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TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 11  054/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 84/99, pen-
dentes no Tribunal da Comarca de Abrantes contra o arguido Afonso
Briolanjo Fontes de Albuquerque de Moura Relvas, filho de Pau-
lo de Albuquerque de Moura Relvas e de Maria da Graça de Melo
Castelão Feijó de Oliveira Fontes de Moura Relvas, natural de San-
to António dos Olivais, Coimbra, nascido em 2 de Julho de 1962,
e com última residência conhecida na Rua de João de Deus, 169,
Mafamude, Vila Nova de Gaia, actualmente em parte incerta, foi
este arguido declarado contumaz por despacho de 11 de Junho de
2001, por se encontrar acusado na prática de um crime de tráfico
de produto de estupefacientes de menor gravidade, previsto e puni-
do pelo disposto pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, tendo esta contumácia os efeitos previstos nos ar-
tigos 335.º, n.º 3, 336.º, n.º 2, e 337.º, n.º 3, todos do Código de
Processo Penal, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 59/98, implicando assim para o arguido a proibição de obter
qualquer documento, certidão ou registo junto de qualquer entida-
de pública, bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Guilherme
Gato Pires da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Ana Mafalda Galrinho.

Aviso de contumácia n.º 11  055/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, juiz singular, n.º 105/00,
do Tribunal da Comarca de Abrantes, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Jorge Rodrigues Novais, solteiro, trolha, nas-
cido em 15 de Dezembro de 1980, titular do bilhete de identidade
n.º 12491239, filho de António Novais e de Palmira Rodrigues, com
última residência conhecida em Sargaça, Estorãos, Fafe, foi este
arguido declarado contumaz, por despacho de 15 de Junho de 2001,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime de desobedi-
ência, previsto pelo artigo 24.º, n.º 3, da Lei n.º 30/87, de 7 de Ju-
lho do Código Penal, e punido pelo artigo 40.º, com a redacção dada
pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, implicando assim para o mes-
mo a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e até à cessação da contumácia, e
bem assim o decretamento da proibição de obter quaisquer certi-
dões, bilhete de identidade, carta de condução, certificado do re-
gisto criminal e passaporte e de efectuar quaisquer registos.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Roque
Fidalgo Alegria. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Jesus Meneses
Faca Valério.

Aviso de contumácia n.º 11  056/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum (tribunal singular) n.º 170/99,
pendentes nesta secretaria judicial e que o Ministério Público move
contra o arguido Francisco Manuel de Sousa Parra, solteiro, vende-
dor ambulante, nascido a 13 de Novembro de 1971, em São Vicen-
te, Abrantes, filho de António da Conceição Parra e de Júlia da Con-
ceição Silva Sousa, portador do bilhete de identidade n.º 11226263,
residente em Rossio, Monforte, por se encontrar indiciado pela
prática do crime previsto pelo artigo 144.º, alínea d), do Código
Penal, por decisão de 21 de Junho de 2001, foi declarada cessada
a declaração de contumácia aplicada ao arguido por despacho de
22 de Maio de 1998 e publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 197, de 27 de Agosto de 1998.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António Fernando
Marques da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gil Marques
Coxinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 11  057/2001 — AP. — A Dr.ª
Rute Sobral, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Albergaria-a-Velha, faz saber que nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 93/99, pendentes nesta comarca, que o Ministério
Público move ao arguido Ricardo Monteiro da Silva Oliveira, ces-
teiro, nascido a 20 de Abril de 1978, natural de Matosinhos, filho
de Joaquim da Silva Oliveira e de Dália Monteiro Rocílio, com
última residência conhecida no Bairro das Flores, Assilhó, Alber-
garia-a-Velha, titular do bilhete de identidade n.º 11611750, emi-
tido a 20 de Fevereiro de 1997, actualmente ausente em parte in-
certa, o qual se encontra acusado da prática de um crime de tráfico

de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, notificado editalmente para
se apresentar em juízo, sob pena de ser declarado contumaz não
compareceu, assim, por despcho de 7 de Junho de 2001, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, vai o
arguido declarado contumaz. Tal declaração implica a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação detenção,
sem prejuízo da realzação dos actos urgentes, em conformidade com
o previsto no artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração; proibição de o mesmo obter, por
emissão originária ou renovação, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e certificado do registo criminal, bem
como de obter certidões e registos junto das autoridades públicas
competentes.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rute Sobral. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa Ferreira Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 11  058/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que nos autos de processo comum,
singular, n.º 13/97.8TBABF, pendentes no 1.º Juízo desta comarca,
que o Ministério Público contra a arguida Márcia Vieira de Abreu,
casada, decoradora, nacida em 21 de Setembro de 1962, natural do
Brasil, filha de Isayr Barbosa de Abreu e de Eli Vieira de Abreu,
com última residência conhecida na Rua de Afonso Lopes Vieira,
lote 258, 1.º, E, Pampilheira, Cascais, por se encontrar acusada da
prática de um crime previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, e um crime de injúrias à autoridade, previsto e punido pe-
los artigos 181.º, n.º 1, e 184.º e 132.º, n.º 2, alínea h), do Código
Penal, foi a mesma, por despacho de 12 de Junho de 2001, decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, ficando a partir desta a data, a arguida proibida de
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução, bem como quaisquer certidões ou registos junto das autori-
dades públicas (nomeadamente conservatórias, repartiçoes notariais,
entidades consulares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação e governos civis), implicando ainda esta de-
claração a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anu-
labilidade dos negócios juridicos de natureza patrimonial que venha
a celebrar.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Correia.

Aviso de contumácia n.º 11  059/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 118/99.0TBABF, que o Ministério
Público desta comarca move contra o arguido Rui Alexandre Ma-
naças, solteiro, nascido a 7 de Agosto de 1973, natural de Angola,
filho de pai natural e de Maria Helena Augusto Manaças, com úl-
tima residência conhecida na Avenida da Bela Vista, casa 17, Bair-
ro Camarário, Mem Martins, Sintra, o qual se encontra acusado da
prática de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º,
n.º 1, do Código Penal; um crime de ofensas corporais, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, e um crime de
ameaças, previto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código
Penal, notificado editalmente para se apresentar em juízo no prazo
de 30 dias, sob pena de ser declarado contumaz, não compareceu.
Assim, por despacho de 12 de Junho de 2001, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, vai o arguido
declarado contumaz. Tal declaração implica a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela mesmo arguido após
esta data, e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias, repartições notariais, entidades consulares, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e go-
vernos civis).

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Dina Manuela
G. S. Vilhena Martins.
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Aviso de contumácia n.º 11  060/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Albufeira, faz saber que nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 2/99.8TAABF, que o Ministério Público
desta comarca move contra o arguido Sepena Giordano, solteiro,
nascido a 26 de Fevereiro de 1940, natural de Itália, titular do pas-
saorte n.º 1720935, emitido em 23 de Junho de 1998, com última
residência conhecida na Rua dos Telheiros, 6, Albufeira, o qual se
encontra acusado da prática de um crime de emissão de cheques
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, notifi-
cado editalmente para se apresentar em juízo no prazo de 30 dias,
sob pena de ser declarado contumaz, não compareceu. Assim, por
despacho de 12 de Junho de 2001, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, vai o arguido declarado con-
tumaz. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação; proibição de o mesmo obter do-
cumentos (bilhete de identidade, carta de condução, passaporte ou
suas renovações), quaisquer certidões ou registos junto das autori-
dades públicas, e anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta data.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, Dina Manuela
G. S. Vilhena Martins.

Aviso de contumácia n.º 11  061/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 544/97.0
GBABF, a correrem termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Albufeira, em que são autor o Ministério Público e arguido An-
tónio Manuel Correia dos Reis Príncipe, casado, topógrafo, nacido
a 27 de Dezembro de 1945, natural da freguesia de São Nicolau,
concelho de Lisboa, filho de Ibraim Mário de Almeida dos Reis
Príncipe e de Olívia Maria dos Reis Príncipe, portador do bilhete
de identidade n.º 00084231.1, com última residência conhecida na
Praceta de Medeiros, bloco 1, apartamento 13, Cascais, e actual-
mente ausente em parte incerta, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal,
por despacho datado de 21 de Junho de 2001, por se encontrar
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o que implica para o mes-
mo a suspensão dos ulteriores termos do presente processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; proibição de obter qualquer tipo de
certidão, bilhete de identidade ou passaporte e respectivas renova-
ções, carta de condução, licença de caçador, licença de uso e por-
te de arma e a renovação das mesmas, bem como o de efectuar
qualqeur tipo de registo junto das entidades competentes.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim M. M. Rito.

Aviso de contumácia n.º 11  062/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 136/97.3TBABF, pen-
dente no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, que o
Ministério Público move contra Mário Jorge da Rocha Custódio,
solteiro, barman, nascido a 8 de Agosto de 1969, natural de Joa-
nesburgo, África do Sul, filho de António Santo Custódio e de Vi-
tória Alves Rocha, com última residência conhecida na Rua de Nuno
Álvares Pereira, lote 18, 1.º, frente, 2400 Leiria, e actualmente em
parte incerta, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho
datado de 21 de Junho de 2001, por se encontrar acusado de haver
cometido, em autoria material, um crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, o que implica para o mes-
mo a suspensão dos ulteriores termos do presente processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo mesmo pós esta declaração; a proibição de obter qualquer
tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e respectivas
renovações, carta de condução, licença de caçador, licença de uso e
porte de arma e a renovação das mesmas, bem como o de efectuar
qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — A Escrivã-Auxiliar, Maria João Rodrigues
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11  063/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 2473/98.0GBABF, pendente no 2.º Juízo desta
comrca, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Filipe
de Sousa Pinto Costa, casado, comerciante, nascido em 11 de Fe-
vereiro de 1950, natural de Moçambique, de nacionalidade portu-
guesa, filho de Guilherme Pinto Costa e de Maria Luísa da Fonse-
ca Sousa Pinto Costa, portador do bilhete de identidade n.º 1045633,
emitido a 10 de Novembro de 1995, por Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Avenida de José Costa Mealha, 62, 1.º, es-
querdo, em Loulé, e actualmente ausente em parte incerta, por es-
tar indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
o mesmo, por despacho de 21 de Junho de 2001, declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal, ficando a partir desta data com as seguintes conse-
quências: anulabilidade de todos os negócios jurí dicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração; proibição de obter qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e respec-
tivas renovações, carta de condução, licença de caçador, licença de
uso e porte de arma e a renovação das mesmas, bem como o de
efectuar qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Hélder Rui Ferreira
da Fonseca.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 11  064/2001 — AP.  — A Dr.ª
Rosa Vasconcelos, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Alenquer, faz saber que, no processo comum, singu-
lar, n.º 215/98.0GAALQ, pendente nesta comarca contra o argui-
do Adérito de Jesus Carvalho Silva, divorciado, electricista, filho
de José Alberto Silva e de Herculana de Oliveira Carvalho, natu-
ral de Santo Estêvão, 2580 Alenquer, nascido a 24 de Maio de
1968, titular do bilhete de identidade n.º 8777342-2, emitido em 11
de Março de 1992, por Lisboa, com última residência conhecida
em Carapinha, Triana, 2580 Alenquer, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 15 de Junho de 2001, por lhe haver sido
imputado um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), ambos do Código Pe-
nal. A presente declaração implica para o arguido a suspensão dos
ulteriores termos do processo até que o mesmo se apresente em
juízo, sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do CP; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, e proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, cartão de contribuinte, bem como a proibição de obter certi-
dões ou de efectuar registos junto das conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis e a proibição de obter
atestado de residência o de insuficiência económica junto das en-
tidades locais competentes.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Vasconcelos. —
A Escrivã-Adjunta, Carla Galvão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ

Aviso de contumácia n.º 11  065/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 140/99, pendente no
Tribunal da Comarca de Alijó contra o arguido António Júlio
Almeida Silva, solteiro, sem profissão, nascido a 15 de Outubro de
1967, filho de António Silva e de Celestina da Conceição Almeida,
natural do lugar e freguesia de São Mamede de Ribatua, desta
comarca de Alijó, e com residência conhecida na Rua de António
Alves, 16, do mesmo lugar e freguesia de São Mamede de Ribatua,
desta comarca de Alijó, titular do bilhete de identidade n.º 10687314,
emitido em 22 de Fevereiro de 2000, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, por ter cometido um crime de tráfico de estupefa-
cientes de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por despa-
cho de 7 de Junho de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; anulabi-
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lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração; proibição de obter ou renovar o seu
bilhete de identidade, carta de condução de veículos automóveis e
motociclos e passaporte; proibição de efectuar registos ou de obter
certidões nas conservatórias dos registos predial, civil, comercial e
de automóveis, tudo conforme estabelecem os artigos 336.º, n.º 1,
e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Os efeitos desta de-
claração caducarão com a apresentação em juízo ou detenção do
arguido.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui Paulo Alves de
Carvalho. — O Escrivão-Adjunto, Graciano José de Freitas Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 11  066/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 130/00, pendente no
Tribunal da Comarca de Alijó contra o arguido Manuel Carlos Al-
ves Vaz, agricultor, filho de Ernesto Vaz e de Maria Celeste Alves,
nascido a 4 de Março de 1960, natural da freguesia da Ribalonga,
desta comarca de Alijó, com residência conhecida no lugar e fre-
guesia da Ribalonga,. desta comarca de Alijó, titular do bilhete de
identidade n.º 11401311, emitido em 18 de Setembro de 1998, pelo
Arquivo de Identificação de Vila Real, por ter cometido um crime
de ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido pelos
artigos 146.º e 132.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, por despa-
cho de 7 de Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui Paulo Alves de
Carvalho. — O Escrivão-Adjunto, Graciano José de Freitas Gouveia.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 11  067/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Ramos Natário, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada,
faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados
sob o n.º 79/95.5PAALM, que o Ministério Público move contra
José Manuel da Silva Alves, filho de João Marques Alves e de Pal-
mira Nunes da Silva Alves, natural de Almada, onde nasceu a 9
de Dezembro de 1968, com residência na Rua de Barradas de Car-
valho, vivenda Paramos, 3, Cacilhas, Almada, por ter cometido o
crime previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas c)
e d), 22.º e 23.º, todos do Código Penal de 1982, foi o arguido, por
despacho de 8 de Junho de 2001, declarado contumaz, implican-
do esta declaração a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
celebrados após a declaração, bem como a impossibilidade de ob-
ter ou renovar bilhete de identidade e passaporte e de obter certi-
dões de nascimento e de casamento e documentos em repartições
de financas.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Ramos
Natário. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  068/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 88/97.0PAALM, a corerem
termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situasção de contumá-
cia em que foi colocada a arguida Anabela Marques, nascida a 9
de Outubro de 1969, natural do Campo Grande, Lisboa, filha de
António Marques e de Maria Principlina, com última residência
conhecida na Rua de Alves Pinto, 11, Queluz.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Escrivão-Adjunto, João Manuel Machado Fouto.

Aviso de contumácia n.º 11  069/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Ramos Natário, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Al-
mada, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 927/98.8PBALM, que o Ministério Público
move contra António Orlando Fula, filho de Augusto Francisco
Fula e de Engrácia Francisco Garcia, natural de Luanda, Angola,
onde nasceu a 15 de Março de 1961, com residência na Avenida
do Cristo Rei, 19, rés-do-chão, direito, Almada, por ter cometido
o crime previsto e punido pelos artigos 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei
15/93, de 22 de Janeiro, e 275.º, n.º 2, do Código Penal, foi o ar-
guido, por despacho de 12 de Junho de 2001, declarado contumaz,
implicando esta declaração a anulabilidade de todos os negócios

jurídicos celebrados após a declaração, bem como a impossibilidade
de obter ou renovar bilhete de identidade e passaporte e de obter
certidões de nascimento e de casamento e documentos em reparti-
ções de financas.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Ramos
Natário. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 11  070/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 3/96.8IDSTB, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, cessou a situação de contumácia em que foi colocado o
arguido Manuel da Costa Faqui Spencer, casado, filho de Matabi-
cho Faqui e de Maria Teresa da Costa, nascido a 6 de Dezembro
de 1954, em São Tomé e Príncipe, com última residência conhe-
cida na Rua de Carolina Michaelis, 5, 2.º, direito, Feijó, Almada.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Esrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 11  071/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 1227/98.9PCALM, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, foi declarado contumaz o arguido José Gabriel Ribeiro Dias,
casado, filho de Arlindo Ribeiro Dias e de Maria Donzília Calhau
Dias, nascido a 17 de Outubro de 1972, natural de Mira, portador
do bilhete de identidade n.º 10526066, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Praça do Padre Manuel Ber-
nardes, 5, apartamento 503, Costa da Caparica, por haver cometido
um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º,
n.º 1, do Código Penal. Tal declaração implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos posteriormente à mesma e a proibição de obter, renovar ou alte-
rar o bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões,
registos ou outros documentos junto dos serviços da Administração
Pública — central, regional e local —, nos termos do artigo 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Esrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 11  072/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 899/96.3SELSB, do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz o arguido Edi Edson Brito
Caçador, solteiro, filho de Luís António Caçador e de Maria Ma-
nuela Brito, nascido no dia 26 de Março de 1977, em Angola, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11877034, e com última residência
conhecida na Rua da Vitória, lote 15, Vale de Milhaços, Miratejo,
no Seixal, por haver cometido um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal.
Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à
mesma e a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, certidões, registos ou outros
documentos junto dos serviços da Administração Pública — cen-
tral, regional e local —, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Esrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 11  073/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Maio de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 49/96.6TAALM, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi colocado
o arguido Adriano Nélson Gonçalves Marques, casado, nascido a 20
de Maio de 1937, em Lisboa, filho de Adriano Ferreira Marques e
de Idalina Jesus Gonçalves Marques, com última residência conhe-
cida na Rua de Elias Garcia, 364, 3.º, esquerdo, na Amadora.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Esrivã-Auxiliar, Sónia Nazareth.
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3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 11  074/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 250/99.0
GGLSB, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Rhazouarei Mahya, nascido a 1 de Janeiro de 1970,
natural de Marrocos, filho de Rhazouarei e de Kadora, com última
residência conhecida na Rua da Escola, 14, 4.º, E, Paivas, Seixal,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução em
estado de embriaguez e desobediência, previsto e punido pelos
artigos 292.º e 348.º do Código Penal, foi, por despacho de 13 de
Junho de 2001, o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo, até
à sua apresentação ou detenção; anulação dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração; proibição de
obtenção de quasiquer documentos, registos a seu favor ou certidões
em qualquer repartição pública e, nomeadamente, conservatórias ou
repartições da Fazenda Pública; proibição de obtenção/renovação
de passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade e proibi-
ção de obtenção de cheques bem como arresto de qualquer conta
bancária depositada em instituição bancária que opere em Portugal.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 11  075/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 179/97.7
GCALM, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra o arguido Ricardo Alberto Dinis Rodrigues, nascido a 4 de
Maio de 1970, portador do bilhete de identidade n.º 9571163-5,
natural da freguesia da Caparica, concelho de Almada, filho de Abí-
lio de Jesus Rodrigues e de Olinda de Jesus Dinis, com última re-
sidência conhecida na Rua Rebelo da Silva, lote 85, Areias, Vale Ca-
vala, Charneca da Caparica, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, foi, por despacho de 19 de Junho de 2001, o argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo, até à sua apresentação ou deten-
ção; anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração; proibição de obtenção de quaisquer do-
cumentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer repartição
pública e, nomeadamente, conservatórias ou repartições da Fazen-
da Pública; proibição de obtenção/renovação de passaporte, carta
de condução ou bilhete de identidade e proibição de obtenção de
cheques bem como arresto de qualquer conta bancária depositada
em instituição bancária que opere em Portugal.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 11  076/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo abreviado n.º 31/00.0PTALM, do
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, que o Ministério Público move contra Antó-
nio Fernando Mendes Rio Vasques, nascido a 7 de Agosto de 1973,
em Almada, solteiro, serralheiro, filho de Acácio António Soares
Rio Vasques e de Luísa Maria Godinho Mendes Luta, titular do
bilhete de identidade n.º 10653847, com última residência conhe-
cida na Rua de Luanda, 3, 2.º, A, Cruz de Pau, Seixal, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto
e punido pelos artigos 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, e
387.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, por despacho de 20 de
Junho de 2001, o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 1, 5 e 6, todos do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo, até à sua apresentação ou detenção; anulação
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; proibição de obtenção de quaisquer documentos, regis-
tos a seu favor ou certidões em qualquer repartição pública e, no-
meadamente, conservatórias ou repartições da Fazenda Pública;
proibição de obtenção/renovação de passaporte, carta de condução
ou bilhete de identidade e proibição de obtenção de cheques bem
como arresto de qualquer conta bancária depositada em instituição
bancária que opere em Portugal.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Aviso de contumácia n.º 11  077/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela única secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular, n.º 36/01, que nesta
comarca o magistrado do Ministério Público move contra o argui-
do Inácio da Silva Monteiro, solteiro, vendedor, nascido a 4 de
Abril de 1971, na freguesia e concelho de Matosinos, filho de Do-
mingos Monteiro Fernandes e de Maria da Conceição da Silva, com
última residência conhecida em Catraia de Assequins, 193, Águeda,
por se encontrar acusado como autor material de um crime de con-
dução sem carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e uma contra-ordenação,
previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 28.º,
n.º 4, e 27.º, n.º 3, do Código da Estrada, é, ao abrigo do disposto
no artigo 335.º do Código de Processo Penal, na redacção dada pela
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, declarado contumaz com as seguin-
tes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (conforme artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), bem como a proibição de obter
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, ou qualquer
certidão junto das respectivas conservatórias competentes (confor-
me artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal)

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.

Aviso de contumácia n.º 11  078/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela única secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular, n.º 15/01, que nesta comar-
ca o magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Sukhwinder Singh, solteiro, condutor, nacido a 25 de Setembro de
1969, natural da Índia, filho de Fauaja Singh e de Amar Kaur, com
última morada conhecida na Quinta da Holandesa, 10 033, Lisboa,
por se encontrar acusado como autor material de dois crimes de fal-
sificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alíneas a) e c), e 3, do Código Penal, é, ao abrigo do disposto no
artigo 335.º do Código de Processo Penal, na redacção dada pela
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, declarado contumaz com as seguin-
tes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (conforme artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), bem como a proibição de obter
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, ou qualquer
certidão junto das respectivas conservatórias competentes (confor-
me artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal)

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 11  079/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 171/97, pendentes neste Tri-
bunal, 2.º Juízo, que o Ministério Público move a José Lopes Pe-
reira, casado, filho de Manuel Leão Pereira e de Rosa de Jesus
Lopes, nascido a 1 de Março de 1943, residente em Castelo, San-
ta Leocádia, Geraz do Lima, Viana do Castelo, titular do bilhete
de identidade n.º 5897624, emitido em 3 de Novembro de 1997,
por Viana do Castelo, pela prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de cotumácia, determinada
por despacho de 22 de Maio de 1998.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Eduardo
Bianchi Sampaio. — A Oficial de Justiça, Helena Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11  080/2001 — AP. — O Dr.
Nuno Marcelo de Nóbrega dos Santos de Freitas Araújo, juiz de
direito do Tribunal da Comarca de Amarante, faz saber que, por
despacho de 18 de Junho de 2001, nos autos de processo comum
registados sob o n.º 17/01, pendentes neste Tribunal, no 3.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Eduardo de
Magalhães Mendes, filho de Fernando Vieira Mendes e de Maria
Donzília Teixeira de Magalhães, natural de Constance, Marco de
Canavezes, nascido em 23 de Março de 1961, titular do bilhete de
identidade n.º 5829613, emitido em 21 de Agosto de 1997, pelo
Porto, com última residência conhecida no lugar de Casa do Ta-
pado, Ladário, Constance, Marco de Canavezes, por haver come-
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tido o crime de passagem de moeda falsa, previsto e punido pelo
artigo 265.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi o mesmo argui-
do declarado contumaz — artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido
após esta declaração, bem como a proibição de obter determinados
documentos, designadamente certidões do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos re-
gistos civil, predial e de automóveis. O arguido fica, ainda, sujeito
ao arresto dos bens móveis e imóveis que sejam sua pertença.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo Nó-
brega dos Santos Freitas Araújo. — O Escrivão-Adjunto, José Pi-
nheiro Costa e Silva.

Aviso de contumácia n.º 11  081/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 156/95, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Amarante, que o Ministério Público move ao
arguido Luís Vieira de Magalhães, nascido a 2 de Março de 1949,
filho de António Pinto Magalhães e de Maria Amélia Vieira, resi-
dente no lugar de Selala, Vila Caiz, Amarante, e nos quais se en-
contrava acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezmebro, 314.º, alíneas a) e c), do Código
Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia em que
o mesmo se encontrava, por ter prestado termo de identidade e
residência.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Isabel da
Costa Fontinha. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Lurdes Diz da Poça
Diniz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Aviso de contumácia n.º 11  082/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, com intervenção do tribunal sin-
gular, registado sob o n.º 80/01, pendente no Trbunal da Comarca
de Amares, que o digno agente do Ministério Público move contra
o arguido Manuel António Silva Tinoco, solteiro, trolha, nascido
a 28 de Março de 1975, natural de Figueiredo, Amares, filho de An-
tónio Joaquim Gonçalves Tinoco e de Rita Fernandes da Silva Ti-
noco, portador do bilhete de identidade n.º 11342196, e actualmente
residente em 103, Avenida do General Michel Bizont, 75.012,
Paris, França, por lhe estar imputado o crime de dano, previsto e
punido pelo artigo 153.º, n.º 1, do Código Penal, foi ao mesmo
arguido, por despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos autos
acima referidos, declarada cessada a sua situação de contumácia,
e consequentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Esrivã-Adjunta, Isabel Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 11  083/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 303/99, pendentes no Tribu-
nal da Comarca de Anadia, no 1.º Juízo, que o Ministério Público
move a Hélder Manuel Martins de Carvalho, casado, pedreiro, fi-
lho de Carlos Silva Carvalho e de Leonilde Martins, natural da
freguesia de Algeriz, concelho de Anadia, nascido a 8 de Janeiro
de 1956, portador do bilhete de identidade n.º 7144607, emitido em
29 de Setembro de 1997, por Coimbra, com residência na Rua da
Associação, edifício JAFEMI, Miranda do Corvo, pela prática do
crime de condução em estado de embriaguez e desobediência, pre-
visto e punido respectivamente pelos artigos 292.º e 348.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 30 de Outubro de 2000.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  084/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 149/90, pendentes no Tribu-

nal da Comarca de Anadia, no 1.º Juízo, que o Ministério Público
move a António Manuel Fonseca Pereira, divorciado, jornalista,
filho de Fausto Matias Pereira e de Ilda Fonseca Pereira, natural
de Santa Maria de Viseu, Viseu, nascido a 24 de Agosto de 1962,
titular do bilhete de identidade n.º 7192170, e com última residência
conhecida na Rua dos Quatro Caminhos, 207, 7.º, B, Canidelo,
Gaia, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido respectivamente pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 317.º e 314.º,
alínea c), todos do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 10 de Julho de 1998.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  085/2001 — AP. — O Dr.
Vítor Morgado, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Anadia,
faz saber que, por despacho de 20 de Março de 2001, proferido no
processo comum, coectivo, n.º 141/01, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Alcides
Pereira Viegas, casado, desempregado, filho de Custódio Pereira
Viegas e de Maria dos Anjos Pereira, nascido em 9 de Setembro
de 1964, na freguesia de Agadão, concelho de Águeda, residente
em Fujacos, concelho de Águeda, por se encontrar acusado em
concurso efectivo de infracções de um crime de furto simples, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, quatro
crimes de falsificação de documentos, previstos e punidos pelo ar-
tigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, um dos quais em
co-autoria, e quatro crimes de burla, previstos e punidos pelo arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal, é declarada a cessação de contu-
mácia do arguido, por despacho de 5 de Julho de 2001, que lhe
havia sido imposta por despacho de 20 de Março de 2000, face à
sua apresentação em juízo.

5 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Morgado. —
O Oficial de Justiça, Maria João Santos.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 11  086/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 15 de Junho de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 95/01, do
1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra o argui-
do Rui Pedro Ferreira Peixeiro, natural de Valpaços, onde nasceu
a 3 de Julho de 1975, titular do bilhete de identidade n.º 11826249,
filho de João Peixeiro e de Maria Eugénia Ferreira, residente no
Bairro 1.º de Maio, 14, Valpaços, por haver cometido o crime pre-
visto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal,
nos termos do artigo 337.º, do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica, para além da suspensão do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por si celebrados após esta declaração, bem como a
proibição de obter quaisquer documentos, passaportes, bilhete de
identidade, carta de condução e certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas.

19 de Junho 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  087/2001 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular, n.º 187/97, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, em que é arguido Manuel dos Anjos Maia Samuel, natu-
ral da Glória, Aveiro, onde nasceu a 5 de Março de 1972, filho de
Joaquim Mateus Samuel e de Maria Gabriela Vieira Maia, titular
do bilhete de identidade n.º 10187225, foi, por despacho de 19 de
Junho de 2001, declarada cessada a contumácia do arguido, em
virtude de se ter apresentado em juízo.

21 de Junho 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  088/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 372/00, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
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Aveiro, que o Ministério Público move contra a arguida Anabela
Almeida Ribeiro, divorciada, comerciante, nascida a 21 de Agosto
de 1970, filha de Jaime Ribeiro e de Maria Alda Almeida, natural
de Oliveira de Frades, titular do bilhete de identidade n.º 10552882,
emitido em 29 de Julho de 1998, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Quinta do Prado, lote 1, 2.º, esquerdo, Rio de
Loba, Viseu, foi declarada cessada a situação de contumácia em que
aquela arguida se encontrava, nos termos do artigo 336.º do Código
de Processo Penal.

21 de Junho 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Fernandes
Neves.

Aviso de contumácia n.º 11  089/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 20 de Junho de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 159/01, do
1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra o argui-
do Manuel Vitor Cabeça Simão, solteiro, vendedor ambulante,
nascido a 3 de Maio de 1968, em Torrão, Alcácer do Sal, filho de
José Maria Simão e de Rosária Cabeça, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12058967, com última residência conhecida em Aldeia
de Frades, Vendas Novas, por haver cometido o crime previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 3, do Código
Penal, nos termos do artigo 337.º, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica, para além da suspensão do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por si celebrados após esta declaração, bem como a
proibição de obter quaisquer documentos, passaportes, bilhete de
identidade, carta de condução e certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas.

22 de Junho 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  090/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 129/01, do
1.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra o argui-
do Manuel Ismael Oliveira Pinto da Silva, natural de Santo Ilde-
fonso, Porto, onde nasceu a 15 de Janeiro de 1954, filho de Ma-
nuel Francisco Pinto da Silva e de Rosalina de Olvieira Martins,
titular do bilhete de identidade n.º 5838267, residente na Rua For-
mosa, 126, 2.º, Porto, por haver cometido o crime de falsificação
e burla, previsto e punido pelos artigos 256.º e 217.º do Código
Penal, nos termos do artigo 337.º, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica, para além da suspensão do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por si celebrados após esta declaração, bem como a
proibição de obter quaisquer documentos, passaportes, bilhete de
identidade, carta de condução e certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas.

26 de Junho 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  091/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguro Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, n.º 99/01, do 1.º Juí-
zo Criminal, que o Ministério Público move contra o arguido João
Paulo Carvalho Birrento, solteiro, natural da Glória, Aveiro, onde
nasceu a 28 de Outubro de 1967, filho de João Reis Birrento e de
Rosa Celeste Seabra Carvalho Birrento, residente na Rua de Má-
rio Sacramento, 159, 3.º, direito, em Aveiro, por haver cometido o
crime de tráfico estupefacientes de menor gravidade, previsto e
punido pelo artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janei-
ro, nos termos do artigo 337.º, do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica, para além da suspensão do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por si celebrados após esta declaração, bem como a
proibição de obter quaisquer documentos, passaportes, bilhete de

identidade, carta de condução e certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas.

26 de Junho 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 11  092/2001 — AP. — O Dr.
Luís Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 466/00, que
o Ministério Público move contra a arguida Olga Maria de Barros
de Oliveira, casada, filha de Adriano Barros e de Maria Alice de
Oliveira, nascida a 9 de Junho de 1966, natural da Venezuela, com
última residência conhecida na Rua de Mota Pinto, 33, Pombal,
acusada de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com redac-
ção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele ar-
guido, por despacho proferido em 18 de Maio de 2001, declarado
contumaz, e em consequência ficam suspensos os ulteriores termos
do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (n.º 3 do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal); são anuláveis todos os negócios de natureza patrimonial
celebrados por ele após esta data (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Có-
digo de Processo Penal), e fica proibido de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas (n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal).

20 de Junho 2001. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 11  093/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 111/97, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, que o magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Manuel dos Anjos Maia Samuel, solteiro, feiran-
te, filho de Joaquim Mateus Samuel e de Maria Gabriela Vieira
Maia, nascida a 5 de Março de 1972, em Glória, Aveiro, portador
do bilhete de identidade n.º 10187225, residente na Urbanização de
Santiago, bloco 29, 1.º, D, Aveiro, acusado de haver cometido um
crime de dano com violência, previsto e punido pelo artigo 214.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, e um crime de burla na obten-
ção de serviços, previsto e punido no artigo 220.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia.

22 de Junho 2001. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 11  094/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Manuel Miranda, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 369/97, que
o Ministério Público move a Julieta Mafalda da Silva Martins, ca-
sada, comerciante, nascida em 25 de Julho de 1963, em Apelação,
Loures, filha de Júlio Martins e de Laura da Silva Martins, com
última residência conhecida na Rua do Dr. Manuel das Neves, torre
14, 2.ª I, em Aveiro, acusado de haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 d Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, de que, por des-
pacho de 8 de Maio de 2001, foi declarada cessada a contumácia,
por ter sido descriminalizada a conduta imputada ao arguido.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  095/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Manuel Mirada, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 303/97, que
o Ministério Público move a Manuel Luís Cameirão Duarte, nas-
cido em 30 de Setembro de 1944, na Sé, Évora, filho de António
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Manuel Duarte e de Florinda Joaquina Cameirão, com última resi-
dência conhecida na Rua de Avis, 160, Évora, acusado de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, de que, por despacho de 8 de Maio de 2001,
foi declarada cessada a contumácia, por ter sido descriminalizada
a conduta imputada ao arguido.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  096/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 322/97, a
correrem termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público
move contra o arguido Vitalino Silva Gonçalves, nascido a 19 de
Abril de 1958, natural de Castro Marim, residente em Monte Fran-
cisco, Castro Marim, portador do bilhete de identidade n.º 5204410,
emitido em 10 de Novembro de 1993, por Lisboa, acusado de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi, por
despacho de 18 de Maio de 2001, proferido nos autos acima indi-
cados, declarada cessada a contumácia, por ter sido julgado extin-
to o procedimento criminal, por descriminalização da conduta im-
putada ao arguido.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  097/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 37/00, a
correrem termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Rosa Fernandes Cardoso, nascida a
27 de Outubro de 1964, natural de Vale de Prazeres, Fundão, fi-
lho de António Leal Cardoso e de Lucília Afonso Fernandes, au-
sente em parte incerta, com última residência conhecida na Estra-
da da Bela Vista, 138, Charneca da Caparica, em Almada, acusada
de haver cometido um crime de burla, previsto e punido pelo ar-
tigo 217.º do Código Penal, foi, por despacho de 19 de Junho de
2001, proferido nos autos acima indicados, declarada contumaz, ao
abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código Penal, por
não ter sido possível notificá-la do despacho que designou dia para
julgamento. A declaração do contumácia tem para a arguida os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação em juízo ou detenção; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração, e proibição de obter qualquer documento, certidão ou regis-
tos junto de qualquer autoridade pública.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  098/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuel Miranda, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 613/92, o Mi-
nistério Público move a Maria Célia Tavares de Sousa Magalhães,
casada, empregada de escritório, nascida a 25 de Outubro de 1954,
em Vila Nova de Tázem, Gouveia, filho de António de Sousa Boa-
ventura e de Cândida da Purificação Tavares Amaral, com última
residência conhecida na Alameda de Calouste Gulbenkian, 129, 6.º,
Coimbra, acusada de haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, ou artigo 11. do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea a), do
Código Penal, de que por despacho de 25 de Agosto de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, por a arguida se ter apresentado.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Miranda. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  099/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 4/98, a corre-
rem termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Alberto Barreto, solteiro, nascido a 26 de
Outubro de 1976, natural de Vera Cruz, residente no estaleiro da fir-
ma Pereira da Costa, Zona Industrial da Taboeira, Aveiro, portador

do bilhete de identidade n.º 16145816, emitido em 22 de Julho de
1997, por Lisboa, acusado de um crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi, por despacho
de 4 de Junho de 2001, proferido nos autos acima indicados, decla-
rada cessada a contumácia, por ter sido julgado extinto, por amnis-
tia, o procedimento criminal, que neste autos se movia ao arguido.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 11  100/2001 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, nos autos de processo comum, colec-
tivo, n.º 208/01, pendentes neste 1.º Juízo Criminal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Guilher-
me Fernando de Sá Leite Barros, solteiro, desempregado, nascido
a 21 de Fevereiro de 1970, filho de Nicolau Barros da Silva e de
Margarida do Carmo Leite, natural de Canidelo, Vila Nova de Gaia,
portador do bilhete de identidade n.º 10199924, foi o referido ar-
guido, por despacho de 27 de Junho de 2001, declarado contumaz,
em virtude de se encontrar indiciado pela prática de um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal; uma
crime de condução perigosa de veículo rodoviário, previsto e pu-
nido pelo artigo 291.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal; um crime
de condução sem carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 2 de Fevereiro, e um crime de desobediên-
cia, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade, a partir de
agora, dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mes-
mo venha a celebrar, bem como a proibição de lhe serem passados
bilhete de identidade, certificados do registo criminal por si reque-
rido, passaporte, carta de condução e, ainda, certidões ou quaisquer
outros documentos que requeira junto das repartições de finanças,
ficando-lhe também vedado efectuar quaisquer registos junto de au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, serviços notariais, Centro de Iden-
tificação Civil ou Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — A Escrivão-Auxiliar, Angelina Maria
Longras Franqueira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 11  101/2001 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barce-
los, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 515/00,
pendentes neste 2.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Arlindo Carlos Meireles
de Oliveira, solteiro, nascido a 3 de Maio de 1982, em França, fi-
lho de Vicente Carlos de Oliveira e de Glória Meireles de Olivei-
ra, com última residência em Cerqueda, Arnoia, Celorico de Bas-
tos, actualmente ausente em parte incerta, foi o referido arguido,
por despacho de 28 de Junho de 2001, declarado contumaz, em
virtude de se encontrar indiciado pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelas disposições conjugadas nos ar-
tigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), com referência ao artigo
202.º, alíneas d) e e), todos do Código Penal, tendo esta contumá-
cia os efeitos previstos no artigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade a par-
tir de agora dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que o
mesmo venha a celebrar, bem como a proibição de obter quaisquer
documentos e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Batista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 11  102/2001 — AP. — O Dr.
Armando Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do
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Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 192-2/99, a correrem termos na 2.ª Secção do
2.º Juízo desta comarca, nos quais são autor o Ministério Público
e arguido José Manuel Gonçalves Ribeiro, solteiro, canalizador,
nascido em 15 de Outubro de 1973, filho de José Alves Ribeiro e
de Adelaide Maria da Conceição Gonçalves, com última residên-
cia conhecida no Bairro da Força Aérea, bloco B, 2.º, esquerdo, A e
B, 19, Beja, e actualmente ausente em parte incerta, por haver
cometido um crime de tráfico de menor gravidade, previsto e pu-
nido pelos artigos 25.º, alínea a), e 21.º, n.º 1, e tabela anexa ao
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, este foi declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração, e proibição de o arguido obter bi-
lhete de identidade, quaisquer certidões, documentos ou certifica-
dos do registo criminal junto das autoridades públicas.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Armando Manuel
da Luz Cordeiro. — A Escrivã-Auxiliar, Florinda Ildefonso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 11  103/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Sebastião Cortes Caçador, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Benavente, faz saber que, por despa-
cho de 21 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 68/98.8GBBNV, a correrem termos pelo 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel Ferreira Travessa, casado, pedreiro, nascido a 24 de Março de
1953, filho de Francisco dos Santos Travessa e de Fraternidade
Ascensão Ferreira, com última residência conhecida no Bairro de
São José, 1, bloco 2, 1.º, direito, Salvaterra de Magos, portador do
bilhete de identidade n.º 7195169, de 23 de Janeiro de 1992, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, por ter cometido um crime de
ofensas à integridade física simples, previsto e punido, pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o arguido declarado contumaz,
o que implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, e a proibição de o arguido obter quaisquer certidões ou
registos junto de autoridades públicas, bem como de obter ou re-
novar bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e car-
tão de contribuinte, bem como a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Cortes Caçador. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Guerra.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 11  104/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 543/94, pendentes neste 1.º Juí-
zo Criminal, por despacho de 19 de Junho de 2001, foi declarada
cessada a contumácia ao arguido José Alberto Cerqueira Peixoto,
casado, comerciante, nascido a 29 de Julho de 1944, em Vila Ver-
de, filho de José Joaquim Peixoto e de Fernanda Tavares Cerqueira,
portador do bilhete de identidade n.º 2723899, de 6 de Junho de
1986, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de
Santa Justa, 83, 1.º, direito, Braga, conforme publicação no Diário
da República, 2.ª série, n.º 201, de 31 de Agosto de 1994.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 11  105/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 238/01, pendentes neste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Fernando Mendes Araú-
jo, divorciado, nascido em 17 de Maio de 1965, em São Gens, Fafe,
filho de António Fernandes Araújo e de Cândida Augusta Ferreira
Mendes, titular do bilhete de identidade n.º 9384700, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida no lugar de Vali-
nha, 1.º, direito, frente, Nespereira, Guimarães, por se encontrar

acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo, por despacho de 26
de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, bem como a proibição de aquisição de quaisquer
certidões ou registos, nomeadamente para obtenção do bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e demais documentos res-
peitantes a veículos automóveis, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 11  106/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 20/01, pendentes neste Juízo,
que o Ministério Público move à arguida Angélica Sílvia Gonçal-
ves da Cunha, solteira, escriturária, nascida em 10 de Agosto de
1974, em Famalicão, filha de Joaquim Lopes da Cunha e de Ma-
ria Natália Rodrigues Gonçalves, titular do bilhete de identidade
n.º 10367485, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua do Dr. Francisco Sá Carneiro, Bairro, Famalicão,
por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mes-
ma, por despacho de 26 de Junho de 2001, declarada contumaz,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração, bem como a
proibição de aquisição de quaisquer certidões ou registos, nomea-
damente para obtenção do bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e demais documentos respeitantes a veículos automó-
veis, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção da arguida.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 11  107/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria de Fátima Furtado, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 13
de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 119/01, pendentes no 2.º Juízo Criminal, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra a arguida Maria Alice
Barros Ferreira Velho, nascida a 4 de Fevereiro de 1956, em Antas,
Vila Nova de Famalicão, filho Augusto Ferreira Velho e de Ade-
laide Machado de Barros, com última residência conhecida na Ave-
nida do Repatriamento Poveiro, edifício Nova Póvoa, 22, T5, Pó-
voa de Varzim, foi a mesma arguida declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados, directa ou indirectamente, pela arguida após esta declaração,
bem como a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade,
certidões e registos junto das autoridades públicas.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11  108/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal e por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 201/00, do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração
de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 260,
de 10 de Novembro de 2000, respeitante ao arguido Sérgio Macha-
do Gonçalves, nascido a 8 de Novembro de 1979, em Andorra,
filho de António Maria Mateus Gonçalves e de Maria Clara La-
melas Machado, portador do bilhete de identidade n.º 12208414, com
última residência conhecida no lugar de Rio Caldo, Terras de Bouro.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.
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Aviso de contumácia n.º 11  109/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Proces-
so Penal e por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 263/00, do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a
declaração de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 207, de 7 de Setembro de 2000, respeitante ao arguido Jor-
ge Fonseca Morais, nascido a 27 de Dezembro de 1972, em São
Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia, filho de Fernando da costa
Morais de Oliveira e de Maria de Lurdes Macunhão, portador do
bilhete de identidade n.º 1094256, com última residência conhecida
na Rua dos Limites, 833, São Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 11  110/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que no processo comum,
singular, n.º 719/00, a correr termos no 3.º Juízo Criminal, foi o ar-
guido Armando Gonçalves Viana Lopes, casado, trolha, nascido a 7
de Janeiro de 1980, em São Lázaro, Braga, filho de Francisco
Gonçalves Lopes e de Maria Manuela Martins Viana Lopes, por-
tador do bilhete de identidade n.º 12365393, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Braga, com última residência conhecida na
Rua de Albano Belino, 44, 2.º, direito, S. Victor, em Braga, por
despacho de 11 de Junho de 2001, e por haver cometido o crime
de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para este arguido a proibição de obter, a seu requerimento ou de
outrem a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, licença de uso e porte de arma, licença de caça e carta
de caçador, licença de pesca, livrete e título de registo de proprie-
dade, atestado de residência e outros atestados administrativos,
cartão de contribuinte, caderneta militar e outros documentos ou
certidões emitidas por entidades militares, cartão de identificação
de empresário em nome individual, certificado de contumácia, do-
cumentos e certificados da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial e predial, implicando ainda para este
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que, desde agora, venha a celebrar.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 11  111/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que no processo comum,
singular, n.º 123/90, a correr termos no 3.º Juízo Criminal, foi o
arguido Arnulfo de Jesus Maria Cardoso, solteiro, comerciante, nas-
cido a 23 de Junho de 1966, em Angola, filho de Artur Maria Car-
doso e de Violante Lourenço, portador do bilhete de identidade
n.º 16162226, residente na Avenida de Almirante Reis, 65, 3.º, em
Lisboa, por haver indícios de ter cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2,
alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, actualmente punível nos termos do artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi, por despacho de 26 de Junho de 1998, declarada ces-
sada a contumácia.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 11  112/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que no processo comum,
singular, n.º 500/98, a correr termos no 3.º Juízo Criminal, foi o ar-
guido Luís Manuel Ribeiro, solteiro, arrumador de carros, nascido
em 8 de Outubro de 1954, em Santiago, Tavira, filho de Zeferino
Rodrigues e de Ana Correia Ribeiro, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 9896630, emitido em 2 de Julho de 1982, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no

Lugar do Gaio, Morreira, em Braga, por despacho de 15 de Junho
de 1998 e por haver cometido o crime de ofensa à integridade fí-
sica simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para este arguido a proi-
bição de obter, a seu requerimento ou de outrem a seu rogo, quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, licença de uso e
porte de arma, licença de caça e carta de caçador, licença de pesca,
livrete e título de registo de propriedade, atestado de residência e
outros atestados administrativos, cartão de contribuinte, caderneta
militar e outros documentos ou certidões emitidas por entidades
militares, cartão de identificação de empresário em nome individual,
certificado de contumácia, documentos e certificados da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e
predial, implicando ainda para este arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que, desde agora, venha
a celebrar.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 11  113/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que no processo comum,
singular, n.º 358/98, a correr termos no 3.º Juízo Criminal, foi o ar-
guido José Alberto Portugal Rodrigues, solteiro, empregado de ho-
telaria, nascido a 29 de Abril de 1965, em Salgueirais, Celorico da
Beira, filho de José Sobral Rodrigues e de Arminda da Concei-
ção Portugal Cardoso Rodrigues, portador do bilhete de identidade
n.º 7010980, emitido em 15 de Dezembro de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Santa Margarida, 91, 1.º, esquerdo, em Braga, por despacho de
18 de Setembro de 1998, e por haver cometido o crime de consu-
mo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para este arguido a proibição de obter, a seu requerimento
ou de outrem a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, licença de uso e porte de arma, licença de caça e carta
de caçador, licença de pesca, livrete e título de registo de proprie-
dade, atestado de residência e outros atestados administrativos, car-
tão de contribuinte, caderneta militar e outros documentos ou cer-
tidões emitidas por entidades militares, cartão de identificação de
empresário em nome individual, certificado de contumácia, docu-
mentos e certificados da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial e predial, implicando ainda para este
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que, desde agora, venha a celebrar.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 11  114/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que no processo comum,
singular, n.º 278/95, do 3.º Juízo Criminal, que o Ministério Público
move a Paula Cristina Rodrigues Oliveira, casada, gerente, nascida
a 30 de Dezembro de 1966, em Paços de Brandão, Santa Maria da
Feira, filha de Mário Alves de Oliveira e de Maria Liberta Rodri-
gues Pedrosa, portadora do bilhete de identidade n.º 7396361, emi-
tido em 10 de Fevereiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e residente na Rua do Orfeão de Braga, 4, 6.º, B, em Braga,
por haver indícios de ter cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi, por despacho de 19 de Abril de 1999, declarada cessa-
da a contumácia.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 11  115/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que no processo comum,
singular, n.º 30/95, do 3.º Juízo Criminal, que o Ministério Público
move a António Manuel Alves Silva, casado, electricista de auto-
móveis, nascido a 3 de Maio de 1969, em Pousos, Leiria, filho de
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Manuel Pereira da Silva e de Maria Luísa Pinto Alves, portador do
bilhete de identidade n.º 92444547, emitido em 3 de Agosto de
1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente em Serro
Ventoso, Porto de Mós, por haver indícios de ter cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi, por despacho de 1 de Ju-
nho de 1999, declarada cessada a contumácia.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 11  116/2001 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que no processo comum,
singular, n.º 271/A/01, a correr termos no 3.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move a Bento de Oliveira Gonçalves, casado,
trolha, nascido a 15 de Novembro de 1970, em São João do Souto,
concelho de Braga, filho de António Capa Gonçalves e de Perpé-
tua Gonçalves Oliveira, com última residência conhecida no Lu-
gar de Sobrado, Panoias, Braga, actualmente ausente em parte in-
certa, por haver indícios de ter cometido um crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea b),
e 3, do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, foi, por despacho de 22 de Junho de 2001, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para este arguido a proibição de obter,
a seu requerimento ou de outrem a seu rogo, quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de arma,
licença de caça e carta de caçador, licença de pesca, livrete e títu-
lo de registo de propriedade, atestado de residência e outros atesta-
dos administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar e
outros documentos ou certidões emitidas por entidades militares,
cartão de identificação de empresário em nome individual, certifi-
cado de contumácia, documentos e certificados da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e predial, im-
plicando ainda para este arguido a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que, desde agora, venha a celebrar.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Escrivã-Auxiliar, Madalena Sousa.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 11  117/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 13 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 62/01, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarado contumaz o
arguido António Fernando Lopes Ribeiro, solteiro, empregado de
escritório, nascido a 16 de Abril de 1961, em São Vicente, Braga,
filho de António Araújo Ribeiro e de Judite Alice Ramos Lopes,
titular do bilhete de identidade n.º 5932525, com a última residên-
cia conhecida na Rua da Regueira, 9, Braga, o qual se encontra
acusado pela prática de um crime de desobediência, previsto e pu-
nido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, implican-
do tal declaração para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter, a seu requerimento ou de outrem a seu rogo,
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de quaisquer au-
toridades públicas, nomeadamente bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, documentos
e certificados da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial e predial, conforme o preceituado no artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 11  118/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 18 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 143/01, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada contumaz a
arguida Gracinda Oliveira da Costa, casada, doméstica, nascida a
25 de Março de 1971, em Sande, Vila Verde, filha de João de Araújo
Ferraz da Costa e de Maria de Araújo Oliveira, portadora do bilhete
de identidade n.º 10974541, emitido em 15 de Outubro de 1998,
pelo Arquivo de Identificação de Braga, e com última residência

conhecida no Lugar da Portela, Palmeira, Braga, por haver come-
tido um crime de ofensas à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, implicando tal de-
claração para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter, a seu requerimento ou de outrem a seu rogo, quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, documentos e certificados
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial e predial, conforme o preceituado no artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, José Alberto Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11  119/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 18 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 143/01, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada contumaz a
arguida Maria Adelaide Branco de Barros Pereira, viúva, domés-
tica, nascida a 1 de Outubro de 1948, em São Paio da Vila, Arcos
de Valdevez, filha de Alberto Barreiros e de Aida de Sousa Branco,
e com última residência conhecida no Lugar da Portela, Palmeira,
Braga, por haver cometido um crime de ofensas à integridade físi-
ca simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, implicando tal declaração para a arguida a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter, a seu requerimento ou de outrem
a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
documentos e certificados da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial e predial, conforme o preceituado
no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, José Alberto Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11  120/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 38/00, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a con-
tumácia imposta em 7 de Junho de 2000, à arguida Maria Cristina
Lopes Ferreira, casada, comerciante, nascida a 23 de Junho de 1976,
em São Cristóvão de Selho, Guimarães, filha de João Freitas e de
Clementina de Lurdes Oliveira Lemos, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11371603, residente no Lugar de Souto de Cima, 14-A,
esquerdo, São Jorge de Selho, Guimarães, por se ter apresentado
em juízo.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 11  121/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 15 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 432/95, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a con-
tumácia imposta em 26 de Fevereiro de 1996, ao arguido Américo
dos Anjos Gonçalves, solteiro, empregado de balcão, nascido a 8
de Dezembro de 1937, em São Pedro, Vila Real, filho de Humberto
Ferreira Gonçalves e de Aurora de Jesus Gonçalves, titular do bi-
lhete de identidade n.º 719335, residente na Rua de Óscar Monteiro
Torres, 23, 1.º, esquerdo, Rio de Mouro, por se ter apresentado em
juízo.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 11  122/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Teresa Lopes Catrola, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, aqui registados sob o n.º 74/96, que o digno agente
do Ministério Público move ao arguido Fernando Manuel Gonçal-
ves Cardoso, casado, comerciante, filho de Cassiano da Silva Cardo-
so e de Maria Cândida Gonçalves Correia, nascido a 6 de Outubro
de 1952, em Angola, portador do bilhete de identidade n.º 7999762,
com residência na Quinta de Santa Catarina, lote 40, rés-do-chão,
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direito, Lourinhã, foi declarada a cessação de contumácia, por des-
pacho de 21 de Junho de 2001.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Teresa Lopes
Catrola. — O Oficial de Justiça, Manuel Guerreiro.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 11  123/2001 — AP.  — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz sa-
ber que, por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 1221/97.7TACSC, pendentes
neste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Elisa
do Céu Pires Romano, nascida a 3 de Junho de 1949, em Vila
Nova de Foz Côa, filha de António Ernesto Romano e de Maria
Jesus Pires, portadora do bilhete de identidade n.º 2457290, emiti-
do pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Pedro Álvares Cabral, lote
C, 2.º, A, Coimbra, por estar acusada de haver cometido um cri-
me de emissão de condução ilegal, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, o tribunal declarou a arguida
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da ad-
ministração fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tais consequências mantém-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 11  124/2001 — AP.  — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz sa-
ber que, por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 1042/00.1PBCSC, pendentes
neste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Yu-
govic Gorah, nascido a 19 de Junho de 1976, na Jugoslávia, filho
de Yugovic Gorah e de Mariah Gorah, com última residência conhe-
cida num contentor existente na obra Urbanização Jardins da Pa-
rede, Parede, por estar acusado de haver cometido um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção, do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certi-
ficado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3), e a passagem imediata de mandados de deten-
ção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal. Tais consequências mantém-se enquanto subsistir
o estado de contumácia declarado.

25 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Martinez.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 11  125/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria João Ferreira Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-

nal da Comarca de Castelo Branco, faz saber que no processo comum,
singular, n.º 80/00, do 2.º Juízo deste Tribunal, pendentes nesta
comarca de Castelo Branco contra o arguido José Manuel Martins
Simões, casado, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cido a 22 de Agosto de 1948, filho de Simão Ferreira Simões e de
Celeste dos Reis Martins, com a última residência conhecida em
11, Rue du Val Joyeux, 78340 Les Clayes Sousa Bois, França, por
se encontrar acusado de um crime de ofensa à integridade física por
negligência, na forma tentada, previsto e punido pelo artigo 148.º,
n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a passagem imediata de mandado de deten-
ção, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial, e a proibição de obter ou renovar quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de entidades públicas, nomea-
damente certidões de nascimento e de casamento, passaporte, bilhete
de identidade e carta de condução ou outros documentos referen-
tes a veículos.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Fer-
reira Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Nascimento Leitão.

Aviso de contumácia n.º 11  126/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria João Ferreira Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Castelo Branco, faz saber que no processo comum,
singular, n.º 123/00, do 2.º Juízo, pendentes nesta comarca contra
o arguido Guy Alberto Marin Rodrigues Macedo, solteiro, nascido
a 25 de Maio de 1978, natural do Brasil, filho de Daniel Egydio
Assumpção de Macedo e de Elizabeth Maria Pereira Rodrigues, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11875437, residente em parte in-
certa e com última residência conhecida na Rua dos Oleiros, 18,
rés-do-chão, Castelo Branco, por se encontrar acusado de um cri-
me de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo ar-
tigo 121.º do Código da Estrada, por referência ao artigo 3.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, é o mesmo declarado con-
tumaz, ao abrigo dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a passagem imediata de man-
dado de detenção, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, a impossibilidade de obter ou reno-
var quaisquer documentos ou certidões junto de entidades públi-
cas (nomeadamente certidões de nascimento e de casamento, bilhete
de identidade, passaporte, e carta de condução — artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Ferreira
Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Raul Emílio Pires Ferro.

Aviso de contumácia n.º 11  127/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria João Ferreira Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Castelo Branco, faz saber que no processo co-
mum, singular, n.º 181/00, do 2.º Juízo, pendentes nesta comarca
contra o arguido Carlos Alberto Casimiro da Silva, divorciado,
nascido a 15 de Fevereiro de 1962, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filho de António Pinto da Silva e de Maria das Do-
res Queirós Casimiro, titular do bilhete de identidade n.º 6706935,
residente em parte incerta e com última residência conhecida na
Quinta da Várzea, 132-B, Rua das Lágrimas, Póvoa de Santo Adrião,
Loures, por se encontrar acusado de um crime de burla para ob-
tenção de serviços, previsto e punido pelo artigo 121.º do Código
da Estrada, por referência ao artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Có-
digo de Processo Penal, é o mesmo declarado contumaz, ao abrigo
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que impli-
ca para o arguido a passagem imediata de mandado de detenção,
para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial, a impossibilidade de obter ou renovar quaisquer documen-
tos ou certidões junto de entidades públicas (nomeadamente certidões
de nascimento e de casamento, bilhete de identidade, passaporte, e
carta de condução — artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Ferreira
Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Raul Emílio Pires Ferro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO DE PAIVA

Aviso de contumácia n.º 11  128/2001 — AP. — O Dr.
Miguel Jorge Vieira Teixeira, juiz de direito do Tribunal da Comarca
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de Castelo de Paiva, faz saber que, por despacho de 13 de Junho
de 2001, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 41/2001, pendentes neste Tribunal, que Gabriel Antunes da
Silva, casado, reformado, residente em Oliveira do Arda, Raiva,
Castelo de Paiva move contra o arguido Valter João Moreira de
Sousa Carreira, solteiro, maior, desempregado, filho de Martinho
de Sousa Carreira e de Margarida Moreira, nascido a 24 de Junho
de 1972, portador do bilhete de identidade n.º 10937827, do Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, residente em Oli-
veira do Arda, Raiva, Castelo de Paiva, por haver cometido o cri-
me de furto qualificado, foi o mesmo arguido declarado contumaz
— artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração de
contumácia; proibição de o mesmo obter documentos junto de re-
partições públicas, nomeadamente finanças, conservatórias, servi-
ços notariais, governos civis, autarquias, Direcção-Geral de Viação,
e de efectuar quaisquer registos (obter bilhete de identidade, certi-
dão de nascimento, certificado do registo criminal, passaporte e
carta de condução, atestado de residência), etc.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Miguel Jorge Viei-
ra Teixeira. — O Oficial de Justiça, Manuel António Pinto de
Miranda.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 11  129/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 249/00, do 1.º Juízo da
secretaria judicial do Tribunal da Comarca de Chaves, que correm
termos contra o arguido Alípio Semedo Andrade, solteiro, moto-
rista, nascido em 12 de Julho de 1967, filho de Januário Mendonça
Andrade e de Aldina Semedo Andrade, natural de Cabo Verde, e
com última residência conhecida na Rua do Pedrete, 5, Casa dos
Montes, Chaves, por ter sido acusado da prática de um crime de
condução de veículo automóvel em estado de embriaguez, previsto
e punido no artigo 292.º do Código Penal, foi este arguido decla-
rado contumaz, com todas as consequências legais previstas no ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sendo, ainda, proi-
bido de obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução, bem como de obter certidões ou de efectuar registos
em quaisquer repartições públicas.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Ra-
mos Nunes. — A Escrivã-Auxiliar, Matilde Balbina Bruno Pereira
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  130/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 239/00, da secção do
2.º Juízo da secretaria judicial do Tribunal da Comarca de Chaves,
que correm termos contra o arguido Luís Manuel dos Santos Tei-
xeira, solteiro, nascido em 31 de Julho de 1980, natural de Lebu-
ção, Valpaços, filho de Paulino Teixeira e de Maria Helena Flores
dos Santos, com última residência conhecida em Ferreira, Lebução,
Valpaços, por ter sido acusado da prática de um crime de falta de
incorporação militar, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 3, e
alínea a) do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 30/87, foi este arguido
declarado contumaz, com todas as consequências legais previstas
no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sendo, ainda,
proibido de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
das autoridades e repartições públicas e, designadamente, bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Maria R.
Gama. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores L. Cabo.

Aviso de contumácia n.º 11  131/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 7/00, da secção do 2.º Juízo
da secretaria judicial do Tribunal da Comarca de Chaves, que cor-
rem termos contra o arguido Bruno Rolando Carvalho Januário, sol-
teiro, motorista, natural de Angola, nascido a 12 de Julho de 1972,
filho do Rodrigo António Januário e de Cândida Augusta Carva-
lho Januário, com última residência conhecida na Rua de Acácio
Mariano, 6, 1.º, Bragança, por ter sido acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo

artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi este arguido declarado contumaz, com todas as conse-
quências legais previstas no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, sendo, ainda, proibido de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto das autoridades e repartições públicas
e, designadamente, bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Maria R.
Gama. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores L. Cabo.

Aviso de contumácia n.º 11  132/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 45/99, da secção do 2.º Juí-
zo da secretaria judicial do Tribunal da Comarca de Chaves, que
correm termos contra o arguido José Joaquim Palhares Gomes, sol-
teiro, nascido a 11 de Dezembro de 1975, natural de Mazedo, Mon-
ção, filho de Manuel Pires Gomes e de Maria do Carmo Gonçal-
ves Palhares, com última residência conhecida em Mananços,
Mazedo, Monção, por ter sido acusado da prática de um crime de
falta de incorporação militar, previsto e punido pelos artigos 24.º,
n.º 3, 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, foi este
arguido declarado contumaz, com todas as consequências legais
previstas no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, sen-
do, ainda, proibido de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto das autoridades e repartições públicas e, designada-
mente, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Maria R.
Gama. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores L. Cabo.

Aviso de contumácia n.º 11  133/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 11 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 257/00, da Secção do
2.º Juízo da Secretaria Judicial desta comarca, que correm termos
contra o arguido Normando Agostinho Gomes Alves, casado, pin-
tor de automóveis, natural de Maços, Nogueira da Montanha, Cha-
ves, nascido em 15 de Abril de 1973, filho de Normando Pereira
Alves e de Ana de Jesus Gomes, com última residência conhecida
em Maços, Nogueira da Montanha, Chaves, por ter sido acusado
da prática de um crime de condução de veículos automóvel em
estado de embriaguez previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, foi este arguido declarado contumaz, com todas as conse-
quências legais previstas no artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, sendo ainda proibido de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto das autoridades e repartições públicas e,
designadamente, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Maria R.
Gama. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores L. Cabo.

Aviso de contumácia n.º 11  134/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 11 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 131/00, da Secção do
2.º Juízo da Secretaria Judicial desta comarca, que correm termos
contra o arguido Mário Jorge de Jesus António, solteiro, trolha,
natural de Penafiel, nascido em 23 de Abril de 1970, filho de
Fernando António e de Carmen de Jesus, com última residência
conhecida no lugar da Cotovia, Estrada do Seara, Chaves, por ter
sido acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física
qualificada, previsto e punido pelo artigo 146.º, n.os 1 e 2 com re-
ferência ao artigo 133.º do Código Penal, foi este arguido declara-
do contumaz, com todas as consequências legais previstas no arti-
go 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, sendo ainda proibido
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto das
autoridades e repartições públicas e, designadamente, bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Maria R.
Gama. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores L. Cabo.

Aviso de contumácia n.º 11  135/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 11 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 99/98, da Secção do 2.º Juízo
da Secretaria Judicial desta comarca, que correm termos contra o
arguido Fernando Manuel da Silva Santos, casado, topógrafo, natu-
ral da freguesia de Socorro, Lisboa, nascido a 17 de Maio de 1954,
filho de José dos Santos Batalha e de Maria de Lurdes da Silva, com
última residência conhecida na Rua de Aquilino Ribeiro, lote A,
rés-do-chão, Barcarena, por ter sido acusado da prática de um cri-
me de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1
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do Código Penal, foi este arguido declarado contumaz, com todas
as consequências legais previstas no artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, sendo ainda proibido de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades e repartições públi-
cas e, designadamente, bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Maria R.
Gama. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores L. Cabo.

Aviso de contumácia n.º 11  136/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 114/01 do
1.º Juízo da Secretaria Judicial desta Comarca, que correm termos
contra o arguido João Carlos da Costa Torres, solteiro, trolha, nas-
cido a 9 de Setembro de 1977, filho de Manuel Ferreira Torres e
de Rosa da Costa Mota Torres, portador do bilhete de identidade
n.º 12051190, emitido em 7 de Fevereiro de 1997, pelo Arquivo
de Identificação de Vila Real, natural de Santa Maria Maior, Cha-
ves, e com última residência conhecida no Bairro Operário, Fonte
do Leite, 13, Chaves, que por despacho de 11 de Maio de 2000
foi declarada cessada a situação de contumácia daquele arguido.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Ra-
mos Nunes. — A Escrivã Auxiliar, Rosário Moutinho.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 11  137/2001 — AP. — Por
despacho proferido em 26 de Junho de 2001 no processo comum,
singular n.º 533/00 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido João
António Pires Henriques, solteiro, nascido a 7 de Novembro de
1971 em Angola, portador do bilhete de identidade n.º 10385267,
filho de Franclim Henriques e de Rita da Conceição Horta Pires
Henriques, com última residência conhecida no Largo de D. Joana
Godinho Soares Mendes, 10, rés-do-chão, Rossio ao Sul do Tejo,
Abrantes, por estar indiciado por um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi de-
clarado contumaz, com as implicações seguintes: ficam suspensos
os termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), sem pre-
juízo da realização de actos urgentes; são anuláveis os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); fica
proibido de obter documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal); ficam congelados todos os saldos existentes em todas as con-
tas bancárias de que o arguido seja titular.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — O Oficial de Justiça, Wilson Subtil.

Aviso de contumácia n.º 11  138/2001 — AP. — Por des-
pacho proferido em 18 de Junho de 2001 no processo comum, sin-
gular n.º 593/00 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo
Nuno Amaral Silvares Ferreira, solteiro, nascido a 21 de Junho de
1976 em Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, portador do bilhete de
identidade n.º 10811536, filho de António Joaquim Ferreira e de
Maria Teresa Amaral Silvares Ferreira, com última residência
conhecida na Rua de Nicolau Chaterene, 220, 3.º, esquerdo, Coim-
bra, por estar indiciado por um crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarado contumaz,
com as implicações seguintes: ficam suspensos os termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido (artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes; são anuláveis os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); fica proibido de
obter documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas (n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal); ficam
congelados todos os saldos existentes em todas as contas bancárias
de que o arguido seja titular.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — O Oficial de Justiça, Wilson Subtil.

Aviso de contumácia n.º 11  139/2001 — AP. — Por des-
pacho proferido em 26 de Junho de 2001 no processo comum, sin-

gular n.º 550/00 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo
José Ferreira a Costa, solteiro, nascido a 23 de Dezembro de 1976
em Sé Nova, Coimbra, filho de José da Costa e de Ana Maria Lo-
pes Ramalho Ferreira da Costa, com última residência conhecida
no Beco do Castilho (casa António Elói), 1.º, direito, Coimbra, por
estar indiciado por um crime de ofensa à integridade física, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarado
contumaz, com as implicações seguintes: ficam suspensos os ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do argui-
do (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), sem prejuízo
da realização de actos urgentes; são anuláveis os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); fica proi-
bido de obter documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas (n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal);
ficam congelados todos os saldos existentes em todas as contas ban-
cárias de que o arguido seja titular.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda Nas-
cimento dos Santos. — O Oficial de Justiça, Wilson Subtil.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 11  140/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 7 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 607/00, pendente, neste 3.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido António José Ferreira Cardoso,
solteiro, vendedor ambulante, nascido em 18 de Junho de 1972, na-
tural da freguesia de Sé Nova, concelho de Coimbra, filho de David
Cardoso de Cristo e de Rosa Maria Ferreira Bernardo Cardoso, por-
tador do bilhete de identidade n.º 9883296, emitido em 1 de Feve-
reiro de 1994 por Coimbra, e com última residência conhecida na
Rua do Clube, 5, em Póvoa de São Martinho do Bispo, Coimbra,
por haver cometido um crime de ofensas à integridade física ne-
gligente previsto e punido pelo artigo 148.º, n.º 1, foi o mesmo
arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após
esta declaração; proibição de obter bilhete de identidade, carta de
condução ou respectivas renovações, registo criminal, passaporte e
outros documentos e certidões, junto de quaisquer autoridade ou
repartição pública.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura
F. Vítor.

Aviso de contumácia n.º 11  141/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Coimbra, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 582/96, pendente neste Juízo contra o arguido Gaspar Eu-
rico Afonso Beijoco, divorciado, comissionista, natural da fregue-
sia e concelho de Vila Nova de Foz Côa, nascido a 23 de Janeiro
de 1945, filho de José Joaquim Beijoco e de Laura Palmira Afon-
so, titular do bilhete de identidade n.º 6456336, emitido em 20 de
Maio de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Borges Carneiro, 18, 3.º, es-
querdo, em Coimbra, o qual se encontrava acusado da prática de
um crime de devassa da vida privada previsto e punido pelo arti-
go 192.º, n.º 1, do Código Penal foi, por despacho proferido em 12
de Junho de 2001, declarada cessada a situação de contumácia do
mesmo, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 237, de 13 de Outubro de 1997.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Marques
da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 11  142/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 11 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 335/96, pendente neste 3.º Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido Luís Filipe Marques Cabral, casa-
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do, industrial, natural da freguesia de Nogueira do Cravo, conce-
lho de Oliveira do Hospital, nascido a 14 de Setembro de 1965,
filho de José dos Santos Cabral e de Maria da Conceição Marques,
portador do bilhete de identidade n.º 7466929, emitido em 13 de
Abril de 1995, por Lisboa, e com última residência conhecida em
Vendas de Galizes, Oliveira do Hospital, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, foi declarada a
cessação de contumácia, ao arguido, determinada por despacho de
12 de Dezembro de 1996, a qual foi publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 49, de 11 de Dezembro de 1996.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura
Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 11  143/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 18 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 392/98, pendente neste 3.º Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido Ricardo Manuel Cardoso Gonçal-
ves Castro de Mendonça, solteiro, natural da freguesia de Paranhos,
concelho do Porto, nascido a 2 de Setembro de 1968, filho de José
Vasco Castro de Mendonça e de Maria Manuel Cardoso Gonçal-
ves, portador do bilhete de identidade n.º 8896372, emitido em 16
de Maio de 1989, por Lisboa, residente na Rua de Belo Horizon-
te, 44, em Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de ofen-
sas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, ao arguido, determinada
por despacho de 4 de Fevereiro de 1999, a qual foi publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 5 de Abril de 1999.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura
Fernandes Vítor.

Aviso de contumácia n.º 11  144/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, por
despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 30/00, pendente, neste 3.º Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido Luís Miguel das Neves Rodrigues,
solteiro, operário da construção civil, nascido em 22 de Janeiro de
1972, natural da freguesia de Sé Nova, concelho de Coimbra, fi-
lho de António Alves Rodrigues e de Ana dos Santos Neves, por-
tador do bilhete de identidade n.º 10659127, emitido em 18 de Ja-
neiro de 1999, por Coimbra, e com última residência conhecida na
Calçada das Armas, 11, cave, em Coimbra, por haver cometido um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em Juízo ou detenção; a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração; proi-
bição de obter bilhete de identidade, carta de condução ou respec-
tivas renovações, registo criminal, passaporte e outros documentos
e certidões, junto de quaisquer autoridade ou repartição pública.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Bártolo Moura
F. Vítor.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso de contumácia n.º 11  145/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, registados sob o n.º 131/97,
a correr termos pela Secção de Processes deste Tribunal da Comar-
ca de Condeixa-a-Nova, que o Ministério Público move nesta comar-
ca contra o arguido Víctor António Nunes Franganito Olho Azul,
solteiro, nascido a 2 de Outubro de 1970, filho de José Francisco
Franganito Olho Azul e de Carminda Nunes Chicharo, natural de
Santiago Maior, Beja, com o bilhete de identidade n.º 9678489, de
22 de Outubro de 1993, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
com residência na Rua de Lisboa, 34, Figueira dos Cavaleiros, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia do arguido nos termos do

artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, por despacho de
14 de Julho de 2000.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana de Barros. —
A Oficial de Justiça, Deolinda Santos.

Aviso de contumácia n.º 11  146/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum 17/01, que o Ministério
Público nesta comarca move contra o arguido João Paulo Cama-
cho Cabeça, solteiro, vendedor ambulante, filho de pai natural e de
Teresa Maria Helena Camacho Cabeça, natural de Beduido, Estar-
reja, nascido a 15 de Maio de 1965, titular do bilhete de identida-
de n.º 9833184 1 emitido em Lisboa, em 30 de Maio de 1994 e com
última residência conhecida em Pedreira, Vilarinho do Bairro,
Anadia, e actualmente em parte incerta, por lhe ser imputado um
crime de condução de veículo automóvel não habilitada, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janei-
ro, uma contra-ordenação prevista e punida nos artigos 131.º n.os 1
e 2 do Decreto-Lei n.º 522/85 de 31 de Dezembro e uma contra-
ordenação prevista e punida nos artigos 1.º, 2.º e 16.º, n.º 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.º 254/92, de 20 de Novembro, por despacho de 18
de Junho de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, decretando-se: a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração; a proibição do arguido obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto das autoridades públicas.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Isabel San-
tiago de Barros. — A Escrivã Auxiliar, Deolinda Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 11  147/2001 — AP. — O Dr.
José Avelino da Encarnação Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por
este Juízo correm termos uns autos de processo comum, colectivo
n.º 23/96, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Manuel Piedade Ferreira Paulo Seixas, filho de José Eduardo Paulo
e de Maria do Nascimento Seixas, solteiro, distribuidor, natural da
freguesia e concelho de Rio Maior, nascido a 12 de Fevereiro de
1971, residente na Rua do Tenente Resende, 47, 3810 Aveiro, por
se achar indiciado, por haver cometido um crime de burla agrava-
da, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Có-
digo Penal de 1982 (actualmente artigo 218.º, n.º 2, alínea a), do
Código Penal, introduzido pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março), foi declarada a cessação da contumácia, por despacho de
21 de Junho de 2001.

28 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, José Avelino da En-
carnação Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Ma-
laca Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 11  148/2001 — AP. — O Dr.
José Avelino da Encarnação Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por
este Juízo correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 104/01, que o Ministério Público move contra
o arguido António José Rodrigues Caleiro, solteiro, marítimo, nas-
cido a 27 de Setembro de 1977, filho de Carlos Alberto Soares Ca-
leiro e de Maria da Conceição Rodrigues, natural da freguesia de
Gafanha da Nazaré, concelho de Ílhavo, portador do bilhete de
identidade n.º 12040108, e  com última residência conhecida na
Rua do Professor Francisco Corujo, 3, Gafanha da Encarnação,
Ílhavo, por estar indiciado de ter cometido um crime de evasão,
previsto e punido pelo artigo 352.º do Código Penal, e nos quais
foi declarada a contumácia do arguido, por despacho de 5 de Ju-
nho de 2001, implicando tal declaração a suspensão dos termos do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes e a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração. Foi
ainda decretada a proibição do arguido obter ou renovar o bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e certidões e de efec-
tuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, bem como o
arresto das contas bancárias que possua, cessando tais efeitos com
a apresentação em Juízo ou detenção do arguido.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Avelino da En-
carnação Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel For-
tuna da Cunha.
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Aviso de contumácia n.º 11  149/2001 — AP. — O Dr.
José Avelino da Encarnação Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por
este Juízo correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 16/98, que o Ministério Público move contra
o arguido Marco Paulo Monteiro de Almeida, solteiro, desempre-
gado, nascido a 14 de Dezembro de 1967, natural de São Jorge da
Beira, filho de José Marques de Almeida e de Maria Monteiro
Domingos de Almeida, residente na Rua do Marquês de Pombal,
63, São Jorge da Beira, Covilhã, por se achar indiciado por dois
crimes previstos e punidos pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 202.º, alínea e), 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação da contumácia, por despacho de 19
de Junho de 2001.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Avelino da En-
carnação Gonçalves. — O Escrivão Auxiliar, Hermano Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  150/2001 — AP. — O Dr.
José Avelino da Encarnação Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por
este Juízo correm termos uns autos de processo comum, registados
sob o n.º 236/96, que o Ministério Público move contra o arguido
João Nuno Duarte Soares, solteiro, desempregado, nascido em 4 de
Maio de 1967, em Santa Maria, Covilhã, filho de António José Pe-
reira Soares e de Maria Margarida Duarte Soares, e com última re-
sidência conhecida em Sete Capotes, 37, 2.º, direito, 6200 Covi-
lhã, por se achar indiciado, num crime de violação de arresto ou
apreensão legítimas, previsto e punido pelo artigo 397.º do Código
Penal de 1982 (artigo 335.º do actual Código Penal), foi declarada
a cessação da contumácia, por despacho de 27 de Junho de 2001.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Avelino da En-
carnação Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Ma-
laca Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 11  151/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Elvas, faz saber que, no processo comum, singular n.º 77/00,
pendente na Única Secção do 1.º Juízo desta comarca, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Augustin David Caldera,
nascido a 10 de Julho de 1981, filho de António Cipriano e de Fran-
cisca, natural de Badajoz, Espanha, actualmente em parte incerta,
e com última residência conhecida em Calle Horno Medina, 19,
Badajoz, por se encontrar indiciado pela prática do crime previsto
e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com referência à Tabela I-C, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 13 de Junho de 2001, nos termos dos ar-
tigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir
desta data proibido de obter quaisquer documentos junto das re-
partições públicas: certidões de nascimento, bilhete de identida-
de, passaporte, certificado do registo criminal, cartão de eleitor,
passe social para transportes públicos, licenças de uso e porte de
arma, licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, carta e
ou licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves,
livrete e ou registo de propriedade de veículos automóveis, atesta-
do de residência e ou outros atestados administrativos, cartão de
contribuinte e ou outros atestados administrativos, e ou outros do-
cumentos ou certidões fiscais, caderneta militar e ou outros do-
cumentos emitidos por autoridades militares, cartão de identificação
de empresário em nome individual ou outros documentos emitidos
pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, certificado de con-
tumácia, ficando ainda proibido de registar a aquisição de imóveis
e implicando ainda esta declaração a suspensão dos termos poste-
riores do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que venha a celebrar, incluindo consulados de
Portugal.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. — A Escrivã Auxiliar, Paula Borbinha.

Aviso de contumácia n.º 11  152/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Elvas, faz saber que, no processo comum, singular n.º 175/99,
pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Ionan Sofinete, romeno, casado, nascido a
8 de Agosto de 1959 em Remeti, Roménia, filho de Tuader Sofineti
e de Ana Sofineti, actualmente em parte incerta, e com última re-

sidência conhecida nas Camaratas do Poço do Bispo, em Lisboa,
por se encontrar indiciado pela prática do crime previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, por despacho de 22 de Junho de 2001, nos termos dos arti-
gos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir
desta data proibido de obter quaisquer documentos junto das repar-
tições públicas: certidões de nascimento, bilhete de identidade, pas-
saporte, certificado do registo criminal, cartão de eleitor, passe
social para transportes públicos, licenças de uso e porte de arma,
licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, carta e ou li-
cença de condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete
e ou registo de propriedade de veículos automóveis, atestado de
residência e ou outros atestados administrativos, cartão de contri-
buinte e ou outros atestados administrativos, e ou outros documen-
tos ou certidões fiscais, caderneta militar e ou outros documentos
emitidos por autoridades militares, cartão de identificação de em-
presário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, certificado de contumácia,
ficando ainda proibido de registar a aquisição de imóveis e impli-
cando ainda esta declaração a suspensão dos termos posteriores do
processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar, incluindo consulados de Portu-
gal. Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
a fim de serem legalmente afixados.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Clara da Sil-
va Maia. — O Escrivão-Adjunto, Armando João Trindade Barata.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 11  153/2001 — AP. — O Dr.
José Carlos de Sousa Vieira de Almeida, juiz de direito do Tribu-
nal da Comarca do Entroncamento, faz saber que, por despacho de
12 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo registado sob
o n.º 346/00, comum, singular, pendentes neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Jorge Vasco Gomes
de Sousa, solteiro, filho de Arnaldo de Sousa e de Helena de Sousa
Gomes Remelgado, nascido a 21 de Fevereiro de 1973, natural de
Monserrate, Viana do Castelo, titular do bilhete de identidade
n.º 10383789, emitido em 6 de Março de 1991, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
das Dálias Cais Novo, Darque, Viana do Castelo, por haver come-
tido um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1
alínea c) do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Esta
declaração de contumácia implica: a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação do arguido; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração; a proibição de obter, quaisquer documentos, certidões ou
registos junto das autoridades públicas.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos de Sou-
sa Vieira de Almeida. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Coelho
Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 11  154/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Cristina Gaio Ferreira de Castro, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Estarreja, faz saber que, por despacho
de 25 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 109/1999, pendentes neste Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público e outros movem contra o argui-
do Ricardo Alexandre da Silva Correia, solteiro, torneiro mecâni-
co, natural de Canelas, Estarreja, nascido em 20 de Julho de 1974,
filho de António Pereira Correia e de Maria de Lurdes Tavares da
Silva, bilhete de identidade n.º 10654173, com última morada co-
nhecida na Rua do Ribeiro, 55, Canelas, Estarreja, por este haver
cometido um crime de ofensas à integridade física qualificada, pre-
visto e punido pelos artigos 143.º, 146.º e 132.º, n.º 2, alínea a), do
Código Penal, e um crime de ameaças, previsto e punido pelo ar-
tigo 153.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, foi o mesmo arguido decla-
rado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração, bem como a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do arguido; a anulabilidade
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dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; a proibição de obter ou renovar passaporte, bilhete de
identidade e licenças de condução de veículos automóveis ou mo-
tociclos, obter certidões ou registos junto de conservatórias ou car-
tórios notariais.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina Gaio
Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Henriques
Fial.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 11  155/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Filomena de Paula Soares, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Évora, faz saber que, por despacho de 15 de Junho de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 35/98, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido Carlos Alberto de Coelho Lima Santos, nascido a 22 de Maio
de 1976 em Évora, portador do bilhete de identidade n.º 11334810,
filho de Albertino Lima Santos e de Maria Margarida David Coe-
lho Lima Santos e residente na Avenida de D. Leonor Fernandes,
29-A, em Évora, por se encontrar acusado pela prática de um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, nestes autos, por extinção do
procedimento criminal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Filomena
de Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dias Daniel Morais.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 11  156/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe, faz saber que, no processo penal
comum, com intervenção do Tribunal Singular n.º 46/97, que o
Ministério Público move contra a arguida Ana Maria Neto Martins,
casada, filha de Carlos Alberto Moreira Martins e de Maria de Lur-
des Martins Neto, nascida em 17 de Janeiro de 1961, natural de
São Jorge de Selho, Pevidém, Guimarães, e residente no lote 16 A,
Souto de Cima, Pevidém, Guimarães, por despacho de 20 de Ju-
nho de 2001, em virtude de ter sido detida e prestado Termo de
Identidade e Residência, caducou a declaração de contumácia nos
termos do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Carvalho Lourenço. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Manuel No-
gueira Rocha.

Aviso de contumácia n.º 11  157/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 144/92, pendente na 1.ª Secção, 1.º Juí-
zo, deste Tribunal, que o Ministério Público move a Maria da Gló-
ria Almeida Magalhães, casada, empregada de limpeza, nascida em
9 de Fevereiro de 1957, em Salvador, Ribeira de Pena, filha de
Arnaldo Magalhães e de Ana Leite de Almeida, residente em Bal-
teiro Ribeira de Pena, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 2 do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
27 de Outubro de 1992.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  158/2001 — AP. — Pelo
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe e por despacho de 22
de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 189/98, pendentes neste mesmo Juízo e
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido José de
Sousa Santos, divorciado, armador de ferro, nascido a 13 de Julho
de 1954, em Gagos, Celorico de Basto, filho de Avelino Carvalho
dos Santos e de Deolinda de Sousa, possuidor do bilhete de iden-
tidade n.º 5835675, com última residência conhecida na Rua do
Professor Egas Moniz, Jovim, Gondomar, por haver cometido
um crime de falsas declarações, previsto e punido pelo artigo 359.º,
n.os 1 e 2 do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.

Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar documentos em qualquer repartição
ou serviço público e a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 11  159/2001 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 330/99.2TBFAR, deste 1.º Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Alberto Arlindo Clementino
Guerra, solteiro, nascido em 11 de Fevereiro de 1976, natural de
Portimão, filho de José Menando Guerra de Freitas e de Maria Cle-
mentina, com última residência conhecida na Rua de Adelino Ar-
mando da Costa, lote 20, A, 8 D em Faro, foi declarada a cessa-
ção da contumácia, pendente contra aquele arguido.

13 de Junho de 2001. — Por delegação do Juiz de Direito, o Se-
cretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Regina
Godinho.

Aviso de contumácia n.º 11  160/2001 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 259/98.1GTABF, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Amândio de Jesus Graça Joa-
quim, divorciado, nascido em 8 de Dezembro de 1951, natural de
Moncarapacho, Olhão, filho de José Joaquim e de Dorila da Gra-
ça, com última residência conhecida na Estrada Nacional 125, Bias
do Sul em Olhão, foi declarada a cessação da contumácia, pendente
contra aquele arguido.

22 de Junho de 2001. — Por delegação do Juiz de Direito, o Se-
cretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Regina
Godinho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 11  161/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido a 26 de Junho de
2001, nos autos de processo comum, singular n.º 95/99.8TBFAR,
que o Ministério Público move ao arguido Almor de Jesus Correia
da Silva, nascido a 21 de Maio de 1959, natural da freguesia de
Lagos, concelho de Lagos, filho de Jesus Maria da Silva Varguinha
e de Margarida Correia Coelho, residente no Bairro de 28 de Se-
tembro, ABC, 9, 8600 Lagos, foi declarada a cessação da contu-
mácia em que se encontrava o arguido, em virtude de o mesmo se
ter apresentado em Juízo.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Piçarra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 11  162/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 16 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 8/01, pendentes no 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministério Público
move contra o arguido José Manuel Moreira Guimarães, casado,
nascido em 30 de Julho de 1959, filho de João Maria Guimarães
e de Albina Moreira, natural de Pombeiro de Ribavizela, Felgueiras,
com última residência conhecida no lugar da Trofa, Pombeiro,
Felgueiras, agora ausente em parte incerta, ao qual é imputado um
crime de descaminho de objectos colocados sob o poder público,
previsto e punido pelo artigo 335.º do Código Penal. Tal declara-
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ção implica a suspensão dos termos ulteriores deste processo até
que o arguido se apresente em Juízo ou seja detido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código),
bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, car-
ta de condução, certidões e de efectuar ou obter quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades e repartições públicas, nomeada-
mente conservatórias dos registos civil, predial, comercial, automó-
vel e notariado, Divisão de Identificação Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal).

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Gomes
Loureiro. — O Escrivão Auxiliar, Júlio Manuel Antunes Couto
Loureiro.

Aviso de contumácia n.º 11  163/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo abreviado n.º 61/01, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Felgueiras, em que é autor o Ministério Público, foi
declarado contumaz, o arguido Luís Manuel Pereira Leite, soltei-
ro, hoteleiro, nascido a 24 de Abril de 1961, em Angola, filho de
José Pinto Leite e de Cesaltina da Purificação Pereira, portador do
bilhete de identidade n.º 7849174/6, de 27 de Novembro de 1998,
Arquivo de Lisboa, com última residência conhecida em Maceiras,
Várzea, Felgueiras, e actualmente ausente em parte incerta, o qual
foi condenado por sentença de 7 de Junho de 2000, como autor
material de um crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo
153.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, na pena de 120 dias de multa à
razão diária de 300$, que perfaz o total de 36 000$ e por despa-
cho de 7 de Março de 2001, foi fixada em 80 dias de prisão sub-
sidiária que o arguido tem que cumprir. Tal declaração impli-
ca a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou à detenção do arguido, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3 e
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Implica ainda para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração de contumácia e a proibição pelo
arguido de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, cer-
tidões de nascimento, certificados do registo criminal, licença de
uso e porte de arma, licença de pesca, carta de caçador, carta de
condução, atestado de residência e quaisquer outros documentos
junto das repartições de finanças, conservatórias dos registos civil,
comercial e automóvel, serviços notariais, governo civil, câmaras
municipais, juntas de freguesia, Direcção dos Serviços de Identifica-
ção Criminal e Direcção-Geral de Viação, de efectuar quaisquer re-
gistos, e eventual arresto em todos os bens que sejam sua pertença
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. — O Escrivão-Adjunto, Domingos Monteiro
Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 11  164/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 188/95 em
que é autor o Ministério Público, lesado António João Andrade Gui-
marães e outro e arguida Adélia de Jesus Loureiro Morgado, casa-
da, nascida a 27 de Maio de 1963, natural de Quiaios, Figueira da
Foz, filha de Manuel Loureiro Maricato e de Maria Celeste de Je-
sus, bilhete de identidade n.º 7460497, com residência em Missun-
derstr. 53, 44145 Dortmund, Alemanha, foi declarada cessada a
situação de contumácia da arguida, declarada nos autos acima indi-
cados, cujo anúncio foi publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 123, de 27 de Maio de 1996, por a mesma ter prestado
Termo de Identidade e Residência.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Lou-
renço Quaresma. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Tinoco.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 11  165/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Maio de 2001, proferido no pro-
cesso abreviado n.º 714/00, do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, pendente neste Tribunal, contra o arguido

Adão António Muhango, nascido a 5 de Novembro de 1974, fi-
lho de António Muhango e de Teresa da Silva Andrade, natural da
freguesia de Angola, concelho de Angola, com última residência
conhecida na Travessa do Castanheiro, 2, São Martinho, 9000 Fun-
chal, por estar acusado pelo crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos
do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os efeitos pre-
vistos nos n.os 1 e 3 do artigo 337.º do mesmo Código, que impli-
cam para o arguido: proibição de obter bilhete de identidade, car-
ta de condução, passaporte ou sua renovação, bem como quaisquer
certidões ou registos junto das autoridades públicas e arresto de
todas as contas bancárias tituladas pelo mesmo.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Pereira Dias. —
A Escrivã-Adjunta, Graça Maria Nóbrega Valente Veiga.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 11  166/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 450 da 1.ª Secção da
Vara Com Competência Mista do Tribunal da Comarca do Funchal,
contra Luís Miguel da Silva, solteiro, carpinteiro, nascido a 18 de
Dezembro de 1969, filho de José Maurílio da Silva e de Maria Vi-
tória da Silva, natural da freguesia do Monte, concelho do Funchal,
residente na Rua de Luís Figueiroa de Albuquerque, 8, Funchal,
portador do bilhete de identidade n.º 9883091, ao qual era impu-
tado um crime de introdução em local vedado ao público, furto
qualificado, dano agravado e profanação de local público vedado
ao culto religioso, previsto e punido respectivamente nos artigos
177.º, n.os 1 e 2, 296.º, 297.º, n.os 1 e 2 , alíneas a), c), d), e h),
298.º, n.º 1, 308.º e 309.º, n.º 4 e 220.º, n.º 1 e n.º 3, todos do
Código Penal, por despacho de 21 de Junho de 2001, atento ao dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi de-
clarada caducada a declaração de contumácia, dado o arguido se
ter apresentado.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jaime Ferdinando
de Castro Pestana. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Silveira
Leal.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso de contumácia n.º 11  167/2001 — AP. — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 51/98, a correr termos pelo 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de contu-
mácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, do arguido Paulo Jorge Pires Manique, nascido a
15 de Setembro de 1967 na freguesia de Santa Maria Covilhã, fi-
lho de António Manique Paulos e de Maria da Conceição Pires, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10195317, emitido em 26 de
Março de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residen-
te na Avenida da Liberdade, 1, 1.º, direito, Póvoa de Santa Iria,
em virtude de se ter apresentado em Juízo.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra da Graça
Roboredo. — O Escrivão Auxiliar, Veríssimo Almeida.

Aviso de contumácia n.º 11  168/2001 — AP. — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 37/2001, a correr termos pelo 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de con-
tumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, do arguido Hélder Camba Jerónimo, nascido a
2 de Novembro de 1976 na freguesia de São Jorge da Beira, conce-
lho de Covilhã, filho de Joaquim Carvalho Jerónimo e de Emília Lo-
pes Camba Jerónimo, titular do bilhete de identidade n.º 10813015,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Castelo Branco, residen-
te na Quinta da Alcanceria, Aldeia Nova do Cabo, 6230 Fundão,
em virtude de se ter apresentado em Juízo.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra da Graça
Roboredo. — A Escrivã Auxiliar, Dulce Corsino.

Aviso de contumácia n.º 11  169/2001 — AP. — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
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comum, singular n.º 37/2001, a correr termos pelo 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de contu-
mácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, do arguido Hélder Camba Jerónimo, nascido a 2 de
Novembro de 1976 na freguesia de São Jorge da Beira, concelho
de Covilhã, filho de Joaquim Carvalho Jerónimo e de Emília Lopes
Camba Jerónimo, titular do bilhete de identidade n.º 10813015,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Castelo Branco, residen-
te na Quinta da Alcanceria, Aldeia Nova do Cabo, 6230 Fundão,
em virtude de se ter apresentado em Juízo.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra da Graça
Roboredo. — A Escrivã Auxiliar, Dulce Corsino.

Aviso de contumácia n.º 11  170/2001 — AP. — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 37/2001, a correr termos pelo 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de con-
tumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, do arguido Hélder Camba Jerónimo, nascido a
2 de Novembro de 1976 na freguesia de São Jorge da Beira, conce-
lho de Covilhã, filho de Joaquim Carvalho Jerónimo e de Emília Lo-
pes Camba Jerónimo, titular do bilhete de identidade n.º 10813015,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Castelo Branco, residen-
te na Quinta da Alcanceria, Aldeia Nova do Cabo, 6230 Fundão,
em virtude de se ter apresentado em Juízo.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra da Graça
Roboredo. — A Escrivã Auxiliar, Dulce Corsino.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 11  171/2001 — AP. — O Dr.
João Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, no processo comum, singular n.º 314/00,
que o Ministério Público, nesta comarca, move contra o arguido Do-
mingos Manuel Morgado Teixeira, casado, nascido em 3 de Agos-
to de 1966, natural de Águas Santas, Maia, filho de Eduardo da
Rocha Teixeira e de Glória Rosa Morgado, residente na estalagem
Rio Sousa, Novelas, Penafiel, de que por despacho de 20 de Ju-
nho de 2001, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, uma vez
que o arguido prestou Termo de Identidade e Residência.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE GRÂNDOLA

Aviso de contumácia n.º 11  172/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Maria Rodrigues Rocha, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Grândola, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 15/99.0TAGDL, que corre trâmites neste Juízo e que
o Ministério Público move contra o arguido Rui Pedro de Sá da
Conceição, solteiro, natural de Santa Justa, Lisboa, nascido em 27
de Setembro de 1964, filho de António Ezequiel Perrulas da Con-
ceição e de Cidipe Gonçalves Sá, portador do bilhete de identida-
de n.º 9758566, e com última residência conhecida na Rua 2, por-
ta 45, Bairro da Boavista, Lisboa, actualmente ausente em parte
incerta. Por estar acusado de um crime de dano, previsto e punido
pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo declarado
contumaz, por despacho datado de 27 de Junho de 2001, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal. Por força de tal declaração, além da anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que vier a celebrar
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), é decretada: a
suspensão dos ulteriores termos do processo, até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a passa-
gem imediata de mandados de detenção para que o arguido seja su-
jeito a Termo de Identidade e Residência, pelo tempo indispensá-
vel à prestação do mesmo, que não poderá, em caso algum exceder
24 horas (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, documentos, certidões
e registos junto de serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de

veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Maria
Rodrigues Rocha. — O Oficial de Justiça, Nuno Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 11  173/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 142/00, a correr termos pela
3.ª Secção, do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda, foi
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.os 2
e 3 do Código de Processo Penal, pela prática de um crime de
ameaça, na forma continuada, previsto e punido pelo artigo 153.º,
n.º 2 e artigo 30.º do Código Penal, o arguido Bruno Aurélio da
Costa Dias Neto, solteiro, sem profissão, filho de Álvaro Dias Neto
e de Piedade Rosa Fazendeiro Dias, nascido a 2 de Abril de 1979,
Lavos, Figueira da Foz, titular do bilhete de identidade n.º 12229663,
de 8 de Julho de 1999, do Arquivo de Identificação da Guarda,
residente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Rua de São Pedro, 32, rés-do-chão, direito, Guarda. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do mesmo código), tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; a proibição de obter ou renovar o bi-
lhete de identidade, a carta de condução de veículos automóveis e
passaporte; proibição de obter certidões ou registos junto das con-
servatórias dos registos civil, predial ou automóvel, bem como de
aí efectuar qualquer registo.

15 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Olga Maria Domin-
gues Pires Ribeiro Maciel.

Aviso de contumácia n.º 11  174/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por douto despacho de 25 de Maio de 2001, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 136/00 a correr termos
pela 1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda,
foi declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo disposto no artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, o arguido José Franco Alves, casado, desempregado, filho de
Augusto António Rodrigues Alves e de Alda Leitão Franco Alves,
nascido em 17 de Dezembro de 1954, na freguesia de São Sebas-
tião da Pedreira, concelho de Lisboa, com a última residência conhe-
cida na Rua de D. Pedro Fernandes Sardinha, 56, Setúbal. A decla-
ração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente
em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do mesmo Código), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração; a proibição de obter ou renovar o
bilhete de identidade, a carta de condução de veículos automóveis
ou motociclos e passaporte, cartão de contribuinte ou outro; proi-
bição de obter certidões ou registos junto das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial ou automóvel, bem como de aí
efectuar qualquer registo.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins.

Aviso de contumácia n.º 11  175/2001 — AP. — O Dr.
Joaquim Borges Martins, juiz de direito do Tribunal da Comarca
da Guarda, faz saber que, por despacho de 30 de Maio de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 46/01, a cor-
rer seus termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo deste Tribunal, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia referente ao arguido João
Carlos Campos Figueira Sousa Leite, casado, empresário, nascido em
13 de Setembro de 1961, na freguesia de Nossa Senhora de Fátima,
filho de Abel António Gaspar Sousa Leite e de Maria de Lurdes Cam-
pos Figueira Antunes, portador do bilhete de identidade n.º 7697733,
de 12 de Janeiro de 1995, Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Pedro Nunes, 11, 2.º, direito ou esquerdo, Almada.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins.
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1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 11  176/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Carvalho Guimarães, juíza de direito deste 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 25 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 548/99, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria José Ferreira da
Cruz, casada, filha de Álvaro Sá Cruz e de Ana Pereira Ferreira,
nascida a 11 de Abril de 1980, em São Martinho de Sande, Gui-
marães, portadora do bilhete de identidade n.º 12534528, do Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente no lugar do Rio, 1.º,
direito, Esporões, Braga, por haver cometido um crime de condu-
ção de veículo sem que para o efeito estivesse habilitado com a in-
dispensável carta de condução, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi a mesma argui-
da declarada contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados directa ou indirectamente pela arguida após
esta declaração. Mais fica impedida de obter quaisquer certidões,
o bilhete de identidade e a carta de condução, passaporte e licença
de uso e porte de arma, licença de pesca e carta de caçador atesta-
do de residência e outros atestados administrativos e quaisquer do-
cumentos junto das repartições de finanças, conservatórias dos re-
gistos civil, comercial e automóvel, serviços notariais, governo civil,
câmaras municipais, juntas de freguesias, Direcção dos Serviços de
Identificação Civil e Direcção-Geral de Viação, e ainda a proibição
de efectuar quaisquer registos.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Carva-
lho Guimarães. — A Oficial de Justiça, Ana Maria Gonçalves Capelo.

Aviso de contumácia n.º 11  177/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Carvalho Guimarães, juíza de direito deste 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 21 de Junho de 2001 proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 468/00 do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Rosa Araújo Macha-
do Campos, filha de Aires de Sá Felgueiras Machado e de Laura
da Costa Araújo, nascida em 19 de Maio de 1948, em Lemunhe,
Vila Nova de Famalicão, com última residência conhecida em Ci-
dai, Santiago de Bougado, Trofa, e actualmente ausente em parte
incerta, em virtude de se encontrar indiciada na prática do crime,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi esta arguida declarada contu-
maz, tendo esta contumácia os efeitos previstos nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para a arguida a
anulabilidade a partir de agora dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por ela celebrados, com proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de repartições públicas.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Carva-
lho Guimarães. — O Oficial de Justiça, Augusto Ferreira Miranda.

Aviso de contumácia n.º 11  178/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Julho de 2001 proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 574/97, pendente nesta Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães,
que o Ministério Público move a João Carlos Sousa Rodrigues Oli-
veira, nascido em 2 de Maio de 1950, Guimarães, filho de Miguel
Sousa Rodrigues Oliveira e de Amélia Alves de Sousa, titular do
bilhete de identidade n.º 3051072, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Rua da União, 374, Calendário, Vila
Nova de Famalicão, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 8 de Maio de 1997.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 11  179/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Paula Ferreira Leitão e Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 13 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 942/99, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Fili-
pe Serra Rodrigues, filho de Alberto Eduardo dos Reis Rodrigues
e de Maria Serra Rodrigues, nascido em 11 de Setembro de 1959,
pedreiro, casado, natural de Évora, Évora, com o bilhete de iden-
tidade n.º 7953941, de 14 de Novembro de 1994, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Évora, com última residência conhecida
nos Moinhos do Alto de São Bento, 7000 Évora, por haver come-
tido um crime de condução sem carta, previsto e punido pelo arti-
go 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro e, em concurso
real de infracções, o crime, previsto e punido pelo artigo 34.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 12/91, de 21 de Maio, foi o arguido declarado
contumaz, artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de obtenção de documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas pelo arguido, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1
e 3, ambos do Código de Processo Penal.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, A. Faria.

Aviso de contumácia n.º 11  180/2001 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido Jorge Cor-
reia Sampaio, filho de Joaquim Sampaio e de Margarida Correia,
nascido a 20 de Junho de 1958, industrial, casado, natural de Mar-
garide, Felgueiras, residente na Idanhas, Margaride, Guimarães, bi-
lhete de identidade n.º 3743970, emitido em 1 de Fevereiro de 1991
por Lisboa, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 564/96 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Guimarães, a qual foi declarada cessada por despacho de 13 de
Junho de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal contumácia foi decretada por despacho de 15
de Julho de 1997, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 247, de 24 de Outubro de 1997, cessando os efeitos respecti-
vos, nos termos dos artigos acima mencionados.

25de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 11  181/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Paula Ferreira Leitão e Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 29 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 494/01, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido José Carlos
Pinto Guilherme, com última residência conhecida na Rua de Paulo
VI, 245, 2.º, direito, Urgeses, Guimarães, foi o arguido declarado
contumaz, por se encontrar acusado da prática de um crime de
abuso de confiança fiscal, na forma continuada, previsto e punido
pelo artigo 24.º, n.os 1 e 5 do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de
Janeiro, do Código Penal, na redacção introduzida pelo Decreto-
Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, com referência ao artigo 30.º,
n.º 2 do Código Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de obtenção de documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas pelo arguido,
artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Pro-
cesso Penal.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — A Escrivã Auxiliar, Lúcia Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11  182/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Paula Ferreira Leitão e Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por
despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 101/2001, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Júlio Ivo
Cramez Rodrigues, filho de João da Silva Rodrigues e de Sofia da
Conceição Cid Cramez, motorista solteiro, natural de Cedofeita,
Porto, com o bilhete de identidade n.º 8282375, de 17 de Junho de
1999, do Arquivo de Identificação do Porto, com última residência
conhecida no Bairro das Campinas, bloco 16, entrada 391, casa 22,
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Ramalde, Porto, por haver cometido o crime, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/99, de 3 de Janeiro, (condução
ilegal) foi declarado contumaz, artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta decla-
ração e a proibição de obtenção de documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas pelo arguido, artigos 336.º, n.º 1 e
337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Faria.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 11  183/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber
que, no processo comum, singular n.º 450/91, (ex 2.ª Secção/2.º Juí-
zo) actualmente a correr termos neste Juízo, contra o arguido
Rodrigo do Sacramento Araújo Cunha, casado, comerciante, filho
de António de Araújo Cunha e de Violeta Rosa do Sacramento,
nascido a 24 de Fevereiro de 1939 em Mafamude, Vila Nova de
Gaia, titular do bilhete de identidade n.º 708888, de 22 de Feve-
reiro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Avenida de Fernão de Magalhães, 780,
Porto, foi por despacho de 26 de Junho de 2001, declarada ces-
sada a contumácia, que havia sido publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 124, de 29 de Maio de 1992.

27 de Junhode 2001. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã-Adjunta Interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  184/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 541/94 pendente neste
3.º Juízo contra o arguido João Carlos de Sousa Rodrigues Oliveira,
casado, industrial, nascido a 2 de Maio de 1950, natural de São
Sebastião, Guimarães, filho de Miguel Rodrigues Oliveira e de Ma-
ria Amélia Alves de Sousa, portador do bilhete de identidade
n.º 3051072, de 26 de Dezembro de 1990, residente na Rua da
União, 374, Meães, Calendário, Vila Nova de Famalicão, foi por
despacho de 28 de Junho de 2001 declarada cessada a contumá-
cia, por detenção do arguido. O anúncio da contumácia foi publi-
cado no Diário da República, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1997.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda Gau-
dêncio Gomes Dionísio. — O Escrivão-Adjunto, Luís Castelo
Branco.

Aviso de contumácia n.º 11  185/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum com intervenção de Juiz Colectivo
n.º 83/00, 1.ª Vara com Competência Mista Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido Domingos Mendes Pinto, portador da carta
de condução n.º P-333728, de 16 de Julho de 1991, Direcção-Ge-
ral de Viação do Norte, contribuinte fiscal n.º 138550352, e com
última residência conhecida na Circunvalação, Devesa Longa, Selho
São Jorge, Guimarães, por se encontrar indiciado como autor ma-
terial de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º, n.os 1 e 4, b) do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, por despacho de 13 de Junho de 2001, nos termos
do disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido além da suspensão dos termos ulteriores do
processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e proibição de obter ou re-
novar documentos em qualquer repartição ou serviço público, nos
termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lúcia Adelaide
Ferreira da Silva Martins. — A Escrivã-Adjunta, Natália Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 11  186/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum (Juiz Singular) n.º 132/00 a correr

termos no 1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o argui-
do Manuel Vicente Tavares dos Reis, solteiro, comerciante, nasci-
do a 18 de Setembro de 1964, filho de António Vicente Torres dos
Reis e de Gracinda Cardoso Tavares, natural de Maximinos, Braga,
portador do bilhete de identidade n.º 13173695, emitido em 15 de
Fevereiro de 2000, por Lisboa, e residente em lugar da Tapadinha
do Ouro, Castanheiro do Ouro, ao qual é imputado um crime de
dano, previsto e punido, pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal,
foi, aquele arguido, por despacho de 21 de Junho de 2001, decla-
rada caducada a declaração de contumácia (artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal).

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa dos Remé-
dios Lima Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, José António Caride
Gregório.

Aviso de contumácia n.º 11  187/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum (Juiz Singular) n.º 132/00 a correr
termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lamego, que o
Ministério Público move contra a arguida Etelvina Prudêncio da
Conceição Manuel, solteira, comerciante, nascida a 11 de Junho de
1972, filho de Etelvino da Conceição Manuel e de Luísa Prudên-
cia Perrubas, natural de Cuiaba, Mato Grosso, Brasil, e residente
em lugar da Tapadinha do Ouro, Castanheiro do Ouro, ao qual é
imputado um crime de dano, previsto e punido, pelo artigo 212.º,
n.º 1 do Código Penal, e dois crimes de ameaça, previsto e punido
pelo artigo 153.º, n.º 2 do Código Penal, foi, aquela arguida, por des-
pacho de 21 de Junho de 2001, declarada caducada a declaração
de contumácia (artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal).

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa dos Remé-
dios Lima Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, José António Caride
Gregório.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 11  188/2001 — AP. — A Dr.ª
Juíza de Direito do 1.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que, no processo
comum, n.º 991/98.0TALRA, que o Ministério Público move ao ar-
guido António Augusto da Costa Matos, electricista, filho de Teó-
filo Augusto Cândido e de Maria Jesuína da Costa Matos, nascido
a 26 de Junho de 1957, em Lisboa possuidor do bilhete de identi-
dade n.º 5064054 com última residência conhecida na Rua de Au-
gusto Júlio Costa, Vivenda Matos, Cabanas, Palmela e actualmen-
te ausente em parte incerta, por se encontrar acusado de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi por despacho de 11 de Junho de 2001 declarada a sua
contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos
deste processo até à apresentação ou detenção do arguido; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; proibição de o arguido obter carta de condução,
carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  189/2001 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 138/95, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Vítor Gil Palma Ferreira, filho de Valentim
Gomes Ferreira e de Idalina Caeiro Palma, nascido a 8 de Agosto
de 1950, em Valada, Cartaxo, titular do bilhete de identidade
n.º 8666293, de 14 de Maio de 1987, de Lisboa, com última resi-
dência conhecida em Avenida Marquês de Pombal, lote 6, 4.º es-
querdo, Leiria e actualmente em parte incerta, por se encontrar
acusado pelo crime, previsto e punido pelo artigo 30.º, n.º 2 e 300.º,
n.º 2, alínea c) do Código Penal, foi por despacho de 11 de Junho
de 2001, declarada a sua contumácia, com as seguintes implicações:
suspensão dos termos deste processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração; proibição de o argui-
do obter carta de condução, carta de caçador, passaporte, bilhete
de identidade, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Diana Serpa Via-
na. — A Escrivã-Adjunta, Ana Pereira.
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2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 11  190/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 880/97.5
PBLRA, a correr termos neste 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é ar-
guido Mário Joaquim Gomes Francisco, filho de José Joaquim Fran-
cisco e de Maria Nazaré Gomes, nascido a 3 de Maio de 1945, em
Trenez, Santarém, titular do bilhete de identidade n.º 24723, de 12
de Dezembro de 1977, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de São Pedro, 89,
1.º São Pedro, Figueira da Foz, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, foi por despacho de 19 de Junho de
2001, declarado contumaz, com as consequências previstas, no
artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, com as seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; proi-
bição de o arguido obter junto das entidades públicas competentes,
certidões, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 11  191/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1428/96.4
TALRA, a correr termos neste 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é ar-
guido Alfredo Joaquim Carmo Seleiro Zorrinho, filho de Pedro
António Zorrinho e de Damiana Sílvia Seleiro, titular do bilhete de
identidade n.º 1290903, de 7 de Setembro de 1999, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 18 de Julho de 1949,
em Santiago Maior, Beja, com última residência conhecida na Rua
de Santa Marta, 70 C, 1100 Lisboa, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º do Código Penal, foi por despacho de 19 de Junho
de 2001, declarado contumaz, com as consequências previstas, no
artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; proi-
bição de o arguido obter junto das entidades públicas competentes,
certidões, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 11  192/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1554/97.2
PBLRA, a correr termos neste 2.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, em que é argui-
do Rui Fernando Henriques Braz, nascido a 19 de Fevereiro de 1972,
em Maceira, Leiria, filho de Fernando Henrique de Sousa Brás e de
Maria Alice Filipe Brás, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10937430, emitido em 14 de Setembro de 1990, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no lugar
de Luzeirão, 4, Marinha Grande, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, foi, por despacho de 18 de Junho de 2001,
declarado contumaz, com as consequências previstas, no artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, com as seguintes efeitos: suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou deten-
ção; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração; proibição de o argui-
do obter junto das entidades públicas competentes, certidões, bilhe-
te de identidade, passaporte, carta de condução.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  193/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juiz de direito da 3.ª Secção do

1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, n.º 10 480/96.1 TDLSB em que
é arguido Arménio Ferreira de Carvalho, solteiro, nascido a 25 de
Maio de 1963, natural de Angola, filho de Avelino Pereira de Car-
valho e de Isaura Soares Ferreira, titular do bilhete de identidade
n.º 8380774, com última residência conhecida na Estrada da Por-
tela, Quinta do Alto, 520, 1700 Lisboa, acusado pelo Ministério
Público, da prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por referência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982
e 127.º do Código Penal de 1995, foi o mesmo por despacho de 1
de Junho de 2001, julgada cessada a contumácia.

7 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 11  194/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juiza de direito 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1412/97.0PTLB em que é arguido
João Carlos Moniz Sampaio, nascido a 11 de Setembro de 1971,
natural de Angola, filho de João Manuel Martins Sampaio e de
Maria Adelaide Pereira Moniz Sampaio, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9906145-7, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Bartolomeu de
Gusmão, lote 5, 2.º, esquerdo, em Mem Martins, acusado pelo Mi-
nistério Público, da prática do crime, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi o mesmo por despacho de 8 de Junho de 2001,
julgada cessada a contumácia.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  195/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 9827/99.3TDLSB em que
é arguida Maria Leonor Conceição Gomes da Silva, nascida a 19
de Janeiro de 1973, natural de Abrantes (São João), Abrantes, fi-
lha de Luís Alberto dos Santos Gomes da Silva e de Maria Fer-
nanda da Conceição, titular do bilhete de identidade n.º 10590617-4,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Conde das Antas, 33, cave, esquer-
do, em Campolide, Lisboa, acusada pelo Ministério Público, da
prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma por
despacho de 11 de Junho de 2001, declarada contumaz, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo
ficarão suspensos até à apresentação da arguida, caducando logo
que esta se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, tal declaração de contumácia implica para a arguida a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, foi decretada a proibição da argui-
da obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cer-
tidões ou registos, junto de autoridades públicas.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  196/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns processo comum, com in-
tervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 8949/00.4TD que
o Ministério Público move contra a arguida Amélia Fátima Anácio,
natural de Angola, nascida a 7 de Maio de 1972, filha de (não
consta dos autos), portadora do passaporte n.º 154272, emitido por
Angola, com última residência conhecida na Rua do Aviador Plá-
cido Abreu, 4, 2.º, esquerdo, 1070 Lisboa, por haver cometido três
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, nos quais, por despacho proferido em 18 de Junho de
2001 foi a arguida declarada contumaz nos termos dos artigos 335.º
e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, tem os seguintes efeitos: a sus-
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pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do ar-
guido sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 11  197/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 274/98.5 PYLSB em que é
arguido José Quiala, solteiro, nascido a 20 de Abril de 1959, na-
tural de Angola, filho de Mayola Samuel e de Maria Virgílio, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16142199, emitido em 26 de Agosto
de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua da Cidade de Castelo Branco, Br. da
Bogalheira, 4, 2685-000 Camarate, acusado pelo Ministério Pú-
blico, da prática do crime , previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1
do Código Penal de 1982, foi o mesmo por despacho de 6 de Ju-
nho de 2001, declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1
e 3, 1.ª parte do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até à apre-
sentação do arguido, caducando logo que este se apresente (artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal). Nos termos do artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, tal declaração de con-
tumácia implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração. De
acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi decretada a proibição do arguido obter bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos,
junto de autoridades públicas.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 11  198/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 6306/93.6
JD.LSB que o Ministério Público move contra o arguido Aurélio
Bento Martins, natural de São Vicente da Beira Partida, Castelo
Branco, nascido a 25 de Abril de 1934, filho de António Bento
Martins e de Maria da Piedade, portador do bilhete de identidade
n.º 538282, com última residência conhecida na Rua do Coman-
dante Gonçalves Crespo, 40, Queijas, Linda-a-Velha, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, por
despacho proferido em 19 de Junho de 2001, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia do arguido, com todas as consequên-
cias daí resultantes.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 11  199/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos nos autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 118/97.5
PDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Jo-
aquim da Veiga, nascido em 22 de Abril de 1971, natural de Cabo
Verde, filho de Joaquim da Veiga e de Maria Segunda Gomes Se-
medo, com última residência conhecida no Bairro das Olaias, lote
2, 5.º, esquerdo, haver cometido um crime de resistência e coac-
ção, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código de Processo Pe-
nal, qual por despacho proferido em 8 de Junho de 2001, foi o
arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação do argui-
do, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do ar-

tigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibi-
ção do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não do Estado e
autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certifi-
cado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 11  200/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos nos autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 118/97.5
PDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel Varela Semedo, nascido em 26 de Outubro de 1970, natural
de Cabo Verde, filho de Joaquim Semedo e de Maria Moreira, com
última residência conhecida na Encosta das Olaias, casas pré-fa-
bricadas, 23, Lisboa, haver cometido um crime de resistência e
coacção, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código de Proces-
so Penal, qual por despacho proferido em 8 de Junho de 2001, foi
o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação do argui-
do, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 11  201/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 15 139/97.0
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro
Santa Marinha dos Santos, casado, nascido em 23 de Maio de
1942, natural de Almada, filho de Querubim Pinto Ferreira dos
Santos e de Teresa Rodrigues Santa Maria, residente na Avenida
do Dr. Arlindo Vicente, 49, 3.º, direito, Torre da Marinha, Seixal,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho proferido em 7 de Junho de 2001, nos autos acima
referidos, foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que o arguido
prestou Termo de Identidade e Residência nos autos.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 11  202/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 195/99.4SILSB em que é
arguido Mário Rui Almeida Pereira, nascido a 10 de Maio de 1979,
natural do Campo Grande, Lisboa, filho de José dos Santos Amaral
Pereira e de Vera Lúcia Alves de Almeida Pereira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11675676-4, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida no Casal dos
Machados, lote 25, 3.º H, Santa Maria dos Olivais, Lisboa, acusa-
do pelo Ministério Público, da prática do crime, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi
o mesmo por despacho de 21 de Junho de 2001, declarado contu-
maz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do
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processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido, caducan-
do logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, tal declaração de contumácia implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
bição do arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  203/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 208/98.7
SVLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel Santos Silva Correia, filho de Arlindo Moreira da Silva e de
Guilhermina da Cruz Santos Silva, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascido em 23 de Agosto de 1971, com última re-
sidência conhecida na Rua de Inácio Pé Leve, 8, 1.º, Pero Pinheiro,
Sintra, por haver cometido o crime, previsto e punido pelo artigo
275.º, n.º 2 do Código Penal. Por despacho proferido em 22 de
Março de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a
contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por mor-
te do arguido, o procedimento criminal contra o mesmo.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 11  204/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 2655/99.8
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Hélder
Francisco Gomes Borrego, solteiro, nascido em 17 de Abril de
1968, natural de Angola, filho de Francisco Madeira Borrego e de
Angelina Charro Gomes Borrego, residente na Rua da Escola, 20,
Aldeias de Montoito, Redondo, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Por
despacho proferido em 8 de Junho de 2001, nos autos acima refe-
ridos, foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo
336.º, do Código de Processo Penal, uma vez que já é conhecido
o paradeiro do arguido.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 11  205/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns processo comum, com in-
tervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 12 589/99.0TD que
o Ministério Público move contra o arguido Saliu Baldé, natural de
Guiné Bissau, nascido a 1 de Março de 1967, filho de Alfa Baldé
e de Ana Culubala, portador do bilhete de identidade n.º 16155083,
com última residência conhecida na Travessa do Conde de Mon-
santo, 18, Monsanto, Alcanena, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
nos quais, por despacho proferido em 25 de Junho de 2001 foi o
arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação do argui-
do sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-

tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 11  206/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público de que,
nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 6981/98.5
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido António
Manuel Constâncio do Monte Pereira, solteiro, nascido a 24 de
Abril de 1951, natural de Caldas da Rainha, filho de António Ma-
nuel do Monte Pereira e de Maria Francisca Constância do Monte
Pereira, residente na Rua do Professor José Ferreira Marques, 7,
1.º, direito, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Por despacho profe-
rido em 11 de Junho de 2001, nos autos acima referidos, foi de-
clarada cessada a contumácia nos termos do artigo 336.º, do Có-
digo de Processo Penal, uma vez que já é conhecido o paradeiro
do arguido.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 11  207/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns processo comum, com in-
tervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 18 938/98.1TD que
o Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel Rodri-
gues Ferreira, nascido a 10 de Outubro de 1965, de nacionalidade
portuguesa, portador do bilhete de identidade n.º 7276053, com
última residência conhecida na Estrada de Benfica, 462-A, 8.º,
1500-104 Benfica, Lisboa, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos quais, por despacho
proferido em 25 de Junho de 2001, foi o arguido declarado contu-
maz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação do arguido sem prejuízo de reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 11  208/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juiza de direito 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 649/97.7 PHLSB em que é arguido
José Henrique Araújo, solteiro, nascido a 12 de Novembro de 1969,
natural de Guiné-Bissau, filho de Maria Teresa Mendonça, titular
do bilhete de identidade n.º 11408839/0, emitido em 25 de Outu-
bro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua de Santo António, 9, 1.º, esquerdo,
Santo António dos Cavaleiros, acusado pelo Ministério Público, da
prática do crime, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi o mesmo por despacho de 22 de Junho de 2001,
julgada cessada a contumácia.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 11  209/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns processo comum, com
intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 252/99.7SO que
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o Ministério Público move contra o arguido Domingos Gou-
veia Sucaia, natural de Angola, portador do bilhete de identidade
n.º 16189023, nascido a 2 de Dezembro de 1971, filho de Gouveia
Sucaia e de Jualiana Maquix, com última residência conhecida na
Avenida de 5 de Outubro, 201, 5.º, 1050 Lisboa, por ter cometido
um crime de ofensa à integridade física por negligência, previsto e
punido pelo artigo 148.º, n.º 1 do Código Penal, e uma contra or-
denação, prevista e punida pelo artigo 18.º, n.os 1 e 3 do Código
de Estrada, nos quais, por despacho proferido em 27 de Junho de
2001, foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 11  210/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 20 960/97.6TDLSB em que
é arguido Joaquim Esteves Gonçalves, nascido a 13 de Novembro
de 1970, natural do Ázere, Arcos de Valdevez, filho de José de
Araújo Gonçalves e de Maria Dias Esteves, titular do bilhete de
identidade n.º 10448694-9, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida no Toural, Ázere,
Arcos de Valdevez, acusado pelo Ministério Público, da prática do
crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo por despacho de
22 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos do arti-
go 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos
até à apresentação do arguido, caducando logo que este se apresente
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal). Nos termos do
artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, tal declaração de
contumácia implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração.
De acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, foi decretada a proibição do arguido obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos,
junto de autoridades públicas.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta,  (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  211/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandavaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 3359/00.6TDLSB em que
é arguido Nuno Filipe Moreira Martins de Oliveira, nascido a 2 de
Setembro de 1975, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de Luís Filipe da Costa Martins de Oliveira e de Maria Irene
Alves Moreira, titular do bilhete de identidade n.º 10662182-3,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua dos Bombeiros Voluntários, 82, Albu-
feira, acusado pelo Ministério Público, da prática do crime, previsto
e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, com
referência ao Decreto-Lei n.º 39/80, de 21 de Agosto de 1954
e artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 415-A/86, de 17 de Junho, foi o
mesmo por despacho de 21 de Junho de 2001, julgada cessada a
contumácia.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  212/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandavux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 597/97.0 PRLSB em que é

arguido Nuno Alexandre Maia Alves Pinto, solteiro, nascido a 22
de Dezembro de 1973, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filho de José Manuel Alves e de Maria Delfina Alves Pinto,
titular do bilhete de identidade n.º 10289109, emitido em 27 de
Dezembro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Marcos Portugal, 15, 3.º, di-
reito, Lisboa, acusado pelo Ministério Público, da prática do crime,
previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea f) com referência
ao artigo 203.º, n.º 1 ambos do Código Penal, foi o mesmo por
despacho de 22 de Junho de 2001, julgada cessada a contumácia.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 11  213/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandavux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 4335/96.7JDLSB em que é
arguido Joaquim Carolino Abreu Pereira, nascido a 23 de Março
de 1970, natural de Gondar, Guimarães, filho de Abel de Jesus Pe-
reira e de Maria da Conceição de Oliveira Abreu, titular do bilhete
de identidade n.º 9269543-4, emitido pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Malha-
douro, rés-do-chão, esquerdo, Guimarães, acusado pelo Ministério
Público, da prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo por despacho de 21 de Junho de 2001, julgada cessada a
contumácia.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  214/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandavux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 6404/95.1JDLSB em que é
arguido Túlio Fernando Gomes Sabrosa, nascido a 25 Julho de 1952,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Fernando
Renato Sabrosa e de Marta de Jesus Gomes Sabrosa, titular do bi-
lhete de identidade n.º 2036963, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de São
Pedro, lote 77, Portela da Azóia, Santa Iria da Azóia, acusado pelo
Ministério Público, da prática do crime, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi o mesmo por despacho de 22 de Junho de 2001,
julgada cessada a contumácia.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  215/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz pú-
blico de que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registado sob o
n.º 261/96.8PNLSB, que o Ministério Público move contra a argui-
da Maria José Marques Vieira Santos, filha de Miguel Joaquim
Vieira Santos e de Primorosa Barbosa da Silva Marques Santos, na-
tural de São Julião da Barra, Oeiras, nascido em 19 de Fevereiro
de 1973, com residência na Praça das Águas Livres, 7, 1.º, esquer-
do, Damaia, por haver cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f) todos
do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março. Por despacho proferido em 27 de Junho de 2001, nos au-
tos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia nos termos
do artigo 336.º, do Código de Processo Penal, uma vez que já é
conhecido o paradeiro do arguido.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 11  216/2001 — AP. — Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz singular), registados sob o n.º 295/96.2
PTLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Manuel de Oliveira Barros, nascido em 12 de Fevereiro de 1959,
natural de Carnaxide, Oeiras, filho de Eduardo Abel Martins de
Barros, e de Maria Amélia Corigo de Oliveira, com última residên-
cia conhecida na Calçada da Rinchoa, 48, rés-do-chão, direito, Rio
de Mouro, Sintra, por haver cometido um crime de emissão de
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cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o qual por
despacho proferido em 25 de Junho de 2001, foi o arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 11  217/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que
na 1.ª Secção deste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de Juiz Singular), registado sob o
n.º 7572/99.9TDLSB, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Ofélia Sandra dos Santos Azevedo, casada, filha de Manuel
Pedro de Azevedo e de Maria Odete Santos Coelho, natural de
Castelões de Cepeda, Paredes, nascida em 4 de Abril de 1973, com
residência na Estrada Principal de Boiças, Casa do Minhoto, Rio
Maior, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982. Por despacho proferido em 27 de Junho de 2001,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, uma vez que
já é conhecido o paradeiro da arguida.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 11  218/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que na 1.ª Secção deste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registado sob
o n.º 236/98.2SILSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Ruben Alexandre Rodrigues Pereira, solteiro, nascido em
26 de Novembro de 1980, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de Silvano José dos Santos Pereira e de Maria Filo-
mena Alegria Rodrigues Pereira, residente na Quinta da Cabrinha,
5, 4.º D, Lisboa, por haver cometido um crime de condução ilegal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro. Por despacho proferido em 27 de Junho de 2001, nos
autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez
que o arguido prestou Termo de Identidade e Residência, tendo sido
notificado para as datas designadas para julgamento.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 11  219/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público
que na 1.ª Secção deste 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registado sob
o n.º 4451/00.2TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Pedro Miguel de Castro e Sousa Coelho da Rocha, casado,
filho de Henrique Silva Coelho Rocha e de Ana Maria Serzedelho
de Castro Sousa Coelho da Rocha, natural de Nossa Senhora de
Fátima, Lisboa, nascido em 17 de Dezembro de 1969, com resi-
dência na Rua do Xibuto, lote 438, C-2, rés-do-chão, B, Lisboa,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de
1982. Por despacho proferido em 27 de Junho de 2001, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do

artigo 336.º do Código de Processo Penal, uma vez que já é conhe-
cido o paradeiro do arguido.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Tomás.

Aviso de contumácia n.º 11  220/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 10 951/95.7TDLSB em que
é arguido Paulo Jorge da Mota Martins, nascido a 20 de Setembro
de 1963, natural de Angola, filho de Eurico dos Santos Martins
Júnior e de Maria Helena Lopes Mota Martins, titular do bilhete
de identidade n.º 7236314, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Vitorino
Fróis, 56, 3.º, esquerdo, Caldas da Rainha, acusado pelo Ministé-
rio Público, da prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo, por despacho de 26 de Junho de 2001, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos
do processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido cadu-
cando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
bição do arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  221/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 540/99.2TDLSB em que é
arguido Carlos Augusto Mesquita Branco, filho de Fernando Au-
gusto da Silva Branco e de Maria Amélia Mesquita Branco, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 04193008-8, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Boavista, 50, 2.º, frente, Arrentela, Seixal, acusado pelo Minis-
tério Público, da prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo, por despacho de 26 de Junho de 2001, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos
do processo ficarão suspensos até à apresentação do arguido cadu-
cando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
bição do arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  222/2001 — AP. — Faz-se
público que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 2535/96.9
POLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Helena
Fernandes Serrano, natural de Parede, Cascais, nascida a 11 de Mar-
ço de 1967, filha de Joaquim Maria Serrano e de Ricardina Rosa
Fernandes, portadora do bilhete de identidade n.º 10805457, com
última residência conhecida na Rua de Santa Maria Madalena, lote
2, rés-do-chão, C, Parede, Cascais, por haver cometido um crime
de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código
Penal, por despacho proferido em 2 de Julho de 2001, foi declara-
da cessada a situação de contumácia da arguida, com todas as con-
sequências daí resultantes.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 11  223/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
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1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 11 400/95.6TDLSB em que
é arguido John Trevor White, nascido a 18 de Março de 1946, na-
tural de Inglaterra, titular do passaporte n.º 6948331, com última
residência conhecida na Quinta da Vinha, Casais do Forno, Lou-
sa, Loures, acusado pelo Ministério Público, da prática do crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo, por despacho de 26
de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos
337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos
até à apresentação do arguido caducando logo que este se apresente
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal). Nos termos do
artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, tal declaração de
contumácia implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração.
De acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, foi decretada a proibição do arguido obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos,
junto de autoridades públicas.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  224/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 834/99.7SPLSB em que é
arguida Deonilde Maria Bolotinha Santiago Silva, nascida a 3 de
Julho de 1970, natural de Pena, Lisboa, filha de Henrique da Con-
ceição Santiago e de Teresa Maria do Nascimento Bolotinha, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10704009-3, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do 1.º de Maio, 25, Faião, Terrugem, Sintra, acusada pelo Minis-
tério Público, da prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
a mesma, por despacho de 26 de Junho de 2001, declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos
do processo ficarão suspensos até à apresentação da arguida cadu-
cando logo que esta se apresente (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal). Nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para a arguida
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada a proi-
bição da arguida obter bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões ou registos, junto de autoridades públicas.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  225/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pen-
dentes e registados sob o n.º 1402/97.3PTLSB, que o Ministério
Público move contra Ivone Maria Borges Dias, nascida a 28 de Fe-
vereiro de 1963, natural de Cabo Verde, filha de Miguel Mendes
Dias e de Ana Maria dos Reis Borges Dias, portadora do bilhete
de identidade n.º 16159013-6, com última residência conhecida na
Rua da Liberdade, lote 69-J, esquerdo, Bairro Santiago, Camarate,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção da arguida obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certidões ou de efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Cen-

tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  226/2001 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeiros Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 792/98, pendentes nesta
comarca e que o que Ministério Público move contra o arguido Mu-
resan Florin, solteiro, nascido a 14 de Junho de 1977, natural da
Roménia, filho de Muresan Gheorge e de Hotca Maria, portador
do passaporte n.º 036449109, com última morada conhecida na
Estrada de Benfica, 423, 1.º, esquerdo, 1500 Lisboa. Por se encon-
trar acusado de ter cometido um crime de quebra de selos, previsto
e punido pelo artigo 356.º do Código Penal, foi por despacho de 6
de Junho de 2001, ordenada a cessação da contumácia, ao abrigo
do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Escrivão-Adjunto, João A. Marques.

Aviso de contumácia n.º 11  227/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 491/00, da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, que o Ministério Público move contra Paulo
Jorge Machacaz Moreira, casado, filho de Joaquim da Cruz Moreira
e de Maria Luísa da Silva Machacaz Moreira, natural de Alpiarça,
nascido a 16 de Julho de 1968, portador do bilhete de identidade
n.º 10668613, com última morada conhecida na Rua de José Rel-
vas, 489, Alpiarça, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, ambos do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do mesmo
código); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do citado Código de Processo Penal); proibição do
arguido obter ou renovar o bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução, documentos ou cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis e de efectuar quaisquer regis-
tos junto e qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal).

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Funcionária Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  228/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum n.º 10 924/99.0TDLSB, pendente nesta comarca contra a
arguida Vera Antónia, solteira, nascida a 14 de Julho de 1958, no
Brasil, de nacionalidade brasileira, filha de João António e de Sioa
Nixolicha, e com última residência conhecida na Rua de Manuel
Marques, 6, 4.º E, em Lisboa, por se encontrar acusada da prática
do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a mesma declarada
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição da arguida obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.
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Aviso de contumácia n.º 11  229/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 1326/99.0PULSB, que o Ministério Público
move contra Tiago João Ferreira Ricardo, solteiro, nascido a 21 de
Setembro de 1980, em São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de Raul
Tiago Nunes Ricardo e de Maria Helena Baptista Ferreira Ricardo,
portador do bilhete de identidade n.º 11719330 e com última resi-
dência conhecida na Rua de Manuel Ferreira de Andrade, 25, 7.º,
direito, Lisboa, por haver cometido um crime de resistência e co-
acção a funcionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do Códi-
go Penal, e um crime de consumo, previsto e punido pelo artigo
40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com refe-
rência à Tabela IV, anexa a tal diploma, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou e automóvel, notariado, Centro de Identificação Ci-
vil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Cristina Henriques.

Aviso de contumácia n.º 11  230/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 14 983/98.5TDLSB, que o Ministério Público
move contra Fábio Alexandre Marques Belo Vieira, nascido em 16
de Janeiro de 1980, natural de Lisboa, filho de Jorge Belo Vieira
e de Maria Isabel dos Santos Marques Vieira, portador do bilhete
de identidade n.º 12099344, residente na Rua de Cabo Verde, 10,
3.º, direito, Olival Basto, Loures, o qual se encontrava acusado por
um crime de furto, foi ao arguido, por despacho de 19 de Junho
de 2001, declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diá-
rio da República, n.º 275, de 25 de Novembro de 1999.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  231/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum n.º 7631/99.8TDLSB, pendente nesta comarca contra o
arguido Adelino José Domingos, natural de Angola, nascido em 16
de Maio de 1965, filho de Domingos Congo e de Rosa Domingos,
com o bilhete de identidade n.º 16149623, com última residência
conhecida na Rua das Beatas, 37, rés-do-chão, Graça, Lisboa, por
se encontrar acusado na prática do crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º
do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  232/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum n.º 14 863/99.7TDLSB, pendente nesta comarca contra a
arguida Carla Patrícia Amorim Morais, natural de Cascais, nascida
em 25 de Fevereiro de 1977, filha de João Nicolau Morais e de Carla
Eduarda Silva Amorim, com o bilhete de identidade n.º 11000506-6,
com última residência conhecida na Rua de Botelho Vasconce-
los, lote 559, 2.º, B, Lisboa, por se encontrar acusada na prática
do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesma declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que a arguida se
apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição da arguida obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automó-
vel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  233/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 620/00, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Luís Filipe Alves An-
tónio, solteiro, filho de Raul Jorge António e de Conceição Alves
Gregório António, natural de Angola, nascido a 24 de Setembro de
1966, portador do bilhete de identidade n.º 7709573, com última
residência conhecida na Rua da Rainha D. Leonor, 4, 2.º, esquer-
do, Odivelas. Por se encontrar acusado da prática de um crime de
detenção de arma proibida, previsto e punido pelo n.º 3, do artigo
275.º do Código Penal, com referência ao artigo 3.º, n.º 1, alínea f),
do Decreto-Lei n.º 207/A/75, de 17 de Abril. Tal declaração tem
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do mesmo código); anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do citado
Código); proibição do arguido obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, documentos ou certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis e de
efectuar quaisquer registos junto de qualquer autoridade pública
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  234/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum n.º 1614/98.2JDLSB, pendente nesta comarca contra a ar-
guida Isabel Maria Saúde Nunes, nascida em 5 de Outubro de 1959,
natural de Lisboa, filha de Carlos Feliciano Nunes e de Maria Ger-
trudes Saúde Nunes, com o bilhete de identidade n.º 5045018-2,
com última residência conhecida na Rua da Circular, lote 22, Pi-
nhal do Rei, Charneca da Caparica, por se encontrar acusada na
prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é a mesma declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição da arguida obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
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quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou au-
tomóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  235/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum n.º 17 812/99.9TDLSB, pendente nesta comarca contra o
arguido Daniel Paulo Viegas, nascido em 21 de Junho de 1971,
natural de Angola, filho de Timóteo Daniel e de Gertrudes Miguel,
com o bilhete de identidade n.º 16203804-6, com última residên-
cia conhecida na Rua de São Lázaro, 41, 3.º, direito, Lisboa, por
se encontrar acusado na prática do crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do
mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  236/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 1.ª Secção
deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 1328/00.5TDLSB, que o Ministério Público move
contra Carla Sofia Guimarães Silva Barrento, casada, nascida a 3
de Março de 1974, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de
António Ricardo da Silva e Maria Celeste Guimarães Pereira da
Silva, portadora do bilhete de identidade n.º 10290119, e com úl-
tima residência conhecida na Rua de Camilo Castelo Branco, 4, 1.º,
direito, Sacavém, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência aos
artigos 28.º e 29.º da Lei Única sobre cheques, é a mesma declara-
da contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição da arguida obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Cristina Henriques.

Aviso de contumácia n.º 11  237/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum n.º 1201/00.7PULSB, pendente nesta comarca contra o ar-
guido Eduardo Rui Marques Fernandes, natural de Angola, filho
de José Eduardo de Almeida Fernandes e de Rosa Maria António
Marques Fernandes, com última residência conhecida na Rua de 17
de Setembro, 233, 3.º, direito, Casal de São Brás, Amadora, por

se encontrar acusado na prática do crime previsto e punido pelo
artigo 190.º, n.os 1 e 3 do Código Penal, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou au-
tomóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  238/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum n.º 628/99.0STLSB, pendente nesta comarca contra a ar-
guida Ana Paula Ferreira Bandeira Ramos, natural de Torres No-
vas, nascida em 16 de Setembro de 1968, filha de Vasco Tavares
Bandeira e de Maria Manuela Ferreira Alfama Bandeira, com o
bilhete de identidade n.º 96999267, com última residência conhe-
cida nas Escadinhas Moinhos, 3-C, Zambujal, Loures, por se en-
contrar acusada na prática do crime previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1 do Código Penal, é a mesma declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que a arguida se apre-
sente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição da arguida obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, no-
tariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  239/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 585/99, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Arlindo Gaspar Ge-
rardo, divorciado, filho de Emídio Gerardo e de Perpétua Maria,
natural de Almeirim, nascido a 4 de Outubro de 1947, portador do
bilhete de identidade n.º 8471408, com última morada conhecida
na Rua do Coronel António Batist, Fazendas de Almeirim, Almei-
rim. Por se encontrar acusado da prática de dois crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo arguido declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, ambos do
Código de Processo Penal, Tal declaração tem os seguintes efeitos:
suspensão dos ulteriores termos do processo até apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
335.º, n.º 3 do mesmo código); anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do citado Código); proibição do ar-
guido obter ou renovar o bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução, documentos ou cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis e de efectuar quaisquer regis-
tos junto de qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 11  240/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 595/00, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Maria de Fátima Alves
Feitor, divorciada, filha de José Joaquim Feitor e de Maria Beatriz
Leão Ferreira Alves, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascida a 22 de Abril de 1964, portadora do bilhete de identidade
n.º 6513574, com última morada conhecida na Rua de Miguel Bom-
barda, 21, 23, Moita. Por se encontrar acusada da prática de três
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma ar-
guida declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e
337.º, ambos do Código de Processo Penal, Tal declaração tem os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 335.º, n.º 3 do mesmo código); anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do citado Código);
proibição da arguida obter ou renovar o bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, docu-
mentos ou certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis e de efectuar
quaisquer registos junto e qualquer autoridade pública (artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  241/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pen-
dentes e registados sob o n.º 1501/97.1TDLSB, que o Ministério
Público move contra Bidali Dahaba, nascido em 15 de Setembro
de 1960, natural da Guiné-Bissau, filho de Bambom Dahata e de
Satu Cambaio, portador do bilhete de identidade n.º 16137233,
residente na Praceta de Eduardo Galvão, 25, 1.º, esquerdo, Almada,
o qual se encontrava acusado por um crime de emissão de cheque
sem provisão, foi ao arguido, por despacho de 26 de Junho de
2001, declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, n.º 117, de 20 de Maio de 1999.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  242/2001 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 488/96, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Armando Ferraz, filho de Arman-
do Ferraz e de Fernanda Armando dos Santos, nascido em 16 de De-
zembro de 1973, natural de Angola, com última residência conhe-
cida no Bairro dos Alfinetes, lote 646, D, rés-do-chão, esquerdo,
1900 Lisboa, por se encontrar acusado da prática do crime previs-
to e punido pelos artigos 2.º, n.º 1 e 4.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei
n.º 124/90, de 14 de Abril, foi, por despacho de 27 de Junho de
2001, declarado cessada a declaração de contumácia, nos termos
do n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, publicado no
Diário da República, n.º 139, de 17 de Junho de 1999.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 11  243/2001 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 58/001, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Antony Bryan Gray, filho de Bryan Gray e de Boryl
Gray, nascido em 11 de Janeiro de 1957, natural de Inglaterra, na-
cionalidade inglesa, portador do passaporte inglês n.º 003551.360,
e com última morada conhecida na Praceta do Dr. Moura Guedes,
5, rés-do-chão, esquerdo, Torres Vedras, e actualmente em parte
incerta, vem acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, posteriormente ao
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, consoante o regime que

se mostrar mais favorável. Foi o mesmo, por despacho de 7 de
Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até a apresenta-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 11  244/2001 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum n.º 5481/98.8JDLSB, pendente nesta comarca contra a ar-
guida Maria Cecília do Canto Lagido, nascida a 7 de Outubro de
1943, em Matriz, Ponta Delgada, filha de Homero Júlio de Passos
Lagido e de Maria Genoveva Pamplona do Canto, portadora do
bilhete de identidade n.º 10173218, e com última residência conhe-
cida na Rua do Marquês da Fronteira, 111, 1.º, direito, em Lisboa,
por se encontrar acusada da prática do crime, previsto e punido pelo
artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal, é a mesma de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que a arguida se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à apresentação da arguida, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Códi-
go); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição da arguida obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 11  245/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 72/00, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Ilda Augusta Sousa
Sines Fernandes Patzlaff, casada, nascida a 11 de Julho de 1964,
natural de Monte, Funchal, filha de João Daniel Lança de Sines
Fernandes e de Amélia Augusta Guerreiro de Sousa Sines Fer-
nandes, portadora do bilhete de identidade n.º 6686714, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última morada conhe-
cida na Rua de Santana, lote 1, 1675, Alto do Cobre, Cascais. Por
se encontrar acusada de ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal de 1995, à data dos factos. Tal declaração
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do mesmo Código); anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do citado
Código); proibição da arguida obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, documentos ou certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis e de
efectuar quaisquer registos junto de qualquer autoridade pública
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Funcionário Judicial, João A. Marques.
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Aviso de contumácia n.º 11  246/2001 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção deste 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 205/2000, pendente nesta comarca contra a
arguida Vera Moreira Ramalho Cardoso, divorciada, nascida a 23
de Julho de 1962, natural de Alvalade, Lisboa, filha de Rui Au-
gusto Ramalho Cardoso e de Maria Teresa Arbues Moreira Rama-
lho Cardoso, portadora do bilhete de identidade n.º 6030067, com
última morada conhecida na Rua de Vis. De Atouguia, 5, rés-do-
-chão, esquerdo, Cascais, por se encontrar acusada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, e artigo 217.º do Código Penal, por despacho de 28
de Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia, por apre-
sentação em Juízo, a publicação de contumácia foi publicada no
Diário da República, n.º 102, de 3 de Maio de 2001, aviso de con-
tumácia n.º 5418/2001 AP.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 11  247/2001 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeiros Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta secção e Juízo, corre seus termos um processo comum, Juiz
Singular, registado sob o n.º 217/00, que Ministério Público move
contra o arguido Paulo Sérgio Peralta Cardoso, filho de José Ma-
chado Cardoso e de Maria Alice Peralta Cardoso, nascido a 18 de
Agosto de 1974, em Moçambique, portador do bilhete de identi-
dade n.º 10488539, e com última residência conhecida na Praceta
de José Escada, lote 10, Vale da Amoreira, Ares do Pinhal, Amên-
doa, e actualmente em parte incerta, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro. Mais faz saber que por despacho de 25 de Junho de 2001,
caducou a declaração de contumácia que havia sido ordenada por
despacho de 2 de Fevereiro de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  248/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos um processo comum, singular,
registados sob o n.º 418/99 (13 456/95.2TDLSB), que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Manuel da Costa, filho de
João Manuel e de Paulina Rosa, nascido a 20 de Outubro de 1970,
natural de Luanda, portador do bilhete de identidade n.º 16181929,
e com última residência conhecida na Rua de Abel Salazar, 23,
cave, esquerda, Setúbal, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 217.º do Código Penal. Mais faz saber que, por
despacho de 15 de Junho de 2001, caducou a declaração de contu-
mácia que havia sido ordenada por despacho de 16 de Março de
2000.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  249/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 1968/93.7PHLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Fernando Halmilton San-
tos Matos Alves, filho de Fernando Matos Alves e de Idalina Alves
dos Santos Alves, nascido a 17 de Setembro de 1946 em Lisboa,
portador do bilhete de identidade n.º 6804431, e com última resi-
dência conhecida no Beco do Rosendo, 2, 4.º, Lisboa, por se en-
contrar acusado de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de
1982, de que por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos
autos acima identificados, foi declarada a cessação da contumácia,

nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, uma
vez que foi extinto o procedimento criminal instaurado ao arguido.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 11  250/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2001, exarado nos autos
de processo comum, singular n.º 9167/97.2JDLSB, em que o Mi-
nistério Público deduziu acusação contra Sandra Cristina Duarte
Coelho, filha de José Dias Coelho e de Maria Manuela Duarte Ro-
drigues Coelho, natural de Moçambique, nascida em 13 de Março
de 1975, portadora do bilhete de identidade n.º 10526545, com
última residência conhecida na Quinta da Piedade, 1.ª fase, lote 73,
4.º, direito, Póvoa de Santa Iria, foi cessada a contumácia contra
esta arguida, declarada por despacho de 14 de Maio de 2001.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 11  251/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 494/00.4PS.LSB (01), pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move con-
tra Norberto Silva Policarpo, solteiro, nascido a 7 de Setembro de
1965, natural de Brasil, filho de Renato Policarpo e de Cleonice
Silva Policarpo, portador do bilhete de identidade n.º 16012576, de
6 de Outubro de 1997, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Vale Figueira,
17, Cabeda, Sobral de Monte Agraço, por ter cometido o crime pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, e pelo artigo
212.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º); a detenção do arguido nos termos e com
os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 11  252/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 20 de Junho de 2001, exarado nos autos
de processo comum, singular n.º 29 184/91.5TDLSB, em que o Mi-
nistério Público deduziu acusação contra Luís Rosa da Silva, fi-
lho de Henrique da Silva e de Joaquina Rosa, natural de Tomar,
nascido em 5 de Fevereiro de 1947, portador do bilhete de identi-
dade n.º 1577709, com última residência conhecida na Rua do
Dr. Emídio Guilherme Garcia Mendes, 16, 1.º, esquerdo, Amora, Cruz
de Pau, foi cessada a contumácia contra este arguido, declarada por
despacho de 19 de Janeiro de 1996.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 11  253/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 975/97.5PJLSB (01), pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move con-
tra Nuno Miguel Barbosa Lourena Pires, solteiro, nascido a 16 de
Outubro de 1976, natural de Campo Grande, Lisboa, filho de An-
tónio Emílio de Lorena Pires e de Maria Helena Fernandes Bar-
bosa, portador do bilhete de identidade n.º 10988537, de 27 de
Agosto de 1996, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua de Alexandre Braga, 15,
rés-do-chão, direito, Lisboa, por ter cometido o crime previsto e
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punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a detenção
do arguido nos termos e com os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1
e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 11  254/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, manda que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 100/98.5SILSB, em que o Mi-
nistério Público deduziu acusação contra Filipe Alexandre Tarouca
da Silva, nascido em 31 de Agosto de 1970, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, filho de Carlos Alberto Pires Silva e de
Cristina Laura Tarouca Casimiro da Silva, portador do bilhete de
identidade n.º 9726036, e com última residência conhecida na Rua
de Frei João de Faro, 27, Alto Rodes, São Pedro, 8000 Faro, ac-
tualmente ausente em parte incerta, imputando-lhe a prática de uma
contra-ordenação, prevista e punida, à data dos factos, pelas dis-
posições conjugadas dos artigos 2.º e 4.º, do Código da Estrada,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 39672, de 20 de Maio de 1954, e
ainda pelo artigo 8.º, n.º 16 do RCE respectivo (já amnistiado), de
um crime de homicídio por negligência (grosseira), previsto e pu-
nido pelo artigo 137.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, em concurso real
com um crime de ofensa à integridade física por negligência, pre-
visto e punido pelo artigo 148.º, n.os 1 e 3, com referência ao dis-
posto no artigo 144.º, alíneas b), e d), também do mesmo diploma.
Por despacho de 21 de Junho de 2001, o arguido acima identifi-
cado, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º,
ambos do Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
citado do Código de Processo Penal); proibição do arguido obter
ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bilhete de identi-
dade, carta de condução; certidões ou registos, junto das seguintes
entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia; proibição do arguido efectuar quaisquer negó-
cios junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel); a
passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 11  255/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 15 542/97.5TDLSB (00),
pendentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move
contra Américo Francisco Bacelar Balão, solteiro, nascido a 19 de
Agosto de 1960, natural de Vila Boim, Elvas, filho de Américo
João Ortiz Balão e de Helena Maria da Costa Bacelar, portador do
bilhete de identidade n.º 8173566, de 20 Dezembro de 1996, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Arroios, 17-A, Lisboa, por ter come-
tido dois crimes previstos e punidos pelo artigo 212.º, n.º 1, e 213.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do

processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo
337.º); a detenção do arguido nos termos e com os fins constantes
do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo
Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 11  256/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 115/2001 (738/96.5PRLSB), pendente nesta
Comarca contra o arguido José Melo Novais, filho de Joaquim Car-
neiro Novais e de Maria da Conceição de Melo, natural de Odi-
velas, nascido a 10 de Agosto de 1964, casado, e com última mo-
rada conhecida na Rua de D. Afonso Henriques, 6, Serra da Luz,
Odivelas e actualmente em parte incerta, por haver cometido um
crime de furto, previsto e punido pelos artigos 204.º, n.º 2, alí-
neas b) e c) e 213.º, n.os 1, alínea c), e 2 e 277.º, n.º 1, alínea c),
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
ou for detido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal; anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — O Escrivão Auxiliar, Júlio Miguel Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 11  257/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registados sob o n.º 127/2000 (25 581/96.8TDLSB), que o
Ministério Público move contra o arguido Luís Filipe Madrugo Fer-
nandes da Silva, filho de Mário Luís Fernandes da Silva e de Maria
de Fátima da Silva Madrugo Fernandes da Silva, natural de Pena,
nascido a 31 de Janeiro de 1968, portador do bilhete de identida-
de n.º 8198403, e residente na Rua de Vale Santo António 37, 1.º,
Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal, e actualmente previsto e punido pelo referido artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do referido Decreto-Lei com redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Mais faz saber
que, por despacho de 25 de Junho de 2001, caducou a declaração
de contumácia que havia sido ordenada por despacho de 7 de Maio
de 2001.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  258/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 4324/96.1TD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Salomé Santos Paiva Veríssimo, casada, comerciante, nas-
cida a 18 de Outubro de 1970, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filha de Manuel Pires Paiva e de Maria dos Anjos
Santos Paiva, portadora do bilhete de identidade n.º 9619572/0,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua do Cruzado Ausberno, lote 5, loja A, Lisboa,
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pronunciada pela prática de um crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmente Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, é dada por finda a contumácia,
com cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal, por se encontrar extinto o procedimento criminal
por desistência de queixa.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  259/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, manda que, nos autos
de processo comum, singular n.º 5455/00.0TDLSB, em que o Mi-
nistério Público deduziu acusação contra Dina do Carmo da Silva
Lopes, nascida em 21 de Junho de 1973, natural de São Julião, Fi-
gueira da Foz, filha de Júlio Correia Lopes e de Maria de Jesus
Silva, portadora do bilhete de identidade n.º 10106076, e com úl-
tima residência conhecida em Casal de Areia, Tavarede, Figueira
da Foz, actualmente ausente em parte incerta, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro. Por despacho de 22 de Junho de 2001, a ar-
guida acima identificada, foi declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1987.
Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que a arguida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do citado do Código de Processo Penal); proibição da
arguida obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bi-
lhete de identidade, carta de condução; certidões ou registos, jun-
to das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia; proibição da arguida efectuar quais-
quer negócios junto de quaisquer autoridades públicas (nomeada-
mente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel); a passagem imediata de mandado de detenção para os
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado
de contumácia declarado.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 11  260/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 17 514/99.6TDLSB (01), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Joaquim Maria Fraga Santos, pintor da construção civil, nas-
cido a 16 de Julho de 1966, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de Joaquim Martins dos Santos e de Aurora Fraga
Queiroga, portador do bilhete de identidade n.º 10259952, de 18
de Outubro de 1999, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
residência conhecida no Hospital do Barro, Torres Vedras, pronun-
ciado pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, é dada por finda a
contumácia, com cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  261/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos um processo comum, singular,
registados sob o n.º 88/00 (1/98.7P9LSB), que o Ministério Público
move contra o arguido António Manuel Constâncio do Monte Pe-
reira, filho de António Manuel do Monte Pereira e de Maria Fran-
cisca Constância do Monte Pereira, nascido a 24 de Abril de 1951,
solteiro, natural de Caldas da Rainha, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 6564342, emitido em 25 de Maio de 1998, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida
na Rua do Professor Ferreira Marquesa, 7, 1.º, direito, em Oeiras,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei

n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do
Código Penal. Mais faz saber que, por despacho de 25 de Junho
de 2001, caducou a declaração de contumácia que havia sido or-
denada por despacho de 7 de Maio de 2001.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  262/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, manda que, por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 19 948/90.2TDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Jaime Pereira Marques, filho de
Augusto de Araújo Marques e de Angelina Alves Pereira, natural
de Angola, nascido em 15 de Agosto de 1953, portador do bilhete
de identidade n.º 8422916, com última residência conhecida na
Praceta do Dr. Arestes Branco, 20, bloco A, Costa da Caparica,
Almada, foi cessada a contumácia contra este arguido, declarada
por despacho de 9 de Janeiro de 1996.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Sousa Calado.

Aviso de contumácia n.º 11  263/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 10 211/98.1TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Zhang Xuqiang, filho de
Zhang Shouyue e de Chen Yuechang, natural da China, nascido a
9 de Janeiro de 1965, com última residência conhecida na Praça
da Figueira, 12, 5.º, esquerdo, retaguarda, Lisboa, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punível nos ter-
mos do artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, e artigo 28.º e 29.º da
Lei Uniforme sobre cheques, por despacho de 26 de Junho de 2000,
o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 11  264/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 3926/99.9JD (01), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida
Ana Sofia Coelho Sousa Dinis, casada, doméstica, nascida a 17 de
Maio de 1976, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filha de
José Manuel Maia Mendes Sousa e de Maria Gertrudes Pinhal Coe-
lho Sousa, portadora do bilhete de identidade n.º 10744399/6,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Estrada da Alapraia, lote 8, rés-do-chão,
esquerdo, frente, Alapraia, São João do Estoril, pronunciada pela
prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
referência ao artigo 217.º do Código Penal, é a mesma declarada
contumaz, nos termos do artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo
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artigo 337.º); a detenção da arguida nos termos e com os fins cons-
tantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  265/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1787/00.6JD (01), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Nuno
Filipe Salvaterra Carvalho, solteiro, escriturário, nascido a 17 de
Junho de 1972, natural de São Julião da Barra, Oeiras, filho de
Serafim Antero de Carvalho e de Ana Maria do Rosário Salvaterra
Antero Carvalho, portador do bilhete de identidade n.º 9851877,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Praceta de João XXI, lote 26, rés-do-chão,
direito, Sassoeiros, Carcavelos, pronunciado pela prática do crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao
artigo 217.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º);
a detenção do arguido nos termos e com os fins constantes do ar-
tigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Pe-
nal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  266/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos um processo comum, singular,
registados sob o n.º 209/2000 (19 887/97.4TDLSB), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel Afonso Jovelino, fi-
lho de Jovelino Afonso e de Lukembekesa Isabel, natural de An-
gola, Lisboa, nascido a 26 de Janeiro de 1960, e residente na Rua
de 24 de Julho, 3, 3.º, esquerdo, Lisboa, por ter cometido um crime
de evasão, previsto e punido pelo artigo 352.º, n.º 1 do Código Pe-
nal. Mais faz saber que, por despacho de 27 de Junho de 2001,
caducou a declaração de contumácia que havia sido ordenada por
despacho de 30 de Novembro de 2000.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  267/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Nogueira, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 15 682/96.8TDLSB, em que o Mi-
nistério Público deduziu acusação contra Maria Gabriela Guerreiro
de Deus de Campos Loução, filha de Francisco da Costa Campos
Loução e de Maria de Lurdes Guerreiro de Deus Campos Loução,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, portadora do bilhete
de identidade n.º 5394031, nascido a 23 de Outubro de 1959, com
última residência conhecida na Rua de Cândido de Figueiredo, 68,
3.º, direito, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e punível nos termos do artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal, e artigos 28.º e 29.º da Lei Uniforme sobre cheques,
por despacho de 27 de Junho de 2000, o Tribunal declarou a ar-
guida contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou à detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do

Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  268/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 416/2000 (10 875/99.9TDLSB), pendente nesta
Comarca contra o arguido Jorge Sabino Sangumba, filho de Jorge
Sangumba e de Maria do Céu Sabino, natural de São Jorge de Ar-
roios, nascido a 18 de Março de 1977, solteiro, e com última mo-
rada conhecida na Estrada Militar, 2, Falagueira, Venda Nova, e
actualmente em parte incerta, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal; a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — O Escrivão Auxiliar, Júlio Miguel Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 11  269/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 423/2000 (8970/97.8JDLSB), pendente nesta
Comarca que o Ministério Público move contra o arguido João
Manuel Nunes Henriques, filho de Manuel Henriques e de Hortense
Nunes das Neves Henriques, natural da Encarnação, Lisboa, nas-
cido a 14 de Novembro de 1951, portador do bilhete de identida-
de n.º 2254354, com última residência conhecida na Rua de Duarte
Galvão, 14, 1.º, esquerdo, São Domingos de Benfica, Lisboa, e
actualmente em parte incerta, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência à data da sua prática, ao artigo 217.º, n.º 1 do Código
Penal, actualmente no referido artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, devendo aplicar-se o regime que em concreto se mostrar mais
favorável ao arguido, artigo 2.º, n.º 4 do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.
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Aviso de contumácia n.º 11  270/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 583/2000 (5435/98.4JDLSB), pendente nesta
Comarca que o Ministério Público move contra o arguido José
Manuel Brás da Silva Pacheco, filho de Armando da Silva Pacheco
e de Maria da Silva Brás Pacheco, natural de Beja (Santa Maria
da Feira), Beja, nascido a 5 de Fevereiro de 1943, portador do bi-
lhete de identidade n.º 177642, com última residência conhecida na
Rua de Gomes Palma, 3, A, 1.º, Beja e actualmente em parte in-
certa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com refe-
rência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  271/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 511/2000 (17 956/99.7JDLSB), pendente nesta
Comarca que o Ministério Público move contra a arguida Marta
João Simões Tavares Gomes Aranha, filha de Vítor Manuel Sá
Tavares Gomes e de Firmina Purificação Alves Simões Tavares
Gomes, natural de Almeirim, nascida a 11 de Junho de 1972, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 10182422, com última residên-
cia conhecida na Rua do 1.º de Dezembro, lote 27, Castelo Bran-
co, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo ou
for detida (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição da arguida obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  272/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos um processo comum, singular,
registados sob o n.º 46/00 (16 720/96.0TDLSB), que o Ministério
Público move contra o arguido António João Malheiro Palanque
Calado Jorge, filho de Manuel Calado Jorge e de Maria Helena da
Silva Malheiro Palanque, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascido a 21 de Abril de 1959, com última residência conhe-
cida na Rua de Diogo Paiva de Andrade, 9, 2.º, direito em Almada,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei

n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do
Código Penal. Mais faz saber que, por despacho de 29 de Junho
de 2001, caducou a declaração de contumácia que havia sido or-
denada por despacho de 9 de Março de 2001.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  273/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1577/95.6SQ.LSB (98), pendentes
nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Fernando Ribeiro Barzia Costa, casado, comerciante,
nascido a 21 de Abril de 1968, natural de Campo Grande, Lisboa,
filho de António Barzia da Costa e de Natália de Jesus Costa, por-
tador do bilhete de identidade n.º 9648528/0, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com residência conhecida na Rua das Mi-
nas, 7, 4.º, direito, Bairro Zambujal, Buraca, Amadora, pronunciado
pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 108.º, n.º 1, com
referência aos artigos 1.º, 3.º, n.º 1 e 4.º, n.º 1, alínea g), e arti-
go 115.º, com referência ao 1.º e 3.º, n.º 1, todos do Decreto-Lei
n.º 422/89, de 2 de Dezembro, é dada por finda a contumácia, com
cessação desta nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal, por se ter apresentado.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  274/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por despacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, registados sob o n.º 39 323/91.0TDLSB,
da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Julieta Bispo Batista Lino, casada, nascida a 9 de
Março de 1953 em Donas, Fundão, filha de António Veloso Ba-
tista e de Maria Amélia dos Prazeres Bispo, portadora do bilhete
de identidade n.º 4275900, com última residência conhecida na
Quinta de Azenha Nova, 18, Fundão, por ter sido acusado de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, à data, foi cessada a contu-
mácia, declarada por despacho de 26 de Abril de 1996, e publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 30 de Agosto de
1996, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  275/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por despacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, registados sob o n.º 7700/96.6TDLSB, da
2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Alberto Manuel Chaves, solteiro, nascido a 11 de Agosto
de 1974 em Luanda, Angola, filho de Manuel Jaime Chaves e de
Conceição Frederico, portador do bilhete de identidade n.º 16141101,
com última residência conhecida na Calçada dos Mestres, 52, 2.º,
direito, Lisboa, por ter sido acusado de ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi cessada a contumá-
cia, declarada por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, e publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de 28 de Março de 2000,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  276/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por despacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos au-
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tos de processo comum, registados sob o n.º 10 748/94.1JDLSB,
da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Braima Mané, solteiro, nascido a 3 de Novembro de 1964,
em Guiné-Bissau, filho de Bamba Mané e de Aissatu Cassama, com
última residência conhecida na Rua A, 173, porta 4, Bairro da Li-
berdade, Lisboa, por ter sido acusado de ter cometido um crime de
uso de documento de identificação alheio, previsto e punido pelo
artigo 261.º do Código Penal, foi cessada a contumácia, declarada
por despacho de 19 de Abril de 1999, e publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 139, de 17 de Junho de 1999, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  277/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por despacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, registados sob o n.º 11 876/95.1JDLSB,
da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria da Conceição Guerreiro Vieira, divorciada, nascida
a 26 de Novembro de 1946, em Estombar, Lagoa, filha de Paulo
do Carmo Vieira e de Maria Celeste Guerreiro, portadora do bilhete
de identidade n.º 2256998, com última residência conhecida na Rua
do Professor Egas Moniz, lote 35, 4.º, direito, Oeiras, por ter sido
acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal, foi cessada a contumácia, declarada por despacho
de 26 de Maio de 2000, e publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 163, de 17 de Julho de 2000, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  278/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por despacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, registados sob o n.º 34 809/91.0TDLSB,
da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria de Lurdes Assunção Valente, divorciada, nascida a
29 de Dezembro de 1954, em São Lourenço, Portalegre, filha de
Homero Valente e de Maria de Lurdes Dinis de Assunção Valen-
te, portadora do bilhete de identidade n.º 14698094, com última
residência conhecida na Praceta do Dr. Ivo Cruz, 27, 2.º, direito,
Algueirão, por ter sido acusada de ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, à data, foi cessada a contumácia, declarada por despa-
cho de 24 de Abril de 1996, e publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 153, de 4 de Julho de 1996, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  279/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 405/00 (NUIPC 13 830/97.0
TDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra a
arguida Gracinda Maria Evaristo Freire Sustâncio, nascida em 6 de
Outubro de 1969, natural de Pena, em Lisboa, filha de António
Freire Sustâncio e de Isilda de Matos Evaristo Sustâncio, solteira,
portadora do bilhete de identidade n.º 8468449, emitido pela DGRN
de Lisboa, com última residência conhecida na Vila Dias, 72,
Xabregas, em Lisboa, actualmente ausente em parte incerta, impu-
tando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelas disposições conjugadas do artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro. A arguida acima identificada, fica declarada contumaz,
por despacho proferido em 19 de Junho de 2001, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1987.
Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-

nial que a arguida venha a celebrar após a declaração (n.º 1 do arti-
go 337.º do citado do Código de Processo Penal); proibição da
arguida obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bi-
lhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos, junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia; proibição da arguida efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel);
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Vieira.

Aviso de contumácia n.º 11  280/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 614/00, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra João Miguel Ramos Oliveira, filho
de José Oliveira e de Maria Adélia de Sousa Ramos Oliveira, nas-
cido em 21 de Fevereiro de 1973, natural de São Jorge de Arroi-
os, Lisboa, solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 10153430,
de 30 de Novembro de 1995, do Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na rua de António Prior do
Crato, lote 15, 1.º, direito, Venda Nova, Amadora, imputando-lhe
a prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1 do Código Penal. Por despacho de 19 de Junho de 2001, o
arguido acima identificado, foi declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1987.
Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do citado do Código de Processo Penal); proibição do
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bi-
lhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos, junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia; proibição do arguido efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas (nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou au-
tomóvel); a passagem imediata de mandado de detenção para os
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado
de contumácia declarado.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 11  281/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 685/01, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Carlos Alberto Torres Brito, fi-
lho de Jorge Brito e de Laura Sierra, nascido em 2 de Fevereiro
de 1950, natural de Espanha, engenheiro informático, com última
residência conhecida na rua de Couto Paredes, 322, Meadela, Viana
do Castelo, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e arti-
go 217.º, do Código Penal. Por despacho de 19 de Junho de 2001,
o arguido acima identificado, foi declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Penal de
1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do cita-
do artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta de-
claração (n.º 1 do artigo 337.º do citado do Código de Processo
Penal); proibição do arguido obter ou renovar os seguintes docu-
mentos: passaporte; bilhete de identidade, carta de condução, cer-
tidões ou registos, junto das seguintes entidades: conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibição do
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arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas (nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel); a passagem imediata de mandado de de-
tenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão- Auxiliar, Nuno Pombo.

Aviso de contumácia n.º 11  282/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 15 526/91.7TDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria José Antunes da Silva Barbosa, filha de Firmino Gonçalves da
Silva e de Deolinda Gonçalves Antunes, natural de Vilar, Terras
do Bouro, nascido em 2 de Janeiro de 1962, por se encontrar acusa-
da de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração
de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal. Pelo que deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, n.º 68, de 20 de Março
de 1996, que declarou aquela arguida contumaz.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 11  283/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 9421/95.9TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António
Dias dos Santos, filho de Joaquim Dias dos Santos e de Francisca
Luís Domingas, natural de Angola, nascido em 29 de Outubro de
1955, portador do bilhete de identidade n.º 16073889/0, por Lis-
boa, com residência conhecida na Urbanização Cooperativa, lote 9,
rés-do-chão, D, Casal de Cambra, Belas, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou
a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que deverá
ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 25, de 31 de Janeiro de 2000, que declarou aquele
arguido contumaz.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José B. Mósca.

Aviso de contumácia n.º 11  284/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 20 744/91.5TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria An-
gélica Baltazar Barata, filho de José Barata e de Maria José Bal-
tazar, natural de Conceição, Covilhã, nascida em 5 de Outubro de
1955, portadora do bilhete de identidade n.º 4192217/4, por Lis-
boa, com residência conhecida na Estrada do Desvio, lote 43, 3.º,
piso, letra E, 1700 Lisboa, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1 e n.º 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, na redacção introduzida pelo Decreto-
Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, cessou a respectiva declaração
de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal. Pelo que deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 27
de Agosto de 1996, que declarou aquela arguida contumaz.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José B. Mósca.

Aviso de contumácia n.º 11  285/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 20/97.0SU, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Nelson Miguel

Gaspar Rodrigues, filho de Manuel da Rosa Rodrigues e de Ilda
Aurora Guedes Gaspar, natural de Lisboa, nascido em 23 de Ju-
nho de 1980, portador do bilhete de identidade n.º 12458709, com
última residência conhecida na Rua do escritor Manuel Mendes,
lote 16, 3.º A, Moscavide, por haver cometido um crime de furto
de veículo, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 11  286/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 28 454/91.7TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Elvira Maria
Domingues Reis, filha de Manuel Barbosa dos Reis e de Maria
Francisca Domingues, natural de Santa Maria, Tavira, Faro, nas-
cida em 1 de Janeiro de 1962, portadora do bilhete de identidade
n.º 9621757/0, por Lisboa, com residência conhecida na Rua do
Trabucho Alexandre, 15 A, Carodosas, Portimão, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 e n.º 2, alínea a), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, ces-
sou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que de-
verá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 40, de 16 de Fevereiro de 1996, que declarou
aquela arguida contumaz.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José B. Mósca.

Aviso de contumácia n.º 11  287/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 28 396/91.6TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Sabina Fá-
tima Pereira Anacleto Antunes, filha de Gabriel António Anacleto
e de Francisca Maria Pereira, natural de Mértola, Beja, nascida
em 18 de Novembro de 1947, portadora do bilhete de identidade
n.º 2367573/0, por Lisboa, com residência conhecida na Praceta de
Luís de Camões, lote 3, cave, direita, Apelação, Sacavém, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 e n.º 2, alínea a), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
bro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo
que deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 40, de 16 de Fevereiro de 1996, que de-
clarou aquela arguida contumaz.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José B. Mósca.

Aviso de contumácia n.º 11  288/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 6775/94.7TDLSB, da 2.ª Secção des-
te Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José
António Geraldes Cardoso, filho de Joaquim da Conceição Cardoso
e de Isabel Maria Magno Geraldes, natural de França, nascido em
4 de Fevereiro de 1973, por se encontrar acusado de haver come-
tido um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 24.º,
da lei n.º 30/87, de 7 de Junho, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal. Pelo que deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, n.º 68, de 20 de Março
de 1996, que declarou aquele arguido contumaz.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 11  289/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
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despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 20 454/91.3TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ana Maria
de Oliveira Medeiros, filha de Nélson Avelino Mota de Oliveira e
de Júlia Adelaide Rodrigues Purificação Oliveira, natural de Campo
Grande, Lisboa, nascida em 6 de Novembro de 1959, portadora do
bilhete de identidade n.º 6361169, por Lisboa, com residência co-
nhecida na Rua de André Vidal Negreiros, lote 30, 7.º A, 1900
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ces-
sou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do dispos-
to no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que
deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 161, de 14 de Julho de 1994, que decla-
rou aquela arguida contumaz.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José B. Mósca.

Aviso de contumácia n.º 11  290/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 35 264/91.0TD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel da
Silva Gomes, filho de António Gomes e de Esmeralda da Silva Oli-
veira, natural de Viseu, nascido em 23 de Setembro de 1945, por
se encontrar acusado de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou
a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que deverá ser
dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República, n.º 81,
de 4 de Abril de 1996, que declarou aquele arguido contumaz.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 11  291/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 37 750/91.2TDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ana
Paula Carvalho de Sousa Gualdino, filha de António Rosa de Sousa
e de Celeste Durão Carvalho de Sousa, natural de Lisboa, nascida
em 5 de Abril de 1967, por se encontrar acusada de haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal. Pelo que deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no
Diário da República, n.º 158, de 11 de Julho de 1997, que decla-
rou aquela arguida contumaz.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 11  292/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 22 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 119/96.0PEOER, da 2.º Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Humberto
Manuel Meireles Marques, solteiro, filho de Adalberto António
Marques e de Laura Ribeiro Marques, natural de Fiolhoso, Murça,
nascido a 28 de Junho de 1961, portador do bilhete de identidade
n.º 11855122, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida em Cadaval, Fiolhoso, Murça, e
actualmente, ausente em parte incerta, por ter sido acusado de ter
cometido um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, 146.º, n.º 2 do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; a
suspensão dos termos ulteriores ao processo até à sua apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibi-
ção do arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte; bilhete de identidade, carta de caçador, carta de condução,

certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, en-
quanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 11  293/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 22 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 15 949/98.0TDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Sónia
da Silva Maia, filha de José da Silva Maia e de Elisabete da Silva,
natural de Glória, Aveiro, nascida em 6 de Setembro de 1978, por
se encontrar acusada de haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a
respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que deverá
ser dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
n.º 300, de 30 de Dezembro de 2001, que declarou aquela arguida
contumaz.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 11  294/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 532/00, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Jorge Manuel da Silva Costa,
filho de Jaime Felizardo da Silva Costa e de Ermenzenda Moreira
Silva,. nascido em 28 de Junho de 1974, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, solteiro, portador do bilhete de identidade
n.º 12051197 do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Quinta Mós, Vivenda Mário Manuel, Ca-
marate, Loures, imputando-lhe a prática de um crime de furto des-
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alí-
nea e), e n.º 4 do Código Penal. Por despacho de 21 de Junho de
2001, o arguido acima identificado, foi declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo
Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta
declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado do Código de Processo
Penal); proibição do arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte; bilhete de identidade, carta de condução, cer-
tidões ou registos, junto das seguintes entidades: conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibição
do arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel); a passagem imediata de manda-
do de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 11  295/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 26 369/96.1TD, da 2.º Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Sandra Ma-
ria Magalhães Sampaio, solteira, filha de Manuel Faria da Costa
Sampaio e de Maria Teresa da Cunha Magalhães Sampaio, natu-
ral de Paranhos, Porto, nascido e, 30 de Abril de 1977, portadora
do bilhete de identidade n.º 11072228/0, pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Travessa da
Costa, 131-D, 4445 Ermezinde, e, actualmente, ausente em parte
incerta, por ter sido acusada de ter cometido um crime de emissão
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de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
218.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos
termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que impli-
ca para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração; a suspensão dos ter-
mos ulteriores ao processo até à sua apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição da arguida
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bilhete de
identidade, carta de caçador, carta de condução, certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 11  296/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 25 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 121/00, em que o Ministério Público deduziu
acusação contra Raul João Almeida Barroso Oliveira, filho de Raul
Augusto dos Santos Barroso Oliveira e de Maria Beatriz de Al-
meida Barroso Oliveira, nascido em 22 de Março de 1969, natural
de Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 8566658, emitido
pelo DGRN de Lisboa em 14 de Julho de 1997, residência na Rua
do Conselheiro Lopo Vaz, lote 40, 4.º, B, em Lisboa, foi cessada
a contumácia contra este arguido, declarada por despacho de 6 de
Junho de 2000.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Vieira.

Aviso de contumácia n.º 11  297/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 610/00 (NUIPC 6763/98.4
JDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra o
arguido Paulo Alexandre Pires Gomes, nascido em 21 de Janeiro
de 1974, filho de João Manuel Gomes e de Assunção da Concei-
ção Gaspar Pires Gomes, natural de Amadora, portador do bilhete
de identidade n.º 11139088, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Catarina
Eufémia, 9-A, Bairro da Chutaria, Idanha, 2745 Belas, actualmente
ausente em parte incerta, imputando-lhe a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos do
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 217.º do Código Penal. O arguido acima indi-
cado, fica declarado contumaz, por despacho proferido em 21 de
Junho de 2001, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do
Código de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado Códi-
go de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte; bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos, junto das seguintes entidades:
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia; proibição do arguido efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel); a passagem imediata de
mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo
336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se
enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã Auxiliar, Emília Ventura.

Aviso de contumácia n.º 11  298/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por

despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum, registados sob o n.º 14 070/91.7TDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria do Carmo Marvão Duarte da Silva Vera, filha de António
Duarte da Silva e de Zaida Lopes Alves Marvão Duarte Silva, na-
tural de São Salvador, Santarém, nascido em 21 de Maio de 1959,
por se encontrar acusada de haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a res-
pectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que deverá ser dado
sem efeito o anúncio publicado no Diário da República, n.º 169, de
24 de Julho de 1997, que declarou aquela arguida contumaz.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 11  299/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 26 de Junho de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 7179/94.7
TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Evaristo Lourenço, filho de Américo Duarte
Lourenço e de Maria Fernanda Evaristo, natural de Angola, nas-
cido a 12 de Março de 1974, por se encontrar acusado de haver
cometido o crime de desobediência, previsto e punido pelos arti-
gos 388.º, n.º 3, do Código Penal, e 15.º e 40.º, n.º 2, alínea a), da
Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 16
de Abril de 1996, que declarou aquele arguido contumaz.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leo-
nor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 11  300/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 26 de Junho de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 822/00.2TD,
da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria de Fátima Castro Petrucci, solteira, filha de José Ma-
ria dos Reis Petrucci e de Heloise de Castro Petrucci, natural da
Graça, Lisboa, nascida a 24 de Dezembro de 1962, titular do bi-
lhete de identidade n.º 210046, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Costa do Cas-
telo, 160, 3.º, esquerdo, e actualmente ausente em parte incerta, por
ter sido acusada de ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alí-
nea c), do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos ter-
mos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.
Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado
de contumácia ora declarado.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de
Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 11  301/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, por despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum registado sob o n.º 1710/94.5  PKLSB, da
2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Mário Alexandre da Silva Leite, filho de Mário Fernandes
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Calix Leite e de Altina Trindade da Silva Leite, natural do Barreiro,
nascido a 25 de Fevereiro de 1970, por se encontrar acusado de haver
cometido o crime de receptação, previsto e punido pelos artigos 76.º,
77.º e 231.º do Código Penal, cessou a respectiva declaração de con-
tumácia, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 104, de 5 de Maio de
2000, que declarou aquele arguido contumaz.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leo-
nor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 11  302/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 26 de Junho de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 477/00.4
SILSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Abraão Carvalho Rocha, casado, filho de José
Manuel Rocha e de Josefa Fernandes de Carvalho, natural de Cabo
Verde, nascido a 9 de Maio de 1971, com última residência conhe-
cida na Rua de Francisco Lazaro, 8, 2.º, direito, Alto dos Moinhos,
Corroios, Seixal, e actualmente ausente em parte incerta, por ter
sido acusado de ter cometido o crime de condução ilegal, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar os se-
guintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
caçador e carta de condução e certidões ou efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal de-
claração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leo-
nor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 11  303/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 26 de Junho de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 672/98.4
PTLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Thimerzio Bezerra Asevedo Ferreira, casado, fi-
lho de Frimério Asevedo Ferreira e de Maria José Bezerra Asevedo
Ferreira, natural do Brasil, nascido a 19 de Janeiro de 1975, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 16013868, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Ur-
banização de São Marcos, lote 54, 6.º, Agualva, Cacém, Sintra, e
actualmente ausente em parte incerta, por ter sido acusado de ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
caçador e carta de condução e certidões ou efectuar registos junto
de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal de-
claração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leo-
nor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 11  304/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 27 de Junho de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 107/94.1
PALSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Ângelo Manuel Lourenço Barbosa, filho de An-
tónio José Fróis Barbosa e de Maria Sobreiro Lourenço, natural de
A-dos-Francos, Caldas da Rainha, nascido a 30 de Janeiro de 1967,
por se encontrar acusado de haver cometido o crime de detenção
de arma proibida, previsto e punido pelos artigos 260.º do Código
Penal de 1982, e 275.º, n.º 3, do Código Penal, cessou a respec-
tiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser
dado sem efeito o anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 58, de 9 de Março de 2000, que declarou aquele ar-
guido contumaz.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leo-
nor Barros Moura.

Aviso de contumácia n.º 11  305/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 417/00 (NUIPC 7527/98.0
TDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra a
arguida Sandra Isabel Salgado Costa, nascida a 5 de Outubro de
1971, filha de António Sérgio Almodovar da Costa e de Noémia
Cecília de Jesus Salgado Costa, natural de Nossa Senhora da Anun-
ciada, titular do bilhete de identidade n.º 10413282-5, emitido em
24 de Setembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Setúbal,
com última residência conhecida na Rua de José Carlos da Maia,
73, rés-do-chão, Setúbal, actualmente ausente em parte incerta,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelas disposições conjugadas do arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Códi-
go Penal. A arguida acima identificada foi declarada contumaz, por
despacho proferido em 26 de Junho de 2001, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal de 1987. Tal
declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que a arguida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do citado Código de Processo Penal), e a proibição de
a mesma obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer entidades e autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem imediata de
mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Auxiliar, Teresa d’Avó.

Aviso de contumácia n.º 11  306/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 26 de Junho de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 9942/92.4
TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Sérgio José Silva Magalhães, filho de António
Fernando de Magalhães e de Maria José Silva Magalhães, natural
de Angola, nascido a 6 de Março de 1967, por se encontrar acusado
de haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 209, de 10
de Setembro de 1997, que declarou aquele arguido contumaz.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leo-
nor Barros Moura.
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Aviso de contumácia n.º 11  307/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 27 de Junho de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 654/92.0PG,
da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Hermenegildo António Correia Coelho, filho de João An-
tónio Tenda Coelho e de Francisca Augusta Correia, natural do
Barreiro, nascido a 21 de Novembro de 1961, titular do bilhete de
identidade n.º 6267056, com última residência conhecida na Rua
de Alexandre Herculano, 11, cave esquerda, Amadora, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, cessou a respectiva declaração de contumá-
cia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de
Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 11  308/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 27 de Junho de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 7176/90-L,
da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Augusto Jorge Leite Caldas Martins, filho de José Augusto
Costa Martins e de Alvarina Costa Caldas, natural de Vila Nova
de Cerveira, Viana do Castelo, nascido a 26 de Outubro de 1948,
titular do bilhete de identidade n.º 0976996, com última residên-
cia conhecida na Rua de Manuel Ferreira Pinto, lote 467, Viana
do Castelo, por haver cometido o cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou
a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de
Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 11  309/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Rui Gonçalves Martins Pinhão de Freitas, juiz de direito da
2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 27 de Junho de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum registado sob o n.º 11 167/91.7
TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido José Manuel  Ribeiro Coelho, filho de Joaquim
Simões Santos Coelho e de Catarina Rosa Valente Ribeiro, natu-
ral de Moscavide, Lisboa, nascido a 13 de Março de 1950, por se
encontrar acusado de haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respectiva
declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que, deverá ser dado sem
efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 9,
de 11 de Janeiro de 1996, que declarou aquele arguido contumaz.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Rui Gonçal-
ves Martins Pinhão de Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leo-
nor Barros Moura.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  310/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 7405/00.5TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Alberto Alves Sousa, filho de Adria-
no Augusto Magalhães de Sousa e de Elvira Alves Inácio de Sousa,
natural de São Jorge de Arroios, concelho de Lisboa, nascido a 26
de Novembro de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 1061900130-0, emitido em 12 de Fevereiro de 1998, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Estrada de São Julião (por cima do estabelecimento Petiscos
Bar), Assafora, São João Lampas, o qual se encontra acusado por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido

pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo por despacho de
15 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter certidões dos registo civil, predial, co-
mercial, criminal e de Automóveis, e renovação do bilhete de iden-
tidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  311/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 34 957/90.3TDLSB
(B), que o Ministério Público move contra o arguido Túlio Fer-
nando Gomes Sabrosa, casado, empresário, nascido a 25 de Julho
de 1952, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Fernando
Rebate Sabrosa e de Maria de Jesus Gomes Sabrosa, titular do
bilhete de identidade n.º 2036963, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, residente na Rua de São Pedro, lote 77, Portela
de Azóia, Santa Iria de Azóia, por se encontrar acusado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ficando o
mesmo por este meio notificado de que, por despacho de 18 de
Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11  312/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 8306/95.2JDLSB, que o Ministério Público move contra
a arguida Susana Rita Lucena Santos, filha de Manuel Carlos Ma-
galhães dos Santos e de Maria Adélia Lucena Ramalho dos San-
tos, natural de Unhos, Loures, nascida a 3 de Março de 1977, titular
do bilhete de identidade n.º 11074666, e com última residência
conhecida na Avenida da Liberdade, 6, 1.º, direito, Odivelas, que
se encontra acusada por haver cometido um crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal de 1982, e 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Pe-
nal vigente, foi a mesma por despacho de 21 de Junho de 2001,
declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registo civil, predial, comercial, cri-
minal e de Automóveis, e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  313/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1808/00, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Sónia Cristina Ramos Trin-
cheiras, solteira, recepcionista, nascida a 4 de Novembro de 1976,
em Matriz, Borba, filha de Porfírio José Canhoto Trincheiras e de
Catarina da Conceição Proença Ramos, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11110590, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua do Barão do Linhó, 18, rés-do-chão, di-
reito, Linhó, Sintra, por se encontrar acusada pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
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artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, ficando a mesma por este meio
notificada de que, por despacho de 22 de Junho de 2001, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11  314/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 15 848/99.9TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Vera Mónica Bordalo Trigo, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, nascida a 29 de Março de 1979, filha de
Carlos Correia Paulo e de Maria Celeste Bordalo Trigo, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Alves Redol, bloco 65, lote 4,
cave frente, Queluz Ocidental, Sintra, que se encontra acusada por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma por despacho de 22
de Junho de 2001, declarada contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registo civil, predial, comercial, criminal e de Automóveis, e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  315/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 12 626/98.6TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido David Velasquez Aguiar, natural da Venezuela, nas-
cido a 29 de Janeiro de 1950, e com última residência conhecida
na Rua do Minho, 15, Casais de Vestiaria, Alcobaça, que se en-
contra acusado por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo por
despacho de 22 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter certi-
dões dos registo civil, predial, comercial, criminal e de Automó-
veis, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  316/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 14 639/98.1TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Manuel Raposo Almas, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, nascido a 11 de Outubro de 1950, filho
de Júlio Humberto Almas e de Jesuína Pereira Raposo Almas, com
última residência conhecida na Praceta do Chapim, 27, Almeirim,
que se encontra acusado por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o
mesmo por despacho de 22 de Junho de 2001, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo

Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
certidões dos registo civil, predial, comercial, criminal e de Auto-
móveis, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  317/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 308/99.6POLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Emanuel Reis Borges Delgado, filho de Amâncio Reis
Borges e de Lucinda Delgado, natural de São Sebastião da Pedreira,
concelho de Lisboa, nascido a 21 de Março de 1977, solteiro, es-
tudante, titular do bilhete de identidade n.º 10959559, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Avenida de João Paulo II, lote 546, 1.º, C, Zona de Chelas,
Lisboa, o qual se encontra acusado por um crime de resistência e
coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do
Código Penal, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, foi o mesmo por despacho de 22 de Junho de 2001,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registo civil, predial, comercial,
criminal e de Automóveis, e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  318/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 1813/98.7SVLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Edgar Augusto Teixeira Ferreira, solteiro, mecânico de ma-
deiras, antes de se encontrar preso, nascido a 4 de Maio de 1964,
filho de Álvaro Ferreira Sousa Neves e de Beatriz Silva Teixeira
Neves, natural da freguesia da Pontinha, concelho de Loures, não se
apresentou qualquer identificação, antes de se encontrar preso resi-
dente na Quinta das Sapateiras, bloco A, 6.º, B, em Loures, o qual
se encontra acusado pelo crime de tráfico de estupefacientes, previsto
e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, com referência ao artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e às tabelas I-A e I-B, anexas, por despa-
cho de 21 de Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Auxiliar, Bártolo Santos.

Aviso de contumácia n.º 11  319/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 175/00.9ZFLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Gholam Nabi Sahani, filho de Gholam Jahani Sahak e
de Fatemi Sahak, natural de Kabul, Afeganistão, nascido a 20 de
Fevereiro de 1969, solteiro, empregado de bar, com última residên-
cia conhecida em Frieddrich, Efert Strasse, 45 127, Essen, Alema-
nha, o qual se encontra acusado por um crime de documento fal-
sificado, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3,
do Código Penal, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo por des-
pacho de 25 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
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a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registo civil, predial, comercial, criminal e de Automóvel, e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  320/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 1582/98.0JDLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Francisco António Murta Carrapiço, filho de José An-
tónio Carrapiço e de Maria Luísa Murta, nascido a 26 de Setem-
bro de 1947, casado, natural do concelho do Redondo, titular do
bilhete de identidade n.º 4659508, emitido em 7 de Maio de 1999,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Avenida de Nuno Álvares, 1, 4.º, frente, Setúbal, o
qual se encontra acusado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por re-
ferência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do Có-
digo Penal de 1995, foi ao arguido por despacho de 21 de Junho
de 2001, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  321/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção
deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regis-
tados sob o n.º 408/99.2SMLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Guilherme Filipe da Conceição, natural da fregue-
sia de São Jorge de Arroios, concelho de Lisboa, nascido a 26 de
Dezembro de 1979, filho de Maria Imaculada da Conceição, de na-
cionalidade portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 11716255,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
nas Escadinhas dos Remédios, 11, rés-do-chão, A, Lisboa, por ter
cometido, em autoria material, um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal de 1982 (ver-
são de 1995), por despacho de 22 de Junho de 2001, foi declara-
da cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º
do Código de Processo Penal.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  322/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 757/97.4PULSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Vítor Manuel Batista dos Santos, filho de Amadeu dos
Santos e de Ângela Emília dos Santos, natural do concelho do Bar-
reiro, nascido a 24 de Janeiro de 1944, casado, empresário, titular
do bilhete de identidade n.º 1325667-0, emitido em 26 de Outu-
bro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua do Almirante Reis, 24, 1.º, E, Barreiro,
o qual se encontra acusado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi o mesmo por despacho de 26 de Junho de 2001, declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter certidões dos registo civil, predial, comercial, crimi-
nal e de Automóvel, e renovação do bilhete de identidade (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  323/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 209/99.8POLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Manuel Fernandes Baeta, natural de Lisboa, nascido a
17 de Junho de 1966, titular do bilhete de identidade n.º 7389700,
filho de Carlos Baeta e de Maria Alice Miranda Fernandes Baeta,
com última residência conhecida na Rua das Granjas Novas, lote
37, 3.º, Ramada, Odivelas, que se encontra acusado por haver
cometido um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e puni-
do pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com referência ao artigo 21.º, n.º 1, do mesmo diploma, e
à tabela I-B, anexa, foi o mesmo por despacho de 25 de Junho de
2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registo civil, predial,
comercial, criminal e de Automóvel, e renovação do bilhete de iden-
tidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  324/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 416/98.0SGLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Carlos Alberto Tomás dos Santos, casado, filho de Acá-
cio da Conceição Teixeira dos Santos e de Maria de Lurdes dos
Santos Tomás, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira,
concelho de Lisboa, nascido a 19 de Abril de 1970, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10130692, com última residência conhecida
na Calçada dos Barbadinhos, 171, rés-do-chão, Lisboa, o qual se
encontra acusado por um crime de ofensas à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo por despacho de 27 de Junho de 2001, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registo civil, predial, comercial, criminal e de
Automóvel, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Cristina Machado Meira
Dias.

Aviso de contumácia n.º 11  325/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 12 774/99.5TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Isabel Maria Troca Diniz Pereira, filha de Sidónio Al-
berto Dinis e de Maria Jesus Troca, natural da Pena, concelho de
Lisboa, nascida a 11 de Setembro de 1961, casada, doméstica, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6275391-6, emitido em 6 de Outu-
bro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua de Santo António, 4, Vivenda Perei-
ra, Vila Vedra, Arranhó, Arruda dos Vinhos, a qual se encontra
acusada por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma por des-
pacho de 27 de Junho de 2001, declarada contumaz, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
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registo civil, predial, comercial, criminal e de Automóvel, e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

29 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  326/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 20 566/96.7TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Jorge Alves Gonçalves, filho de João da Cruz
Gonçalves e de Maria Salomé Alves Alçada Gonçalves, nascido a
3 de Outubro de 1966, solteiro, natural de Tortosendo, concelho
da Covilhã, de nacionalidade portuguesa, director comercial, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 12547607-8, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
dos Três Vales, 43, 5.º, C, Monte da Caparica, o qual se encontra
acusado por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência aos artigos
313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal de 1995,
foi ao arguido por despacho de 25 de Junho de 2001, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  327/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 722/99.7PTLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido António Carlos Jesus Alexandre, filho de Arsilino Ale-
xandre e de Maria de Jesus, natural do Socorro, concelho de Lis-
boa, nascido a 10 de Novembro de 1954, de nacionalidade portu-
guesa, titular do bilhete de identidade n.º 04893915-3, emitido em
2 de Junho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Actor Francisco Ribeiro, 49,
1.º, C, Linda-a-Velha, o qual se encontra acusado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo por despacho de 3 de Julho de
2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registo civil, predial, comercial,
criminal e de Automóvel, e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  328/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e regista-
dos sob o n.º 274/98.5PRLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Carlos Gama da Fonseca, filho de Artur
Manuel Teixeira da Fonseca e de Cândida Rodrigues da Silva Gama
da Fonseca, natural de São Cristóvão e São Lourenço, concelho de
Lisboa, nascido a 26 de Junho de 1955, de nacionalidade por-
tuguesa, divorciado, electricista, titular do bilhete de identidade
n.º 4562602-2, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Avenida de António Augusto
de Aguiar, 78, 1.º, direito, Lisboa, o qual se encontra acusado por
um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo por despacho de 3 de Julho de 2001,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídi-

cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter certidões dos registo civil, predial, comercial, cri-
minal e de Automóveis, e renovação do bilhete de identidade (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  329/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 8740/98.6TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António Zacarias Ribeiro Valente, filho de Manuel
Ferreira Valente e de Maria Fernanda Jesus Ribeiro, solteiro, na-
tural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascido a 26
de Setembro de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 8392335,
com última residência conhecida na Rua do Arco do Carvalhão,
centro de abrigo a toxicodependentes, Lisboa, o qual se encon-
tra acusado por um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi ao arguido por despacho de 25
de Junho de 2001, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Sandra Cristina Machado Meira
Dias.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  330/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 571/00 (NUIPC 2459/99.8JDLSB),
que o Ministério Público move contra a arguida Luzia Matias Jor-
ge, filha de Manoel Jorge Sobrinho e de Teresinha Maria Jorge,
natural de Juarezinho PB, nascida a 21 de Abril de 1975, com úl-
tima residência conhecida na Rua do Comandante Sacadura Cabral,
14, rés-do-chão, Ramada, Odivelas, por haver cometido o crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho proferido em 4 de
Junho de 2001, nos autos supra referidos, foi a mesma declarada
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e
3, do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que a arguida se apresente em juízo, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pela argui-
da, ou por terceiros em sua representação, com poderes para o acto,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  331/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 473/00 (NUIPC 47/99.8ZFLSB), que
o Ministério Público move contra a arguida Maria da Conceição
Alves, filha de António da Cunha Lisboa Santos e de Carolina Mi-
randa, natural de Luanda, Angola, nascida a 12 de Novembro de
1959, com última residência conhecida em 52 Baynes Colse, En-
field MDDXX, EN1 4BN, Londres, Reino Unido, por haver come-
tido o crime previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e
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3, do Código Penal, por despacho proferido em 8 de Junho de
2001, nos autos supra referidos, foi a mesma declarada contumaz,
nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que a arguida se apresente em juízo, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venham a ser celebrados pela arguida, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, Pedro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  332/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, em substituição da Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 25 760/96.8
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido António
Coutinho Chainça, filho de António Francisco Chainça e de Ma-
ria do Rosário Pereira Coutinho, nascido a 9 de Julho de 1956, na-
tural da freguesia de Vinha da Rainha, Soure, titular do bilhete de
identidade n.º 420247888, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Quinta do Borel,
lote 49, 7.º, esquerdo, Amadora, por haver cometido um crime pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho proferido em 21 de Junho de 2001, nos autos acima
referenciados, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a passagem de man-
dados de detenção do arguido, para efeitos do disposto no artigo
336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II
parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após a
presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter documentos ou cer-
tidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, Margarida Nogueira Estanislau.

Aviso de contumácia n.º 11  333/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1136/00.3TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Ana Maria Alves Correia,
natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascida a 3 de Junho de
1976, filha de Vítor Manuel Correia e de Maria Manuela Alves
Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 10779817-4, e com úl-
tima residência conhecida na Rua de Miratejo, lote 109 (anexo),
Bairro da Figueira, Bobadela, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido, à data da sua consumação, pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por
despacho de 19 de Junho de 2001, declarada contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pela arguida, ou por terceiros em sua
representação, com poderes para o acto, após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a
mesma obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias

locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 11  334/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 3006/97.1TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Agnello Davide, nascido a
26 de Agosto de 1968, em Sanremo, Itália, com última residência
conhecida na Avenida do Infante D. Henrique, 524, rés-do-chão,
Vila do Conde, pela prática de factos constitutivos de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua
consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho de 21 de Junho de 2001, o tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 11  335/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 745/96.1SQLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra António Paulo Pereira da Silva,
natural de Mina, Amadora, nascido a 28 de Dezembro de 1977,
titular do bilhete de identidade n.º 12517184, residente na Estrada
Militar, 100-A, Mina, Amadora, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime previsto e punido pelo artigo 25.º, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência
à tabela I-A, foi por despacho de 21 de Junho de 2001, declarado
caducado o estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 11  336/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 34/97.0TDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra António
Alberto Martins Barros Gonçalves Lage, filho de António Gonçal-
ves Lage e de Maria Aurora Martins Barros, natural de Miragaia,
nascido a 30 de Março de 1970, e com última residência conheci-
da na Rua da Corticeira, bloco 50, casa 2, Porto, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º do Código Penal. O tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apre-
sentação do arguido em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), a passagem de mandados de deten-
ção do mesmo, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código
de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal),
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e a proibição de o arguido obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  337/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 2/97.2SZLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Mário Alfredo Lopes da Silva, fi-
lho de José António Garcia da Silva e de Aida Lopes Silva, natu-
ral da Pena, Lisboa, nascido a 14 de Outubro de 1970, titular do
bilhete de identidade n.º 9849703, e com residência conhecida no
lugar da Igreja, porta 76, Verdoeja, Valença do Minho, imputan-
do-lhe a prática de factos constitutivos de um crime previsto e pu-
nido, à data da sua consumação, pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal de 1982, foi por despacho de 21 de Junho de 2001, declarado
caducado o estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 11  338/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 9883/96.6JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Artur Alberto Oliveira Abreu, nas-
cido a 27 de Dezembro de 1960, em Valbom, São Pedro, Vila Ver-
de, filho de Manuel Horácio Abreu e de Maria Freitas Oliveira, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 1154285, residente na Avenida
do Brasil, M-159-9-D, São Marcos, Porto Salvo, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 218.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código Penal revis-
to, foi por despacho de 25 de Junho de 2001, declarado caducado
o estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 11  339/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 1325/98.9JDLSB (535/00), que o
Ministério Público move contra a arguida Idália Conceição Duarte
Carranjola Santos, filha de João Manuel Carrajola Santos e de Ma-
ria Anunciação Mendes Duarte Santos, nascida a 13 de Julho de
1974, com última residência conhecida na Rua dos Freixos, 54,
Seixal, a quem é imputado um crime de furto simples, na forma
consumada, previsto e punido pelos artigos 26.º e 203.º, n.º 1, do
Código Penal, e por um crime de falsificação de documento, na
forma consumada, previsto e punido pelos artigos 26.º e 256.º, n.os

1, alínea a), e 3, com referência ao artigo 255.º, alínea a), do Có-
digo Penal, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, por despacho de 4 de Junho de 2001, proferido nos autos
acima identificados, foi declarada contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código Penal. Esta declaração de contumácia
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pela arguida, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e por se mostrar necessário para des-
motivar a situação de contumácia, o tribunal decreta a proibição de
a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente o bilhete de identidade, o certifi-
cado do registo criminal, o passaporte, a carta de condução e o
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Auxiliar, Olinda Correia Silva.

Aviso de contumácia n.º 11  340/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 16 815/97.2TDLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Manuel Monteiro Ferreira
Santos, natural de Angola, nascido a 19 de Agosto de 1974, filho
de Massamba Nicolau Santos e de Isabel Senga, titular do bilhete
de identidade n.º 12517184, residente na Alemanha, actualmente
detido no Estabelecimento Prisional de Pinheiro da Cruz, imputan-
do-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de evasão,
previsto e punido pelo artigo 352.º, n.º 1, do Código Penal, foi por
despacho de 25 de Junho de 2001, declarado caducado o estado
de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 11  341/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1509/98.0PYLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Humberto Pereira Pimentel
Ferreira, filho de Carlos Alberto Pimentel Ferreira e de Francelina
Pimentel Ferreira, nascido a 22 de Março de 1968, com última
residência conhecida na Avenida de João Paulo II, lote 528, 8.º,
letra A, Lisboa, por haver cometido um crime de maus tratos a côn-
juge, constitutivo de um crime previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal revisto, por despacho de 10 de Abril de
2000, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 11  342/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 19 606/92.3JDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Martinho da Fonseca Martins,
natural de Santa Bárbara, Lourinhã, nascido a 11 de Março de
1954, filho de António Martins Alfaiate e de Maria da Luz Fon-
seca, titular do bilhete de identidade n.º 5262228, e com última
residência conhecida no Alto de Santa Cruz, 26, em Peniche, im-
putando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua
consumação, pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de 11 de
Dezembro de 1997, declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.
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1.º JUÍZO DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  343/2001 — AP. — A Dr.ª
Joana Ferrer Antunes, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
de Pequena Instância Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa,
faz saber que, por despacho de 11 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo abreviado, registado sob o n.º 85/00 (387/00.5
PTLSB), da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria José Correia Couto, natural de Bombarral,
nascida a 20 de Abril de 1943, viúva, filha de Joaquim Couto e
de Joaquina Rosário Correia, com última residência conhecida na
Rua de Guilherme Gomes Fernandes, 110, Odivelas, e actualmente
ausente em parte incerta, por haver cometido o crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mes-
ma declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para a arguida a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, assim como a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal).
Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado
de contumácia ora declarado.

2 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Joana Ferrer Antu-
nes. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  344/2001 — AP. — A Dr.ª
Flávia Cristina Mateus Santana, juíza de direito da 2.ª Secção do
1.º Juízo de Pequena Instância Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo abreviado, regis-
tados sob o n.º 98/00.1PMLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Emanuel Tomaz da Silva Veiga, nascido a 20 de
Abril de 1974, filho de Francisco da Veiga e de Maria Fernanda
Correia da Silva Veiga, natural de Cabo Verde, e com última resi-
dência conhecida na Avenida de João Paulo II, lote 545, 3.º, A,
Lisboa, por lhe ter sido imputada a prática de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2,
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, por despacho de 28 de Ju-
nho de 2001, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Flávia Cristina Ma-
teus Santana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  345/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Sesifredo Benvinda, juíza de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo de Pequena Instância Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, por despacho de 3 de Julho de 2001,
proferido nos autos de processo especial abreviado, registado sob
o n.º 844/00.3PULSB, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Silvino João, filho de Silvino
Duarte e de Angelina João Domingos, natural de Angola, nascido em
Camarate, Loures, titular do bilhete de identidade n.º 016156333,
emitido em 23 de Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Egas Moniz,
Vivenda Milheiro, cave 15, direito, e actualmente ausente em par-
te incerta, por haver cometido os crimes de embriaguez e desobe-
diência, previstos e punidos pelos artigos 292.º e 348.º, n.º 1, alí-
nea a), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 3 do artigo 335.º do Código de Processo Penal), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo
337.º do Código de Processo Penal).

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Sesifrefo
Benvinda. — A Oficial de Justiça, Lucília Ferreira.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  346/2001 — AP. — O Dr.
Fernando Correia Estrela, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1846/95.5SFLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Jorge Salazar Maia, filho de
Francisco Maia Rodrigues e de Maria Helena Salazar Maia, natu-
ral de Espinho, nascido a 21 de Agosto de 1972, com última resi-
dência conhecida na Rua de Tristão Vaz, 3, Ajuda, Lisboa, por
haver cometido o crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), 22.º, 23.º e 74.º do
Código Penal de 1982, foi o mesmo por despacho de 25 de Junho
de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos
do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados posteriormente à presente data.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Correia
Estrela. — A Escrivã de Direito, Lira Velez.

Aviso de contumácia n.º 11  347/2001 — AP. — O Dr.
Fernando Correia Estrela, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 713/99.8POLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Leopoldo Manuel da Silva, filho de
José Manuel da Silva e de Maria Fernanda da Silva, natural de São
Domingos de Rana, Cascais, nascido a 24 de Agosto de 1976, com
última residência conhecida na Rua de Alves Andrade, lote 23, 1.º,
A, Vale Fundão, Lisboa, por haver cometido o crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2,
alínea b) do Código Penal de 1995, foi o mesmo por despacho de
28 de Junho de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente data.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Correia Es-
trela. — Pelo Escivão de Direito, Lira Velez.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  348/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 2383/00.3TDLSB (4/01), pen-
dente na 2.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, contra a arguida Cecília Silva e Sousa, filha de Abílio
Fernando Araújo de Sousa e de Maria Olinda e Silva Sousa, nas-
cida a 24 de Fevereiro de 1979, em Saint, Avold Morelle, França,
com última residência conhecida no lugar do Pinheiro Torto, Lan-
dim, Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusada como au-
tora de um crime de falsificação de documento e um crime de burla,
previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e 217.º
do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz por despacho
de 12 de Junho de 2001, e em consequência determinada a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha
a celebrar daqui em diante e a proibição de obter ou renovar o bi-
lhete de identidade, passaporte e a carta de condução, bem como
obter certidões de nascimento, casamento e dos registos predial,
comercial e de automóveis.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Gomes
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 11  349/2001 — AP. — O Dr.
João Francisco Reis Carrola, juiz de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 59/97 (1709/94.1TDLSB), que o Mi-
nistério Público move a Jorge da Silva Fernandes, filho de Jorge
Sousa Amado Fernandes e de Rosa Lisboa Fernandes, natural de
Moçambique, nascido a 29 de Setembro de 1946, e com últimas
residências conhecidas no Monte do Azinhalinho, e na Rua de Nuno
Álvares Pereira, 18, 52, Reguengos de Monsaraz, ao qual foi im-
putada a prática de um crime previsto e punido pelos artigos 30.º,
n.º 2, e 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código Penal de 1982, por
despacho de 22 de Junho de 2001, foi cessada a contumácia, que
lhe havia sido declarada em 28 de Janeiro de 1998, por o mesmo
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ter sido detido, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Francisco Reis
Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 11  350/2001 — AP. — O Dr.
Guilherme António Machado Castanheira, juiz de direito da 1.ª Sec-
ção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por despacho proferido em 26 de Junho de 2001, no
processo comum, colectivo, n.º 15/01 (NUIPC 673/00.4SPULSB),
foi a arguida Isabel Cristina Pereira Silva, filha de Albino Felisberto
de Oliveira Silva e de Maria Celeste Pinto Pereira Silva, nascida a
12 de Março de 1968, em Moçambique, e com última residência
conhecida na Rua do Arco da Graça, 10, 4.º, direito, Lisboa, em
que lhe é imputada a prática de vinte e sete crimes de falsificação
de documentos, previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alí-
nea a), e 3, do Código Penal, vinte e seis crimes de burla, previs-
tos e punidos pelo artigo 217.º do Código Penal, e um crime de
burla na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 217.º,
n.os 1 e 2, 22.º, 23.º, 72.º e 73.º do Código Penal, foi cessada a de-
claração de contumácia, por a mesma ter prestado termo de identi-
dade e residência.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira. — A Escrivã-Auxiliar, Rosa Bebiano.

Aviso de contumácia n.º 11  351/2001 — AP. — O Dr.
Guilherme António Machado Castanheira, juiz de direito da 1.ª Sec-
ção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum n.º 23/01-A (139/99.3P9LSB), pen-
dente nesta comarca, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Elsa Maria Gonçalves Monteiro, filha de Bernardo Alves
Monteiro e de Umbelina da Costa Gonçalves, natural de Lisboa,
nascida a 11 de Julho de 1975, com última residência conhecida
na Avenida de Avelino Teixeira da Mota, lote 323, 4.º, direito,
Zona N1 de Chelas, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por ter
cometido um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e puni-
do pelos artigos 21.º, n.º 1, e 24.º, alíneas b) e j), do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência às tabelas I-A e I-B, ane-
xas, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em juízo ou for de-
tida (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de a mesma obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhe-
te de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  352/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 15 de Junho de 2001, nos autos
de processo comum n.º 89/99, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Maria Monteiro Semedo, filho de Miguel Mon-
teiro Semedo e de Maria Freire Pina, nascido a 23 de Janeiro de
1968, natural de Cabo Verde, de nacionalidade holandesa, soltei-
ro, e com residência na Rua dos Reis, 4, Cova da Moura, Buraca,
Amadora, foi declarada cessada a situação de contumácia, que ti-
nha sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 7
de Abril de 1997.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Afonso
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11  353/2001 — AP. — O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum n.º 69/00, em que é arguido Diogo
José Rocha Saraiva, filho de José Luís Pires Saraiva e de Marga-
rida Cardoso Rocha Pires Saraiva, natural de São Jorge de Arroios,
Lisboa, nascido a 10 de Janeiro de 1977, com última residência
conhecida na Rua de João Martins Bandeira, 24, 2.º, esquerdo, Sei-
xal, por estar acusado de haver cometido um crime de roubo na
forma tentada, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alí-
nea b), do Código Penal, foi o mesmo, ao abrigo do disposto nos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarado con-
tumaz, por despacho de 26 de Junho de 2001, com os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, e a impossibilidade de requerer pas-
saporte, bilhete de identidade e carta de condução e respectivas
renovações, bem como certificado do registo criminal, certidão de
nascimento, carta de caçador e de pescador e licença de uso e por-
te de arma e, bem assim, de a manifestar e registar, artigo 337.º do
Código de Processo Penal, e, ainda, o arresto da totalidade dos seus
bens, nos termos do artigo 337.º, n.º 3, Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Paulo De-
croock Moura Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  354/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Veloso, juíza de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 34/99 (NUIPC 52/98.1P9LSB), a correr
termos nesta 4.ª Vara, 1.ª Secção, contra o arguido Edgar Mateus
Ávila da Silva Reis Pascoal, filho de Mateus José e de Maria
Nicefora Ávila da Silva Reis, natural de São Jorge de Arroios, Lis-
boa, solteiro, nascido a 7 de Janeiro de 1972, residente na Rua de
Bento de Jesus Caraça, 939, cave esquerda, Brandoa, Amadora, por
despacho de 25 de Junho de 2001, foi determinada a caducidade
da declaração de contumácia relativamente àquele arguido, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Ve-
loso. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  355/2001 — AP. — O Dr.
Horácio Alexandre Telo Lucas, juiz de direito da 4.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 68/00 (NUIPC 628/98.7JDLSB),
que o Ministério Público move contra o arguido Sesinando Alfredo
Afonso Gago, filho de António Gonçalves Gago e de América Nu-
nes Afonso, nascido a 12 de Dezembro de 1960, no Montijo, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5538254, e com última residência
conhecida na Praceta de Paulo Gama, lote D, 4.º, esquerdo, Agualva,
Cacém, Sintra, por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de burla, previsto e punido pelos artigos 30.º, 313.º e 314.º, alí-
nea c), do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 25 de Ju-
nho de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração,
que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para
o arguido as seguintes consequências, após a presente declaração:
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar e a proibição de obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte, cartão de eleitor, carta de condução,
cartão de contribuinte e outros documentos fiscais, certificado do
registo criminal, livrete de veículos automóveis e cartão de identi-
ficação de empresário e outros documentos emitidos pelo registo
nacional de pessoas colectivas.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Horácio Alexandre
Telo Lucas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Barata Campino.

Aviso de contumácia n.º 11  356/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Veloso, juíza de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 30/99 (NUIPC 926/98.0SDLSB), a cor-
rer termos nesta 4.ª Vara, 1.ª Secção, contra o arguido Luís António
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Rocha Santos, filho de Elise Lopes dos Santos e de Aniseta Ro-
cha, natural de Lisboa, solteiro, nascido a 30 de Maio de 1976,
residente no Bairro dos Navegadores, Rua da Alameda, lote 13, 1.º,
direito, Talaíde, Porto Salvo, Oeiras, por despacho de 27 de Junho
de 2001, foi determinada a caducidade da declaração de contumá-
cia relativamente àquele arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Ve-
loso. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  357/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 27/99, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Alexandre Martins Rodrigues Sampaio,
nascido a 15 de Outubro de 1974, filho de Luís Bento Rodrigues
Sampaio e de Maria do Carmo Fonseca Sampaio, natural da fre-
guesia de Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Avenida de Santos Matos, 21, 3.º, frente, Ama-
dora, por estar acusado de um crime de roubo, previsto e punido
pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos e para os efei-
tos do disposto no artigo 335.º do Código de Processo Penal, foi o
mesmo declarado contumaz. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Có-
digo), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter
bilhete de identidade, passaporte, cartão de contribuinte, licença de
condução, certificado do registo criminal, passe social, atestado de
residência, licença de uso e porte de arma, carta de caçador ou li-
cença de caça e livrete ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis, bem como quaisquer cartões, certidões ou registos
nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de auto-
móveis, ou no registo nacional de pessoas colectivas (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Margarida
Bacelar. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 11  358/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 16/98 (NUIPC 1915/93.6
SPLSB), que o Ministério Público move contra o arguido Mário
Jorge Ferreira Reis Pereira, electricista, solteiro, nascido a 31 de
Maio de 1973, filho de Abílio Jorge Ferreira Reis Pereira e de Ana
Paula Godinho Ferreira Reis Pereira, natural da freguesia de São
Jorge de Arroios, concelho de Lisboa, e com última residência
conhecida na Avenida de António Sérgio, 14, 6.º, B, Reboleira,
Amadora, por estar acusado, em co-autoria, pelos crimes de furto
na forma consumada, previstos e punidos pelos artigos 296.º e
267.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal de 1982, ou 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea f), do Código Penal de 1995, de 17 de Abril, foi de-
clarada a cessação de contumácia, situação em que se encontrava
desde 1 de Fevereiro de 1999, por até então se encontrar ausente
em parte incerta, cessando consequentemente as imposições referi-
das no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — O Escrivão-Adjunto, José Pedro da Fonte
Antunes.

Aviso de contumácia n.º 11  359/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 210/00-A (NUIPC 64/00.7
PCLSB), que o Ministério Público move contra o arguido Ângelo
Teixeira Monteiro, nascido a 30 de Novembro de 1983, filho de
Pedro Monteiro e de Maria de Fátima Teixeira Monteiro, natural
da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua da Rainha D. Leonor,
25, 2.º, direito, Bairro da Boavista, Lisboa, por estar acusado, em
co-autoria material e na forma consumada, pela prática de quatro
crimes de roubo, previstos e punidos pelo artigo 210.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de con-

tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões
de registo junto das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, do notariado, da direcção dos serviços de
identificação civil, da Direcção-Geral de Viação, dos governos ci-
vis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — O Escrivão-Adjunto, José Pedro da Fonte
Antunes.

Aviso de contumácia n.º 11  360/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 45/99, que o Ministério
Público move contra o arguido Austelino Pereira Moreno, nascido
a 15 de Fevereiro de 1973, filho de Maximiniano Moreno e de
Maria Amélia Pereira, natural de Cabo Verde, com última residên-
cia conhecida na Avenida de Lourenço Marques, Rua B, 16, Ca-
sal de Santa Filomena, Amadora, pela prática de um crime de vio-
lação, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 2, do Código Penal
de 1982, e actualmente previsto e punido pelo artigo 172.º, n.º 1,
do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 16 de
Março, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter bilhete de identidade, passaporte, car-
tão de contribuinte, licença de condução, certificado do registo
criminal, passe social, atestado de residência, licença de uso e porte
de arma, carta de caçador ou licença de caça e livrete ou título de
registo de propriedade de veículos automóveis, bem como quais-
quer cartões, certidões ou registos nas conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, ou no registo nacional de
pessoas colectivas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Margarida
Bacelar. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 11  361/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 212/94-B (NUIPC 1134/94.4
TCLSB), que o Ministério Público move contra o arguido Jarik Ali
Ossumani Ali, português, desempregado, solteiro, nascido a 31 de
Março de 1963, filho de Hassanali Ossumani e de Maria da Luz,
natural de Moçambique, com última residência conhecida na Rua
de Almeida Garrett, lote 80, rés-do-chão, Damaia, Amadora, por
estar acusado pela prática de um crime previsto e punido, à data
dos factos, pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea g), e 2,
alíneas c), d) e h), do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, situação em que se encontrava desde 18 de Maio de
1995, por até então se encontrar ausente em parte incerta, cessan-
do consequentemente as imposições referidas no artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paramês. —
O Escrivão-Auxiliar, Carlos Manuel Dias Santos.

Aviso de contumácia n.º 11  362/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 45/99, que o Ministério
Público move contra o arguido Miguel Dionísio Baptista Mendes,
nascido a 12 de Dezembro de 1973, filho de Virgílio Rodrigues
Mendes e de Luísa Baptista Gomes, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, com última residência conhecida na Rua D, Ca-
sal de Santa Filomena, Amadora, por estar acusado pela prática de
um crime de violação, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 2, do
Código Penal de 1982, e actualmente previsto e punido pelo arti-
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go 172.º, n.º 1, do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/
95, de 16 de Março, foi o mesmo declarado contumaz. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter bilhete de identidade, passaporte, car-
tão de contribuinte, licença de condução, certificado do registo
criminal, passe social, atestado de residência, licença de uso e porte
de arma, carta de caçador ou licença de caça e livrete ou título de
registo de propriedade de veículos automóveis, bem como quais-
quer cartões, certidões ou registos nas conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, ou no registo nacional de
pessoas colectivas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Margarida
Bacelar. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 11  363/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 233/00 (NUIPC 3685/97.0
JDLSB), que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Mi-
guel Dias Castanho, nascido a 20 de Novembro de 1965, filho de
Manuel Pereira Castanho e de Almerinda de Jesus, natural da fre-
guesia de São João, concelho de Abrantes, e com última residên-
cia conhecida na Rua da Marquesa de Alorna, 21, 1.º, direito, Lis-
boa, por estar acusado pela prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e
3, do Código Penal, e um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de condução
e certidões de registo junto das conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, do notariado, da direcção dos ser-
viços de identificação civil, da Direcção-Geral de Viação, dos go-
vernos civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. — O Escrivão-Adjunto, José Pedro da Fonte
Antunes.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  364/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 564/00.9PCLSB (114/01), da
2.ª Secção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido Ibrahima Diallo Kalilolaha, filho de Alfar
Amadou Diallo e de Fatoumata Binta Balde, natural da Guiné
Conacri, de nacionalidade guineense, nascido a 17 de Setembro de
1963, solteiro, desempregado, com última residência conhecida na
Pensão Karimba, São Bento, Lisboa, ao qual é imputado um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, com referência aos arti-
gos 22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, e um crime de ofensas cor-
porais simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal, implicando tal medida a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o
arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, cartão de eleitor,
cartão de contribuinte, cartão de identificação de empresário em
nome individual, certificado do registo criminal, passe social para
transportes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de
caça, carta de caçador, licença de veículos motorizados ou aerona-

ves, livrete, título de propriedade de veículos automóveis, atestado
de residência, caderneta militar, bilhete de identidade e carta de
condução e de obter certidões ou efectuar registos junto das con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
do notariado, do centro de identificação civil e criminal, da Direc-
ção-Geral de Viação, dos governos civis, das câmaras municipais
e das juntas de freguesia.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco António
Figueiredo Caramelo. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 11  365/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum n.º 711/97.6PVLSB (186/98), da
2.ª Secção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que são autor o Ministério Público e arguido Eduardo
Lopes Furtado, filho de Joaquim Varela Furtado e de Maria da Luz
Tavares Semedo, natural de Cabo Verde, solteiro, de nacionalida-
de portuguesa, com residência na Praceta de Pablo Picasso, 31, 6.º,
direito, Vale da Amoreira, Baixa da Banheira, nos autos em epí-
grafe, por despacho do Juiz de Direito de 29 de Junho de 2001,
foi declarada cessada a declaração de contumácia do arguido aci-
ma identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 145, de 24 de Junho de 1999, apêndice n.º 78, a fl. 87.

29 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco António
Figueiredo Caramelo. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  366/2001 — AP. — Faz-se
saber que, na 1.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 744/01 (NUIPC 907/96.8PSLSB), em
que são autor o Ministério Público e arguido Hélder Jorge Figuei-
redo do Amaral, filho de Jorge do Amaral e de Lurdes e Pinto
Figueiredo, nascido a 15 de Novembro de 1975, solteiro, natural
de Luanda, Angola, de nacionalidade portuguesa, titular do bilhete
de identidade n.º 10588866, com última residência conhecida na
Rua de Afonso Lopes Vieira, 29, rés-do-chão, direito, Lisboa, por
se encontrar indiciado da prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho
de 15 de Junho de 2001, proferido nos autos acima referidos, de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código
de Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter ou renovar quais-
quer documentos perante autoridades públicas, nomeadamente bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem como
obter certidões ou registos junto de autoridades públicas.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

Aviso de contumácia n.º 11  367/2001 — AP. — Faz-se
saber que, na 1.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 739/01 (NUIPC 182/98.0PTLSB), em
que são autor o Ministério Público e arguido Adilson Purificação
Charme, filho de Adilson da Purificação e de Maria da Purifica-
ção Charme, nascido a 31 de Agosto de 1970, natural de Angola,
com última residência conhecida na Rua de Manuel Mendes, lote
15, 1.º, B, Quinta das Laranjeiras, Lisboa, por se encontrar indi-
ciado da prática de cinco crimes de falsificação de cheques, pre-
vistos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código
Penal, três crimes de burla, previstos e punidos pelo artigo 217.º do
Código Penal, e um crime de falsificação de bilhete de identidade,
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 3, do
Código Penal, foi por despacho de 21 de Junho de 2001, proferi-
do nos autos acima indicados, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa
declaração os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
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proibição de obter ou renovar quaisquer documentos certidões ou
registos junto das autoridades públicas.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

Aviso de contumácia n.º 11  368/2001 — AP. — Faz-se
saber que, na 1.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 739/01 (NUIPC 182/98.0PTLSB), em
que são autor o Ministério Público e arguido Manuel Fernando
Bento, filho de Fernando Joaquim Bento e de Ana António Pegado,
natural da República Popular de Angola, nascido a 7 de Julho de
1966, solteiro, com última residência conhecida na Rua de Nicolau
Coelho, lote 1, 1.º, esquerdo, Agualva, Cacém, por se encontrar
indiciado da prática de cinco crimes de falsificação de cheques,
previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Có-
digo Penal, três crimes de burla, previstos e punidos pelo artigo
217.º do Código Penal, e um crime de falsificação de bilhete de
identidade, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e
c), e 3, do Código Penal, foi por despacho de 21 de Junho de 2001,
proferido nos autos acima indicados, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, impli-
cando essa declaração os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos
certidões ou registos junto das autoridades públicas.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. — A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

Aviso de contumácia n.º 11  369/2001 — AP. — O Dr.
Carlos Alberto Gouveia Benido, juiz de direito em serviço na
2.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 748/01 (NUIPC 94/00.9JDLSB), que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Alexandre Moreira Garcia, titular do bilhete
de identidade n.º 8884243, emitido em 17 de Maio de 2000, divor-
ciado, nascido a 14 de Setembro de 1970, em São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, filho de José Carlos
da Graça Garcia e de Maria da Conceição Coelho Moreira Garcia,
actualmente residente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua de Virgínia Vitorino, 9, 6.º, direito, freguesia do
Lumiar, concelho de Lisboa, por ser acusado de haver cometido um
crime de falsificação e um crime de burla, previstos e punidos pelos
artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e 217.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 26 de Junho de 2001,
nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 2, e 337.º do Código
de Processo Penal. Esta declaração, que ordena a suspensão dos ul-
teriores termos processuais, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração e a proibição de obter ou renovar
o seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução e certidões ou registos junto de entidades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, cartórios notariais, serviços judiciários, serviços
de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, câma-
ras municipais, juntas de freguesia, governos civis, repartições de
finanças, serviços de estrangeiros e fronteiras e Estado Maior-Ge-
neral das Forças Armadas, e, ainda, a emissão de mandado de de-
tenção para prestação de termo de identidade e residência, nos ter-
mos do disposto nos artigos 337.º, n.º 1, 336.º, n.º 2, e 196.º do
Código de Processo Penal.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Gou-
veia Benido. — O Escrivão-Auxiliar, Leonel de Almeida Mendes.

Aviso de contumácia n.º 11  370/2001 — AP. — O Dr.
Carlos Alberto Gouveia Benido, juiz de direito em serviço na
2.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, nos autos de processo autónomo, n.º 758/01
(NUIPC 526/98.4SVLSB), que o Ministério Público move contra
o arguido Rui Pedro Figueiredo Guedes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9555022, emitido em 29 de Junho de 1994, solteiro, nas-
cido a 7 de Janeiro de 1972, em Moçambique, de nacionalidade
portuguesa, filho de António Alexandre Guedes e de Natália Ma-
ria Duarte de Figueiredo Guedes, actualmente residente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Travessa do Pomari-

nho, 3, 1.º, direito, em Odivelas, por ser acusado de haver cometi-
do um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, com refe-
rência ao artigo 202.º, alínea f), II, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 26 de Junho de 2001, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 2, e 337.º do Código de
Processo Penal. Esta declaração, que ordena a suspensão dos ulte-
riores termos processuais, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração e a proibição de obter ou renovar
o seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução e certidões ou registos junto de entidades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, cartórios notariais, serviços judiciários, serviços
de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, câma-
ras municipais, juntas de freguesia, governos civis, repartições de
finanças, serviços de estrangeiros e fronteiras e Estado Maior-Ge-
neral das Forças Armadas, e, ainda, a emissão de mandado de de-
tenção para prestação de termo de identidade e residência, nos ter-
mos do disposto nos artigos 337.º, n.º 1, 336.º, n.º 2, e 196.º do
Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Gou-
veia Benido. — O Escrivão-Auxiliar, Leonel de Almeida Mendes.

Aviso de contumácia n.º 11  371/2001 — AP. — O Dr.
Carlos Alberto Gouveia Benido, juiz de direito em serviço na
2.ª Secção da 7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, nos autos de processo autónomo, n.º 758/01
(NUIPC 526/98.4SVLSB), que o Ministério Público move contra
o arguido Jorge Alexandre Figueiredo Guedes, titular do bilhete de
identidade n.º 9555062, emitido em 12 de Outubro de 1990, sol-
teiro, nascido a 7 de Fevereiro de 1971, em Moçambique, de nacio-
nalidade portuguesa, filho de António Alexandre Guedes e de Na-
tália Maria Duarte de Figueiredo Guedes, actualmente residente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Travessa do
Pomarinho, 3, 1.º, direito, em Odivelas, por ser acusado de haver
cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, com
referência ao artigo 202.º, alínea f), II, do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, por despacho de 26 de Junho de 2001, nos
termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 2, e 337.º do Código de
Processo Penal. Esta declaração, que ordena a suspensão dos ulte-
riores termos processuais, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração e a proibição de obter ou renovar o
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou registos junto de entidades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
de automóveis, cartórios notariais, serviços judiciários, serviços de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, câmaras
municipais, juntas de freguesia, governos civis, repartições de finan-
ças, serviços de estrangeiros e fronteiras e Estado Maior-General
das Forças Armadas, e, ainda, a emissão de mandado de detenção
para prestação de termo de identidade e residência, nos termos do
disposto nos artigos 337.º, n.º 1, 336.º, n.º 2, e 196.º do Código de
Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Gou-
veia Benido. — O Escrivão-Auxiliar, Leonel de Almeida Mendes.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  372/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 122/94, que o Ministério Público
move contra o arguido António José Xavier de Magalhães, divor-
ciado, nascido a 3 de Fevereiro de 1956, filho de Joaquim do
Nascimento Magalhães e de Maria Armanda Lopes Xavier Maga-
lhães, natural de Angola, com última residência conhecida na Rua
de Arnaldo Vilhena, 27, 2.º, esquerdo, Faro, por estar condenado
na pena de cinco anos de prisão, de que se declaram perdoados três
anos, sendo um pelo Lei n.º 23/91, outro pela Lei n.º 15/94, e ou-
tro pela Lei n.º 29/99, pela prática de um crime continuado de burla
agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º, 314.º, alínea c), e
30.º, n.º 2, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
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processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter bilhete de identidade, passaporte, car-
tão de contribuinte, licença de condução, certificado do registo cri-
minal, passe social, atestado de residência, licença de uso e porte de
arma, carta de caçador ou licença de caça e livrete ou título de re-
gisto de propriedade de veículos automóveis, bem como quaisquer
cartões, certidões ou registos nas conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, ou no registo nacional de pes-
soas colectivas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Filipa de Frias Ma-
cedo. — A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.

Aviso de contumácia n.º 11  373/2001 — AP. — O Dr.
Ricardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz
de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 11/01-1,
que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel
Guerreiro Pedro, filho de João de Jesus Pedro e de Lucília de Con-
ceição Guerreiro Pedro, natural de Santa Maria dos Olivais, Lis-
boa, nascido a 30 de Maio de 1969, com última residência conhe-
cida na Rua de Alferes Carvalho Pereira, lote 16, rés-do-chão, A,
Olivais Norte, Lisboa, por haver cometido o crime de roubo, pre-
visto e punido pelo artigo 306.º, n.os 1, 3, alínea b), e 5, do Código
Penal, foi o mesmo por despacho de 20 de Junho de 2001, decla-
rado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo
336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos posteriormente à presente data e a proibição de obter quaisquer
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel
Crysrello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — Pelo Escrivão de
Direito, Natália Viana Pinto.

Aviso de contumácia n.º 11  374/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 34/99 (NUIPC
336/98.9SPLSB), que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Augusto de Pina Andrade, filho de Cristiano
Andrade e de Alina Pina, natural de São Lourenço, Fogo, Cabo
Verde, nascido a 24 de Janeiro de 1964, com última residência
conhecida na Travessa da Madalena, 38, 4.º, direito, Lisboa, ces-
sou a respectiva declaração de contumácia, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Simões Ra-
poso. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dolores Fernandes M. Esteves.

Aviso de contumácia n.º 11  375/2001 — AP. — O Dr.
Ricardo Manuel Crystello e Oliveira de Figueiredo Cardoso, juiz
de direito da 2.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, faz saber que, no processo comum registado sob o
n.º 202/94 (NUIPC 1093/94.3TCLSB), pendente nesta Secção e
Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
a arguida Odete da Silva Viana Rodrigues Correia, filha de Luís
Viana Rodrigues e de Maria Libéria Viana Rodrigues, natural de
Moçambique, nascida a 15 de Fevereiro de 1951, com última resi-
dência conhecida na Rua da Cidade de Silves, 10, rés-do-chão,
esquerdo, Parede, por haver cometido um crime de peculato, pre-
visto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, e 424.º, n.º 1, do Código
Penal, e um crime de falsificação de documentos, previsto e puni-
do pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea b), 2 e 3, do Código Penal, foi
por despacho de 28 de Junho de 2001, declarada cessada a decla-
ração de contumácia, ao abrigo do disposto no artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Ricardo Manuel Crys-
tello e Oliveira de Figueiredo Cardoso. — O Escrivão-Auxiliar, Ma-
nuel Guerreiro.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11  376/2001 — AP. — O Dr.
José Joaquim Aniceto Piedade, juiz de direito da 1.ª Secção da

9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 86/00, a correr termos nesta Sec-
ção e Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Eduardo dos Santos Mestre, filho de José Eduar-
do Mestre e de Piripi Chiula, solteiro, nascido a 25 de Março de
1973, natural de Angola, e com última residência conhecida na
Calçada da Bica Duarte Belo, 13, rés-do-chão, Lisboa, por se en-
contrar indiciado pela prática dos crimes de roubo, previstos e pu-
nidos pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, com referên-
cia ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, por despacho
de 26 de Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia, por
prestação de termo de identidade e residência.

16 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Joaquim Ani-
ceto Piedade. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 11  377/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum, colectivo, ali pen-
dentes e registados sob o n.º 183/94 (NUIPC 531/94.0TCLSB), que
o Ministério Público move contra a arguida Marisa de La Fuente
de Almeida Lopes Alvarez Margarido, filha de José Manuel Car-
doso de Almeida Lopes e de Angeles de La Fuente Santisteban de
Almeida, nascida a 30 de Outubro de 1962, natural de Campo-
lide, Lisboa, divorciada, psicóloga, titular do bilhete de identidade
n.º 6030478, com última residência conhecida na Estrada da Ribei-
ra da Lage, moradia 47, Oeiras, a qual se encontra acusada da prá-
tica de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código Penal, um crime de
falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a), ex
vi do artigo 229.º, n.º 3, do Código Penal, e um crime de burla, pre-
visto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Pe-
nal, foi à arguida por despacho de 25 de Junho de 2001, declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Neves.

Aviso de contumácia n.º 11  378/2001 — AP. — Faz-se
público que, nos autos de processo comum registados sob o n.º 82/00,
pendentes na 1.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, contra o arguido Karim Mounsi, casado, natural de
França, nascido a 7 de Novembro de 1973, filho de Mhoamed
Mousi e de Gera Sadia, com última residência conhecida em 50
Rue Saint Hilaire, Rouen, França, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alí-
neas a) e e), e 3, do Código Penal, na redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi o referido arguido de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer entidades e autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Joauqim
Aniceto Piedade. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Pacheco.

Aviso de contumácia n.º 11  379/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Vara, e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 65/00 (NUIPC 907/99.6SSLSB), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Mário Paulo Marques Freire
Semedo, filho de Fortunato Semedo e de Euride Marques Freire,
nascido a 19 de Abril de 1977, em São Jorge de Arroios, Lisboa,
solteiro, servente de pedreiro, com última residência conhecida em
18 Grave Park, 115, Adelaide House, SE5 8LD, London, o qual
se encontra acusado pelo crime de roubo, previsto e punido pelo
artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi ao arguido por despacho



54 APÊNDICE N.º 98 — II SÉRIE — N.º 189 — 16 de Agosto de 2001

de 26 de Janeiro de 2001, declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escrivã-Auxiliar, Susana Freire Gomes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 11  380/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra de Pádua Marcelino, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 304/99.3TALLE, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido António Manuel da
Costa Guerra Pereira, filho de Narciso da Costa Pereira e de Ma-
ria da Felicidade da Costa Guerra, natural da freguesia de Massa-
relos, concelho do Porto, nascido a 16 de Dezembro de 1947, com
última residência conhecida na Rua da Cabine, 32, 1.º, F, Quarteira,
Loulé, titular do bilhete de identidade n.º 3524247-7, emitido pela
Direcção dos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, que se
encontra indiciado pela prática do crime de descaminho, previsto
e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, foi por despacho de
22 de Junho de 2001, declarada cessada a contumácia.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra de Pá-
dua Marcelino. — O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 11  381/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra de Pádua Marcelino, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 480/97.0TALLE, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o
Ministério Público move contra o arguido António Manuel Correia
dos Reis Príncipe, filho de Ibraim Mário de Almeida dos Reis Prín-
cipe e de Olívia Maria Correia dos Reis Príncipe, natural da fre-
guesia de Conceição Nova, concelho de Lisboa, nascido a 27 de
Dezembro de 1947, com última residência conhecida na Rua da
Cabine, 32, 1.º, F, Quarteira, Loulé, titular da carta de condução
E-74992, que se encontra indiciado pela prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por
despacho de 22 de Junho de 2001, declarada cessada a contumácia.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra de Pá-
dua Marcelino. — O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 11  382/2001 — AP. — A Dr.ª 
Alexandra de Pádua Marcelino, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 48/00.5
TBLLE, pendente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido Vítor Guerreiro, filho de João Guer-
reiro e de Belmira Felisberto Guerreiro, natural de Angola, titular
do bilhete de identidade n.º 10171822, emitido em 15 de Julho de
1998, nascido a 2 de Setembro de 1954, com última residência
conhecida na Rua de Ramalho Ortigão, 7, Mem Martins, Sintra, por
se encontrar indiciado pela prática do crime de receptação, previs-
to e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo
por despacho de 25 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir desta data o arguido proibido de obter ou
renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condu-
ção e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia, implicando ainda esta declaração a suspensão
dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra de Pá-
dua Marcelino. — O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 11  383/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-

minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 831/98.0TALRS, pendente neste 1.º Juí-
zo contra o arguido Nuno Alexandre Alves d’Oliveira, filho de
António Jorge Lopes d´Oliveira e de Maria Noémia Alves Nunes
d’Oliveira, natural da freguesia de Santarém, nascido a 1 de Julho
de 1971, casado, empresário, com última residência conhecida na
Rua de Vasco da Gama, 24, 6.º, esquerdo, Infantado, Loures, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9850620, emitido em 12 de Dezem-
bro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), implica para o
mesmo as seguintes consequências: a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração e a proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete
de identidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir
qualquer tipo de registo junto das entidades competentes, assim
como de obter licença de caçador.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Isabel Ri-
beiro Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Ferrão.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 11  384/2001 — AP. — A Dr.ª
Orlanda Marques, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Loures, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 657/98.0SVLSB, pendentes neste 2.º Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Ernesto dos San-
tos Carvalho, casado, natural de Mirandela, nascido a 20 de Dezem-
bro de 1963, filho de António Manuel de Carvalho e de Deolinda
Rosa, residente na Rua de José Magalhães Godinho, 6, 1.º, esquer-
do, Prior Velho, titular do bilhete de identidade n.º 2897783, foi
em 21 de Junho de 2001 proferido despacho que declara cessada
a contumácia relativamente a esse arguido, conforme anúncio pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 277, de 30 de No-
vembro de 2000, apêndice n.º 163, o qual tinha sido declarado
contumaz por despacho de 16 de Outubro de 2000.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Orlanda Marques. —
A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Campante.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 11  385/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 354/96.1TALRS, pendente no 4.º Juízo
deste Tribunal, contra o arguido José Maria Rosa da Silva, filho
de Alberto Julião da Silva e de Maria da Nazaré Rosa, natural de
Avelar, Ansião, nascido a 6 de Janeiro de 1962, titular do bilhete
de identidade n.º 70187452, e com última residência conhecida na
Rua do 1.º de Maio, 94, Bairro das Palmeiras, Barreiro, por se
encontrar acusado da prática de dois crimes de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º do Código Penal, ou na versão actualizada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 12 de Ju-
nho de 2001, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  386/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 385/97.4TALRS, pendente
neste Juízo, contra o arguido Alfredo Manuel Teixeira Dias, divor-
ciado, nascido a 17 de Maio de 1945, natural de Arrifez, Açores,
filho de José António Dores Dias e de Celeste Lopes Teixeira Dias,
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e com última residência conhecida na Estrada Nacional n.º 250,
Edifício Virclar, Frielas, Loures, onde se encontra acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, conjugado com o disposto no artigo 213.º do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 3 do artigo
335.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de quais-
quer autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António Pe-
reira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 11  387/2001 — AP. — O Dr.
Manuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito deste 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 816/96.0PVLSB, pendentes
neste Juízo, contra Sérgio Alexandre Esteves Gonçalves, casado,
comerciante, nascido a 24 de Abril de 1958, natural de Angola, fi-
lho de Rogério Alexandre Braga Gonçalves e de Maria de Fátima
Esteves Gonçalves, portador do bilhete de identidade n.º 7450210,
e com última residência conhecida na Rua de Afonso IV, lote 29,
rés-do-chão, Figueira da Foz, onde se encontra acusado da prática
de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, conjugado com o disposto no artigo 217.º do Có-
digo Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 3 do
artigo 335.º do Código de Processo Penal); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º
do mesmo diploma).

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Rodrigues. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 11  388/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 1438/97.4SVLSB-A, que o
Ministério Público move contra o arguido António Almeida San-
tos, filho de Joaquim Almeida dos Santos e de Piedade Almeida
Matias, natural de São Sebastião da Pedreira, nascido a 7 de Maio
de 1968, casado, e com última residência conhecida na Rua da Boa
Esperança, Vivenda Nunes, rés-do-chão, esquerdo, Ramada, Odiv-
elas, por se encontrar acusado pelo crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, declarado contumaz, ficando suspensos os ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta declara-
ção e a proibição de o mesmo obter ou renovar os seguintes
documentos: bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
certidão de nascimento, cartão de contribuinte e carta de condução
e sua renovação.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Teresa Se-
queira Mendes Pardal. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Tristão
Ribeiro da Silva.

Aviso de contumácia n.º 11  389/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Margarida Ramos Almeida, juíza de 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 649/97.7JDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido João Luís Diogo Lopes, filho de
Manuel José Lopes e de Luísa António Diogo Lopes, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 7 de Outubro de 1964,
solteiro, e com última residência conhecida na Rua do Dr. Manuel
Rodrigues Júnior, lote JSM, rés-do-chão, esquerdo, Camarate,
Loures, por se encontrar acusado pelo crime de furto, previsto e
punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Pe-
nal, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo obter ou renovar os seguintes documentos: bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, certidão de nascimen-
to, cartão de contribuinte, licença de condução, passe social e li-
cença de caça e de pesca.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Margarida
Ramos Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Tristão Ri-
beiro da Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOURINHÃ

Aviso de contumácia n.º 11  390/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 15 de Maio de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 172/97.0
TBLNH, foi declarada contumaz a arguida Sónia Margarida da Silva
Cordeiro, com última residência conhecida na Rua de Miguel Bom-
barda, 9, Lourinhã, nascida a 19 de Maio de 1971, filha de Luís
Ferreira Cordeiro e de Maria da Conceição Silva Ferreira Cordei-
ro, natural da freguesia e concelho da Lourinhã, titular do bilhete
de identidade n.º 9626499, emitido em 29 de Janeiro de 1993, por
se achar acusada pela prática de um crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, implicando para
a referida arguida, após a declaração, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até que a arguida se apresente em juízo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a
proibição de obter passaporte, bilhete de identidade, carta de con-
dução, cartão de contribuinte e cartão de eleitor e certidões refe-
rentes a veículos, bem como certidões ou registos junto de autorida-
des públicas.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Fabien Gonçalves. —
A Escrivã-Adjunta, Maria José Coutinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 11  391/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 129/00, pendentes no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Lousada, contra o arguido
Joaquim Justino Magalhães da Cunha, casado, trolha, filho de Ar-
mando da Cunha e de Maria da Conceição Duarte Magalhães, nas-
cido a 26 de Novembro de 1964, natural da freguesia de Macieira,
Lousada, com última residência conhecida no lugar de São Gon-
çalo, freguesia de Macieira, desta comarca de Lousada, por se en-
contrar acusado como autor material de um crime de violação de
obrigação de alimentos, previsto e punido pelo artigo 250.º do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 22
de Junho de 2001, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, bem como a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta data e a proibição de obter certidões
de nascimento e casamento, passaporte e renovação do bilhete de
identidade.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Oli-
veira Neto. — O Escrivão-Adjunto, João de Oliveira Peixoto.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 11  392/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 76/95.0TAMFR, pendente no 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério Público
move contra o arguido Daniel José Neto Chagas, casado, comerci-
ante, nascido a 25 de Setembro de 1964, em Angola, filho de
Daniel Francisco Chagas e de Maria Luísa Sena Neto Chagas, de
nacionalidade portuguesa, e residente na Rua de Liebig, 1, Bairro
de Santa Bárbara, Barreiro, em que lhe é imputada a prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 2 de Abril
de 1997.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de Cas-
tro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Duarte
Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  393/2001 — AP. — A Dr.ª
Alcina Maria Cleto Duarte da Costa Ribeiro, juíza de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mafra, faz saber que, por
despacho de 18 de Junho de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum registados sob o n.º 178/00.3GTTVD, pendente neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Francisco
Garcez Martins, casado, pedreiro, nascido a 26 de Julho de 1943,
em Alter do Chão, filho de Nazaré Martins e de Catarina Rosa
Garcez, e com última residência conhecida na Rua de Borges do
Rego, 32, 1.º, esquerdo, Feijó, Almada, por haver cometido um
crime de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto
e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados doravante e a
proibição de obter, mediante requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões dos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade ou renova-
ção deste, certificado do registo criminal, cartão de eleitor, passe
social para transportes públicos, passaporte ou renovação deste,
licença de condução e respectiva renovação, licença de uso e por-
te de armas, licença de caça, carta de caçador ou de pesca e res-
pectivas renovações, livrete e ou títulos de registo de propriedade
de veículos automóveis e embarcações, atestado de residência e ou
outros atestados administrativos, cartão de contribuinte ou qualquer
tipo de documentação ou certidões fiscais e cartão de identificação
de empresário em nome individual ou outros documentos emitidos
pelo registo nacional de pessoas colectivas e qualquer tipo de re-
gisto junto das entidades competentes.

3 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Alcina Maria Cleto
Duarte da Costa Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Leopoldina Antunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 11  394/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 258/00, a correr termos pelo
3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Luís Filipe da Silva Salgado, casado,
trolha, nascido a 12 de Maio de 1975, natural de São Mamede do
Coronado, Santo Tirso, filho de Álvaro de Oliveira Salgado e de Ma-
ria Ferreira da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 11628991,
emitido em 9 de Janeiro de 2000, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua de Timor, 71, cave, Ermesinde, Va-
longo, foi declarada cessada a situação de contumácia, uma vez que
o arguido se apresentou em juízo.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Renata Linhares
de Castro Machado de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Francisco
José Costa Ferreira da Silva.

Aviso de contumácia n.º 11  395/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do
4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 45/01, a correr termos neste Juízo,

contra o arguido Álvaro José Mendes de Araújo, filho de Álvaro
Augusto Peixoto de Araújo e de Maria Lizádia Mesquita Mendes,
natural de Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, nascido a 22 de
Março de 1954, residente na Travessa do Monte da Bela, 51, 1.º,
Campanhã, Porto, por despacho de 21 de Junho de 2001, foi de-
clarada cessada a contumácia em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luzia Amaral
Ferreira de Carvalho. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 11  396/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 14/00, a correr os seus termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Mangualde, que o Ministério Público move contra a
arguida Cassilda Ló Ferreira Bento Araújo, divorciada, doméstica,
nascida a 21 de Julho de 1914, na freguesia e concelho de Matosi-
nhos, filha de Ernesto José Ló Ferreira e de Olinda Ló Ferreira,
titular do bilhete de identidade n.º 2865891, emitido em 13 de Ju-
nho de 1975, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Avenida de D. Afonso Henriques, 883, 5.º, esquerdo, Matosi-
nhos, acusada pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos arti-
gos 218.º, n.º 1, e 202.º, alínea a), do Código Penal de 1982, na
versão saída da revisão a que este diploma foi sujeito pelo Decre-
to-Lei n.º 48/95, de 15 de Março (actualmente previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com a redacção que lhe foi introduzida pelo ar-
tigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), foi por
despacho proferido em 20 de Junho de 2001, declarada caducada
a declaração de contumácia, declaração essa proferida por despa-
cho exarado em 6 de Junho de 2000.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Pedro Pereira
Cardoso. — O Escrivão-Adjunto, Rui Freiria.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 11  397/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 129/96, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Francisco Manuel de Sousa
Parra, filho de António da Conceição Parra e de Júlia da Concei-
ção da Silva Sousa, natural de Alverca, Abrantes, nascido a 12 de
Janeiro de 1971, casado, vendedor ambulante, com última residên-
cia conhecida em Monforte, Portalegre, e actualmente detido no
Estabelecimento Prisional de Elvas, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia proferida contra aquele arguido.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Margarida
Pires de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Matos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MÊDA

Aviso de contumácia n.º 11  398/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 4/00, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Amílcar Cassia-
no Beselga Lopes, filho de Cassiano Augusto Lopes e de Maria
Inocência Beselga, nascido a 25 de Janeiro de 1968, natural e re-
sidente em Castainço, Penedono, pela prática de um crime de dano,
previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Filipe Martins Bor-
ges Delgado. — O Oficial de Justiça, Carlos Cabral.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 11  399/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por este 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mirandela,
correm seus termos uns autos de processo comum, singular, n.º 122/00,
em que são autor o Ministério Público e arguido José Augusto Fer-
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nandes, casado, filho de Abel Augusto e de Pureza dos Anjos, na-
tural de Múrias, Mirandela, com última residência conhecida em
Múrias, Mirandela, actualmente ausente em parte incerta, nos quais
o mesmo se encontra acusado de um crime de ofensa à integrida-
de física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou for de-
tido (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de obter bilhete de identidade e passaporte, bem como
certidões e registos nas conservatórias dos registos civil, predial e
comercial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Catarina Fer-
reira. — O Escrivão-Auxiliar, Amaro Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  400/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 100-A/99, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Mirandela (antigo processo n.º 16/99, do
Tribunal de Círculo de Mirandela), foi declarada cessada a decla-
ração de contumácia, referente ao arguido Luís António Ferreira,
casado, comerciante, filho de Manuel Gomes Ferreira e de Ado-
sinda Júlia, nascido a 10 de Junho de 1945, na freguesia da Sé,
concelho de Bragança, actualmente detido no Estabelecimento
Prisional de Bragança, titular do bilhete de identidade n.º 3170063,
emitido em 11 de Abril de 1986, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, o qual havia sido declarado contumaz por despacho de 16
de Março de 1999.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Catarina Fer-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Dulce Pires Pimentel.

Aviso de contumácia n.º 11  401/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 122/00, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, foi declarada caduca a declaração
de contumácia, referente ao arguido José Augusto Fernandes, ca-
sado, agricultor, filho de Abel Augusto e de Pureza dos Anjos, nas-
cido a 1 de Agosto de 1971, na freguesia de Múrias, concelho de
Mirandela, onde reside, titular do bilhete de identidade n.º 9903277,
emitido em 30 de Novembro de 1999, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Bragança, o qual havia sido declarado contumaz por des-
pacho de 6 de Junho de 2001.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Catarina Fer-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Dulce Pires Pimentel.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 11  402/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita,
encontram-se pendentes uns autos de processo comum, singular,
registado sob o n.º 388/96.6GAMTA, que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando Manuel Cabeças Caramelo, filho
de António José Caramelo e de Joaquina Rosa Capeto Cabeças, nas-
cido a 10 de Novembro de 1966, em Alhos Vedros, com última
residência conhecida na Praceta do 1.º de Dezembro, lote 1, rés-do-
-chão, direito, Baixa da Banheira, a quem é imputada a prática de
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1,
do Código Penal, foi por despacho de 7 de Junho de 2001, de-
clarado contumaz, o que implica os seguintes efeitos: a suspensão
dos ulteriores termos processuais que não sejam urgentes até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de carácter patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, regis-
tos e certificados em seu nome, passaporte e carta de condução, bem
como de obter certidões ou registos nas conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis e certificados em
seu nome, junto dos serviços de autoridades ligadas à administra-
ção pública (central, regional e local), incluindo os consulados de
Portugal.

8 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

Aviso de contumácia n.º 11  403/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 411/97.7GBMTA, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Euclides Nascimento Delgado, solteiro,
estucador, nascido a 21 de Agosto de 1969, filho de António da
Cruz Delgado e de Teodora da Clara da Cruz, natural da Ribeira
Grande, Santo Antão, Cabo Verde, titular do bilhete de identidade
n.º 10336141, do Centro de Identificação Civil e Criminal de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Praceta da Construção
Civil, 13, 1.º, direito, Baixa da Banheira, por se achar pronuncia-
do pela prática de um crime de coacção sobre funcionário, previs-
to e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, e um crime de de-
tenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2,
do Código Penal, com referência ao artigo 3.º, alínea f), do Decre-
to-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, foi por despacho de 29 de
Maio de 2001, proferido nestes autos, o referido arguido declara-
do contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a presen-
te declaração e a proibição de obtenção e renovação de quaisquer
documentos, designadamente bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução e certidões ou registos em qualquer repartição
pública, consulados ou embaixadas portuguesas.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Cabrita.

Aviso de contumácia n.º 11  404/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita,
encontram-se pendentes uns autos de processo comum, singular,
registado sob o n.º 767/98.4GBMTA, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Rita Candeias da Silva Mendes, filha
de Fernando da Silva Mendes e de Maria Rita da Silva Candeias,
nascida a 24 de Junho de 1976, natural de São Jorge de Arroios,
Lisboa, doméstica, com última residência conhecida na barraca 8
(junto ao Recheio), Alto do Seixalinho, Barreiro, a quem é impu-
tada a prática de um crime de injúria agravada e um crime de co-
acção a funcionário, previstos e punidos, respectivamente, pelos
artigos 181.º, n.º 1, 184.º e 347.º do Código Penal, foi por despa-
cho de 29 de Maio de 2001, declarada contumaz, o que implica
os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos processuais
que não sejam urgentes até à sua apresentação ou detenção, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de carácter patrimonial celebrados
pela arguida após esta declaração e a proibição de obter ou reno-
var bilhete de identidade, registos e certificados em seu nome, pas-
saporte e carta de condução, bem como de obter certidões ou re-
gistos nas conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis e certificados em seu nome, junto dos serviços de au-
toridades ligadas à administração pública (central, regional e local),
incluindo os consulados de Portugal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 11  405/2001 — AP. — O Dr.
Nuno Miguel Silva Dias Costa, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Montalegre, faz saber que, por despacho de 13 de Junho de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 65/01,
que José Martins Calheno move contra o arguido José da Silva
Lages, solteiro, empregado de mesa, nascido a 27 de Junho de
1956, natural da freguesia de Salto, concelho de Montalegre, filho
de Manuel Gonçalves Bedulho Lages e de Emília da Silva, resi-
dente no lugar e freguesia da Vila da Ponte, concelho de Monta-
legre, e actualmente em parte incerta de Inglaterra, acusado da prá-
tica de um crime de ofensas à integridade física, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de
Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3,
do mesmo Código), e a proibição de arguido obter ou renovar bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte e
carta de condução, e documentos e certidões em conservatórias dos
registos predial, comercial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel Silva
Dias Costa. — O Oficial de Justiça, Cândido Dinis Pereira Lopes.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso de contumácia n.º 11  406/2001 — AP. — O Dr.
José Saruga Martins, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Montemor-o-Novo, faz saber que, por despacho de 28 de
Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 35/00, do 2.º Juízo deste Tribunal, foi o arguido
Marcos dos Santos Rodrigues, nascido a 2 de Fevereiro de 1966,
filho de Vitorino José Rodrigues e de Joaquina da Conceição Pi-
nhão dos Santos Rodrigues, natural de Camarate, Loures, e com
última residência conhecida na Rua de Miguel Bombarda, 50, La-
vre, Montemor-o-Novo, por se encontrar acusado de um crime de
abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1
e 4, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, que
lhe move o Ministério Público, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Saruga Mar-
tins. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 11  407/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo Tribunal da Comarca do Montijo, correm termos
uns autos de processo comum, com intervenção do tribunal singu-
lar, registados sob o n.º 225/00.9TAMTJ, que o Ministério Público
move contra o arguido António Francisco Silva Franco, natural do
Barreiro, nascido a 15 de Junho de 1973, filho de António Leonel
Santos Franco e de Idália de Oliveira da Silva, titular do bilhete
de identidade n.º 11061952, emitido em 3 de Junho de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Quinta da Princesa, Rua da
Cidade da Praia, lote 2, 5.º, esquerdo, em Cruz de Pau, Amora, Sei-
xal, por despacho de 12 de Junho de 2001, proferido nestes autos,
o arguido foi, por haver cometido um crime de evasão, previsto e
punido pelo artigo 335.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos nas conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis, na Direcção-Geral de Viação, no arquivo de iden-
tificação e nos cartórios notariais, bem como efectuar quaisquer
actos de registo e actos notariais em qualquer cartório notarial (n.º 3
do artigo 337.º do Código de Processo Penal).

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Vera Antunes. —
O Escrivão-Auxiliar, Nuno Miguel Castro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 11  408/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes neste 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, n.º 774/98.7TAOER, contra o
arguido Paulo Jesus Vicente Fernandes, filho de Eusébio Ribeiro
Fernandes e de Madalena de Jesus Vicente Fernandes, nascido a
17 de Junho de 1955, natural de São Pedro, Sintra, com última re-
sidência conhecida na Estrada de Mem Martins-Algueirão, Sintra,
por lhe ser imputada a prática de um crime de evasão, previsto e
punido pelo artigo 352.º, n.º 1, do Código Penal, tendo por despa-

cho de 7 de Novembro de 2001, sido declarada a contumácia ao
arguido, com as seguintes consequências (artigo 337.º do Código de
Processo Penal). A presente declaração implica para o arguido a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas.

22 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 11  409/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes neste 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, n.º 715/96.6TAOER, contra o
arguido José Manuel Oliveira Pinto Pereira, filho de Alberto Bas-
tos Pereira e de Maria da Glória Oliveira, nascido a 22 de Novem-
bro de 1956, natural do Porto, com última residência conhecida na
Rua dos Heróis da Dadrá, 2, 2.º, direito, Damaia, Amadora, por lhe
ser imputada a prática de um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, tendo por despacho de 25 de
Outubro de 2000, sido declarada a contumácia ao arguido, com as
seguintes consequências (artigo 337.º do Código de Processo Penal).
A presente declaração implica para o arguido a passagem imediata
de mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas.

22 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 11  410/2001 — AP. — Torna-se
público que, encontram-se pendentes neste 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, n.º 950/96.7TAOER, contra o
arguido Fernando António Branco Marques da Silva, filho de Ma-
nuel Marques da Silva e de Elvira Branco Marques da Silva, nas-
cido a 4 de Agosto de 1945, natural do Entroncamento, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Vicente Arnoso, 56, 4, São
João do Estoril, por lhe ser imputada a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, e actualmente pre-
visto e punido pelo artigo na redacção que lhe foi dada pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, tendo por despacho de
22 de Setembro de 2000, sido declarada a contumácia ao arguido,
com as seguintes consequências (artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal). A presente declaração implica para o arguido a pas-
sagem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto
no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto das autoridades públicas.

23 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Escrivã-Auxiliar, Soraia Caetano.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 11  411/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, encontram-se pendentes uns au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 16/93.1
PAOER, que o Ministério Público move contra a arguida Ema
Maria Gomes Matos Branco, filha de Ricardo José de Matos e de
Nazaré Gomes Soleda, natural de Matosinhos, Porto, nascida a 21
de Abril de 1966, titular do bilhete de identidade n.º 7638444, emi-
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tido em Janeiro de 1989, e com última residência conhecida na
Travessa de José Marinho, 176, rés-do-chão, esquerdo, Custóias,
à qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, declarada a cessação de
contumácia, por caducidade, artigo 336.º do Código de Processo
Penal, e ordenado o arquivamento dos autos.

11 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  412/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 974/98.0TAOER, que
o Ministério Público move contra o arguido Avelino Manuel Ci-
dade Tavares, filho de José da Silva Tavares e de Ermelinda Ri-
beiro Cidade Rodrigues, natural de Vila Nova de Gaia (Santa Ma-
rinha), Vila Nova de Gaia, nascido a 23 de Novembro de 1957,
titular do bilhete de identidade n.º 03592227-3, emitido em 6 de
Fevereiro de 1996, e com última residência conhecida na Rua da
Vista Alegre, 3120, traseiras, São Pedro da Cova, Gondomar, ao
qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo por des-
pacho datado de 6 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspen-
são imediata dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de o mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete de
identidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qual-
quer tipo de registo junto das entidades competentes, nomeadamente
repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Auxiliar, Lídia Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  413/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Oeiras, encontram-se pendentes uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 84/94.9 PAOER,
que o Ministério Público move contra o arguido José Luís Cons-
tantino Peres, filho de Luís Amaro Peres e de Maria Manuela Cons-
tantino Peres, natural da Ajuda, Lisboa, nascido a 11 de Setembro
de 1950, casado, e com última residência conhecida na Rua de
D. Dinis, 5, 4.º, G, Reboleira, Amadora, o qual vem acusado da prá-
tica de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho proferido em 4 de Junho de
2001, foi declarada a cessação de contumácia, por caducidade, em
face da extinção do procedimento criminal.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Bertolina Madalena Fonseca Almeida.

Aviso de contumácia n.º 11  414/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 565/94.4PEOER, em que é arguido Hugo Miguel Barandas Men-
des, casado, nascido a 11 de Janeiro de 1974, natural de Benfica,
titular do bilhete de identidade n.º 10294984-0, de nacionalidade
portuguesa, filho de Armindo Carreiras Mendes e de Maria Custó-
dia Calado Barandas Mendes, e residente na Rua de Maria Lamas,
9, 2.º, direito, Almada, o qual vinha acusado pela prática de um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1,
do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho
de 1 de Junho de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Bertolina Madalena Fonseca Almeida.

Aviso de contumácia n.º 11  415/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-

ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 959/97.3TAOER, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Paulo Jorge Ferreira dos Santos, filho de Manuel Matias dos
Santos e de Maria da Purificação Nobre Ferreira dos Santos, natu-
ral de Valpaços, de nacionalidade portuguesa, nascido a 10 de De-
zembro de 1976, solteiro, militar, titular do bilhete de identidade
n.º 12030076-1, emitido em 1 de Outubro de 1997, pelo Arquivo de
Identificação de Vila Real, e com última residência conhecida em
Campo da Égua, Santiago da Ribeira, Valpaços, ao qual é imputada
a prática de um crime de falsificação, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 3, do Código Penal, e um crime
de burla, previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.os 1 e 2,
alínea c), do Código Penal, foi o mesmo por despacho datado de
8 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implican-
do essa declaração os seguintes efeitos: a suspensão imediata dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal re-
visto, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou
passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de
registo junto das entidades competentes, nomeadamente repartições
de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral.

Aviso de contumácia n.º 11  416/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1809/98.9PBOER, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Joaquim José dos Reis Mendes, filho de Maria Luísa dos Reis,
natural de Almada, de nacionalidade portuguesa, nascido a 10 de
Dezembro de 1976, solteiro, militar, titular do bilhete de identida-
de n.º 12276161, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua de António Macedo, 1,
3.º, frente, em Oeiras, ao qual é imputada a prática de um crime
de ofensas à integridade física simples, previsto e punido pelo ar-
tigo 143.º do Código Penal, foi o mesmo por despacho datado de
30 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implican-
do essa declaração os seguintes efeitos: a suspensão imediata dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal re-
visto, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou
passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de
registo junto das entidades competentes, nomeadamente repartições
de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Rodrigues Baptista Martins.

Aviso de contumácia n.º 11  417/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1599/97.2PCOER, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Amadu Lamarama Turê, filho de Jeuro Turê e de Rabi Turê,
natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido a 17
de Janeiro de 1978, solteiro, desempregado, titular do bilhete de
identidade n.º 10958728, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Estrada dos Mari-
nheiros, 36-B, Bairro da Pedreira dos Húngaros, em Linda-a-Ve-
lha, ao qual é imputada a prática de dois crimes de furto qualifi-
cado, previstos e punidos pelos artigos 203.º e 204.º, n.º1, alínea f),
do Código Penal, foi o mesmo por despacho datado de 30 de Maio
de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
335.º a 337.º do Código de Processo Penal, implicando essa decla-
ração os seguintes efeitos: a suspensão imediata dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do
artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal revisto, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter
qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a
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renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes, nomeadamente repartições de finanças, car-
tórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Rodrigues Baptista Martins.

Aviso de contumácia n.º 11  418/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1249/98.0PCOER, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Manuel Simões Brás, filho de César do Espírito Santo
Brás e de Mariana Pais Simões Brás, natural de Milharado, Mafra,
de nacionalidade portuguesa, casado, pintor da construção civil,
nascido a 7 de Janeiro de 1963, titular do bilhete de identidade
n.º 7965568, emitido em 16 de Novembro de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Avenida do General Humberto Delgado, 25, 3.º, esquerdo, na Ama-
dora, ao qual é imputada a prática de um crime de roubo, previsto
e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo por
despacho datado de 30 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Proces-
so Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a suspen-
são imediata dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal revisto, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a proibição de o mesmo obter qualquer tipo de certidão, bilhete
de identidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir
qualquer tipo de registo junto das entidades competentes, nomeada-
mente repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral.
— A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Rodrigues Baptista Martins.

Aviso de contumácia n.º 11  419/2001 — AP. — O Dr.
Mário Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1480/97.5TAOER, que o Ministério Público move contra o
arguido João Pedro Francisco Mariano, filho de Domingos Faria e
de Maria Adão, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nas-
cido a 6 de Outubro de 1968, solteiro, pedreiro, residente na Rua
de João Cruz Viegas, bloco O, 1.º, PT., Outeiro da Vela, Cascais,
titular do bilhete de identidade n.º 16161611, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, foi declarada cessada, por caduci-
dade, a declaração de contumácia, por sentença datada de 4 de
Junho de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Rodrigues Baptista Martins.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 11  420/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 225/95.9GBOER (1), que o
Ministério Público move contra o arguido João Ribeiro dos San-
tos, nascido a 4 de Março de 1961, natural da freguesia de Tra-
vanca, Oliveira de Azeméis, filho de Armando Marques dos San-
tos e de Rosa Ribeiro de Almeida Ribeiro dos Santos, titular do
bilhete de identidade n.º 8720065, emitido em 31 de Dezembro de
1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente que foi
na Rua da Paz e Amizade, 20, 6.º, E, Belas, Sintra, ao qual lhe é
imputado o crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
foi por despacho de 17 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a passagem
imediata de mandado de detenção para efeitos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-

cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de o mesmo obter qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de conse-
guir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes, as-
sim como obter carta de condução.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 11  421/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 232/97, a correr ter-
mos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Orlando Tavares de Almeida, casado,
industrial, filho de Orlando Oliveira de Almeida e de Maria Fer-
nanda Gomes de Almeida, nascido a 24 de Setembro de 1958 em
Pindelo, Oliveira de Azeméis, titular do bilhete de identidade
n.º 5205873, emitido em 29 de Outubro de 1986, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com residência em Ladeira, Pindelo, Oli-
veira de Azeméis, e agora a residir em Rue Du Vieux Pont, 68,
1630, Bulle, Suíça, declarado contumaz, por despacho de 10 de No-
vembro de 1997, foi por despacho de 25 de Junho de 2001, cessada
a contumácia àquele arguido, nos termos do artigo 336.º do Código
de Processo Penal.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Ângelo Belo Rodri-
gues Matos Faria. — A Oficial de Justiça, Maria Cândida de Góis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso de contumácia n.º 11  422/2001 — AP. — A Dr.ª 
Susana Direito da Cruz Filipe Regatia, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Bairro, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, pendentes neste Tribunal, registados sob
o n.º 181/97, em que são ofendido Ministério Público, Iberocor —
Edições Artísticas, L.da, e arguido Daniel Jesus Gameiro dos Santos,
casado, filho de Manuel Gameiro Santos e de Maria de Jesus, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 4422099, e com última residência
conhecida na Avenida de Fernão de Magalhães, 640, Coimbra, en-
contrando-se indiciado de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi ao arguido por despacho de
13 de Junho de 2001, declarada cessada a situação de contumácia
em relação ao mesmo, que lhe havia sido imposta por despacho de
10 de Março de 1998.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Direito da
Cruz Filipe Regatia. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Pereira Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso de contumácia n.º 11  423/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 71/99, que o digno agente do Mi-
nistério Público neste Tribunal move contra o arguido Nuno da
Costa Rodrigues Dias, casado, empresário, filho de José Nuno Ro-
drigues e de Maria Darlinda da Costa Dias, nascido a 9 de Maio
de 1969, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, residente na
Rua de São Cristóvão, lote 10, Catujal, Sacavém, Loures, acusado
pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho
de 19 de Junho de 2001, em virtude da apresentação do arguido.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Xavier Ferreira Guiné. — O Escrivão-Adjunto, João Luiz Alves
Fiúza.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Rectificação de contumácia n.º 13/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Cláudia Alfacinha de Matos Neves, juíza de direito do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despa-
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cho de 1 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum,
com intervenção do tribunal colectivo, registados sob o n.º 85/96,
pendente neste Tribunal, foi ordenada a rectificação do aviso de
contumácia n.º 14 968/00 — AP, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 122, de 26 de Maio de 2000, de forma a cons-
tar que a identidade da arguida é a seguinte: Dora Maria Brunho
Oliveira, filha de José Maria e de Maria Júlia, natural de Santa
Margarida da Coutada, Constância, nascida a 2 de Janeiro de 1971,
titular do bilhete de identidade n.º 11064454, emitido em 11 de
Maio de 1998, em Castelo Branco, solteira, doméstica, e com últi-
ma residência conhecida na Rua dos Batorais, Escalos de Cima,
Castelo Branco.

13 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Cláudia Al-
facinha de Matos Neves. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Hen-
riques Laranjeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  424/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 635/93, pendente no 2.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca de Ourém, que o Ministério Públi-
co move a Estevão Manuel Pereira da Rama, casado, filho de Ar-
mindo Maria da Rama e de Virgínia dos Santos Pereira, natural de
Ulme, Chamusca, nascido a 8 de Março de 1968, titular do bilhe-
te de identidade n.º 10205660, emitido em 10 de Novembro de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Leiria, residente na Rua de
Paris, lote 61, rés-do-chão, esquerdo, Quinta do Bispo, Marrazes,
Leiria, pela prática como co-autor material do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições conjuga-
das do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
22 de Outubro de 1996.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Cláudia Al-
facinha de Matos Neves. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Hen-
riques Laranjeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  425/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 46/2000, do
2.º Juízo, em que é arguido Vasco Manuel de Albuquerque Moreira
Pechincha, filho de António Manuel Moreira Pechincha e de Ana
Cristina Tavares de Albuquerque Dias Moreira Pechincha, nasci-
do a 12 de Abril de 1973, natural de Almada, titular do bilhete de
identidade n.º 10557524, emitido em 14 de Novembro de 2000,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Lourenço Pires de Távora, 29, 1.º, direito,
Almada, actualmente ausente em parte incerta, por estar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, por despacho de 3 de Maio de 2001, ao abrigo do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração, a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades e entidades públicas e o arresto da totalidade dos bens
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Cláudia Al-
facinha de Matos Neves. — A Escrivã-Adjunta, Licínia Pereira de
Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 11  426/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 8/2001,
pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ovar, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Américo Ferreira
Bráz, nascido a 5 de Novembro de 1971, natural de Ovar, filho de
António Carlos Pereira Bráz e de Valentina Ferreira da Costa, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9413537, e com última residência
conhecida na Rua de Alexandre Herculano, em Ovar, e actualmente
ausente em parte incerta, por se achar acusado do crime de trafi-
cante-consumidor, previsto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho proferido em 12 de Junho de 2001, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com

as seguintes consequências: a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
o mesmo celebre após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter os seguin-
tes documentos: bilhete de identidade, certidões de nascimento e ou
casamento, passaporte e certificado do registo criminal (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Madalena Augusta
Caldeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Elisa Cravo Pereira.

Aviso de contumácia n.º 11  427/2001 — AP. — Torna-
se público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 7/2001,
pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ovar, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Augusto Almeida
Marques, casado, nascido a 22 de Março de 1963, natural de Oiã,
Oliveira do Bairro, titular do bilhete de identidade n.º 7026741,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida em Oiã, Oliveira do Bairro, por se encontrar
acusado do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho proferido em 29 de Maio de
1998, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo celebre após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter os seguintes documentos: bilhete de
identidade, certidões de nascimento e ou casamento, passaporte e
certificado do registo criminal (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Madalena Augusta
Caldeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Elisa Cravo Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 11  428/2001 — AP. — Faz-se
saber que, cessou a declaração de contumácia da arguida Maria Te-
resa Freitas de Aguiar Lopes, casada, doméstica, nascida a 3 de Agos-
to de 1947, filha de Joaquim de Aguiar e de Rosa Freitas, residente
em 63, Rue Cherret, 94 000 Creteil, França, por despacho profe-
rido nos autos de processo comum, singular, n.º 13/98, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, a qual foi declara-
da cessada por despacho de 15 de Junho de 2001, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal contumácia
foi declarada por despacho de 15 de Junho de 2000, publicada no
Diário da República, 2.ª série (aviso de contumácia n.º 257), de 7
de Novembro de 2000, cessando os efeitos respectivos, nos termos
dos artigos acima mencionados.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 11  429/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 61/2001, a
correr termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de
Ferreira, movidos pelo Ministério Público contra o arguido Manu-
el Filipe Dias da Silva, solteiro, natural de Paços de Ferreira, nas-
cido a 7 de Dezembro de 1972, filho de António da Silva Guardão
e de Maria da Conceição da Silva Dias, com última residência conhe-
cida na Praça da República, 1.º, esquerdo, Paços de Ferreira, actual-
mente ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado de ha-
ver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho datado de 27 de Junho de 2001, nos termos do n.º 3 do
artigo 335.º do Código de Processo Penal e para os fins previstos
naquele preceito e do n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Mais faz saber que, tal declaração, para além da suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, implica para o arguido, ou para qualquer pessoa no seu inte-
resse, as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração de
contumácia e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte
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e carta de condução, bem como as respectivas renovações, e ou-
tros documentos, certidões ou registos junto de autoridade pública.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 11  430/2001 — AP. — A Dr.ª
Alexandra Bride Veiga, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Peniche, faz saber que, por despacho de 22 de Ju-
nho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 2/98.5FCPNI, que o Ministério Público move contra o arguido
Asif Permiz, nascido a 1 de Abril de 1967, titular do passaporte
B-152484, emitido no Paquistão, casado, e com última residência
conhecida na Rua do Machado, 3, 1.º, esquerdo, Lisboa, por aquele
haver cometido o crime de contrafacção, foi declarado contumaz,
nos termos das disposições dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição de obter certidões de nascimento e outras, certi-
ficado do registo criminal, carta de condução, bilhete de identidade,
passaporte e respectivas renovações e quaisquer outros registos, li-
cença de uso e porte de armas, cartão de identificação de empresário
em nome individual ou outros documentos emitidos pelo registo
nacional de pessoas colectivas, atestado de residência e ou outros
atestados administrativos e caderneta militar ou outros documen-
tos emitidos pelas entidades militares.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Bride
Veiga. — A Funcionária-Judicial, Ana Paula M. A. e Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 11  431/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 13 de Junho de 2001, nos autos de
processo comum, colectivo, n.º 13/97, actual processo n.º 127/99,
do 1.º Juízo, do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Nuno Miguel Costa Brito,
solteiro, nascido a 2 de Julho de 1958, filho de Manuel Fernando
Brito e de Maria Elsa da Conceição Costa, natural de Peso da Ré-
gua, residente no Bairro Branco, bloco 23, rés-do-chão, direito, Go-
dim, Peso da Régua, titular do bilhete de identidade n.º 12706937,
foi declarada cessada a contumácia do arguido, por se ter apresen-
tado em juízo.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Gue-
des. — A Escrivã-Adjunta, Rosa de Sousa Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 11  432/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 276/99, a correr ter-
mos no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Pombal, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 254/92, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, o arguido João Ferreira
Gomes, casado, pedreiro, nascido a 3 de Março de 1955, filho de
Júlio Gomes e de Maria da Conceição Alves Ferreira, natural de Ca-
sal Comba, Mealhada, titular do bilhete de identidade n.º 4906662,
residente em Erkratherstr, 197, 40233, Dusseldof, Alemanha, foi
por despacho de 11 de Junho de 2001, cessada a declaração de con-
tumácia, por o arguido ter prestado termo de identidade e residência.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Maria de Fátima
Faria de Vasconcelos. — A Escrivã-Adjunta, Aurora Maria Mi-
neiro de Oliveira Monteiro Galvão.

Aviso de contumácia n.º 11  433/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 94/99, do 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Pombal, em que é acusada pelo
Ministério Público da prática de um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 204.º, n.º 1, 205.º, n.º 1, alínea a), e
202.º, alínea a), do Código Penal, a arguida Susana Maria Miranda
Simões, titular do bilhete de identidade n.º 10428858, solteira; de-
sempregada, filha de Narciso Figueiredo Miranda Simões e de Ma-
ria de Lurdes Coelho Miranda Simões, nascida a 18 de Junho de

1973, na freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lis-
boa, com última residência conhecida em São João de Areias, Santa
Comba Dão, foi por despacho de 26 de Junho de 2001, declarada
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando para a acusada a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração,
bem como a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção da arguida.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Faria de Vasconcelos. — A Escrivã-Adjunta, Aurora Maria Mi-
neiro de Oliveira Monteiro Galvão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 11  434/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Maio de 2001, proferido no pro-
cesso comum, colectivo, n.º 3/99, a correr termos no 1.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, contra Rui Alberto Dru-
mond Sebastião, casado, pedreiro, filho de António Fernando Se-
bastião e de Maria José Drumond, natural da freguesia de Santa
Maria Maior, concelho do Funchal, nascido a 5 de Janeiro de 1961,
residente no Beco da Fonte, 6-C, Emaculado Coração de Maria, por
estar acusado de ter cometido um crime de roubo, previsto e puni-
do pelo artigo 306.º, n.os 1 e 5, do Código Penal, com referência
aos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e h), do Código Penal, foi
decretada a caducidade da declaração de contumácia, a qual havia
sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 18 de
Janeiro de 1996, em virtude de o arguido se ter apresentado à auto-
ridade policial e ter sido sujeito a termo de identidade e residência.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Gilberto Martinho
dos Santos Jorge. — A Escrivã-Adjunta, Ana Picado.

Aviso de contumácia n.º 11  435/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 69/99.9
PAPDL, a correr termos no 3.º Juízo deste Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada, contra José Manuel Pereira Ponte, filho de João
de Sousa Ponte e de Donária Maria Pereira Ponte, natural da fre-
guesia de Santo António, nascido a 2 de Janeiro de 1972, titular
do bilhete de identidade n.º 11662572, emitido em 25 de Fevereiro
de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Ponta Delgada, por es-
tar acusado de haver cometido um crime previsto e punido pelo ar-
tigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, um crime
de contra-ordenação, previsto e punido pelo artigo 131.º do Códi-
go da Estrada, e de uma contra-ordenação, prevista e punida pelo
artigo 16.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 254/92, de 20 de No-
vembro, conjugado com os artigos 40.º e 41,º da Portaria Regional
n.º 9/94, de 21 de Abril, foi nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3,
do Código de Processo Penal, a correr termos no 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Ponta Delgada, é o mesmo declarado contu-
maz, por despacho de 30 de Maio de 2001. Tal declaração tem as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial após a publicação desta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte, o
certificado do registo criminal, o cartão de eleitor, a carta de condu-
ção de veículos automóveis, o livrete e ou título de registo de pro-
priedade relativamente a veículos e o cartão de contribuinte e qualq-
uer certidão dos serviços dos registos civil, predial ou comercial.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Cor-
deiro Brasão. — A Escrivã-Auxiliar, Provisória, Zita Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 11  436/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 21 de Junho de 2001, nos autos de
processo comum, singular, n.º 65/01.8TBPDL, do 5.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, que o Ministério Público
move contra o arguido Kazimierrz Ciucka, divorciado, operário da
construção civil, nascido a 18 de Julho de 1961, filho de Jon Ciu-
cka e de Jonina Ciucka, natural de Kamien Gorowski, Polónia, ti-
tular do passaporte AA4003318, emitido em 21 de Julho de 1993,
em Wojewoda Katowicki, com última residência conhecida em
parte incerta da Polónia, pela prática de um crime de furto quali-
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ficado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Có-
digo Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, implicando tal
declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a
publicação da presente declaração de contumácia e a proibição de
obter ou renovar o seu bilhete de identidade, a carta de condução,
o passaporte ou o cartão de eleitor, bem como de obter certificado
do seu registo criminal, livrete e título de registo de propriedade
de veículo automóvel, licença camarária ou do governo civil e cer-
tidão emitida por tribunal, junta de freguesia, repartição de finan-
ças, cartório notarial e conservatórias dos registos civil, predial ou
comercial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. —
O Escrivão-Auxiliar, J. Marcelo.

Aviso de contumácia n.º 11  437/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 25 de Junho de 2001, nos autos de
processo comum, singular, n.º 938/97.0PBPDL, do 5.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, que o Ministério Público
move contra a arguida Filomena Maria Pacheco Carvalho, solteira,
doméstica, nascida a 21 de Março de 1972, filha de Liberto Taveira
Carvalho e de Maria da Conceição da Costa Pacheco, natural da
freguesia de São José, Ponta Delgada, com última residência conhe-
cida na Rua de Hintze Ribeiro, 28, Ponta Delgada, e actualmente
ausente em parte incerta, pela prática de um crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquela
arguida declarada contumaz, implicando tal declaração a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após a publicação da presente
declaração de contumácia e a proibição de obter ou renovar o seu
bilhete de identidade, a carta de condução, o passaporte ou o car-
tão de eleitor, bem como de obter certificado do seu registo crimi-
nal, livrete e título de registo de propriedade de veículo automó-
vel, licença camarária ou do governo civil e certidão emitida por
tribunal, junta de freguesia, repartição de finanças, cartório notarial
e conservatórias dos registos civil, predial ou comercial (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. —
O Escrivão-Adjunto, Emílio Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DA BARCA

Aviso de contumácia n.º 11  438/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela de Freitas Navarro Franco, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Ponte da Barca, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 18/98, pendente neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Abílio Lourenço Vilas Boas,
solteiro, carpinteiro, nascido a 16 de Novembro de 1979, em Duas
Igrejas, Vila Verde, filho de António Oliveira Vilas Boas e de Custó-
dia Barbosa Lourenço, titular do bilhete de identidade n.º 11105610-1,
emitido em 8 de Setembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida no lugar de Bustelo,
Duas Igrejas, comarca de Vila Verde. Nos referidos autos foi o ar-
guido condenado, como autor material de três crimes de furto qua-
lificado, previstos e punidos pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alí-
nea f), do Código Penal, na pena de dez meses de prisão, foi ainda
condenado como autor material de um crime de furto qualificado
na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º,
203.º e 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, na pena de sete me-
ses de prisão. Em cúmulo jurídico, e nos termos do disposto no
artigo 77.º do Código Penal, foi o arguido condenado na pena única
de dezoito meses de prisão, tendo-lhe sido perdoado um ano de
prisão, nos termos do disposto no artigo 1.º, n.º 1, da Lei n.º 29/99,
de 12 de Maio, mais foi o arguido condenado a pagar 42 000$ de
taxa de justiça e as custas do processo, com procuradoria fixada
no mínimo, 1% da referida taxa de justiça nos termos do artigo
13.º do Decreto-Lei n.º 423/91, de 30 de Outubro, e em 35 000$
de honorários ao defensor. A tal decisão não deu o arguido o cum-
primento devido. Assim, por despacho proferido em 12 de Junho
de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, que implica

os seguintes efeitos: a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que o mesmo venha a celebrar a partir
da presente data, a proibição de lhe serem passados bilhete de iden-
tidade, certificados do registo criminal por si requeridos, passaporte
e carta de condução ou quaisquer outros documentos que requeira
junto das repartições de finanças, dos serviços notariais, dos ser-
viços de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia e fica-lhe
também vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela de Freitas
Navarro Franco. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 11  439/2001 — AP. — O Dr.
João Augusto Castanho Correia, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Ponte de Lima, faz saber que, por despacho de 30 de
Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 40/01, pendente neste Tribunal, que o Ministério Públi-
co move contra a arguida Anika Weber, nascida a 30 de Junho de
1982, na Alemanha, filha de Mónica Webeh e de Volmaetd Weber,
com última residência conhecida na Rua do Cónego Manuel José
Barbosa Correia, bloco 1, 2.º, direito, Ponte de Lima, por haver
cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pela arguida após esta declaração e a proibição de obter
bilhete de identidade, certidões do registo civil e passaporte.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Augusto Cas-
tanho Correia. — A Oficial de Justiça, Goretti Perestelo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 11  440/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 157/90, que correm
termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Portalegre, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Luísa Silveira Trindade, solteira, doméstica, filha de Joaquim An-
tónio trindade Rasquilho e de Odete dos Anjos Silveira, nascida a
1 de Novembro de 1967, natural de Tolosa, Nisa, e residente na
Rua das Pesqueiras do Tejo, Vila Velha de Ródão, que se encon-
tra pronunciada por um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas d) e h), do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, por prescrição.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Costa Galo
Tomé de Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Isilda Maria Mendes
Costa.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 11  441/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 133/00.3GCPTM, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Johanm Alexandre Elbertus Franken, divorciado, nascido a
7 de Julho de 1975, na Holanda, filho de Jonh Franker e de Ely-
zabeth Flier, com última residência conhecida no Centro Hípico de
Vale de Ferro, Mexilhoeira Grande, Portimão, por não ter sido pos-
sível notificar-lhe o despacho que designou dia para julgamento e
por ele não se ter apresentado em juízo na sequência da notifica-
ção edital que, para esse efeito, lhe foi feita, por lhe ser imputado
um crime de ofensa à integridade qualificada, previsto e punido pe-
los artigos 144.º, alínea d), 146.º, n.os 1 e 2, e 132.º, n.º 2, alínea a),
do Código Penal, foi o mesmo por despacho proferido nos autos
em 6 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando suspensos
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os ulteriores termos do processo até à sua apresentação e nele jul-
gando anuláveis todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que a partir de hoje sejam por si celebrados e decretando a proibi-
ção de o mesmo obter em qualquer serviço público nacional qual-
quer documento.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 11  442/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 405/00, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Portimão, que o Ministério Público move contra o arguido Rui
Rodrigues Silva, solteiro, pedreiro, nascido a 25 de Novembro de
1963, em Cabo Verde, filho de José Amaro Tavares Silva e de Do-
mingas Monteiro, com última residência conhecida no armazém da
firma Leopoldo Fernandes, sito em Lagoa, por não ter sido possí-
vel notificar-lhe o despacho que designou dia para julgamento e por
ele não se ter apresentado em juízo na sequência da notificação
edital que, para esse efeito, lhe foi feita, por lhe ser imputado um
crime de violação, previsto e punido pelo artigo 164.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo por despacho proferido nos autos em
8 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação e nele julgan-
do anuláveis todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que a partir de hoje sejam por si celebrados e decretando a proibi-
ção de o mesmo obter em qualquer serviço público nacional qual-
quer documento.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 11  443/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 50/2000, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Portimão, que o Ministério Público move contra o arguido Ah-
med El Kharci, solteiro, vendedor, nascido a 1 de Janeiro de 1968,
em Marrocos, titular da carta de condução RA223090X, emitida
em 18 de Março de 1992, pela Republica Italiana, com última re-
sidência conhecida na Rua de Vasco da Gama, 57, Faro, por não
ter sido possível notificar-lhe o despacho que designou dia para
julgamento e por ele não se ter apresentado em juízo na sequência
da notificação edital que, para esse efeito, lhe foi feita, por lhe ser
imputado um crime de contrafacção, imitação e uso ilegal de mar-
ca, previsto e punido pelo artigo 264.º, n.º 2, do Código da Propri-
edade Industrial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de
Janeiro, foi o mesmo por despacho proferido nos autos em 25 de
Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando suspensos os ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação e nele julgando anu-
láveis todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que a
partir de hoje sejam por si celebrados e decretando a proibição de
o mesmo obter em qualquer serviço público nacional qualquer
documento.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 11  444/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1/2000, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Portimão, que o Ministério Público move contra o arguido Jor-
ge Soares Brito, nascido a 2 de Fevereiro de 1971, em Angola, filho
de João Batista Brito e de Maria da Conceição Soares Brito, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11149033, com última residência
conhecida na Rua de Alves Redol, lote K (antigo n.º 9), 4.º, E,
Miratejo, por não ter sido possível notificar-lhe o despacho que
designou dia para julgamento e por ele não se ter apresentado em
juízo na sequência da notificação edital que, para esse efeito, lhe
foi feita, por lhe ser imputado um crime previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo por despacho pro-
ferido nos autos em 26 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, fi-
cando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação e nele julgando anuláveis todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que a partir de hoje sejam por si celebrados
e decretando a proibição de o mesmo obter em qualquer serviço
público nacional qualquer documento.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 11  445/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 583/95, a correr termos na 2.ª Secção
deste Juízo, que tem por apenso os autos de processo comum, sin-
gular, n.º 192/97, do 2.º Juízo Criminal do Porto, 3.ª Secção, em
que é arguido Batista da Costa Moutinho, nascido a 24 de Julho
de 1967, na República Federal da Alemanha, filho de João Mouti-
nho Guedes e de Maria Augusta da Costa, com última residência
conhecida na Urbanização Mãos-à-Obra, lote 10, habitação 225,
2.º, direito, Rio Tinto, Gondomar, por se encontrar acusado por um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi cessada a contumácia, nos autos de processo comum
n.º 192/97, do 2.º Juízo Criminal do Porto, 3.ª Secção.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Escrivã-Adjunta, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  446/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 583/95, a correr termos na 2.ª Secção
deste Juízo, que tem por apenso os autos de processo comum, sin-
gular, n.º 94/96, do 3.º Juízo Criminal do Porto, 2.ª Secção, em que
é arguido Batista da Costa Moutinho, nascido a 24 de Julho de 1967,
na República Federal da Alemanha, filho de João Moutinho Guedes
e de Maria Augusta da Costa, com última residência conhecida na
Urbanização Mãos-à-Obra, lote 10, habitação 225, 2.º, direito, Rio
Tinto, Gondomar, por se encontrar acusado por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi ces-
sada a contumácia, nos autos de processo comum n.º 94/96, do
3.º Juízo Criminal do Porto, 2.ª Secção.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Escrivã-Adjunta, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  447/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 11 de Junho de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 1049/96, a correr termos na 2.ª Secção
deste Juízo, que tem por apenso os autos de processo comum, sin-
gular, n.º 607/97, do 1.º Juízo Criminal do Porto, 2.ª Secção, em
que é arguida Helena de Fátima Magalhães Lopes, nascida a 27 de
Setembro de 1965, em Angola, filha de Adriano Lopes e de Hele-
na da Testa Magalhães Lopes, com última residência conhecida na
Rua de Miguel Bombarda, 200, Porto, por se encontrar acusada por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi cessada a contumácia, nos autos de processo comum
n.º 607/97, do 1.º Juízo Criminal do Porto, 2.ª Secção.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Escrivã-Auxiliar, Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 11  448/2001 — AP. — A Dr.
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 15 de Junho de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 893/97, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move contra a
arguida Carla Susana Castro Maia, solteira, doméstica, nascida a 16
de Janeiro de 1974, em Miragaia, Porto, filha de Manuel Teixeira
Maia e de Arminda Ferreira Castro Monteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 10446198-5, e residente na Rua do Cabo do Lobo, Ta-
berna Abel, Lixa, Alto da Lixa, por estar acusada de ter cometido o
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, a
qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 145,
apêndice n.º 78, de 24 de Junho de 1999.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã-Adjunta,
Alexandra Carrilho Oliveira.
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Aviso de contumácia n.º 11  449/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 19 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo
comum n.º 928/92, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Sérgio
Lopes Vinagre, nascido a 28 de Outubro de 1955, natural de San-
to Ildefonso, Porto, filho de Manuel Lopes Vinagre e de Maria da
Conceição Machado, titular do bilhete de identidade n.º 5806957,
emitido em 12 de Maio de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Urbanização da Esta-
ção, Rua Dois, 90, Vilar do Pinheiro, Vila do Conde, por ter come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 145, de 24 de Junho de 1999.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 11  450/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 247/94, a correr termos na 2.ª Secção
deste Juízo, em que é arguido Fernando Olavo Brochado Queirós,
nascido a 10 de Junho de 1956, em Massarelos, Porto, filho de
António Pereira de Queirós e de Maria de Lurdes Rocha Brochado,
com última residência conhecida na Rua da Constituição, 71, 2.º,
direito, Porto, por se encontrar acusado por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi cessada a contumácia.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Escrivã-Adjunta, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 11  451/2001 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo
comum n.º 350/99, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Pedro João Go-
mes Dias Martins Quintas, casado, nascido a 18 de Abril de 1967,
em Anta, Espinho, filho de João Carlos Martins Quintas e de Maria
de Lurdes Gomes Dias da Cruz, titular do bilhete de identidade
n.º 7535320, emitido em 15 de Dezembro de 1993, pelo Arquivo
de Identificação do Porto, com última residência conhecida na Rua
de D. João IV, 473, 2.º, Porto, por ter cometido o crime de ofensa
à integridade física simples e um crime de dano, previstos e puni-
dos pelos artigos 143.º, n.º 1, e 212.º, n.º 1, do Código Penal, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 157, de 10 de Junho de 2000, apêndice n.º 100.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes da Silva. — O Escrivão-Auxiliar, Valdemar José Fer-
reira Martins.

Aviso de contumácia n.º 11  452/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 369/97, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da práti-
ca do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º do Código Penal, o arguido Pedro Filipe
Silva Pêra Tavares, solteiro, nascido a 6 de Junho de 1976, em
Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de Fausto da Silva Tavares e
de Maria Olinda Teixeira Tavares, titular do bilhete de identidade
n.º 10820708, emitido em 26 de Fevereiro de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Damão, 38, Oli-
veira do Douro, Vila Nova de Gaia, foi por despacho de 21 de
Junho de 2001, cessada a declaração de contumácia.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 11  453/2001 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por

despacho de 21 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo
comum n.º 430/96, que correm termos pela 3.ª Secção deste Juí-
zo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria João
Martins de Castro Fonseca, casada, nascida a 1 de Setembro de
1967, natural da Sé Nova, Coimbra, filha de João dos Santos Sil-
vano e de Isaura Martins de Castro, titular do bilhete de identida-
de n.º 8573259, com última residência conhecida na Estrada do La-
meirão, 35, Sargento Mor, Souselas, Coimbra, por ter cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, à
data da prática dos factos, e actualmente previsto e punido pelo ar-
tigo 217.º do Código Penal, revistos pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de
15 de Março, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
a arguida a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção e a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela mesma após esta declara-
ção. Fica ainda proibida de obter ou renovar bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte, bem como certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes da Silva. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  454/2001 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 20 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 501/98, que corre termos pela 3.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Elisabete
Iracema Fernandes de Oliveira Lima, casada, operadora de super-
mercado, nascida a 24 de Outubro de 1953, natural da freguesia
de Sobrado, Valongo, filha de José J. G. de Oliveira e de Iracema
Fernandes Silva, titular do bilhete de identidade n.º 2984474, emi-
tido em 21 de Agosto de 1998, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, residente na Rua da Nossa da Piedade, 29, 1.º, Alfena, por
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 128, de 2 de junho de 1999, apêndice n.º 67.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes da Silva. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  455/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 115/2000,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move contra o arguido José
Maria Barroso da Silva Carvalho, casado, segurança, nascido a 30
de Abril de 1960, em Leça da Palmeira, Matosinhos, filho de
António Maria da Silva Carvalho e de Teresa da Silva Barroso, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7763574, emitido em 16 de Maio
de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de Alves Pinhei-
ro Torres, 174, 3.º, direito, Póvoa de Varzim, por se encontrar
indiciado por um crime de ofensas à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para ele a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código, ao
qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra
menção), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o arguido obter, a requerimento seu, ou de procura-
dor, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11  456/2001 — AP. — A Dr.
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
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de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 19 de Junho de
2001, proferido nos autos de processo comum n.º 272/99, da 1.ª Sec-
ção deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Martinho Henrique Osório Gonçalves, divorciado,
nascido a 28 de Janeiro de 1954, natural de Ermesinde, Valongo,
filho de Francisco Pinto Gonçalves e de Maria Rosa Osório Gon-
çalves, titular do bilhete de identidade n.º 3151926, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do Aval de
Baixo, 60, rés-do-chão, direito, Porto, por estar acusado de ter come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, à data da sua prática, e hoje previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, a
qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 34,
de 9 de Fevereiro de 2001, por se ter apresentado em juízo.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário-Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  457/2001 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 25 de Junho de 2001, exarado nos autos de processo
comum n.º 316/00, que correm termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Nuno Filipe Moura
Guedes de Andrade, solteiro, nascido a 27 de Dezembro de 1972, fi-
lho de Augusto de Almeida Andrade e de Áurea Celeste Moura Gue-
des da Silva de Andrade, titular do bilhete de identidade n.º 10071072,
emitido em 6 de Julho de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, com última re-
sidência conhecida na Rua da Estrada Nacional n.º 107, 3807,
Perafita, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  458/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum, com tribunal singular, n.º 441/99, pendente na
1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
respectivamente, que o Ministério Público move a Maria Celeste
Ferreira dos Santos, filha de Américo dos Santos e de Olívia Ferreira
das Neves, natural de Paranhos, Porto, nascido a 28 de Janeiro de
1948, titular do bilhete de identidade n.º 3308919, residente na Rua
de Gil Vicente, 42, 1.º, Pedrouços, Maia, pela prática do crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 10 de Maio de 2001.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de Justiça,
Sandra Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 11  459/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 441/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, respectivamente, que o Ministério Público move a Ale-
xandra Carla Ferreira Martins, filha de Petronio Franclim Martins
da Silva e de Maria Celeste Ferreira dos Santos, natural de Para-
nhos, Porto, nascida a 22 de Outubro de 1974, titular do bilhete
de identidade n.º 10729769, residente na Rua de Gil Vicente, 42,
1.º, Pedrouços, Maia, pela prática do crime de ofensa à integrida-
de física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 10 de Maio de 2001.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de Justiça,
Sandra Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 11  460/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-

minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 102/00,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria do Rosário Viveiros Vieira Paixão, casada, nascida a 23 de Ou-
tubro de 1966, em Machico, filha de Pedro Vieira e de Maria José
Nunes de Viveiros, titular do bilhete de identidade n.º 8145319, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida no Poço
do Gil, Machico, por se encontrar indiciada por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ela a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme
artigo 332.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código, ao qual pertencem as disposições legais adiante
referidas sem outra menção), a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter, a requerimento
seu, ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Maria Fernanda Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  461/2001 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 27 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 1069/93, da 3.ª Secção deste Juízo, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido José Fernando
de Jesus Cunha, divorciado, desempregado, filho de José Maria Pe-
reira da Cunha e de Maria Alice de Jesus, natural da freguesia de
Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia, residente na Rua da Chavinha,
142, Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, por o mesmo se ter apresen-
tado em juízo.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes da Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Emília Marques.

Aviso de contumácia n.º 11  462/2001 — AP. — A Dr.
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 23 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 223/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra a arguida Maria Dulce Lopes Peixoto Braga Costa, casada,
nascida a 23 de Fevereiro de 1945, em Bonfim, Porto, filha de Car-
los Morais Peixoto Braga e de Maria Rute Ramos Lopes Braga, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 1784877-6, e residente na Rua de
Eça de Queirós, 45, rés-do-chão, Valbom, por estar acusada de ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982,
ou 217.º (ex- vi artigo 2.º, n.º 4), do Código Penal de 1995, se o
regime deste último vier a mostrar-se mais favorável ao agente, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, apên-
dice n.º 40, de 5 de Abril de 1999, por ter prescrevido o procedi-
mento criminal.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã-Adjunta,
Alexandra Carrilho Oliveira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 11  463/2001 — AP. — A Dr.ª
Ângela Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 306/00, em que é arguido José Luís
Fernandes Martins, casado, soldador, nascido a 26 de Março de
1971, natural de Sambade, Alfândega da Fé, filho de Artur José
Martins e de Adélia das Neves, portador do bilhete de identidade
n.º 9624149, com última residência conhecida na Rua de Pêro Vaz
de Caminha, Ap. 15, 36, 1.º, Valongo, por lhe ser imputado um
crime de falsificação de documentos, previsto e punido à data da
sua prática pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea b) e 2 do Código Penal
de 1982 e hoje, previsto e punido pelo artigo 203.º e 256.º, n.os 1,
alínea b) e 2, ambos do Código Penal revisto, foi por despacho
proferido em 8 de Junho de 2001 e de acordo com o disposto nos
artigos 335.º e seguintes do Código de Processo Penal, foi decla-
rado o arguido acima identificado em situação de contumácia, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (ar-
tigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, versão de 1998); a
caducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, versão de
1998); a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
versão de 1998); a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter ou renovar o bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, de efec-
tivar registos nas conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos
registos e notariado de qualquer serviço público português interno
ou consular; a satisfação de requisições de certificados, certidões
ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente ao ar-
guido e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  464/2001 — AP. — A Dr.ª
Ângela Reguengo da Luz, juíza de direito de 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 180/93, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Carlos Jacinto Machado Magalhães Quei-
rós, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele
arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  465/2001 — AP. — A Dr.ª
Ângela Reguengo da Luz, juíza de direito de 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 816/93, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Manuel Eduardo Resende de Sousa Mar-
tins, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

11 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  466/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 62/96, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Zita Maria
Oliveira Dias, casada, monitora de natação, filho de Francisco Go-
mes Dias e de Emília Lima Oliveira, nascida a 19 de Agosto de
1959, em Campanhã, Porto, residente na Rua de Jogo Malhão, Pe-
nha Garcia, Castelo Branco, à qual é imputado um crime de furto
qualificado na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º,
n.os 1 e 2, alíneas a) e c), 23.º, 74.º, 296.º, n.º 2, alínea d) e 298,
n.º 3, alínea c) do Código Penal, na versão então em vigor, foi jul-
gada cessada a declaração de contumácia e os efeitos dela (artigo
336.º do Código de Processo Penal) relativamente à arguida, acima
identificada, por apresentação da arguida.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  467/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 18 de Junho de 2001, proferido nos au-

tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 511/98, pendente
na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Rute Isabel Antunes Laranjo,
solteira, comerciante, filha de João José Gomes Laranjo e de Maria
de Lurdes Velez Antunes Laranjo, nascida a 31 de Dezembro de
1978, em São Lourenço, Portalegre, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 11491622, emitido a 28 de Junho de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Porto, residente em Rua de Visconde de Setúbal,
142, VT/esquerdo, Paranhos, 4200-000 Porto, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 6 de Maio de 1999.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  468/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum com Tribunal Singular n.º 421/95, pendente na
1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move a Armando Joaquim Bento, casado,
comerciante, nascido a 5 de Abril de 1956, em Lamas de Orelhão,
Mirandela, filho de António Agostinho Bento e de Celeste Jesus
Esteves, titular do bilhete de identidade n.º 5706675/2, emitido em
2 de Janeiro de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente no Loteamento Social 48, 2.º, C, Edifício José Francês,
Aguçadoura, 4490 Póvoa de Varzim, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
314.º, alínea c) do Código Penal, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 21 de Dezembro de 1995.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa André.

Aviso de contumácia n.º 11  469/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 223/00 pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Bruno Fonseca Castro Fiú-
za, natural da freguesia de Ingobotas, Luanda, Angola, nascido a 24
de Setembro de 1977, titular do bilhete de identidade n.º 12945370,
com última residência conhecida na Avenida do Dr. Jaime Lopes
Dias, lote 5, 3.º, direito, Castelo Branco, ao qual é imputada a
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código Penal, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
seguintes do Código de Processo Penal. Tal declaração que orde-
na a suspensão dos termos ulteriores do processo tem para o arguido
os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial por ele celebrados após a presente declaração;
inibição de o mesmo, obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte e a carta de condução, de efectivar registos nas conserva-
tórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando ve-
dado a quaisquer dos serviços dos registos e notariado de qualquer
serviço público português interno ou consular a satisfação de re-
quisições ou certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, José Joaquim Soares Gomes.

Aviso de contumácia n.º 11  470/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Junho de 2001, nos autos de
processo comum com Tribunal Singular n.º 200/00, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Gon-
çalves Soares, filho de Manuel Soares e de Ema de Amorim Gon-
çalves, natural de Arcos de Valdevez, nascido em 25 de Maio de
1956, com última residência conhecida na Rua de Alves Redol, Ur-
banização de Trinaterra, São Mamede de Coronado, Santo Tirso,
ao qual é imputado um crime de dano, previsto e punido pelo ar-
tigo 212.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquele arguido declarado
contumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
por ele celebrados após a presente declaração; inibição de o mes-
mo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a car-
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ta de condução; de efectivar registos nas conservatórias dos regis-
tos predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer
dos serviços dos registos e notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular; a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
reparações públicas.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengos
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, João Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 11  471/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos autos
de processo comum com Tribunal Singular n.º 698/A/97 pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move a Adão Manuel Ferreira Marques,
casado, trolha, nascido no dia 28 de Janeiro de 1966, filho de Aires
Marques Henriques e de Maria Alice Rocha Ferreira, detido no Es-
tabelecimento Prisional de Izeda, ao qual é imputado um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea a) do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, de-
terminada por despacho de 20 de Junho de 2001.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 11  472/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 283/99, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Fernanda
Roxo Cirurgião Alves, casada, natural de França, de nacionalida-
de portuguesa, nascida a 18 de Julho de 1974, filha de Avelino Pi-
res Gonçalves e de Maria Martins Dias Roxo, portadora do bilhete
de identidade n.º 12999890, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Vila Real a 12 de Abril de 1996, com última residência conhe-
cida em Quinta das Heras, bloco 739, rés-do-chão, 137, Canidelo,
4400 Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
aquela arguida declarada contumaz nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto
no artigo 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, tem para a arguida as seguintes implicações: anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida após a presente declaração (artigo 337.º, cit., n.º 1);
inibição de a mesma de obter ou renovar o bilhete de identida-
de, o passaporte e a carta de condução, cartão de eleitor, número
fiscal de contribuinte; de efectivar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qual-
quer dos serviços de registos e notariado de qualquer serviço pú-
blico português interno ou consular, a satisfação de requisições de
certificados, certidões ou documentos análogos que digam respei-
to exclusivamente à arguida e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas (artigo 337.º, cit., n.º 3).

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  473/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 434/97, que o Ministério Público move
contra Augusto Ferreira Campos, filho de António Alves Campos
e de Maria Ferreira Dias, natural de Crestuma, Vila Nova de Gaia,
onde nasceu a 9 de Julho de 1934, com última residência conhe-
cida na Rua do Monte dos Burgos, 116, Porto, acusando-o da prá-
tica de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido no artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo por
despacho de 22 de Junho de 2001, declarado contumaz, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à data
da declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em
qualquer repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do
Código de Processo Penal) e a emissão de mandados de detenção
para prestação do Termo de Identidade e Residência.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 11  474/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 324/00, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Stefano
Firinu, sócio da firma Euromaxi — Imp. Exp., L.da, nascido a 8
de Maio de 1972, filho do Begnito Firinu e de Lucia Mula, de na-
cionalidade italiana, com o documento de identificação n.º 33458761,
com última residência conhecida na Avenida do Dr. Francisco Sá
Carneiro, 9, 1.º, direito, 4250 Santa Maria da Feira, ao qual é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com o Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
aquele arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos do disposto
no artigo 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, tem para o arguido as seguintes implicações: anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, cit. n.º 1);
inibição de o mesmo de obter ou renovar o bilhete de identidade,
o passaporte e a carta de condução, cartão de eleitor, número fis-
cal de contribuinte; de efectivar registos nas conservatórias dos re-
gistos predial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qual-
quer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço
público português interno ou consular, a satisfação de requisições
de certificados, certidões ou documentos análogos que digam res-
peito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autorida-
des ou repartições públicas (artigo 337.º, cit., n.º 3).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 11  475/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 16/2001, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Manuel Ferreira Soares, casado, nascido em 30 de Março de 1961,
natural da freguesia de Macinhata do Vouga e concelho de Águeda,
casado, construtor civil, filho de Elísio Soares e de Amélia de Je-
sus Ferreira e titular do bilhete de identidade n.º 8410369, emitido
em 18 de Junho de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Aveiro,
com última residência conhecida no Bairro da Cancela Abreu, 29,
Arcos, 3780-291 Anadia, ao qual é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi aquele arguido declarado contumaz nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que
ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo, nos termos
do disposto no artigo 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, tem para o arguido as seguintes impli-
cações: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo
337.º, cit. n.º 1); inibição de o mesmo de obter ou renovar o bi-
lhete de identidade, o passaporte e a carta de condução, cartão de
eleitor, número fiscal de contribuinte; de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis; fi-
cando vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português interno ou consular, a sa-
tisfação de requisições de certificados, certidões ou documentos
análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitas por autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º,
cit., n.º 3).

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 11  476/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 251/00 pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Elsa Antónia Ribeiro
Sousa, solteira, nascida no dia 1 de Dezembro de 1970, em Caste-
lões de Cepeda, Paredes, filha de Joaquim Soares de Sousa e de Au-
rélia de Fátima Ribeiro de Sousa, com última residência conhecida
na Rua do Dr. José Magalhães, Castelões de Cepeda, Paredes, à
qual é imputado um crime de emissão de cheque sem cobertura,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
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n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumá-
cia, determinada por despacho de 22 de Junho de 2001.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 11  477/2001 — AP. — A Dr.ª
Ângela Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 536/93, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Joaquim Augusto Gonçalves Tenreira, foi
declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  478/2001 — AP. — A Dr.ª
Ângela Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 804/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Maria de Lurdes Ferreira Santos Coelho,
foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquela
arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  479/2001 — AP. — A Dr.ª
Ângela Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 590/94, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido António Jorge Torres de Sousa e Silva,
foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele
arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  480/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 27 de Junho de 2001 proferido nos autos de processo
comum n.º 155/93, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move à arguida Ana Paula Moura da Fonseca Maia, sol-
teira, comerciante, natural de Espanha, nascida a 11 de Abril de
1971, portadora do bilhete de identidade n.º 11868266, datado de
17 de Fevereiro de 1998, Lisboa, filha de Arménio da Fonseca Maia
e de Deolinda dos Santos Moura, residente no bloco 3, entrada 6,
2.º, esquerdo, Marinha de Silvalde, Espinho, acusando-a da práti-
ca de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi declarada cessada a declaração de contu-
mácia proferida contra a referida arguida.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Escrivã Auxiliar, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 11  481/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 2 de Julho de 2001 proferido nos autos de processo
comum n.º 41/01 da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Joaquim António de Jesus Magalhães, sol-
teiro, desempregado, filho de António Teixeira de Magalhães e de
Maria Olívia de Jesus, nascida em 12 de Novembro de 1974, em
Rio Tinto, Gondomar, sem residência fixa, com último paradeiro
conhecido no Café Vikings, no Bairro de São João de Deus, Porto,
acusando-o da prática de um crime de consumo de estupefacien-
tes, previsto e punido no artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, com referência à Tabela I-A anexa a tal diploma
e ao mapa anexo à Portaria n.º 94/96, de 26 de Março, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia proferida contra o referi-
do arguido.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Escrivã Auxiliar, Paula Alexandra C. de C. Gouveia
Lopes.

Aviso de contumácia n.º 11  482/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 2 de Julho de 2001 proferido nos autos de processo
comum n.º 257/00 da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Aurora Maria Ferreira Machado, casada, auxi-
liar de limpeza, filha de Moisés Gomes Machado e de Rosa Ferreira
Machado, nascida a 25 de Janeiro de 1968, natural de Boucinha,
Guimarães, com o bilhete de identidade n.º 8060321, com última
residência conhecida no lugar de Poça do Monte, Vermoim, Vila
Nova de Famalicão, acusando-a da prática de um crime de consu-
mo de estupefacientes, previsto e punido no artigo 40.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à Tabela I-A

deste diploma legal, foi declarada cessada a declaração de contu-
mácia proferida contra a referida arguida.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Escrivã Auxiliar, Paula Alexanda C. de C. Gouveia
Lopes.

Aviso de contumácia n.º 11  483/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 88/96, que o Ministério Público move
contra Cândido Fernando Sousa Pinho, filho de Manuel Pinto Pi-
nho e de Maria Custódia de Sousa, natural de Miragaia, Porto, onde
nasceu a 6 de Julho de 1961, com última residência conhecida na
Rua do Heroísmo, 76, 2.º, Porto, acusando-o da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, actualmente
217.º, n.º 1 do Código Penal revistado foi o mesmo por despacho
de 29 de Junho de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados posteriormente à data da decla-
ração e a proibição de obter ou renovar documentos em qualquer
repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal) e a emissão de mandados de detenção para pres-
tação do Termo de Identidade e Residência.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 11  484/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 330/00, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra o arguido António Américo Ferreira Brás,
filho de António Carlos Pereira Brás e de Valentina Ferreira da
Costa, natural de São João, Ovar, onde nasceu a 5 de Novembro
de 1971, residente na Avenida do Bom Reitor, 23, rés-do-chão,
esquerdo, Ovar, por despacho de 2 de Julho de 2001, foi decla-
rada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido,
nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  485/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 212/2000, a correr termos
nesta Secção e Juízo, contra o arguido Carlos Manuel Lopes Araú-
jo, filho de José Alberto Pinho Araújo e de Maria Manuela Coe-
lho Gomes, natural de Esgueira, Aveiro, onde nasceu a 5 de No-
vembro de 1964, residente na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho,
253, Vera Cruz, 3800 Aveiro, por despacho de 2 de Julho de 2001,
foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele
arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  486/2001 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 44/01, a correr termos nesta
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Secção e Juízo, contra o arguido Domingos Alves da Cunha, filho
de Acácio Augusto da Cunha e de Aida de Jesus Alves Luzia, na-
tural de Ribeira de Pena, onde nasceu a 6 de Janeiro de 1969, re-
sidente na Argemil, 5445 Carrazedo de Montenegro, por despa-
cho de 2 de Julho de 2001, foi declarada cessada a contumácia, em
que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 11  487/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 126/2000, que o Ministério Público move contra a arguida Su-
sana Maria Lourenço Ventura Rodrigues Seabra, casada, comer-
ciante, nascida aos 28 de Julho de 1962, natural de Oeiras, Lisboa,
filha de Rui Manuel Viana Ventura Rodrigues e de Liliana Gilberta
Arrais Lourenço Ventura Rodrigues, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 8221225, emitido em 5 de Agosto de 1991, por Lisboa,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida no lu-
gar da Gandara, São João de Ovar, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi a mesma arguida declarada em situação de contu-
mácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à apresentação da arguida, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
arguida após esta declaração e a proibição de obter ou renovar quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das
conservatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quais-
quer outras autoridades públicas e o arresto de todas as contas de
que a arguida figure como titular.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11  488/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 264/2000, que o Ministério Público move contra o arguido Cé-
sar Augusto Barros Valente, solteiro, estudante, nascido aos 8 de
Setembro de 1974, natural de Lubango, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 4482957, emitido em 16 de Abril de 1994, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida na Rua do Breyner,
146, 1.º, direito, Porto, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o
mesmo arguido declarado em situação de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com
os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar quaisquer do-
cumentos, designadamente bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das conser-
vatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quaisquer
outras autoridades públicas e o arresto de todas as contas de que o
arguido figure como titular.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11  489/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 280/93 da 2.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Brilhantino Leite Teixeira, casado, canalizador, nascido a
29 de Agosto de 1955, em Cedofeita, Porto, filho de Joaquim Tei-
xeira da Silva e de Silvana Leite da Rocha, portador do bilhete de
identidade n.º 5876055, residente na Avenida de Fernão Magalhães,
502, Rio Tinto, Gondomar, foi-lhe imputado a prática de um cri-
me de ofensas corporais voluntárias, previsto e punido pelo artigo

142.º, n.º 1 do Código Penal, de acordo com o disposto no artigo
336.º do Código de Processo Penal, declaro o arguido acima iden-
tificado em situação de contumácia, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, versão de 1998); a caducidade desta declaração
logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, versão de 1998); a passagem imediata
de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, versão 1998; a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos servi-
ços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões de administração fiscal e das conservatórias de registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  490/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 916-96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Óscar Orlando Morgado, solteiro, indus-
trial, nascido a 15 de Dezembro de 1949, natural de Mirandela, fi-
lho de Joaquim Jesus Gandra e de Maria Adelaide Morgado, por-
tador do bilhete de identidade n.º 2737718, emitido em 29 de Maio
de 1981, em Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Revilão, 529, rés-do-chão, Porto, foi declarada cessada a contumá-
cia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, Cristina Durães.

Aviso de contumácia n.º 11  491/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 104/97 a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Maria Emília Serrano Rocha Silva Matos Lobão, ca-
sada, doméstica, natural da freguesia de Aldoar, Porto, nascida a
18 de Junho de 1962, filha de Jorge de Azevedo Pereira da Silva
e de Maria Arminda Gomes Ferreirinha Serrano da Rocha residente
na Rua do Alto do Viso, 94, Senhora da Hora, Matosinhos, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra a re-
ferida arguida, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 11  492/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 161/2000, que o Ministério Público move contra o arguido Car-
los Sérgio Barbosa Alves, solteiro, estudante, nascido a 17 de Feve-
reiro de 1974, em Angola, filho de Carlos Alberto Lourenço Alves
e de Maria Luísa da Silva Barbosa, titular do bilhete de identidade
n.º 10418142, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida na Rua da Senhora do Monte, 1947, casa 4, Pedroso,
Vila Nova de Gaia, onde lhe é imputado um crime de furto, foi o
mesmo arguido declarado em situação de contumácia, de acordo
com o disposto nos artigos 336.º e 337.º ambos do Código de Pro-
cesso Penal.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11  493/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 713/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que
é arguida Alexandrina Moura Fonseca Maia, solteira, educadora,
nascida aos 25 de Março de 1954, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filha de Arménio da Fonseca Maia e de Deolinda
dos Santos Moura, portadora do bilhete de identidade n.º 5034074,
emitido pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente
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na Quinta da Marinha, bloco 3, entrada 6, 2.º, esquerdo, Silvade,
Espinho, foi declarado caduca a declaração de contumácia, profe-
rida contra a referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 11  494/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 25/2000 da 2.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguida Maria Nunes Maia Moreira, filha de Colaço Maia e de Joa-
quina Nunes, nascida a 14 de Dezembro de 1930, natural de Que-
luz, Sintra, titular do bilhete de identidade n.º 2000907, com últi-
ma residência conhecida na Avenida do Marquês de Pombal, lote
80-A, 5.º, esquerdo, São Domingos, Santarém, foi-lhe imputado a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal (1995), de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, de-
claro a arguida acima identificada em situação de contumácia, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção da arguida, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (ar-
tigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, versão de 1998); a
caducidade desta declaração logo que a arguida se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, versão de
1998); a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
versão 1998; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veí-
culo automóvel, documentos e certidões de administração fiscal e
das conservatórias de registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  495/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 405/99 da 2.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguida Dong Lichhi, viúva, filha de Dong Yesheng e de Zhuang
Ayin, nascida a 29 de Maio de 1957, natural da República Popu-
lar da China e com última residência conhecida na Estrada de
Benfica, 244, 2.º, esquerdo, Lisboa, foi-lhe imputado a prática de
um crime de uso de documentos falsos, previsto e punido pelo ar-
tigo 256.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, de acordo com o dis-
posto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, declaro a argui-
da acima identificada em situação de contumácia, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou à detenção da arguida, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, versão de 1998); a caducidade desta
declaração logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo  336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, versão de 1998); a passagem
imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão 1998; a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões de administração fiscal e das conservató-
rias de registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  496/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 233-97 da 2.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Luciano Pereira da Rocha, casado, desempregado, nascido
a 24 de Fevereiro de 1948, em Santo Tirso, filho de Rosa Pereira
da Rocha, portador do bilhete de identidade n.º 1773083, do Ar-
quivo de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de São

Miguel, Água, Longa, Santo Tirso, foi-lhe imputado a prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal (versão de 1982) ou 217.º
do Código Penal (versão de 1995), de acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, declaro o arguido acima
identificado em situação de contumácia, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, versão de 1998); a caducidade desta de-
claração logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, versão de 1998); a passagem imedi-
ata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão 1998; a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos servi-
ços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões de administração fiscal e das conservatórias de re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Silvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 11  497/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 955-95, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Armando Conceição da Silva, nascido 25
de Maio de 1938, na freguesia de Bonfim, Porto, bilhete de iden-
tidade n.º 1888879, de 15 de Setembro de 1995, do Porto, filho de
Afonso Ferreira da Silva e de Maria da Conceição, residente na Rua
de Cabo Borges, 82, 2.º, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, foi de-
clarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele argui-
do, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  498/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 244-2000 da 2.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Amândio António Madeira Mateus, casado, gerente
comercial, nascido a 4 de Março de 1946, natural de São Tiago,
Tavira, filho de António José Mateus e de Custódia Carmina Ma-
deira, titular do bilhete de identidade n.º 7254800, com última re-
sidência conhecida na Rua de Carlos Mardel, lote 7, rés-do-chão,
Santo Amaro de Oeiras, foi-lhe imputado a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, de
acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, declaro o arguido acima identificado em situação de contumá-
cia, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, versão de 1998);
a caducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, versão de
1998); a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
versão 1998; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veí-
culo automóvel, documentos e certidões de administração fiscal e
das conservatórias de registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Silvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 11  499/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 304-95, a correr termos nesta Secção
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e Juízo, contra o arguido Nelson David Oliveira Fernandes, solteiro,
estafeta, nascido 27 de Setembro de 1973, no Porto, filho de Joa-
quim Augusto Rosa Fernandes e de Maria Odelinda Figueiredo Oli-
veira e Silva, portador de identidade n.º 10602728, e com residên-
cia conhecida na Rua dos Bragas, 152, casa 11, Porto, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 11  500/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 184-2000 da 2.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Mário Manuel Rocha Batista, divorciado, nascido em
22 de Março de 1952, natural de Rãs, Penafiel, filho de Zeferino
Augusto Lopes Batista e de Maria Flora Soares Rocha Batista, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 2688888 e com última residên-
cia conhecida na Rua do Estado da Índia, 342, 4.º, Mafamude, Vila
Nova de Gaia, foi-lhe imputado a prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, de acor-
do com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal,
declaro o arguido acima identificado em situação de contumácia,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, versão de 1998);
a caducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, versão de
1998); a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
versão 1998; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certi-
ficado do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões de administração fiscal
e das conservatórias de registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Silvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 11  501/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 138/98, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel Barbosa Ferreira, portador do bilhete de identidade n.º 7114099,
de 12 de Outubro de 1993, casado, nascido a 27 de Janeiro de
1964, natural de Gemunde, Maia, filho de Joaquim da Silva Fer-
reira e de Maria Alice Barbosa Coelho, ausente em parte incerta
e com última residência conhecida na Rua de Custió, 2108 em
Leça do Balio, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
de acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 11  502/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 176/93, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Manuel António Silva Gonçalves, residente na Rua
de Cidres, 422, casa 5, Santa Cruz do Bispo, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 11  503/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 501-94, a correr termos nesta Secção
de Juízo, contra o arguido Vasco Rodrigues Figueira Pais, nascido
a 10 de Setembro de 1937, em Beduído, Estarreja, filho de Vasco
Rodrigues Pais e de Natália Marques Figueira, residente na Rua do
Dr. Alberto Vidal, bloco C, rés-do-chão, esquerdo, Estarreja, foi de-

clarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  504/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 114/2000, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Alexandra Marques de Matos Fazenda, solteira, estudante, na-
tural de São João Baptista Moura, nascida a 9 de Agosto de 1971,
filha de José Eduardo Monteiro de Matos e de Ana Oliveira Mar-
ques, titular do bilhete de identidade n.º 9902161, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida na Rua do Saco, 13, Castelo Branco, onde lhe
é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, foi a
mesma arguida declarada em situação de contumácia, de acordo
com o disposto nos artigos 336.º e 337.º ambos do Código de Pro-
cesso Penal.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 11  505/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 404/99, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Horácio Manuel Monteiro Santos, solteiro, nascido
aos 17 de Janeiro de 1973, natural de Matosinhos, filho de Horácio
Ribeiro dos Santos e de Maria Margarida, portador do bilhete de
identidade n.º 10098503, emitido em 9 de Novembro de 1995, por
Lisboa, residente na Praceta de Camões, bloco 304 a 305, aparta-
mento 65, Amorosa, Viana do Castelo, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11  506/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1048/94, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra a arguida Maria Teresa da Silva Pinho Gonçal-
ves Caiado, viúva, comerciante, nascida a 22 de Julho de 1946, em
Beduíno, Estarreja, filha de Manuel de Pinho e de Horácia de Pinho
Marques da Silva, portadora do bilhete de identidade n.º 1919466,
residente na Rua do Dr. Guilherme Souto, 222, Estarreja, foi de-
clarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquela arguida,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  507/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 463/98, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Maria Helena Almeida Azevedo Lopes, divorciada,
nascida aos 23 de Março de 1964, natural de Valdozende, Terras
do Bouro, auxiliar de acção médica, filha de João da Silva Azeve-
do e de Maria Adelina Monteiro Almeida, portadora do bilhete de
identidade n.º 7867050, emitido pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil, residente no Bairro Fonte da Moura, bloco 13,
entrada 234, casa 13, no Porto, foi declarado caduca a declaração
de contumácia, proferida contra a referida arguida, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 11  508/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 113/2000, a correr termos pela
1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
em que é arguido José Luís Simões Macedo Ferreira, casado, nas-
cido aos 15 de Janeiro de 1963, natural de Vila do Prado, Vila
Verde, filho de José Ribeiro Ferreira e de Júlia Peixoto Simões de



73APÊNDICE N.º 98 — II SÉRIE — N.º 189 — 16 de Agosto de 2001

Macedo, portador do bilhete de identidade n.º 5954212, emitido em
2 de Junho de 1998, pela Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, residente na Rua de Santa Margarida, 97, 3.º, esquerdo, Braga,
foi declarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra
o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Adjunta.

Aviso de contumácia n.º 11  509/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 919/94, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Maria José Nogueira Fernandes da Silva,
solteira, doméstica, nascida a 22 de Janeiro de 1965, em Rebordosa,
Paredes, filha de Francisco Fernandes da Silva e de Idalina Martins
Nogueira dos Santos, residente na Rua de Amaro da Costa, sem nú-
mero de polícia, Rebordosa, Paredes, foi declarada cessada a con-
tumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 11  510/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, em Tribunal Colectivo n.º 124/2000,
desta 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o
Ministério Público move contra o arguido Osvaldo Lino Couto,
casado, filho de António Couto e de Isménia Teresa Lino, nascida
em 3 de Setembro de 1958 em Massarelos, Porto, residente na Rua
de Anselmo Brancamp, 342, 2.º, frente, Porto, foi declarada caduca
a declaração de contumácia e seus efeitos, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2001. —  O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Rosa Monteiro.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 11  511/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo Saraiva Meneses Silva Dias, juíza de direito da
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum, colectivo n.º 50/96, que o Ministério Público
move ao arguido Madaleno Monteiro Tavares, solteiro, condutor
manobrador de máquinas da construção civil, natural da Guiné-
-Bissau, nascido a 18 de Novembro de 1968, filho de Anastácio
Monteiro Tavares e Anisa Katar Mady, titular do bilhete de iden-
tidade n.º REO34679, e residente na Rua de Rodrigues de Freitas,
1424, 5.º, esquerdo, em Ermesinde, pela prática em autoria mate-
rial de um crime de dano agravado, previsto e punido pelos arti-
gos 308.º e 309.º, n.º 3, alínea b), do Código Penal, revisto pela Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto, que por despacho de 27 de Junho de
2001, foi declarada cessada a contumácia relativamente ao referido
arguido.

28 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
S. M. Silva Dias. — A Escrivã Auxiliar, Ana Soledade Guerra
Delgado.

Aviso de contumácia n.º 11  512/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Luísa Senra Arantes, juíza de direito na 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 90/99, que corre seus termos nesta
2.ª Vara,  que o Ministério Público move contra a arguida Jacinta
de Fátima Helena Bugia Pires, casada, nascida em 13 de Outubro
de 1960, natural da freguesia de Urra, concelho de Portalegre, fi-
lha de Abílio Bugia Videira e de Maria José Helena Carvalho, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 6610856, emitido em 10 de Ou-
tubro de 1988, com última residência conhecida na Rua do Dr.
Elísio de Moura, 99, 2.º, esquerdo, São Vítor, Braga, actualmente
em parte incerta, acusada pela prática de um crime de burla e um
crime de falsificação de documentos, previstos e punidos pelos ar-

tigos 217.º, n.º 1, 218.º, n.º 1 e 256.º, n.º 1, alínea b), e n.º 3, to-
dos do Código Penal, foi a arguida acima identificada, declarada
contumaz, por despacho de 20 de Junho de 2001, nos termos do
disposto no artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Pro-
cesso Penal, declaração esta que implica os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida após a presente declaração; proibição da arguida em
obter certidão de nascimento, certidão de casamento, bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte e certificado do registo
criminal.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — O Oficial de Justiça, Paulo Alexandre F. Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 11  513/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo colectivo n.º 93/99, pendente na 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de burla, previsto e pu-
nido pelos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c), do Código Penal,
o arguido Luís Ribeiro Bernardo, filho de Albino Bernardo e de
Laurinda Ribeiro, casado, empresário, nascido a 25 de Abril de 1953,
em Campanhã, Porto, e com última residência conhecida na Estra-
da da Circunvalação, 1865, 1.º, direito, Porto, foi declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, im-
plicando para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e ainda, a
proibição do arguido obter qualquer tipo de documentação em re-
partições públicas, administração fiscal e conservatórias (registo ci-
vil, comercial, predial e automóvel), nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 11  514/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo colectivo n.º 273/93, pendente na 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de burla, previsto e pu-
nido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Jorge Mi-
guel de Azevedo Pereira, filho de Joaquim Américo Gonçalves Pe-
reira e de Arminda Fátima Martins de Azevedo, casado, serralheiro,
nascido a 6 de Fevereiro de 1974 em Miragaia, Porto, e residente
na Rua de António Álvares dos Santos Júnior, 54, 1.º, Sul, Azurara,
Vila do Conde, foi, por despacho de 18 de Junho de 2001, cessa-
da a declaração de contumácia.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 11  515/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo n.º 251/97, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é acu-
sado pelo Ministério Público da prática de um crime de receptação,
previsto e punido pelo artigo 14.º, n.º 3 e 329.º, n.º 1 do Código
Penal, o arguido Luís Carlos Dias Pereira da Costa, nascido a 13 de
Agosto de 1952, filho de Vítor Manuel Pereira da Costa e de Maria
Alice dos Anjos Dias da Costa, com última residência conhecida na
Rua de Domingos Sequeira, 262, 2.º, Porto, de que por despacho de
26 de Julho de 2001, foi declarada cessada a contumácia.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto.

Aviso de contumácia n.º 11  516/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo n.º 251/97, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusada pelo Ministério Público da prática de um crime de recep-
tação, previsto e punido pelo artigo 14.º, n.º 3 e 329.º, n.º 1 do
Código Penal, a arguida Elza Maria Sousa Bastos Pereira da Cos-
ta, nascida a 14 de Dezembro de 1955, filha de Alfredo Dinis Gon-
çalves Bastos e de Maria Leonor Sousa Sampaio, com última resi-
dência conhecida na Rua de Domingos Sequeira, 262, 2.º, Porto,
de que por despacho de 26 de Julho de 2001, foi declarada ces-
sada a contumácia.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto.
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3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 11  517/2001 — AP. — No pro-
cesso comum, colectivo n.º 108/91, pendente na 3.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, contra o arguido Jorge Manuel
Sá da Silva, filho de Alberto Fernando Nunes da Silva e de Maria
Marília de Sá, natural de Massarelos, Porto, nascido a 10 de Ju-
nho de 1965, solteiro, sucateiro, residente na Travessa da Lomba,
17, Porto, por se encontrar acusado de um crime de falsificação de
documento comercial transmissível por endosso e um crime de burla
na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.os 1, alí-
nea a), e 2, e 313.º, n.º 1, 22.º, 23.º e 74.º, n.º 1, alínea c), todos
do Código Penal, por despacho de 18 de Junho de 2001, proferi-
do nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Cardoso Mi-
guez Garcia. — A Escrivã-Adjunta, Carmen do Espírito Santo.

Aviso de contumácia n.º 11  518/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 36/2001, que o Ministério
Público move contra o arguido João Carlos Serrasqueiro Gouveia,
solteiro, nascido em 22 de Novembro de 1962, em Castelo Bran-
co, filho de Diniz Alberto Tavares Gouveia e de Alaíde Martins
Sarrasqueiro Tavares Gouveia, e com última residência conhecida
na Rua de Alão de Morais, 99, 2.º, esquerdo, São João da Madeira,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime de abuso de
confiança e um crime de falsificação de documentos, previsto e pu-
nido pelos artigos 205.º, n.º 1 e 256.º, n.º 1, alínea a), e 3 do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração que
ordena a suspensão dos ulteriores termos do processo nos termos
do artigo 335.º do mesmo diploma legal, implica a passagem de
imediato de mandados de detenção do arguido para efeitos do ar-
tigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal, neste caso, para pres-
tação de Termo de Identidade e Residência, nos termos do artigo
196.º do Código de Processo Penal, e artigo 6.º, n.º 3 do Decreto-
-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto; a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a pre-
sente declaração; ficando o arguido impedido de obter ou de
renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condu-
ção; de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis, ficando vedado a qualquer dos serviços
dos registos e do notariado de qualquer serviço público portu-
guês interno ou consular a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições
públicas.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Ferreira Sar-
mento Figueiredo. — A Escrivã-Adjunta, Alda Melo.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 11  519/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 126/98, que o Ministério
Público move contra o arguido Firmino Augusto Ferreira Fernan-
des, nascido a 17 de Março de 1978, natural de Paranhos, Porto,
filho de Joaquim José Magalhães Fernandes e de Maria Fátima Fer-
reira Sanhoane, e com última residência conhecida na Travessa de
São Brás, 90, rés-do-chão, Porto, foi cessada a situação de contu-
mácia, em virtude de apresentação em julgamento.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Lima.

Aviso de contumácia n.º 11  520/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 184/98, que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo José Cruz Frutuoso Rosinha,
nascido a 6 de Agosto de 1975, natural de Massarelos, Porto, filho
de José Dias Frutuoso Rosinha e de Avelina Maria Cruz Frutuoso
Rosinha, e com última residência conhecida na Rua da Ferraria,

610, 2.º, frente, foi cessada a situação de contumácia, em virtude
de apresentação em julgamento.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Lima.

Aviso de contumácia n.º 11  521/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Louro Xavier Castro Rocha, juíza de direito da
4.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho proferido em 7 de Junho de 2001, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 113/00, que o Ministério Público move
contra o arguido Nuno Miguel Neves da Silva, solteiro, nascido em
12 de Junho de 1979, natural de Paranhos, Porto, filho de Alfredo
Júlio Faria da Silva e de Lurdes do Céu Neves, e com última resi-
dência conhecida na Urbanização do Dr. Leite Lage, lote 5, Fafe,
foi declarada cessada a situação de contumácia em que o mesmo
se encontrava por despacho de 15 de Março de 2001.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Lou-
ro Xavier Castro Rocha. — O Oficial de Justiça, Jorge Martins.

Aviso de contumácia n.º 11  522/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001, proferido no
processo comum, colectivo n.º 137/99, em que é autor o Ministé-
rio Público e arguido Paulo José da Cruz Frutuoso Rosinha, sol-
teiro, nascido em 6 de Agosto de 1975, na freguesia de Massarelos,
Porto, filho de José Dias Frutuoso Rosinha e de Maria da Cruz Fru-
tuoso Rosinha, titular do bilhete de identidade n.º 10577671, e com
última residência conhecida na Rua da Ferraria, 610, 2.º, frente, Rio
Tinto, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o
mesmo se encontrava, no âmbito deste processo.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel da Silva
Castela Rio. — A Escrivã-Adjunta, Laura Maria Couto Pacheco
de Andrade.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 11  523/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 173/97, a correr termos
no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que o
Ministério Público move contra o arguido Virgílio Manuel de
Magalhães Bernardes, filho de Virgílio Oliveira da Silva Bernardes
e de Rosa Amorim de Magalhães Bernardes, nascido a 8 de Mar-
ço de 1969, em Leiria, casado, empresário, com última residência
conhecida na Urbanização da Boucharia, lote 14, 2.º, direito, Marra-
zes, Leiria, foi, por despacho de 2 de Maio de 2001, cessada a de-
claração de contumácia, situação em que se encontrava, por estar
indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, cessando as respectivas restrições que tal situação lhe impunha.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Maria Rebe-
lo Fernandes Costa. — O Escrivão Auxiliar, Miguel Silva.

Aviso de contumácia n.º 11  524/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 148/94, a correr termos
no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que o
Ministério Público move contra o arguido Rui Filipe dos Santos
Lourenço, filho de José Joaquim Lourenço e de Maria Luísa dos
Santos, natural de Nazaré, nascido a 19 de Junho de 1973, titular
do bilhete de identidade n.º 10352704, emitido em 16 de Abril de
1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua das Fontelas, Pedras, Vimeiro, Alcobaça,
foi, por despacho de 15 de Maio de 2001, cessada a declaração de
contumácia, situação em que se encontrava, por estar indiciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, cessando as respectivas restrições que tal situação lhe impunha.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Maria Re-
belo Fernandes Costa. — O Escrivão Auxiliar, Miguel Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POVOAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 11  525/2001 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Marina Verdial Pina, juíza de direito do Tribunal da Comar-
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ca de Povoação, titular neste processo comum, colectivo n.º 19/96,
faz saber que, nesse mesmo processo, pendente nesta Secção Úni-
ca de processos, que o Ministério Público move contra o arguido
Pedro Miguel Cabral Raposo e outro por ter cometido um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 1, alíneas a), b) e e) e n.º 2, alíneas a), d) e b) do Código Pe-
nal, na redacção do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, em
conformidade com o disposto no artigo 2.º do Código Penal, por
despacho de 15 de Junho de 2001, naqueles autos proferido, é
declarada finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, e nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Pe-
nal, o arguido Pedro Miguel Cabral Raposo, solteiro, maior, com
morada em 26 Millicent Street, Toronto, Ontário, Canadá, titular
do bilhete de identidade n.º 11570180, emitido em 15 de Julho de
1989 por Lisboa, filho de José Dinis Raposo e de Maria Adriana
Tomé Cabral, nascido em 10 de Maio de 1972 na freguesia de
Rabo de Peixe, concelho de Ribeira Grande.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cláudia Marina
Verdial Pina. — A Oficial de Justiça, Maria Lurdes Silva Marri-
nhas Duarte.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 11  526/2001 — AP. — O Dr.
Hélder Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito do 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
por despacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 205/00, pendentes no 1.º Juízo,
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
José Luís do Rosário Monteiro, nascido a 8 de Abril de 1977, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, do concelho de Lisboa, titular
do bilhete de identidade n.º 11094684, filho de Benjamim Monteiro
e de Flausiana Fortes do Rosário, com última residência conheci-
da na Rua de Adães Bermudes, lote 252, 6.º A, Lisboa, por haver
cometido um crime de não apresentação à incorporação, previsto e
punido pelo artigo 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 89/88,
de 5 de Agosto e Lei n.º 22/91, de 19 de Junho, foi o mesmo ar-
guido declarado contumaz, artigos 335.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração, a proibição de obter bilhete de identidade,
passaporte, certificado do registo criminal e quaisquer outros do-
cumentos, certidões ou registos em conservatórias, repartições de fi-
nanças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades públicas.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gonçal-
ves Magalhães Elias Claro. — O Oficial de Justiça, António Cas-
tro Araújo.

Aviso de contumácia n.º 11  527/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 186/2000, pendente
no 4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de falta
de incorporação no serviço militar, previsto e punido pelos artigos
24.º, n.º 3, 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, com a redacção
da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, o arguido Nuno Miguel Joaquim,
solteiro, trabalhador da construção civil, filho de José Francisco
Carrega e de Esperança Deolinda Joaquim, nascido a 5 de Setem-
bro de 1976, em Tondela, e residente na Rua de Mateus Francisco,
lote 2, 29 A, 1.º, direito, Covilhã, foi, por despacho de 21 de Ju-
nho de 2001, cessada a declaração de contumácia.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Pinto. — A Oficial de Justiça, Sandra Afonso.

Aviso de contumácia n.º 11  528/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 164/00,
3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, que o Mi-
nistério Público move ao arguido António Martins dos Santos, ca-
sado, carpinteiro, nascido a 28 de Novembro de 1952, na Póvoa
de Varzim, filho de António Martins dos Santos e de Florinda Mar-
tins da Torre, titular do bilhete de identidade n.º 3915441, emitido
em 24 de Julho de 1998, pelo Arquivo de Identificação do Porto,
e com última residência conhecida na Rua da Torrinha, 150, Amo-
rim, Póvoa de Varzim, por ter cometido um crime de injúrias, pre-
visto e punido pelo artigo 181.º, n.º 1 do Código Penal, foi por des-

pacho de 21 de Junho de 2001, declarada cessada a sua situação
de contumácia, que tinha sido decretada a 25 de Maio de 2001.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Soa-
res de Magalhães. — A Oficial de Justiça, Manuela Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 11  529/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular n.º 148/96, pendente no
4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
313.º do Código Penal de 1982 e 217.º, do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, o arguido José Vieira Marques, divorciado, serra-
lheiro, filho de Carlos Ferreira Marques e de Felicidade de Sá Vieira,
nascido a 23 de Janeiro de 1957, em Touginha, Vila do Conde,
titular do bilhete de identidade n.º 6497879, emitido em 13 de Ju-
lho de 1995 pelo Arquivo de Identificação do Porto, e residente no
Loteamento Social, 48, 2.º, esquerdo, Aguçadoura, Póvoa de
Varzim, foi, por despacho de 21 de Junho de 2001, cessada a de-
claração de contumácia.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Pinto. — A Oficial de Justiça, Sandra Afonso.

Aviso de contumácia n.º 11  530/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Soares Magalhães, juíza de direito do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 117/96, deste 3.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move a Benvindo José Azevedo Freitas Fernandes, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 3701978, emitido a 25 de Julho
de 1997 pelo Arquivo de Identificação do Porto, nascido a 2 de
Outubro de 1957, natural da freguesia de Massarelos, do concelho
do Porto, filho de Ernesto Freitas Fernandes e de Alcina Azevedo
Pinto, residente na Rua de Francisco M. Monteiro, 290, 1.º, Cen-
tro, 4480 Vila do Conde, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
217.º do Código Penal, foi por despacho de 21 de Junho de 2001,
declarada cessada a sua situação de contumácia que tinha sido de-
cretada a 12 de Outubro de 2000.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Soa-
res Magalhães. — A Oficial de Justiça, Anabela Maria de Castro
Abrantes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 11  531/2001 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001, no 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Santa Cruz, nos autos de processo
comum, singular n.º 80/96, que o Ministério Público move contra
o arguido Jorge Manuel Mendes de Oliveira Branco, casado, nas-
cido em 4 de Março de 1952, natural de Leiria, filho de José de
Oliveira Branco e de Albina Mendes, com última residência conhe-
cida na Rua do Ribeirinho, Machico, concelho de Machico, por es-
tar indicado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido na data dos factos, pelo artigo 11.º, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia (artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal) o qual tinha sido declarado contumaz, em
14 de Julho de 2000.

23 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Ribeiro Me-
neses. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Tavares.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 11  532/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 272/00, que
o Ministério Público move ao arguido Isaac Victor Ferreira de
Castro, nascido a 2 de Maio de 1968, filho de Mário Pinto de
Castro e de Glória Ferreira, natural de São João de Ver, Santa Ma-
ria da Feira, portador do bilhete de identidade n.º 8414410, de 12
de Março de 1998, residente na Viela da Fonte, Gueifar, São João
de Ver, ou Rua do Xisto, Sanguedo, Santa Maria da Feira, acusado
pela prática de um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.º 3 (por referência ao n.º 1, alíneas a),
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e b) da mesma norma do Código Penal), foi por despacho de 20
de Junho de 2001, o referido arguido declarado contumaz, nos
autos supra indicados, declaração que tem como efeitos a passagem
imediata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no
artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal, im-
plicando a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declara-
ção, ficando o arguido impedido de obter ou renovar passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial ou automóvel, ficando
vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de
qualquer serviço público português interno ou consular a satisfa-
ção de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido e sejam feitas
por autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º, citado n.º 3).

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Maria Bran-
dão Viana de Carvalho Oliveira Nunes. — A Oficial de Justiça,
Grácia Marques.

Aviso de contumácia n.º 11  533/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 442/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
contra o arguido Alcino da Costa Lopes, casado, cortador de cal-
çado, nascido a 7 de Maio de 1968, filho de Joaquim de Almeida
Lopes e de Maria Amélia Gonçalves da Costa, natural de Miragaia,
Porto, portador do bilhete de identidade n.º 8634676, de 7 de Fe-
vereiro de 1991, do Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
em Santa Cruz, São Vicente, Ouredo, Santa Maria da Feira, acusa-
do pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e puni-
do no artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi por despacho proferido
a 26 de Junho de 2001, declarada cessada a situação de contumá-
cia do arguido supra indicado.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Maria Bran-
dão Viana de Carvalho Oliveira Nunes. — A Oficial de Justiça,
Grácia Marques.

Aviso de contumácia n.º 11  534/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 609/2000, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
ao arguido Fernando Jorge Fonseca Ribeiro, portador do bilhete de
identidade n.º 10530539, nasceu a 1 de Agosto de 1970 em Ro-
mariz, Santa Maria da Feira, filho de David Pinto Ribeiro e de
Margarida Fonseca Nadais, com última residência conhecida em
Mouquim, Romariz, Santa Maria da Feira, é este arguido acusado
como autor de um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, sendo
o mesmo, por despacho de 27 de Junho de 2001, declarado contu-
maz, nos autos supra indicados, declaração que tem como efeitos
a passagem de mandados de detenção para os efeitos do disposto
no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal, implicando a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração, proibição
de obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de con-
dução, certidões junto das conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia e ainda proibição de efectuarem quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamen-
te conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
bem como o arresto de todas as contas bancárias do arguido em
instituições financeiras a operar em Portugal.

29 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Maria Bran-
dão Viana de Carvalho Oliveira Nunes. — A Oficial de Justiça,
Maria da Conceição Oliveira Portal.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 11  535/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 19 de Junho de 2001, nos autos de
processo comum n.º 338.00. a correr termos no 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa
Maria da Feira, que o Ministério Público move ao arguido José Ma-
nuel Silva Belinha, casado, jardineiro, nascido a 16 de Maio de

1968 em Santa Maria da Feira, filho de Manuel de Oliveira Belinha
e de Arminda Alves da Silva, com última residência conhecida em
Vilas de Baixo, São Paio de Oleiros, pelo crime de condução de
veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo
292.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal,
e decretada a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, e respectiva renovação; outros documentos, cer-
tidões e registos junto de autoridades ou serviços públicos; decre-
tado ainda o arresto dos bens do arguido, legalmente permitidos, e
congelamento das suas contas bancárias; suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou à detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 11  536/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 542/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Manuel Joaquim Rodrigues Pereira da Cruz, casado, opera-
dor de máquinas, nascido em 12 de Setembro de 1964 na fregue-
sia de Marvila do concelho de Santarém, filho de Joaquim Ferreira
da Cruz e de Maria da Conceição Rodrigues Barreiros, portador do
bilhete de identidade n.º 7489128-6, emitido em 25 de Julho de
1997, com última residência conhecida na Rua de Santiago, 21,
Nossa Senhora da Graça, Nisa, que se encontra acusado da prática
de um crime de burla de obtenção de serviços, previsto e punido
pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, de que por des-
pacho proferido em 1 de Junho de 2001 nos referidos autos, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: passagem imediata de mandados de detenção a fim
de ser sujeita a Termo de Identidade e Residência, nos termos do
artigo 196.º do Código Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venha a celebrar; proibição de obter
ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e passaporte.
A presente declaração caduca quando o arguido se apresentar em
Juízo ou for detido.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Margarida Perdigão.

Aviso de contumácia n.º 11  537/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 538/98, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, que o Ministério Público move contra a
arguida Carla Isabel Carvalho Esteves, solteira, estudante, nascida
a 23 de Fevereiro de 1981, em Santarém, filha de José Carvalho
Esteves e de Maria José Pereira Lúcio Carvalho, com última resi-
dência conhecida em Alto do Cilhão, Foros de Salvaterra, Salva-
terra de Magos, que se encontra acusada da prática de um crime
de furto, previsto e punível pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, de que por despacho proferido em 30 de Maio de 2001 nos
referidos autos, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: passagem imediata de mandados
de detenção a fim de ser sujeita a Termo de Identidade e Residên-
cia, nos termos do artigo 196.º do Código Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar;
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de con-
dução e passaporte. A presente declaração caduca quando a argui-
da se apresentar em Juízo ou for detida.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Margarida Perdigão.

Aviso de contumácia n.º 11  538/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 5/95, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Jorge Fernando Gertrudes Mateus, casado, electricista, nasci-
do a 18 de Julho de 1967, em Paranhos, Porto, filho de Fernando
Jorge de Almeida Mateus e de Esmeralda Gertrudes Mateus, com
última residência conhecida em Casal Simão, Bardo, Lourinhã, que
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se encontra acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conjugação com o
artigo 314.º, alínea c), do Código Penal, de que por despacho pro-
ferido em 1 de Junho de 2001 nos referidos autos, foi aquele argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º,
n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
passagem imediata de mandados de detenção a fim de ser sujeito a
Termo de Identidade e Residência, nos termos do artigo 196.º do
Código Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venha a celebrar; proibição de obter ou renovar bilhete
de identidade, carta de condução e passaporte. A presente declara-
ção caduca quando o arguido se apresentar em Juízo ou for detido.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Margarida Perdigão.

Aviso de contumácia n.º 11  539/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 490/97, a correr termos
por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém, movido pelo Ministério Público
contra o arguido Ricardo Alexandre Cordeiro dos Santos, solteiro,
pedreiro, nascido em Leiria em 16 de Maio de 1976, filho de José
Lopes e de Eunice de Ascenção Cordeiro dos Santos Lopes, com
última residência conhecida no Bairro de 16 de Março, 27, Santa-
rém, por se encontrar acusado pela prática de um crime de ofen-
sas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
é o mesmo arguido por despacho de 1 de Junho de 2001, declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.os 1 e 2
e 337.º, n.os 1 e 3, todos do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, implica para o arguido: passagem imediata de man-
dados de detenção a fim de ser sujeito a Termo de Identidade e
Residência, nos termos do artigo 196.º do Código de Processo Pe-
nal, neste Tribunal ou em qualquer posto policial, não podendo a
detenção exceder 24 horas e devendo ser imediatamente restituído
à liberdade depois de prestado o Termo; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar; proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e passa-
porte. Tal declaração implica a suspensão dos termos do processo até
à apresentação em Juízo do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, caducando tal declaração logo após a sua apresenta-
ção, artigo 336.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, João Carlos M. Garcia.

Aviso de contumácia n.º 11  540/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 298/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António José Duarte Barata, divorciado, empresário, nascido
a 24 de Fevereiro de 1961, natural de Angola, filho de Francisco
Henriques Barata e de Maria Pinto Duarte, com última residência
conhecida em Estrada de Moscavide, 8, rés-do-chão, A, Lisboa, que
se encontra acusado da prática de um crime de fraude fiscal pre-
visto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1 e n.º 2, alíneas a) e c), n.º 3,
alíneas a) e e) e n.º 4 do Regime Jurídico Infracções Fiscais Não
Aduaneiras, de que por despacho proferido em 15 de Junho de
2001 nos referidos autos, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: passagem imediata de
mandados de detenção a fim de ser sujeito a Termo de Identidade
e Residência, nos termos do artigo 196.º do Código Penal; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar; proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta
de condução e passaporte. A presente declaração caduca quando o
arguido se apresentar em Juízo ou for detido.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. — A Escrivã Auxiliar, Sandra Margarida Perdigão.

Aviso de contumácia n.º 11  541/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 136/2000, a correr
termos por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, movido pelo Ministério
Público contra o arguido António José Marques da Costa Guarita,
nascido a 14 de Maio de 1962 em Alpiarça, filho de António da
Costa Guarita e de Maria Rosa Marques da Costa Guarita, residente
na Rua de 5 de Outubro, 39, Alpiarça, por se encontrar acusado
pela prática de um crime de furto qualificado sob a forma conti-
nuada, previsto e punido pelos artigos 30.º, 296.º, 297.º, n.º 1,

alíneas a) e f), todos do Código Penal, é o mesmo arguido por
despacho de 19 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.os 1 e 2 e 337.º, n.os 1 e 3,
todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
implica para o arguido: passagem imediata de mandados de deten-
ção a fim de ser sujeito a Termo de Identidade e Residência, nos
termos do artigo 196.º do Código de Processo Penal, neste Tribu-
nal ou em qualquer posto policial, não podendo a detenção exce-
der 24 horas e devendo ser imediatamente restituído à liberdade
depois de prestado o Termo; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venha a celebrar; proibição de obter
ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e passaporte.
Tal declaração implica a suspensão dos termos do processo até à
apresentação em Juízo do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, caducando tal declaração logo após a sua apresen-
tação, artigo 336.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, João Carlos M. Garcia.

Aviso de contumácia n.º 11  542/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo abreviado n.º 267/99, a correr termos por este
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, movido pelo Ministério Público contra o ar-
guido Mário Luís de Oliveira Meca, nascido a 17 de Março de 1970,
natural de Nazaré, filho de Armando de Oliveira Meca e de Maria
Albertina de Oliveira Braz Meca, e com última residência conhecida
na Rua de Queirós Vaz Guedes, 67 em Alpiarça, por se encontrar
acusado da prática de um crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.os 1 e 2 e 337.º, n.os 1 e
3, todos do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
passagem imediata de mandados de detenção a fim de ser sujeito a
Termo de Identidade e Residência, nos termos do artigo 196.º do
Código de Processo Penal, neste Tribunal ou em qualquer posto
policial, não podendo a detenção exceder 24 horas e devendo ser
imediatamente restituído à liberdade depois de prestado o Termo;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar; proibição de obter ou renovar bilhete de identida-
de, carta de condução e passaporte. Tal declaração de contumácia
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo ou for detido.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 11  543/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 513/97, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido Vítor Manuel da Assun-
ção Henriques, nascido a 4 de Junho de 1960, natural de Marvila,
Santarém, filho de Manuel da Piedade Henriques e de Rosa da As-
sunção Henriques, e actualmente residente na Vivenda das Laran-
jeiras, 3, Senhora da Guia, Vale de Estacas, Santarém, de que por
despacho de 7 de Junho de 2001, nos referidos autos, foi declara-
da cessada a contumácia do referido arguido, situação essa deter-
minada por despacho datado de 22 de Janeiro de 2001, publicado
no  Diário da República, 2.ª série, Apêndice n.º 38, fl. 77, de 30
de Março de 2001.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 11  544/2001 — AP. — O Dr.
Joaquim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santarém, faz saber que, no processo comum, singular n.º 304/00,
a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal desta comarca, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Joaquim Vital,
nascido a 5 de Dezembro de 1978, natural de Almeirim, filho de
Manuel Duarte Pereira Carvalho e de Olinda Fidalgo Vital, com
última residência conhecida na Calçada Entrehortas, Alcanhões,
Santarém, por se encontrar acusado como autor de um crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Có-
digo Penal, foi por despacho de 18 de Junho de 2001, declarado
contumaz, ao abrigo dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
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termos do processo, salvo actos urgentes, artigos 335.º, n.º 3 e 320.º
do Código de Processo Penal; a declaração caducará logo que o
arguido se apresentar em Juízo ou for detido; a anulabilidade dos
negócios jurídicos do arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11  545/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 4881/93 do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido José Joaquim Ferreira
Henriques, filho de António Germano Henriques e de Ilda Ferreira,
natural da freguesia de Turquel, concelho de Alcobaça, nascido em
27 de Setembro de 1958, com última residência conhecida em Orjo,
Turquel, Alcobaça, de que por despacho proferido em 25 de Ju-
nho de 2001, nos referidos autos, foi declarada cessada a contu-
mácia do referido arguido.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 11  546/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 21 de Junho de
2001 proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 434/94, pendentes neste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Joaquim Paredes Ferreira, filho
de Alfredo Pereira e de Adelaide Alves Cardoso, nascido a 14 de
Abril de 1947, natural de Oliveira, Guimarães, portador do bilhete
de identidade n.º 3569931, emitido em 8 de Janeiro de 1988 e com
residência na Rua da Caldeiroa, 33, Guimarães, encontrando-se
acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 e 2 do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi de-
clarada a cessação de contumácia.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  547/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 24/00.8, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, que o Ministério Público move contra a arguida Celeste Ca-
rolina Coelho dos Reis, filha de Ernesto Coelho e de Alzira da Con-
ceição, nascida em 9 de Março de 1958, natural de São Romão
Arengos, Resende, com a última residência conhecida na Avenida
de Alzira Julieta Guimarães, 1068, Gondim, Maia, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, (redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro), foi a mesma arguida declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para
ela: anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração, proibição de obter, por via originária ou
renovação do bilhete de identidade, número de contribuinte, carta de
condução, requisitar certidão de nascimento ou de casamento e cer-
tificado de registo criminal, ficando suspensos os ulteriores termos
processuais até à sua detenção ou apresentação em Juízo.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 11  548/2001 — AP. — Torna-
se público que por despacho de 13 de Junho de 2001, proferido

nos autos de processo comum, singular n.º 216/00.0 do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, que o Ministério Público move ao arguido João
António Gomes da Silva, filho de Fernando da Silva e de Arminda
Gomes, nascido a 30 de Setembro de 1960, em Calendário, Vila
Nova de Famalicão, portador do bilhete de identidade n.º 6678179
e com última residência conhecida no lugar da Ponte, Riba d’Ave,
Vila Nova de Famalicão, ao qual é, imputada a prática de um cri-
me de descaminho de objectos colocados sob o poder público, pre-
visto e punido nos termos do artigo 355.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. A presente declara-
ção, caducará logo que o arguido se apresentar em Juízo ou seja
detido (artigo 336.º do Código de Processo Penal). Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção e a emissão de mandados de
detenção para prestar Termo de Identidade e Residência. E, ainda,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração, e a proibição do arguido poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda
da Costa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 11  549/2001 — AP. — Torna-se
público que por despacho de 20 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 881/97.3 do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move ao arguido Artur de
Jesus Borges, filho de José de Araújo Borges e de Adelaide Rosa
de Jesus, nascido a 28 de Junho de 1953, em Rebordões, Santo
Tirso, portador do bilhete de identidade n.º 3464403 e com última
residência conhecida na Rua de Santa Catarina, 1207, 4.º, direito,
traseiras, Porto, ao qual é imputada a prática de um crime de au-
xílio material, previsto e punido nos termos do artigo 232.º, n.º 1
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo
Penal. A presente declaração, caducará logo que o arguido se apre-
sentar em Juízo ou seja detido (artigo 336.º do Código de Processo
Penal). Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a emissão
de mandados de detenção para prestar Termo de Identidade e Re-
sidência. E, ainda, a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente
pelo arguido após esta declaração, e a proibição do arguido poder
obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda
da Costa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 11  550/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 22 de
Junho de 2001, foi julgada caducada a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido António Mendes carneiro, divorciado, exportador
têxtil, filho de Manuel Carneiro Dias e de Rosa Moreira Mendes,
nascido em 2 de Junho de 1948, natural de Lamelas, Santo Tirso,
portador do bilhete de identidade n.º 2755549, residente na Rua de
António Menici Malheiro, 31, 2.º, Lomar, Braga, à qual é imputa-
da a prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, nos autos de processo
comum, singular n.º 434/00.0 pendente no 2.º Juízo Criminal des-
te Tribunal, que lhe move o Ministério Público.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 11  551/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001, foi julgada ca-
duca a declaração de contumácia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6
do Código Penal, imposta ao arguido António José Afonso Pais,
filho de António Piedade Pais e de Josefina Jesus Afonso, nascido
a 28 de Outubro de 1956, natural da Aguda, portador do bilhete
de identidade n.º 4135545 e com última residência conhecida em
Apartado 5, 3240 Chão de Couce, Ansião ou Almofada de Baixo,
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Aguda, 3260 Figueiró dos Vinhos, ao qual é imputada a prática de
três crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com as disposi-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro,
e hoje, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, 313.º, n.º 1 e 314.º alínea c) do Código Penal, nos autos
de processo comum, singular n.º 1201/94, pendente no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que lhe move o Ministério Público.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda
da Costa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 11  552/2001 — AP. — Torna-se
público que por despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 401/00.4, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move ao arguido Víctor Ma-
nuel Moreira da Costa e Silva, nascido a 13 de Junho de 1966, em
Bairro, Vila Nova de Famalicão, filho de Joaquim Ferreira da Sil-
va e de Maria Arminda Moreira da Costa, e portador do bilhete de
identidade n.º 8129781 do Arquivo de Identificação de Lisboa e
com última residência conhecida em Bairro, lugar de Lagoços, Vila
Nova de Famalicão, ao qual lhe é imputada a prática de um crime
de burla, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal.
A presente declaração, caducará logo que o arguido se apresentar
em Juízo ou seja detido (artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal). Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a emissão
de mandados de detenção para prestar Termo de Identidade e Re-
sidência. E, ainda, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo
arguido após esta declaração, e a proibição do arguido poder ob-
ter qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã, Isabel Galvão.

Aviso de contumácia n.º 11  553/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 26 de
Junho de 2001, foi julgada caducada a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido José Manuel Duarte Gomes, casado, vendedor,
filho de José Ferreira Gomes e de Ana Duarte Lomba, nascido em
28 de Novembro de 1963, natural de Frossos, Braga, portador do
bilhete de identidade n.º 6531432, residente na Praceta do Beato
Inácio Azevedo, 37, 3.º, esquerdo, Braga, ao qual é imputada a
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1
do Código Penal revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, nos autos de processo comum, singular n.º 341/97.2 pen-
dente no 2.º Juízo Criminal deste Tribunal, que lhe move o Minis-
tério Público.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 11  554/2001 — AP. — Torna-se
público que por despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 106/00.6 do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move ao arguido Celso
Manuel Ferreira de Lima, filho de João Maria Rego de Lima e de
Maria Ernestina da Cosa Ferreira, nascido a 2 de Fevereiro de
1953, em Bougado, Santo Tirso, portador do bilhete de identidade
n.º 5737652, e com última residência conhecida na Rua do Abade
Inácio Pimentel, 92, apartamento 203, Trofa, ao qual é imputada
a prática em concurso efectivo de um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e b)
do Código Penal, e um outro de fraude sobre mercadorias, previsto
e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 28/84,
de 20 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do

disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo
Penal. A presente declaração, caducará logo que o arguido se apre-
sentar em Juízo ou seja detido (artigo 336.º do Código de Proces-
so Penal). Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a emis-
são de mandados de detenção para prestar Termo de Identidade e
Residência. E, ainda, a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente
pelo arguido após esta declaração, e a proibição do arguido poder
obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda
da Costa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 11  555/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 5 de Ju-
nho de 1925, foi julgada caducada a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido Francisco da Silva Reis, casado, reformado, filho
de Fausto da Costa Reis e de Ermelinda Rosa da Silva, nascido em
12 de Março de 1925, natural de Lousado, Vila Nova de Famalicão,
portador do bilhete de identidade n.º 1806336, com última residên-
cia conhecida na Rua de São Martinho, São Martinho de Bougado,
Trofa, ao qual é imputada a prática de cinco crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alíneas a) e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, e um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2,
alínea c) do mesmo Diploma legal, nos autos de processo comum,
singular n.º 190/01 (que já teve o n.º 143/92 da extinta 1.ª Secção
do 3.º Juízo) e que tem o apenso n.º 340/94, antigo 611/92 da ex-
tinta 1.ª Secção do 1.º Juízo, que lhe move o Ministério Público.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO

Aviso de contumácia n.º 11  556/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 530/93, que o Minis-
tério Público pelo 3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de São João,
move contra o arguido Carlos Jorge Fonseca do Nascimento, ca-
sado, comerciante, filho de Jorge Afonso Rodrigues do Nascimento
e de Arminda Rita Serva Fonseca do Nascimento, natural de Oeiras,
onde nasceu em 3 de Agosto de 1949, com última residência conhe-
cida na Rua de Afonso de Albuquerque, 162, 2.º E, São Domingos
de Rana, Cascais, por estar acusado de haver praticado em autoria
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal, em
virtude do óbito do arguido, verificado em 10 de Abril de 1999,
por despacho proferido nos referidos autos em 20 de Junho de
2001, foi declarada cessada a situação de contumácia em que se
encontrava, conforme anúncio publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 21, suplemento, de 25 de Janeiro de 1996.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Maria Espi-
nho Venade. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Manuel Cabral
Lourenço da Silva.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 11  557/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito junto do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registado sob
o n.º 72/97.3TASXL, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Mário de Sousa Alves, filho de João Alves e de Maria Emília
de Jesus Sousa, natural de Almada, nascido em 21 de Julho de
1995, titular do bilhete de identidade n.º 2048021, com última re-
sidência conhecida na Praceta de José Maria de Oliveira, 9, Al-
mada, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi o
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mesmo, por despacho de 1 de Junho de 2001, declarado contumaz
tendo tal situação os seguintes efeitos para o arguido: suspende os
termos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua detenção; declara
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após a presente declaração; proíbe ao arguido
a obtenção de documentos ou certidões junto dos serviços do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente passaporte, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, licença de condução, título
de registo automóvel, documentos e certidões junto das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e automóvel, cartórios
notariais e administração fiscal; determina a passagem de manda-
dos de detenção com vista à prestação de Termo de Identidade e
Residência nos termos do artigo 196.º do Código de Processo Pe-
nal, atenta à alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 320-C/2000,
de 15 de Dezembro.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11  558/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, registado no
1.º Juízo Criminal, sob o n.º 355/94.4PDBRR, que o Ministério Pú-
blico, nesta comarca, pela prática de um crime de furto simples,
previsto e punido à data da sua prática pelo artigo 296.º do Códi-
go Penal de 1982 e actualmente previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1 do Código Penal de 1985, move contra o arguido Antó-
nio Baltazar Valentim Silva, solteiro, nascido em 20 de Feverei-
ro de 1964, em Alandroal, filho de José Francisco Mira Silva e de
Maria Inácia Valentim Silva, portador do bilhete de identidade
n.º 7205318, com última residência conhecida na Rua de Rodrigues
da Conceição, bloco I, 1, 1.º, direito, Bairro de 25 de Abril, Quin-
ta da Lomba, Barreiro, por douto despacho de 10 de Abril de 2001,
foi o arguido, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, declarado contumaz, implicando esta declaração,
para o arguido: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração; a proibição de obter
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, certidões e re-
gistos junto de autoridades públicas.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Maria Adelina Cardoso.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 11  559/2001 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães, juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do
Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 13/95.2 IDSTB(6), a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move contra João Joaquim Danças Pinto, nas-
cido a 5 de Junho de 1949, em Paiva, portador do bilhete de identi-
dade n.º 4811159, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua da Sociedade Filarmónica
Operária Amorense, 28, 1.º, esquerdo, Amora, Seixal, por ter come-
tido um crime de fraude fiscal, previsto e punido pelo artigo 23.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 20/A-90, de 15 de Janeiro, um
crime de falsificação de documentos na forma continuada, previs-
to e punido pelos artigos 30.º, n.º 2 e 228.º, n.º 1, alínea a) do
Código Penal de 1982 e um crime de burla agravada, previsto e
punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal de
1982, por despacho de 18 de Junho de 2001, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia do arguido.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 11  560/2001 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria Guerreiro Guimarães, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 13/95.2 IDSTB(6), a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move contra Carlos Alberto Realinho da Fon-
seca, nascido a 4 de Fevereiro de 1940, na Cova da Piedade, Al-
mada, filho de Luís dos Santos da Fonseca e de Ana da Conceição

Realinho, com última residência conhecida na Rua de Pedro Nunes,
12, 3.º, direito, Cova da Piedade, Almada, por ter cometido o cri-
me, previsto e punido pelo artigo 27.º do Código Penal, por des-
pacho de 18 de Junho de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
tendo tal situação os seguintes efeitos, para o arguido: a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração; proibição de obter bilhete de identidade, passa-
porte, certificado de registo criminal e ainda certidões ou quaisquer
documentos que requeira nas repartições de finanças.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Maria Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Aviso de contumácia n.º 11  561/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 230/98.3GASSB (145/00)
que corre termos na Única Secção deste Tribunal da Comarca de
Sesimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge
Manuel Molina Ramos, solteiro, nascido a 30 de Setembro de 1959,
natural de Rio Maior, filho de Jorge Ferreira Ramos e de Erme-
zenda Conceição Molina Ramos, titular do bilhete de identidade
n.º 5205442, emitido em 26 de Fevereiro de 1997, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida na Rua de Lúcio de Azevedo, 10, 4.º, direi-
to, Lisboa, por se encontrar acusado da prática em autoria mate-
rial de um crime de dano, previsto e punido pelos artigos 212.º e
213.º, n.º 1, alínea a) ambos do Código Penal, foi declarado con-
tumaz nos termos dos artigos 335.º e 337.º ambos do Código de
Processo Penal, implicando a suspensão dos ulteriores termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação ou
detenção do arguido; a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados pelo arguido, após a presente decla-
ração de contumácia; a inibição da obtenção de bilhete de identi-
dade, de passaportes, de certidões de assentos de nascimento e de
casamento, de certificados de registo criminal, de quaisquer licen-
ças ou carta de condução, de cheques e de cartões de crédito ou de
débito, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, cujo
despacho foi proferido em 11 de Junho de 2001.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã-Adjunta, Ester Zita Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 11  562/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 8/01.9TBSSB-P que
corre termos na Única Secção deste Tribunal da Comarca de Se-
simbra, que o Ministério Público move contra o arguido Abde-
louahed Ait-Yahia também conhecido por Abel, ou Tom, Camarão
ou Camaron, natural de Tetuão, Marrocos, nascido a 16 de Junho
de 1958, de nacionalidade holandesa, titular do bilhete de identi-
dade para estrangeiros n.º X-00811655, espanhol, ausente em par-
te incerta e com última residência conhecida na Urbanização Can-
celas, 2822, Marbella, Espanha, por se encontrar acusado da prática
de um crime de associação criminosa, previsto e punido pelo arti-
go 28.º, n.os 1 e 3 em conjugação com o artigo 21.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, na redacção introduzida pela
Lei n.º 45/96, de 3 de Julho, em consequência determina-se a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, cele-
brados pelo arguido e fica o mesmo inibido de obter bilhetes de
identidade, passaportes, certidões de assentos de nascimento e de
casamento, certificados de registo criminal, de quaisquer licenças
ou carta de condução, de cheques e de cartões de crédito ou de
débito, após a declaração de contumácia, cujo despacho foi profe-
rido em 21 de Junho de 2001.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Brissos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 11  563/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 615/95.7TASTB do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Hélder Jorge Rodrigues
Fontoura, divorciado, carpinteiro, nascido a 29 de Julho de 1962,
natural de São Sebastião, Setúbal, filho de Fernando Vieira Fontou-



81APÊNDICE N.º 98 — II SÉRIE — N.º 189 — 16 de Agosto de 2001

ra e de Esmeralda Pires Rodrigues Fontoura, titular do bilhete de
identidade n.º 613786, emitido em 27 de Fevereiro de 1987, por
Lisboa, residente na Travessa do Ferreiro, 17, rés-do-chão, em Se-
túbal, por se encontrar acusado pela prática de um crime de furto,
previsto e punível pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea f) do Código Pe-
nal, foi, por despacho de 18 de Maio de 2001, proferido nestes au-
tos, cessada a situação de contumácia, por caducidade.

31 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Bernardes. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 11  564/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 623/97.3TASTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Ana Carla Nunes Falcão,
solteira, comerciante, nascida a 12 de Julho de 1973, natural de
Agualva-Cacém, Sintra, filha de Carlos Alberto dos Santos Falcão
e de Glória Rosa Nunes Falcão, titular do bilhete de identidade
n.º 10177855-4, emitido em 26 de Julho de 1991, por Lisboa, com
última residência conhecida na Quinta Grande, Avenida dos Pinhei-
ros Mansos, lote 5, 1.º, Rinchoa, Rio de Mouro, por se encontrar
acusada pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal, e actualmente previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi por despacho de 18 de Maio de 2001, proferido nestes
autos, a referida arguida declarada contumaz, ao abrigo das dis-
posições conjugadas dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; proi-
bição de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, registo criminal, certidões em conservatórias
dos registos predial, comercial ou automóvel; suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Bernar-
des. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 11  565/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 203/97.3GFSTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando José de Oliveira
Marçal Magalhães, casado, serralheiro, nascido a 1 de Maio de 1961,
natural de Angola, filho de José Luís da Natividade Marçal Maga-
lhães e de Odete Acidália Oliveira Romba Magalhães, portador do
bilhete de identidade n.º 71233223, emitido em 7 de Março de 1997,
por Lisboa, com últimas residências conhecidas na Avenida da Li-
berdade, 39, 1.º, esquerdo, ou na Rua de Gago Coutinho e Sacadura
Cabral, lote 131-A, 2.º, direito, ambos no Pinhal Novo, por se en-
contrar acusado pela prática de um crime de condução de veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do
Código Penal, foi por despacho de 17 de Abril de 2001, proferido
nestes autos, o referido arguido declarado contumaz, ao abrigo das
disposições conjugadas dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração;
proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, registo criminal, certidões em conservatórias
dos registos predial, comercial ou automóvel; suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Bernar-
des. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 11  566/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 397/97.8GCSTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Admilson Oliveira da Silva,
casado, jogador de futebol, nascido a 14 de Novembro de 1964,
de nacionalidade brasileira, portador do passaporte n.º OCG697142,
com últimas residências conhecidas na Rua da Carreira, 63, Fun-
chal ou na Rua do Capitão Praça, Estádio Mata Real, em Paços de
Ferreira, por se encontrar acusado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º do Código Penal, e actualmente previsto

e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por despacho de 14 de Março
de 2001, proferido nestes autos, o referido arguido declarado con-
tumaz, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 335.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração; proibição de obter ou renovar quaisquer
documentos, designadamente certidões de nascimento e casamen-
to, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, registo
criminal, certidões em conservatórias dos registos predial, comer-
cial ou automóvel; suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Bernar-
des. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 11  567/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 607/97.1PBSTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Hélder Francisco de Aze-
vedo Nunes Ferreira, divorciado, vendedor, nascido a 10 de Outu-
bro de 1957, natural de Câmara de Lobos, Funchal, filho de Abílio
Clímaco Nunes Pereira e de Maria da Conceição Azevedo Nunes
Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 4996765, emitido em 11
de Setembro de 1996, por Setúbal, com últimas residências conhe-
cidas na Rua de João de Barros, lote 1584, 2.º, direito, na Quinta
do Conde ou na Rua de 5 de Outubro, lotes 12/30, Vale de Cães,
Brejos de Azeitão, em Setúbal, por se encontrar acusado pela prá-
tica de um crime de ofensas à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despa-
cho de 1 de Junho de 2001, proferido nestes autos, o referido ar-
guido declarado contumaz, ao abrigo das disposições conjugadas
dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração; proibição de obter
ou renovar quaisquer documentos, designadamente certidões de
nascimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, registo criminal, certidões em conservatórias dos regis-
tos predial, comercial ou automóvel; suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Bernar-
des. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 11  568/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 551/98.5PCSTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João Paulo Faria Alcaide
Mendes Fernandes, solteiro, vidraceiro, nascido a 22 de Julho de
1966, natural de São Sebastião, Setúbal, filho de José Mendes
Fernandes e de Celeste Faria Alcaide, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7833210, emitido em 8 de Outubro de 1997, por Setúbal,
com última residência conhecida na Rua do Dr. José Leite de Vas-
concelos, 21, rés-do-chão, esquerdo, em Setúbal, por se encontrar
acusado pela prática de um crime de ofensas à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi por despacho de 1 de Junho de 2001, proferido nestes autos,
o referido arguido declarado contumaz, ao abrigo das disposições
conjugadas dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; proibi-
ção de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, registo criminal, certidões em conservató-
rias dos registos predial, comercial ou automóvel; suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Bernar-
des. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 11  569/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 21/98.1PASTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Concepcion Embriz
Muñoz, solteira, comerciante, nascida a 16 de Dezembro de 1932,
de nacionalidade espanhola, filha de Júlio e de Concepcion, natu-
ral de Valência, titular do Documento Nacional de Identidade Es-
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panhol n.º 19.1053456, emitido em 20 de Junho de 1990, com
últimas residências conhecidas na Rua de Aquilino Ribeiro, lote 5,
3.º, direito, na Moita e em Corona 35, Madrid, por se encontrar
acusada pela prática de um crime de furto, na forma consumada,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi por
despacho de 19 de Abril de 2001, proferido nestes autos, a refe-
rida arguida declarada contumaz, ao abrigo das disposições conju-
gadas dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração; proibição de
obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente certidões
de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, car-
ta de condução, registo criminal, certidões em conservatórias dos
registos predial, comercial ou automóvel; suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da arguida,
sem prejuízo da realização de actos urgentes.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Bernar-
des. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 11  570/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 663/98.5JASTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Eduardo Miguel Lopes
Georges, solteiro, pedreiro, nascido a 4 de Abril de 1966, natural
de Angola, filho de Miguel António Georges e de Teresa Oedro
Lopes, com última residência conhecida na Alameda das Palmei-
ras, 8, 2.º, esquerdo, em Setúbal, por se encontrar acusado pela
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1, e um crime de uso de documento de identificação
alheio, previsto e punido pelo artigo 261.º, ambos do Código Pe-
nal, foi por despacho de 1 de Junho de 2001, proferido nestes autos,
o referido arguido declarado contumaz, ao abrigo das disposições
conjugadas dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; proibi-
ção de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, registo criminal, certidões em conservató-
rias dos registos predial, comercial ou automóvel; suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Bernar-
des. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 11  571/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo abreviado n.º 99/99.0PTSTB, do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério
Público move contra o arguido Armando Artur da Silva Rodrigues
Borges, solteiro, gruista, nascido a 3 de Março de 1967, natural de
São Sebastião, Setúbal, filho de Artur Rodrigues Borges e de Cidá-
lia Maria da Silva Cordeiro Borges, titular do bilhete de identida-
de n.º 9804473-7, emitido em 9 de Fevereiro de 1998, por Lisboa,
com última residência conhecida em Brejos do Assa, CP 6209, em
Palmela, por se encontrar acusado pela prática de um crime de
condução de veículos em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal; uma contra ordenação, prevista
e punida pelo artigo 4.º do Código da Estrada, e uma contra orde-
nação, prevista e punida pelo artigo 17.º do Código da Estrada, foi
por despacho de 1 de Junho de 2001, proferido nestes autos, o
referido arguido declarado contumaz, ao abrigo das disposições
conjugadas dos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; proibi-
ção de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
certidões de nascimento e casamento, bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, registo criminal, certidões em conservató-
rias dos registos predial, comercial ou automóvel; suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Bernar-
des. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 11  572/2001 — AP. — A Dr.ª
Sílvia Trindade, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal

da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo n.º 2780/96.7/
TASTB, que o Ministério Público move contra Bruno Alexandre
Monteiro, solteiro, servente de pedreiro, nascido a 6 de Novembro
de 1977, filho de Custódio Monteiro e de Ema de Lurdes Monteiro,
natural de São Sebastião, Setúbal, titular do bilhete de identidade
n.º 11602267, emitido a 31 de Julho de 1996, por Setúbal, com úl-
tima residência conhecida no Estaleiro do Álamo, 42, Pontes, Se-
túbal, foi proferido despacho, datado de 3 de Maio de 2001, a de-
clarar cessada a contumácia.

29 de Maio de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
O Escrivão Auxiliar, Joaquim Santana.

Aviso de contumácia n.º 11  573/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 731/98.3
PB.STB, que o Ministério Público move contra os arguidos Paulo
Alexandre Contente dos Santos e outro, solteiro, servente de pe-
dreiro, nascido a 19 de Agosto de 1971, filho de Nelson Fernando
Santos e de Maria Odete Encarnação Contente, natural de São
Sebastião, Setúbal, titular do bilhete de identidade n.º 11096637,
e com última residência conhecida na Rua do Olival da Varzinha,
35, em Setúbal, actualmente em parte incerta, por se encontrarem
acusados pela prática de um crime de furto simples, previsto e
punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de
31 de Maio de 2001, proferido neste autos, foram os arguidos de-
clarados contumazes, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que os arguidos se apresentem em Juízo, tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção dos arguidos, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, artigo 320.º do Código de Processo Penal; a proibição de
obterem documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, designadamente junto do Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos ci-
vil, automóvel e predial e cartórios notariais, embaixadas e consu-
lados; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
após esta declaração.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  574/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 731/98.3
PB.STB, que o Ministério Público move contra os arguidos Ma-
nuel Eugénio Rocha Ganhão de Brito e outro, solteiro, sem pro-
fissão, nascido a 15 de Abril de 1965, filho de José Joaquim
Ganhão e de Elsa da Conceição Ganhão de Brito, natural de São
Sebastião, Setúbal, titular do bilhete de identidade n.º 11533308,
e com última residência conhecida na Rua das Flores, 20-A, em
Setúbal, actualmente em parte incerta, por se encontrarem acusa-
dos pela prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 31 de
Maio de 2001, proferido neste autos, foram os arguidos declara-
dos contumazes,. nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
os arguidos se apresentem em Juízo, tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção dos arguidos, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, artigo 320.º do Código de Processo Penal; a proibição de ob-
terem documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, designadamente junto do Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos ci-
vil, automóvel e predial e cartórios notariais, embaixadas e consu-
lados; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
após esta declaração.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sílvia Trindade. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 11  575/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 128/97.2PCSTB-B,
pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Alexandre
Lopes da Cruz, nascido a 21 de Dezembro de 1971, natural de São
Sebastião, Setúbal, filho de Leonel Raúl de Jesus Domingos da
Cruz e de Maria de Fátima Graça Lopes da Cruz, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida no Largo 2 de Setem-
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bro, 20, 2.º B, Setúbal, acusado de um crime de ofensas à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi o mencionado arguido declarado contumaz, ao abri-
go do disposto no artigo 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e;
fica-lhes vedado obter (ou renovar) quaisquer documentos, designa-
damente bilhete de identidade, passaporte e ou carta de condução,
certidões ou registos, junto dos serviços ou autoridades ligados à
administração pública (central, regional e local), incluindo os con-
sulados de Portugal.

13 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — O Escrivão Auxiliar, João Salgueiro.

Rectificação de contumácia n.º 14/2001 — AP. — Por
ter saído com inexactidão o anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, Apêndice n.º 72, de 11 de Junho, onde se lê «Lu-
cinda» deve ler-se «Zelinda».

5 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, António José Martins
Cabral. — A Escrivã Auxiliar, Esmeralda Martins.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 11  576/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 521/98.3
PBSTB-A, a correr termos nesta Vara com Competência Mista
Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, movido pelo Minis-
tério Público contra o arguido Jorge Manuel Sousa Monteiro, ca-
sado, filho de João Augusto Freitas Monteiro e de Alice Sousa,
nascido a 19 de Março de 1963, na Batalha, portador do bilhete
de identidade n.º 7824360, emitido a 23 de Fevereiro de 1983, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Pensão D’Ouro, sita na Avenida de
Luísa Tody, 323, e na Rua do Antigo Olival, lote 6-A, 12, ambas
em Setúbal, por se encontrar acusado pela prática de um crime de
roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal.
Por despacho de 2 de Maio de 2001, foi o arguido, declarado con-
tumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação em Juízo, ou prisão do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e proibição de obter documentos, certi-
dões de nascimento, e casamento, bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução registo criminal, certidões junto de autoridades
públicas, designadamente junto do Centro de Identificação Civil
e Criminal; Direcção-Geral de Viação, e conservatórias dos regis-
tos civis, automóvel, e predial, cartórios notariais, embaixadas e
consulados.

23 de Maio do ano de 2001. — O Juiz de Direito, João Moreira
do Carmo. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  577/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Junho de 2001, proferido nos autos
processo comum, colectivo n.º 11/95.6IDSTB-ID, pendente nesta
Vara com Competência Mista Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, contra o arguido António Leitão Felício, filho de Ma-
nuel Gonçalves Felício e de Margarida Florinda, natural de São
Fecundo, Abrantes, onde nasceu a 21 de Abril de 1941, portador
do bilhete de identidade n.º 545308, com última residência conhe-
cida na Rua 1, lote 10, 6.º, esquerdo, Cidade Sol, no Barreiro, no
qual se encontra acusado pela prática de um crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alíneas a)
e b) do Código Penal e actualmente, previsto e punido pelos arti-
gos 255.º, alínea a) e 256.º, n.º 1, alíneas a) e b) do Código Penal
de 1995. A declaração de contumácia caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), implica para o arguido as seguintes consequências: anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração; proibição de obtenção de qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade, obter registo criminal,
carta de condução ou passaporte e a renovação destes e de conse-
guir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes, as-
sim como de obter registo criminal, carta de condução ou passa-
porte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo

junto das entidades competentes, assim como de obter licença de
caçador.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Agostinho Soares
Torres. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

Aviso de contumácia n.º 11  578/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 1 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos processo comum, colectivo n.º 121/98.8JASTB-B, pendente nesta
Vara com Competência Mista Criminal do Tribunal da Comarca de
Setúbal, contra a arguida Ondina de Oliveira Santos, filha de João
dos Santos e de Teresa de Jesus Oliveira, natural de Sendim, Ta-
buaço, onde nasceu a 27 de Junho de 1955, portadora do bilhete de
identidade n.º 6131195, com última residência conhecida na Praceta
de Sá de Miranda, 3, 10-A, em Odivelas, no qual se encontra acu-
sada pela prática de um crime de subtracção de documento, previs-
to e punido pelo artigo 259.º, n.º 1 e três crimes de falsificação, pre-
vistos e punidos pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3, todos do
Código Penal. A declaração de contumácia caducará logo que a ar-
guida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), implica para a arguida as seguintes consequências: anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração; proibição de obtenção de qualquer tipo
de certidão, bilhete de identidade, obter registo criminal, carta de
condução ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qual-
quer tipo de registo junto das entidades competentes, assim como de
obter registo criminal, carta de condução ou passaporte e a renova-
ção destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entida-
des competentes, assim como de obter licença de caçador.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sergio de Al-
meida. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

Aviso de contumácia n.º 11  579/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Junho de 2001, proferido nos autos
processo comum, colectivo n.º 66/00.3TBSTB-C, pendente nesta
Vara com Competência Mista Criminal do Tribunal da Comarca
de Setúbal, contra o arguido Sérgio António Martins Grade, filho
de António Carlos dos Reis Grade e de Ana Paula de Jesus Martins
Grade, natural do Barreiro, onde nasceu a 17 de Junho de 1975, com
última residência conhecida na Rua de Fernão Ferro, lote 1497, rés-
-do-chão, Quinta do Conde, no qual se encontra acusado pela prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal. A declaração
de contumácia caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), implica para o
arguido as seguintes consequências: anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração; proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete
de identidade, obter registo criminal, carta de condução ou passa-
porte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de registo
junto das entidades competentes, assim como de obter registo cri-
minal, carta de condução ou passaporte e a renovação destes e de
conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades competen-
tes, assim como de obter licença de caçador.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, António A. G. Sousa
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 11  580/2001 — AP. — O Dr.
Rui Francisco Figueiredo Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Silves, faz saber que, por despacho de 5
de Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 67/93, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Públi-
co move à arguida Deolinda Lopes Gonçalves Correia, casada,
cozinheira, nascida a 7 de Março de 1957, em Cabo Verde, filha
de Quirino Nunes Correia e de Lídia Lopes Gonçalves, com resi-
dência conhecida na Rua de Oliveira, 12, 2.º, direito, em Albufei-
ra, por se encontrar indiciada pela prática de um crime de deten-
ção de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, o qual era, à data da prática dos factos, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção conferida pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi decla-
rada cessada a contumácia proferida contra a referida arguida, no
dia 20 de Dezembro de 1996, por se ter apresentado.

6 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui Francisco Figuei-
redo Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Portela.
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Aviso de contumácia n.º 11  581/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 331/99.0GESLV, pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Silves, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Carlos Manuel Gonçalves
Cabral, solteiro, nascido a 12 de Fevereiro de 1949 em Lisboa, filho
de António Maria Cabral e de Lídia Branca Gonçalves Aranha,
com última residência conhecida na Rua do Pico Alto, 8, 1.º, es-
querdo, em Albufeira, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi este arguido,
por despacho de 22 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, implicando tal declaração, a partir desta data, a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, ficando o arguido proibido de obter renova-
ção do bilhete de identidade, carta de condução e certificado do
registo criminal, bem como certidões ou quaisquer outros documen-
tos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil,
comercial e automóvel, cartórios notariais, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais, juntas de freguesia e repar-
tições da fazenda pública.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Meneses.

Aviso de contumácia n.º 11  582/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 135/99.0TBSLV, pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Silves, que o
Ministério Público move contra o arguido Thomas Edwards Stocks,
casado, administrador de empresas, nascido a 7 de Outubro de 1949
no Brasil, filho de James Claude Stocks e de Maria Josefina Stocks,
com últimas residências profissionais conhecidas na Agência Mul-
dialgarve na Praia da Rocha, Portimão, e Hotel Vicking, Alpor-
chinhos, Porches, Lagoa, por se encontrar indiciado pela prática de
um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
300.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e b) do Código Penal, foi este arguido,
por despacho de 30 de Maio de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, implicando tal declaração, a partir desta data, a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, ficando o arguido proibido de obter renova-
ção do bilhete de identidade, carta de condução e certificado do
registo criminal, bem como certidões ou quaisquer outros documen-
tos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil,
comercial e automóvel, cartórios notariais, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais, juntas de freguesia e re-
partições da fazenda pública.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Meneses.

Aviso de contumácia n.º 11  583/2001 — AP. — O Dr.
Rui Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Silves, faz saber que, por despacho de 21 de Junho de 2001,
proferido nos autos de processo comum, colectivo n.º 212/99.8
TBSLV, que o Ministério Público move à arguida Guiomar Car-
valho Rodrigues Canaveira, casada, empregada doméstica, nasci-
da a 27 de Novembro de 1952, filha de Armando Cardoso Caria
Rodrigues e de Maria Carolina dos Santos Carvalho, natural de Pe-
nha de França, Lisboa, e residente na Praceta de João Villaret, 3,
cave, esquerda, Póvoa de Santo Adrião, por se encontrar indiciada
de um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.º 1, alínea a), e n.º 2 do Código Penal de 1982, actualmente pre-
visto e punido no artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3 do novo do
Código Penal; um crime de burla simples, previsto e punido pelo
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, actualmente previsto
e punido no artigo 217.º, n.º 1 do novo Código Penal, foi declara-
da cessada a contumácia, proferida contra a arguida, no dia 30 de
Maio de 1997, por ter sido extinto o procedimento criminal, por
se ter apresentado.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui Coelho. — A Es-
crivã-Adjunta, Fátima Manso.

Aviso de contumácia n.º 11  584/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, colectivo n.º 509/99.7GESLV, pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Silves, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Furtado Afonso, sol-
teiro, pedreiro, nascido em 3 de Novembro de 1962 em Cabo

Verde, filho de João Mendes Afonso e de Umbelina Mendes Fur-
tado, com última residência conhecida na Rua de 17 de Setembro,
lote 197, 3.º, esquerdo, Casal de São Brás, Amadora, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de condução em estado de
embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal,
em concurso real com um crime de desobediência previsto e puni-
do pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi este ar-
guido, por despacho de 13 de Junho de 2001, declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando tal declaração, a partir desta data, a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, ficando o arguido proibido de obter
renovação do bilhete de identidade, carta de condução e certifica-
do do registo criminal, bem como certidões ou quaisquer outros
documentos junto das seguintes entidades: conservatórias dos re-
gistos civil, comercial e automóvel, cartórios notariais, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais, juntas de fre-
guesia e repartições da fazenda pública.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Meneses.

Aviso de contumácia n.º 11  585/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 24/00.8GBSLV, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Silves, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Boaventura Sanches Gomes, casado, ar-
mador de ferro, identificado com o bilhete de identidade n.º 12894145,
de 24 de Agosto de 1995 pelos Arquivos de Lisboa, nascido a 20
de Abril de 1955, em Cabo Verde, filho de Maximiano Sanches e
de Maximiana Borges, actualmente em parte incerta, e com última
residência conhecida no Alto dos Agudinhos, 31, em Paço de Ar-
cos, por se encontrar acusado pela prática de um crime de omis-
são de auxílio, previsto e punido pelo artigo 200.º, n.os 1 e 2 do
Código Penal, foi por despacho de 6 de Junho de 2001, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, implicando tal declaração, a
partir desta data, a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração,
ficando o arguido proibido de obter ou renovar quaisquer documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, da carta de condução, passapor-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, certidões
de casamento, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e automóvel.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia No-
gueira. — A Escrivã Auxiliar, Helena Sande.

Aviso de contumácia n.º 11  586/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 227/99.6GBSLV, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Silves, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Alfredo Marques de Carvalho, soltei-
ro, agricultor, nascido a 1 de Fevereiro de 1964 em Mesquitela,
Mangualde, filho de Manuel da Silva Carvalho e de Deolinda Mar-
ques da Silva Carvalho, bilhete de identidade n.º 7846585, actual-
mente em parte incerta, e com última residência conhecida no Largo
do Bacelo, 1, em Mesquitela, por se encontrar acusado pela práti-
ca de dois crimes qualificados de ofensas à integridade física, pre-
visto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, 146.º n.os 1 e 2 e 132.º,
n.º 2, todos do Código Penal, e quatro crimes de dano, previstos e
punidos pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal, um crime de
ameaças previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2 do Código
Penal, e outro de ofensas à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de
7 de Junho de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
implicando tal declaração, a partir desta data, a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, ficando o arguido proibido de obter ou
renovar quaisquer documentos e certidões pelos serviços, persona-
lizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, da
carta de condução, passaporte, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, certidões de casamento, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial e automóvel.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cláudia No-
gueira. — A Escrivã Auxiliar, Helena Sande.
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1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 11  587/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 1513/97.5PCSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra Rui Manuel Marcelino, solteiro, nascido a 4 de Setembro de
1977, em Santiago Maior, Beja, filho de António Marcelino e de
Maria Adélia, com última residência conhecida na Travessa do Rio,
Ponte Pedrinha, barraca 9, direito, Queluz, por se encontrar acu-
sado da prática, em autoria material do crime previsto no artigo
193.º do Código da Propriedade Industrial, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 16/95, de 24 de Janeiro, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o ar-
guido se apresente em Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos processuais até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-
saporte, certidão de nascimento, carta de condução, bem como de
obter certidões, efectuar registos ou praticar quaisquer outros ac-
tos junto das entidades públicas, nomeadamente, repartições de fi-
nanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal); o arresto de todas as contas bancárias
de que o arguido seja titular (artigo 337.º, n.os 3 e4 do Código de
Processo Penal).

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Helena Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11  588/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 1177/98.9GFSNT,
pendente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra o arguido Nair José Marcos Stefanovitch, casado, nascido
a 9 de Junho de 1953 em São Paulo, Brasil, filho de José Marcos
Marcoviche e de Annita Marcos Marcoviche e com última residên-
cia conhecida na Rua de Pedro Álvares Cabral, 7.º A, 1.º A, Cacém,
por se encontrar acusado da prática de um crime de burla previsto
e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos processuais até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-
saporte, certidão de nascimento, carta de condução, bem como de
obter certidões, efectuar registos ou praticar quaisquer outros ac-
tos junto das entidades públicas, nomeadamente, repartições de fi-
nanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia (Artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11  589/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 970/96.1GISNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra a arguida Elisa Maria da Silva Basílio, solteira, nascida a 4
de Abril de 1959, em Carnaxide, Oeiras, filha de Joaquim Fernan-
des Basílio e de Mariana Correia da Silva, e com última residên-
cia conhecida na Vivenda Maris, Carapinheira, Mafra, por se en-
contrar acusada da prática de um crime de ofensas à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código
Penal, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo ou seja de-
tida (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais até à

apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proi-
bição da arguida obter ou renovar bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento, carta de
condução, bem como de obter certidões, efectuar registos ou prati-
car quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nomeada-
mente, repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11  590/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 290/97.4GGSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra o arguido Arlindo Manuel Lourenço dos Santos, solteiro,
nascido a 25 de Novembro de 1963, em Lisboa, filho de Agosti-
nho Francisco dos Santos e de Maria da Anunciação Lourenço dos
Santos, e com última residência conhecida na Estrada Principal,
Casal do Penedo, Montelavar, por se encontrar acusado da prática
de um crime de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos
217.º e 218.º, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos processuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Có-
digo); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); a proibição do arguido obter ou renovar bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, certidão
de nascimento, carta de condução, bem como de obter certidões,
efectuar registos ou praticar quaisquer outros actos junto das enti-
dades públicas, nomeadamente, repartições de finanças, cartórios
notariais, conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal).

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11  591/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 835/97.0GFSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra
contra Rui Miguel Guerreiro Figueiredo, filho de Camilo Manuel
de Carvalho Figueiredo e de Maria do Carmo Guerreiro Figueiredo,
nascido a 12 de Maio de 1968, na freguesia de São Sebastião da
Pedreira, concelho de Lisboa, portador do bilhete de identidade
n.º 8177015-4. com última residência conhecida na Rua da Lagoa
Marinha, 3, Mem Martins, por se encontrar acusado da prática, em
autoria material de um crime de ofensa à integridade física, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo ou seja detido (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibi-
ção do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento, carta de
condução, bem como de obter certidões, efectuar registos ou prati-
car quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nomeada-
mente, repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); o arresto
de todas as contas bancárias de que o arguido seja titular (artigo
337.º, n.os 3 e 4 do Código de Processo Penal).

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.
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1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 11  592/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, registado sob o n.º 22/98.0TCSNT,
pendente na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra Pedro
Miguel Góis Pinheiro de Almeida, natural de Monserrate, Viana do
Castelo, filho de Fernando José Pinto de Almeida e de Maria do
Rosário Góis Pinheiro de Almeida, nascido a 19 de Setembro de
1975, com última residência na Rua de Conde Almeida de Araú-
jo, 16, cave, esquerda, 2745 Queluz, por haver cometido um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alíneas d) e h), todos do Código Penal, por despacho
de 18 de Junho de 2001, cessou a respectiva declaração de contu-
mácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, pelo que deverá ser dado sem efeito o anúncio pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 243, de 21 de Outu-
bro de 1998, que declarou aquele arguido contumaz.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Sam-
paio. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Pires Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  593/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, registado sob o n.º 1227/97.6
TASNT, pendente na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribu-
nal da Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra
José dos Santos Salgado, solteiro, natural de Sé Nova, Coimbra,
filho de João Gomes Salgado e de Natália Beirão dos Santos, nas-
cido a 17 de Setembro de 1959, com última residência no lugar de
Ferreira, Albufeira, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de subtracção de documento, previsto e punido pelo artigo 259.º,
um crime de dano previsto e punido pelo artigo 212.º, um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alínea a), e n.º 3, um crime de burla previsto e punido pelo
artigo 217.º, todos do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de
18 de Junho de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do n.º 1, do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
sem prejuízo da realização de actos urgentes. Tal declaração im-
plica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados posteriormente à presente data, bem como a proibição
do arguido obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

20 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Sam-
paio. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes R. P. Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SOURE

Aviso de contumácia n.º 11  594/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria João Barata dos Santos, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Soure, faz saber que, por despacho de 27 de Junho de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 51/99,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move ao argui-
do João Carlos dos Santos Carvalho, casado, electricista, nascido a
17 de Fevereiro de 1969 em Sé Nova, Coimbra, filho de Joaquim
da Silva de Soure Carvalho e de Maria Guilhermina Ramos dos
Santos Lopes, portador do bilhete de identidade n.º 8883551-0, emi-
tido a 27 de Fevereiro de 1996, por Coimbra, com a última residên-
cia conhecida na Rua dos Gabrielos, Granja do Ulmeiro, Soure,
actualmente em parte incerta, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3 ambos do Código de Processo
Penal, com as seguintes implicações: suspensão dos presentes autos
até à apresentação do arguido ou a sua detenção; anulabilidade de
negócios de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração; proibição do arguido obter carta de condução, passaporte,
bilhete de identidade ou suas renovações, certidões de registo junto
de autoridades públicas e o arresto de todas as contas bancárias.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Ba-
rata dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, Fernando N. Brás.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 11  595/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 102/98.1PATVR, pen-
dente na Única Secção desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando Alves Rodrigues, casado, nasci-

do a 8 de Agosto de 1935, na freguesia de Bordonhos, concelho
de São Pedro do Sul, filho de José Alves Rodrigues e de Virgínia
Alves de Lima, residente na Rua de 25 de Abril, 1-B, 3.º, esquer-
do, Tavira, onde se encontra indiciado pela prática de um crime de
condução sob o efeito do álcool, previsto e punido pelos artigos
292.º e 69.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi por despacho de
5 de Junho de 2001, declarada cessada a contumácia, por apresen-
tação em Juízo, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, ficando a partir daquela data caduca-
dos os efeitos da declaração de contumácia nestes autos.

6 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Mónica Carras-
queiro Mendonça. — O Escrivão Auxiliar, Álvaro Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 11  596/2001 — AP. — O Dr.
Nuno Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Tomar, faz saber que, por despacho de 1 de Junho de 2000,
lavrado nos autos de processo comum, singular n.º 153/93, ao abri-
go do artigo 336.º do Código de Processo Penal, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia, ao arguido Karl Heirich Wolfgang
Muller-Ehm, solteiro, comerciante, natural de Krakau, Alemanha,
com última residência na Am Shlobpark, 87, Wiesbden, Alemanha,
dado que foi extinto por prescrição do crime, o procedimento cri-
minal contra o mesmo. O arguido estava acusado do crime previsto
e punido pelo artigo 316.º, alínea c), e 385.º, n.º 1 do Código Pe-
nal (burla e falsificação de documento).

30 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçalves. —
A Escrivã-Adjunta, Manuela Lopes Duarte.

Aviso de contumácia n.º 11  597/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, e no
processo comum, colectivo n.º 131/A/00, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Armindo António Cardoso de Lima,
casado, técnico de vendas, nascido a 21 de Maio de 1963, filho de
António Moura de Lima e de Rosa Cardoso de Lima, natural de
Gondomar e com última residência conhecida na Rua de Paulo VI,
24, 3.º, esquerdo, em Leiria, portador do bilhete de identidade
n.º 7379899, acusado por haver cometido um crime de burla sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi
o mesmo, por despacho de 29 de Junho de 2001, declarado contu-
maz, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 336.º, n.º 1
e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, e com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 366.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido ou por terceiros em sua re-
presentação, com poderes para o acto, após esta declaração e de-
cretado a proibição do mesmo obter em qualquer serviço público
nacional qualquer documento.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Helena Maria Or-
valho Serrão Nogueira. — O Escrivão-Adjunto, Maria do Céu
Castanheira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 11  598/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 24/01.0TBTVD, extraído
dos autos de processo comum, colectivo n.º 486/95.3PATVD, am-
bos do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torre Vedras, foi de-
clarada a cessação da contumácia (declarada nos autos de processo
comum, colectivo n.º 486/95.3PATVD) do arguido João Carlos
Martins Semedo, filho de Alcides Miranda Semedo e de Arcângela
Martins, natural de Cabo Verde, nascido a 8 de Maio de 1974, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 12762250, com última residên-
cia conhecida no Bairro dos Elias, Ameal, Ramalhal, Torres Vedras.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Ma-
chado Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, Ana Rosa Veiga.

Aviso de contumácia n.º 11  599/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por este Tribunal da Comarca de Torres Vedras correm
seus termos uns autos de processo comum, singular n.º 42/98.4
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TATVD, do 3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Gabriel Nunes Santos, filho de Gabriel dos Santos e de
Maria José do Carmo Nunes, natural de Peniche, nascido a 13 de
Abril de 1958, divorciado, pintor da construção civil, e com últi-
ma residência conhecida no Casal das Fontaínhas, Ramalhal, Tor-
res Vedras, imputando-lhe a prática, em autoria material, de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas
disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Regi-
me Jurídico do cheque sem provisão, e nos quais, foi o mesmo
arguido declarado contumaz, por despacho de 22 de Junho de 2001,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, todos do Código de Pro-
cesso Penal, e com os efeitos previstos no n.º 1, do citado artigo
337.º, o que implica a suspensão do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo mesmo, após esta declaração, e, ainda, a proibição
do arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis, notariado, Direcção de Serviços de
Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais, juntas de freguesia, bem como a proibição do ar-
guido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas (nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis).

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, José Valério Ratão
Casado. — A Escrivã-Adjunta, Maria das Dores Santos Miranda.

Aviso de contumácia n.º 11  600/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 143/97.6TATVD, do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Torre Vedras, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria do Rosário de Jesus Silvério Leandro, nascida a 6 de Agosto
de 1954, natural da freguesia de Santa Bárbara, concelho da Lou-
rinhã, filha de Silvério Luís e de Benvinda Rosa, titular do bilhete
de identidade n.º 10474782, residente em Cirkesnestr. 32 C26723
Endem, Alemanha, imputando-lhe a prática, em autoria material, de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelas disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e
217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, foi, por despacho de 28 de
Junho de 2001, declarada caduca a contumácia e os seus efeitos.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, José Valério Ratão
Casado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA

Aviso de contumácia n.º 11  601/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 106/96, comum, singular, pendente neste
Tribunal da Comarca de Valença, que o Ministério Público move
a Alexandre Morgado Batista Pereira, solteiro, jornalista, nascido
a 1 de Setembro de 1948, no Montijo, filho de Álvaro Pedro Ba-
tista Pereira e de Gertrudes Morgado Batista Pereira, residente na
Rua de São Bento, 520, 2.º, 1200 Lisboa, acusado pela prática de
um crime de difamação através da imprensa, previsto e punido
pelos artigos 180.º, n.º 1, 183.º, n.º 2 e 184.º do Código Penal, e
artigos 25.º e 26.º do Decreto-Lei n.º 85/C/75, de 26 de Fevereiro,
foi declarada cessada a contumácia, determinada por despacho de
24 de Fevereiro de 1997.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda
Costa Cotinho. — O Escrivão-Adjunto, Agostinho Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11  602/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 49/96, comum, singular, pendente nes-
te Tribunal da Comarca de Valença, que o Ministério Público move
a Alexandre Morgado Batista Pereira, solteiro, jornalista, nascido
a 1 de Setembro de 1948, no Montijo, filho de Álvaro Pedro Ba-
tista Pereira e de Gertrudes Morgado Batista Pereira, residente na
Rua de São Bento, 520, 2.º, 1200 Lisboa, acusado pela prática de
um crime de difamação, previsto e punido pelos artigos 180.º, n.º 1,
183.º, n.º 2 e 184.º do Código Penal, e artigos 25.º e 26.º do De-
creto-Lei n.º 85/C/75, de 26 de Fevereiro, foi declarada cessada a
contumácia, determinada por despacho de 7 de Outubro de 1996.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda
Costa Cotinho. — O Escrivão-Adjunto, Agostinho Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11  603/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 48/96, comum, singular, pendente nes-
te Tribunal da Comarca de Valença, que o Ministério Público move
a Alexandre Morgado Batista Pereira, solteiro, jornalista, nascido
a 1 de Setembro de 1948, no Montijo, filho de Álvaro Pedro Ba-
tista Pereira e de Gertrudes Morgado Batista Pereira, residente na
Rua de São Bento, 520, 2.º, 1200 Lisboa, acusado pela prática de
um crime de difamação através da imprensa, previsto e punido
pelos artigos 180.º, n.º 1, 183.º, n.º 2 e 184.º do Código Penal, e
artigos 25.º e 26.º do Decreto-Lei n.º 85/C/75, de 26 de Fevereiro,
foi declarada cessada a contumácia, determinada por despacho de
7 de Outubro de 1996.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda
Costa Cotinho. — O Escrivão-Adjunto, Agostinho Sousa.

Aviso de contumácia n.º 11  604/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Julho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 76/96, comum, singular, pendente nes-
te Tribunal da Comarca de Valença, que o Ministério Público move
a Alexandre Morgado Batista Pereira, solteiro, jornalista, nascido
a 1 de Setembro de 1948, no Montijo, filho de Álvaro Pedro Ba-
tista Pereira e de Gertrudes Morgado Batista Pereira, residente na
Rua de São Bento, 520, 2.º, 1200 Lisboa, acusado pela prática de
um crime de abuso de liberdade de imprensa, difamação e injúrias,
previsto e punido pelos artigos 180.º, 181.º, e 183.º, n.º 2 do Có-
digo Penal, e artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 85/C/75, de 26 de Feve-
reiro, foi declarada cessada a contumácia, determinada por despa-
cho de 17 de Outubro de 1997.

4 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda
Costa Cotinho. — O Escrivão-Adjunto, Agostinho Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 11  605/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Freitas Pinto, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Valongo, faz saber que, por despacho exarado nos au-
tos de processo comum, singular n.º 498-A/99.8PBVLG, que cor-
re termos por este Juízo, que o Ministério Público move ao argui-
do Manuel António Barbosa Ferreira, filho de Joaquim Ferreira e
de Maria Rosa da Silva Barbosa, nascido a 14 de Março de 1976,
em Valongo, com última residência conhecida na Rua de Ramalho
Ortigão, 81, rés-do-chão, Águas Santas, por ter cometido um cri-
me de dano, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo arguido,
após esta declaração. Proibido de obter e renovar o bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar ou
obter quaisquer registos junto de quaisquer autoridades e reparti-
ções públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial, automóvel e notariado, Divisão de Identificação
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras muni-
cipais e juntas de freguesia. Mais implica a passagem imediata de
mandado de detenção para comparência do arguido no Tribunal a
fim de prestar Termo de Identidade e Residência, ou para aplica-
ção da medida de prisão preventiva, se for caso disso.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Freitas Pin-
to. — A Oficial de Justiça, Maria Cidália Miguel Martins Neves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 11  606/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Junho de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 127/99 (ex. processo n.º 2/01)
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Público move
ao arguido João de Jesus Ribeiro, casado, nascido a 2 de Janeiro
de 1950, filho de João Alonso Ribeiro e de Libéria Roque de Je-
sus Ribeiro, com última residência conhecida na Rua de Santa Lu-
zia, Darque, Viana do Castelo, com última residência conhecida na
Rua de Infesta, lote 9, 186, 1.º, esquerdo, por se encontrar indiciado
na prática de um crime de ofensas à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 145.º do Código Penal, foi declarada a
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cessação de contumácia, determinada por despacho de 21 de De-
zembro de 2000.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Florinda Marques.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 11  607/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Julho de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 82/94 (ex. n.º 98/92) do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao
arguido Jorge Joaquim Fernandes da Cerveira Pinto, casado, des-
pachante oficial, natural de Cedofeita, Porto, nascido a 30 de De-
zembro de 1937, filho de Jorge Eduardo da Cerveira Pinto e de
Maria de Jesus Cerveira Pinto, portador do bilhete de identidade
n.º 5693347, emitido em 6 de Julho de 1981, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida
do Dr. Fernando Aroso, 620, 2.º, esquerdo, Leça da Palmeira,
Matosinhos, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
cobertura, previsto e punido pelo artigo 23.º e 24.º, n.º 1, alínea c),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi declarada caducada a declaração de contumácia, determinada
por despacho de 5 de Novembro de 1992.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

Aviso de contumácia n.º 11  608/2001 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 25 de Junho de
2001, proferido nos autos de processo comum, registados sob o
n.º 314/2001, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido João Paulo Cardoso Costa, solteiro, vende-
dor ambulante, filho de Altirio Carlos Costa e de Maria Primavera
Cardoso Miguel, com última residência conhecida na Rua de Sebas-
tião Cunha, lote 6, rés-do-chão, direito, Darque, Viana do Castelo,
por haver cometido um crime de condução sem carta e uma contra
ordenação, previsto e punido pelos artigos 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei
de 3 de Janeiro, e 82.º, n.os 2 e 5 do Código da Estrada, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz, artigos 335.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os

1 e 3, ambos do Código Penal, o que implica para o arguido, a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido, após esta declaração,
e a passagem de mandados de detenção para os efeitos do disposto
no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Fica ainda
inibido de obter o bilhete de identidade ou a renovação, passaporte,
carta de condução e quaisquer autoridades públicas.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Seixas Brandão.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 11  609/2001 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 8 de Junho de 2001,
foi declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código
de Processo Penal, o arguido Willy Olsen, casado, nascido em 4
de Julho de 1955, filho de Walter e Erna, natural de Rayken, No-
ruega, titular do bilhete de identidade n.º 10629718, emitido em 10
de Maio de 1993, na Noruega, contribuinte n.º 200097229, porta-
dor do passaporte n.º J0106297/93, válido até 3 de Maio de 2001,
com última residência conhecida na Rua de Cesário Verde, 244,
Cascais, pronunciado como autor de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos autos de pro-
cesso comum n.º 284/00, que lhe move o Ministério Público. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração, e ain-

da, a proibição do arguido poder obter passaporte, e quaisquer
certidões na conservatórias dos registos civil, designadamente au-
torização ou visto de residência em território nacional.

12 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 11  610/2001 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 27 de Junho de
2001, foi declarado contumaz, artigos 335.º, 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o arguido José Maria Moreira da Silva, fi-
lho de Bernardino Marcelino da Silva e de Amélia Moreira de
Azevedo, natural de Gueifães, Maia, onde nasceu em 22 de Março
de 1964, casado, pintor de automóveis, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7451751, emitido em 1 de Fevereiro de 1997, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, actualmente ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua de Júlio Dinis, 213,
Finzes, 4785 Trofa, pronunciado como autor de um crime de condu-
ção sem carta, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, nos autos de processo comum, singular
n.º 271/2001, que lhe move o Ministério Público. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados directa
ou indirectamente após a mesma, e ainda, a proibição de obter
quaisquer documentos junto das repartições públicas.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Maria Mar-
ques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FLOR

Aviso de contumácia n.º 11  611/2001 — AP. — A Dr.ª
Sandra Cristina Bettencourt, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Vila Flor, faz saber que, por despacho de 11 de Junho de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 2/2000,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra a
arguida Ana Paula Martins Pinto Gonçalves Marques, casada, do-
méstica, natural da freguesia de Moçambique, filha de Manuel Joa-
quim Pinto Gonçalves e de Maria Alice Martins, nascida a 23 de
Dezembro de 1968, residente na Travessa do Campo 24 de Agos-
to, 101, Porto, foi declarada cessada a situação de contumácia, da
arguida neste processo.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Sandra Cristina Bet-
tencourt. — A Escrivã Auxiliar, Maria Teresa F. Silva Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 11  612/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Vila Franca de Xira, faz saber que, no processo abreviado,
n.º 341/00.7 GGVFX, pendente nesta comarca contra o arguido
Francisco António Amaro Vila Nova, solteiro, nascido a 5 de
Março de 1963, natural de Santiago do Cacém, filho de Joaquim
António Vila Nova e de Maria Antónia, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 100172748, de 2 de Março de 1998, e com última resi-
dência conhecida no Bairro das Bragadas, Rua de Catarina Eufé-
mia, 7, rés-do-chão, esquerdo, Póvoa de Santa Iria, foi o mesmo
declarado contumaz, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos processuais até à apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (conforme artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração
(conforme artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, passaporte,
cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe social para
transportes públicos, licença de uso e porte de arma, licença de
caça, licença de caçador, carta de condução, licença de condução
de veículos motorizados ou aeronaves, livrete de veículo automó-
vel, título de registo de propriedade de veículos automóveis, ates-
tado de residência, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão
de identificação de empresário em nome individual ou outros do-
cumentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e
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certificado de contumácia conforme artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal. Crime cometido: previsto e punido pelo arti-
go 3.º, n.º 1 Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

25 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Lurdes Morais.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 11  613/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Franca de
Xira, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 40/99.0
GAVFX, que corre termos neste Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Benjamim Salvador Mendes Gomes, solteiro,
nascido a 13 de Abril de 1964, natural de Vila Franca de Xira, filho
de Franklin Paulino Gomes e de Flor da Costa Mendes Barroqueiro,
portador do bilhete de identidade n.º 9752180, de 20 de Outubro
de 1983, e com residência em Cardosas, Arruda dos Vinhos, de que
foi julgada cessada a declaração de contumácia do mesmo, por des-
pacho de 25 de Junho de 2001, cessando por isso os efeitos a que
aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por
o arguido ter sido detido.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 11  614/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Franca
de Xira, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 943/92, que corre termos neste Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Vítor Manuel Ramos Simões, filho de
Amílcar Pereira Simões e de Maria Delmira Silva Ramos, natural
de Santo Estevão, Benavente, portador do bilhete de identidade
n.º 1121715, de que foi julgada cessada a declaração de contumá-
cia do mesmo, por despacho de 13 de Junho de 2001, cessando por
isso os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, por óbito do arguido.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Meira Coelho.

Aviso de contumácia n.º 11  615/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Franca
de Xira, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 994/98.4GBVFX, pendente nesta comarca contra o arguido José
Alves dos Santos, divorciado, nascido a 22 de Junho de 1947, na-
tural de São Dinis, Vila Real, filho de Francisco Maria dos Santos
e de Teresa Alves, portador do bilhete de identidade n.º 3045677,
e com última residência conhecida no Largo da Paz, 7, rés-do-chão,
esquerdo, Forte da Casa, foi o mesmo declarado contumaz, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos processuais até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (conforme artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (conforme artigo 337.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal); proibição de obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado do registo cri-
minal, passe social para transportes públicos, licença de uso e porte
de arma, licença de caça, licença de caçador, carta de condução,
licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete
de veículo automóvel, título de registo de propriedade de veículos
automóveis, atestado de residência, cartão de contribuinte, cader-
neta militar, cartão de identificação de empresário em nome indi-
vidual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de
Pessoas Colectivas e certificado de contumácia conforme artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Crime cometido: pre-
visto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 2
de Janeiro, tendo sido condenado por sentença de 26 de Abril
de 2000.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Lurdes Morais.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Aviso de contumácia n.º 11  616/2001 — AP. — O Dr.
Rui António Sousa Padrão Sanches e Silva, juiz de direito do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Cerveira, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 62/2001, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Armindo Manuel Martins de Azevedo Coutinho,
industrial, filho de Armando Alberto de Azevedo Coutinho e de
Maria de Lurdes Ferreira Martins, natural de Barcelos, nascido a
7 de Dezembro de 1946, separado judicialmente, residente em parte
incerta, e com última residência conhecida no Largo dos Capuchi-
nhos, 19, Barcelos, e titular do bilhete de identidade n.º 1966921,
emitido em 15 de Fevereiro de 1999, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, foi este arguido declarado contumaz, nos termos do
artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, por despacho de
27 de Junho de 2001, por haver cometido 15 crimes de abuso de
confiança em relação à Segurança Social, previsto e punido pelo
artigo 27.º, alínea b), e 12.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de
Janeiro (RJIFNA), com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, e Decreto-Lei n.º 140/95, de 14
de Junho. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido; a proibição do arguido obter quaisquer certidões, registos
ou outros documentos junto das entidades públicas; o arresto dos
bens pertencentes ao arguido. Tais efeitos mantêm-se enquanto sub-
sistir o estado de contumácia declarado.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Rui António Sousa Pa-
drão Sanches e Silva. — A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda Mar-
tins Afonso.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 11  617/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, torna público que, no processo comum, sin-
gular n.º 1998/93, a correr termos por este 1.º Juízo Criminal que
o Ministério Público move contra Maria Isabel Araújo Costa, di-
vorciada, gerente comercial, nascida a 31 de Julho de 1959, filha
de Manuel Almiro Alô e de Ercília Araújo Costa Alô, residente na
Rua do Movimento das Forças Armadas, 26, 2.º, direito, Amora,
Seixal, por haver indícios de ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi, por despacho de 20 de Junho de 2000, de-
clarada cessada a contumácia.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, Maria José Gomes.

Aviso de contumácia n.º 11  618/2001 — AP. — Torna-
se público que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 532/99,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o arguido Ricardo Ma-
nuel Bastos de Oliveira, casado, filho de Manuel de Oliveira Costa
e de Maria Margarida da Silva Bastos, natural de São João da Ma-
deira, nascido a 17 de Abril de 1971, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 9534911, e com última residência conhecida na Rua de
José Soares da Silva, 728, São João da Madeira, por o arguido ter
cometido o crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido nos
termos do disposto nos artigos 21.º, n.º 1, e 24.º, alíneas c) e j), do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à tabela I-A,
anexa a este diploma, por despacho de 21 de Junho de 2001, foi o
arguido declarado contumaz e decretada a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declara-
ção e a proibição de obter certidões de nascimento e de casamento,
passaporte e bilhete de identidade e as respectivas renovações, cer-
tificado do registo criminal e certidões dos registos civil, predial
ou comercial, bem como de efectuar registos junto de autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias do registo civil, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 11  619/2001 — AP. — Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular, n.º 520/90, da
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2.ª Secção do 1.º Juízo, actualmente a correrem termos pelo 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Famalicão, que Ministério Público move contra
o arguido Domingos Oliveira Lopes de Barros, filho de António
Marques Lopes de Barros e de Ana do Céu Oliveira Salgado, natu-
ral de Creixomil, Guimarães, nascido a 26 de Julho de 1943, por-
tador do bilhete de identidade n.º 752883, e com última residência
conhecida na Rua do Conde Vale S. Cosme, Vila Nova de Famali-
cão, por o arguido ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despa-
cho de 13 de Julho de 1998, declarada cessada a situação de con-
tumácia — artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de
Processo Penal, em que havia sido declarado contumaz por despa-
cho de 27 de Junho de 1991, por despenalização.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António
Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 11  620/2001 — AP. — Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular, n.º 1820/94,
a correrem termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que
Ministério Público move contra o arguido António Luís Carreira
Batista Vieira, casado, industrial, filho de Manuel Cosme Batista
Vieira e de Ermelinda Carreira, nascido a 20 de Dezembro de 1940,
portador do bilhete de identidade n.º 1685356, natural de São Jor-
ge de Selho, Guimarães, e com última residência conhecida no
Lugar de Moura, São Jorge de Selho, Guimarães, por o arguido ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despa-
cho de 20 de Outubro de 1998, declarada cessada a situação de
contumácia — artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Códi-
go de Processo Penal, em que havia sido declarado contumaz por
despacho de 13 de Janeiro de 1995, por prescrição.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António
Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 11  621/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 659/99, a correrem termos pelo 1.º Juízo Criminal, que
o digno agente do Ministério Público move contra José Manuel
Rodrigues Ferreira, nascido a 18 de Agosto de 1962, natural da
Póvoa de Varzim, filho de Abílio Cerqueira Ferreira e de Deolinda
Duarte Rodrigues, portador do bilhete de identidade n.º 8102452,
emitido em 31 de Março de 1995, passado pelo Arquivo de Iden-
tificação do Porto, e com última residência conhecida no Lugar de
Regufe, Rua de Mário Areias, 158, 2.º, C, Póvoa de Varzim, foi o
arguido, por despacho proferido em 20 de Junho de 2001, decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, por nos referidos autos ter sido recebida acusação
em que lhe é imputada a prática de um crime de furto, previsto e
punido nos termos do disposto nos artigos 296.º e 297.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal de 1982, e actualmente, nos termos do
disposto nos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea a), com re-
ferência ao artigo 202.º, alínea b), do Código Penal revisto pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março. Tal declaração implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, ao mesmo passo que
lhe é proibida a aquisição de quaisquer certidões ou registos, no-
meadamente para obtenção de bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução e demais documentos respeitantes a veículos
automóveis. Os autos ficarão suspensos até que o arguido se apre-
sente em juízo ou seja detido.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 11  622/2001 — AP. — Torna-
se público que, por despacho de 12 de Junho de 2001, proferido

nos autos de processo comum, singular, n.º 790/93, pendentes no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público mo-
ve contra o arguido Adriano Dinis Pereira, divorciado, pedreiro,
nascido a 13 de Outubro de 1994, na freguesia de Marrazes, con-
celho de Leiria, filho de Manuel de Oliveira Pereira e de Palmira
Dinis Valente, portador do bilhete de identidade n.º 6612635, emi-
tido em 13 de Outubro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Leiria, residente na Travessa do Canto, 1, Marrazes, Leiria, por se
encontrar acusado da prática de três crimes de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia que havia sido decretada por despacho de 13 de De-
zembro de 1995.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 11  623/2001 — AP. — Torna-se
público que no processo comum, singular, n.º 615/98, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão contra o arguido Ricardo Luís
Ferreira Martins, filho de José Luís Moreira Martins e de Maria
Alice Barros Ferreira Velho, natural da freguesia de Famalicão,
onde nasceu em 30 de Novembro de 1977, residente na Rua do
General Humberto Delgado, Tadim, Braga, que foi acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
improvisionado, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada ces-
sada a contumácia do arguido.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 11  624/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 28 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 167/96, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Amadeu Barbosa de Oliveira, casado, vendedor, nas-
cido a 31 de Dezembro de 1953, na freguesia de Jovim, concelho
de Gondomar, filho de Adelino Barbosa de Oliveira e de Jerónima
Martins de Oliveira, portador do bilhete de identidade n.º 5740023,
emitido em 17 de Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua de Cimo da Costa, 81, Fânzeres, Gon-
domar, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia que havia sido decretada por despacho de
28 de Junho de 2001.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 11  625/2001 — AP.  — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, por despacho de 25 de Maio de 1999, proferido nos autos
de processo comum, singular, sob o n.º 249/97, do 1.º Juízo Cri-
minal deste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido
Artur de Oliveira Milhomens, nascido em 23 de Abril de 1966, na-
tural de Salreu, Estarreja, filho de Manuel de Oliveira Milhomens
e de Maria Alide de Oliveira, com última residência conhecida no
Lugar de São João, Ovar, foi declarado cessado o estado de con-
tumácia do referido arguido, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Ferreira Valverde. — O Escrivão de Direito, Almerindo de
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  626/2001 — AP.  — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, por despacho de 29 de Setembro de 1997, proferido nos
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autos de processo comum, singular, sob o n.º 32/96, do 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público move ao argui-
do Ricardo Manuel Galvão Pinho Rodrigues, nascido em 20 de
Março de 1968, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, fi-
lho de Gastão José Pinho Rodrigues e de Maria Fernanda Galvão
Rodrigues, com última residência conhecida na Rua de 31 de Ja-
neiro, 383, Porto, foi declarado cessado o estado de contumácia do
referido arguido, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Ferreira Valverde. — O Escrivão de Direito, Almerindo de
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  627/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, por despacho de 12 de Março de 1998, proferido nos autos
de processo comum, singular, sob o n.º 2927/94, do 1.º Juízo Crimi-
nal deste Tribunal, que o Ministério Público move à arguida Carla
de Jesus Domingos Rola, nascido em 20 de Março de 1963, natu-
ral da Amadora, Lisboa, filha de António Silvino e de Arminda
Fernandes Domingues, com última residência conhecida na Rua de
Serafim Rosas, 12, 1.º, direito, São Cosme, Gondomar, foi decla-
rado cessado o estado de contumácia da referida arguida, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Ferreira Valverde. — O Escrivão de Direito, Almerindo de
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  628/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, por despacho de 4 de Julho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, sob o n.º 157/95, do 1.º Juízo Cri-
minal deste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido Fer-
nando Manuel Cerqueira Morgado, nascido em 27 de Agosto de
1970, natural de Massarelos, Porto, filho de António Morgado Oli-
veira e de Rosa Conceição Cerqueira Morgado Oliveira, com últi-
ma residência conhecida na Praceta da Fé, 27, cave direita, Oliveira
do Douro, Vila Nova de Gaia, foi declarado cessado o estado de
contumácia do referido arguido, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Ferreira Valverde. — O Escrivão de Direito, Almerindo de
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  629/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, por despacho de 3 de Julho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, sob o n.º 91/95, do 1.º Juízo Crimi-
nal deste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido Fran-
cisco Maria da Silva Ferreira, nascido em 11 de Agosto de 1939,
natural de Lordelo, Guimarães, filho de Francisco Ferreira e de
Deolinda da Silva, com última residência conhecida em Estrada Rio
Diz, Guarda, foi declarado cessado o estado de contumácia do re-
ferido arguido, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Ferreira Valverde. — O Escrivão de Direito, Almerindo de
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  630/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, por despacho de 22 de Janeiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, sob o n.º 2374/94, do 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público move ao argui-
do Júlio Paulo de Jesus Teixeira, nascido em 25 de Abril de 1962,
natural de Miragaia, Porto, filho de José Júlio de Jesus Teixeira e
de Zulmira de Jesus Teixeira, com última residência conhecida na
Travessa do Sameiro, 91, Madalena, Vila Nova de Gaia, foi decla-
rado cessado o estado de contumácia do referido arguido, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Ferreira Valverde. — O Escrivão de Direito, Almerindo de
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  631/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, por despacho de 28 de Junho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, sob o n.º 195/95, do 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público move à arguida
Maria da Conceição Fernandes Cunha, nascida em 6 de Novem-
bro de 1954, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, filha de
Joaquim Santos Cunha e de Maria Rosa Fernandes Jesus, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Santa Luzia, 537, casa 2, Vila
Nova de Gaia, foi declarado cessado o estado de contumácia da
referida arguida, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Ferreira Valverde. — O Escrivão de Direito, Almerindo de
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  632/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, por despacho de 3 de Julho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, sob o n.º 351/95, do 1.º Juízo Cri-
minal deste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido
António Jorge Torres de Sousa e Silva, nascido em 18 de Agosto
de 1956, natural de Santa Comba Dão, Santa Comba Dão, filho de
António de Sousa e Silva e de Iracema Martins Ferreira Torres, com
última residência conhecida na Rua do Padre Franklin, 11, 1.º,
Santa Comba Dão, foi declarado cessado o estado de contumácia
do referido arguido, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Ferreira Valverde. — O Escrivão de Direito, Almerindo de
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  633/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, por despacho de 30 de Junho de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, sob o n.º 379/95, do 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal, que o Ministério Público move ao argui-
do João Fernando Silva Miranda, nascido em 29 de Novembro de
1957, natural de Massarelos, Porto, filho de Fernando João da Silva
Miranda e de Aveleda de Jesus Silva, com última residência co-
nhecida na Avenida de 25 de Abril, lote 16, 11.º, direito, Portimão,
foi declarado cessado o estado de contumácia do referido arguido,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Ferreira Valverde. — O Escrivão de Direito, Almerindo de
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  634/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, por despacho de 21 de Junho de 2001, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 255/00, que o Ministério Público move
ao arguido Manuel Sá Maia, solteiro, vendedor, nascido em 4 de
Outubro de 1968, natural de Alcântara, Lisboa, filho de Amadeu
da Silva Maia e de Maria Flora de Sá Maia, com última residên-
cia conhecida na Rua de José Mariani, 253, rés-do-chão, Vila Nova
de Gaia, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, implicando tal declaração o arresto em todas as
contas bancárias, a proibição de obter bilhete de identidade e passa-
porte, bem como as suas renovações, carta de condução, certificado
do registo criminal e certidões de registo de nascimento e outras e
de efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóveis, cartórios, Centro de Identificação Civil e Criminal.

25 de Outubro de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albu-
querque Ferreira Valverde. — A Escrivã-Auxiliar, Margarida Es-
pinha Branco.

Aviso de contumácia n.º 11  635/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, por despacho de 6 de Janeiro de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, sob o n.º 636/A/95 (ex-processo
n.º 636), do 1.º Juízo Criminal deste Tribunal, que o Ministério
Público move ao arguido José Manuel Morais de Barros Pereira,
nascido em 29 de Fevereiro de 1952, natural de Silvalde, Espinho,
filho de Alfredo Virgínio de Barros Pereira e de Teresa Correia de
Morais Barros Pereira, com última residência conhecida na Quin-
ta do Morgado, Tavira, foi declarado cessado o estado de contu-
mácia do referido arguido, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Ferreira Valverde. — O Escrivão de Direito, Almerindo de
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 11  636/2001 — AP. — A Dr.ª
Mariana Albuquerque Ferreira Valverde, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, por despacho de 3 de Julho de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, sob o n.º 724/95, do 1.º Juízo Cri-
minal deste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido
José Miguel Dantas Oliveira, nascido em 29 de Novembro de 1957,
natural de Azurém, Guimarães, filho de José Fernandes da Silva
Oliveira e de Maria da Adoração Araújo Dantas, com última resi-
dência conhecida na Rua de Serpa Pinto, 95, Póvoa de Varzim, foi
declarado cessado o estado de contumácia do referido arguido, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Ferreira Valverde. — O Escrivão de Direito, Almerindo de
Freitas.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 11  637/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de
31 de Maio de 2001, proferido nos autos de processo comum
n.º 340/01, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Mário Rui Araújo Tavares, solteiro, empregado
de mesa, nascido a 19 de Janeiro de 1980, em Massarelos, Porto,
filho de Januário Tavares da Silva e de Carolina Rosa Fernandes
de Araújo Tavares, titular do bilhete de identidade n.º 11646408,
residente na Rua de Gomes Freire, 73, Porto, em que é acusado de
ter cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pe-
los artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.os 1, alínea f), ou 2, alínea e), do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e livrete ou título de registo
de automóveis.

18 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  638/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 968/91, a
correrem termos pelo 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, que o Ministério Público move ao arguido
Rui Ismael Almeida Lopes, casado, electricista de frio, nascido a
17 de Setembro de 1971, na freguesia de Santa Marinha, conce-
lho de Vila Nova de Gaia, filho de Lourenço Rodrigues Lopes e
de Alice Vasconcelos Almeida Lopes, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10836936, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua de Matosinhos, 583, 1.º, esquerdo, Santa
Marinha, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia, por apresentação.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Oficial de Justiça, Simão Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 11  639/2001 — AP. — O Dr.
Virgínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 178/97-C/S,
que o digno magistrado do Ministério Público move à arguida Carla
Maria Borges Antunes, solteira, mediadora imobiliária, nascida a
14 de Dezembro de 1970, na freguesia de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, filha de Esmeraldino Fernandes Antunes e de Ma-
ria de Lurdes Lopes Borges, portadora do bilhete de identidade
n.º 9584432, com última residência conhecida na Rua da Circular
Sul, 8-C, Santa Maria dos Olivais, Lisboa, em que é acusada de
ter cometido um crime de falsificação, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 217.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para a arguida a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibi-
ção de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado,
serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atesta-
dos de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — O Escrivão-Auxiliar, Simão Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 11  640/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 144/93, a correrem termos pelo
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é arguido Carlos Manuel Pinto Guia, solteiro, nascido a 10
de Novembro de 1971, em Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia,
filho de Armando Lourenço da Guia e de Maria Josefa de Olivei-
ra Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 10216186, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Via Michele No-
varo, 9, Int. 19, 16143 Génova, Itália, foi declarada caducada a
declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja
Vara.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 11  641/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 458/97, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Jo-
aquim Neves Leite, solteiro, carpinteiro, nascido a 15 de Fevereiro
de 1981, em Lousada, filho de Maria Joaquina Neves e de Manu-
el Leite, e residente na Rua de João Fortuna, Santa Marinha, 4400
Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f),
do Código Penal, de que por despacho de 18 de Junho de 2001,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, em virtude de o arguido ter
falecido.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  642/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1130/96,
pendentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido
Rui Armando Bastos Machado da Silva, divorciado, nascido a 12
de Junho de 1961, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho
de Jorge Machado da Silva e de Odete Conceição Bastos Silva,
residente na Avenida da República, 2414, casa 8, Vila Nova de
Gaia, pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, alíneas a) e d), do Código Penal,
de que por despacho de 17 de Maio de 2001, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.
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Aviso de contumácia n.º 11  643/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 388/97, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público a arguida Maria
Dulce Soares Guerreiro Magalhães, viúva, nascida a 16 de Janeiro
de 1959, natural de Aljustrel, filha de António João Guerreiro e
de Teresa Maria Soares, residente na Praça de José Afonso, 1, 3.º,
esquerdo, Laranjeiro, 2810-236 Almada, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, de que por despacho de
11 de Junho de 2001, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 11  644/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 316/97, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática do
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 26.º,
203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, o arguido Jorge
Manuel Pinto Guerra, filho de Albino Gonçalo da Silva e de Felis-
mina Conceição Silva Pinto, com última residência conhecida na
Rua da Herdade, 230, casa 3, 4430 Douro, de que, por despacho
de 20 de Junho de 2001, foi declarado contumaz, nos termos do
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguintes
proibições: obter certidões do assento de nascimento e, caso, exis-
ta, do assento de casamento; obter certificado do registo criminal,
registar a aquisição de imóveis e a aquisição de veículos automó-
veis, cessando, por consequência, os ulteriores termos do processo.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11  645/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 4495, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público a arguida Emília
da Conceição Leite da Silva Vasconcelos, filha de José Leite da
Silva e de Balbina Soares Leite, natural de Costa, Guimarães, nas-
cida em 22 de Julho de 1950, portadora do bilhete de identidade
n.º 5721990, emitido por Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de Pádua Correia, 408, 1.º, esquerdo, Vila Nova de
Gaia, pela prática de um crime de falsificação e burla, previsto e
punido pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea b), e 2, e 313.º, 314.º, alí-
nea c), do Código Penal, de que, por despacho de 10 de Fevereiro
de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, por ter sido declarado
extinto, por prescrição, o procedimento deduzido contra a arguida.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  646/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 4495, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido
Bartolomeu Campos Vasconcelos, filho de Luís de Campos Vas-
concelos e de Albertina Tavares de Campos, natural de Vimieiro,
Santa Comba Dão, nascido em 23 de Fevereiro de 1936, portador
do bilhete de identidade n.º 575226, emitido por Lisboa, e com
última residência conhecida na Rua de Pádua Correia, 408, 1.º,
esquerdo, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de falsifi-
cação e burla, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea b),
e 2, e 313.º, 314.º, alínea c), do Código Penal, de que, por despa-
cho de 10 de Fevereiro de 1999, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, por ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
deduzido contra o arguido.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  647/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 391/97, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Eze-
quiel da Silva Gonçalves casado, Trolha, filho de Joaquim Dias
Gonçalves e de Delfina Martins da Silva, nascido a 4 de Janeiro

de 1964, em Árvore, Vila do Conde, com última residência conhe-
cida na Avenida do Infante D. Henrique, 304, casa 1, Caxinas, Vila
do Conde, pela prática do crime de desobediência qualificada, pre-
visto e punido pelos artigos 348.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, e
4.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, de que, por
despacho de 18 de Junho de 2001, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, em virtude de ter prestado termo de identidade e residência.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Escrivã-Auxiliar, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11  648/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 547/00, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público a arguida Ma-
ria Manuela Ferreira de Carvalho, divorciada, natural de Miragaia,
Porto, filha de Cândido Pereira de Carvalho e de Maria Fátima de
Jesus Ferreira, nascida a 19 de Junho de 1968, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 8566085, com última residência conhecida
na Rua do Rio do Forno, 297, 4430 Vilar do Paraíso, pela prática
de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
205.º, n.º 1, do Código Penal, de que, por despacho de 8 de Ju-
nho de 2001, foi declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, com as seguintes proibições:
obter ou renovar passaporte; obter certidões do assento de nasci-
mento e, caso, exista, do assento de casamento; obter certificado
do registo criminal, obter ou renovar bilhete de identidade, regis-
tar a aquisição de imóveis e a aquisição de veículos automóveis e
renovar a carta de condução, cessando, por consequência, os ulte-
riores termos do processo.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Escrivã Auxiliar, Felismina Oliveira.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 11  649/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 45/00, penden-
tes no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra o ar-
guido João Carlos da Rocha Martins, filho de Manuel Joaquim Ro-
drigues Martins e de Maria Fátima Pereira da Rocha, solteiro, na-
tural da freguesia de Mafamude, Vila Nova de Gaia, nascido em
25 de Abril de 1978, com última residência conhecida na Rua do
Carregal, 756, Canelas, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado o
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º,
203.º, n.º 1 e 204.º n.os 1, alínea f), e 2, alínea e), do Código Pe-
nal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do artigo
335.º e seguintes, do Código de Processo Penal. Tal declaração, que
ordena a suspensão dos ulteriores termos do processo, tem para o
arguido as seguintes consequências: anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados após a presente
declaração e inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e de efectuar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, fi-
cando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público, interno ou consular, a satisfação de
requisição de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  650/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 348/00, pendentes no 4.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, que o
Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Nuno
Manuel Lomar Dias Silva, solteiro, carteiro, nascido a 27 de Se-
tembro de 1976, natural da freguesia de Mafamude, concelho de
Vila Nova de Gaia, filho de Manuel da Costa Dias Silva e de Maria
Teresa Coelho Lomar Silva, portador do bilhete de identidade
n.º 10845244, emitido em 26 de Agosto de 1996, por Lisboa, re-
sidente na Rua do Monte do Xisto, 63, rés-do-chão, esquerdo, Vila
Nova de Gaia, acusado de haver cometido um crime de dano,
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previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia,

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Figueiredo. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 11  651/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Verde,
encontram-se a correr seus termos legais uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 155/00, que o digno magis-
trado do Ministério Público nesta comarca move contra o arguido
Vítor Manuel Moreira da Silva, casado, nascido em 8 de Janeiro
de 1969, filho de José Carneiro da Silva e de Maria do Sameiro
Moreira Carneiro, natural de Lagoa, Vila Nova de Famalicão, com
última morada conhecida no lugar de Outeirinho, Louro, Vila Nova
de Famalicão, acusado de ter cometido um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punível pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal. Nos mesmo autos foi o supra identificado argui-
do declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, o que implica para o mesmo a proibi-
ção de obter passaporte, bilhete de identidade, certidões e registos
junto das autoridades públicas e a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, nos
termos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do referido diploma.

3 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Alexandre
Ferreira Lopes Alves Carvalho. — A Escrivã-Auxiliar, Adosinda
Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VIÇOSA

Aviso de contumácia n.º 11  652/2001 — AP. — Faz-se
saber que por este Tribunal correm termos uns autos de processo
comum, colectivo, registados sob o n.º 214/99, que o digno magis-
trado do Ministério Púbico move contra Alberto Marques Gonçal-
ves Bruno, casado, natural da Cova da Piedade, Almada, nascido
a 23 de Dezembro de 1954, filho de Francisco Gonçalves Bruno e
de Maria Filomena Marques, portador do bilhete de identidade
n.º 5629956, emitido em 4 de Abril de 1996, por Évora, com úl-
tima residência conhecida na Rua General de Magalhães, 33-A,
Campo Maior, aos quais se encontram apensados os autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 207/99, deste mesmo Tribunal, por ter
cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, com refe-
rência ao artigo 202.º, alínea a), do mesmo diploma, por despacho
de 12 de Junho de 2001, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, im-
plicando para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a presente declaração, a proi-
bição de obter documentos, certidões ou registos junto das autori-
dades públicas, ficando os autos suspensos até à sua apresentação
ou detenção.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 11  653/2001 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum, singular, com o n.º 158/99,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido Manuel António da Silva Marques, filho de
Manuel Marques e de Cremilde Cardoso da Silva Marques, natu-
ral de Vila Cova, à Coelheira, Seia, nascido a 31 de Agosto de 1969,
casado, residente na Praça de São Pedro, São Romão, Seia, vem o
mesmo acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido à data dos factos pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, e hoje, apenas pelo preceito referido em pri-
meiro lugar, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 27
de Junho de 2001, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até á sua apresentação, sem prejuízo
da realização dos actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurí-

dicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, e a
proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de con-
dução junto das autoridades públicas ou qualquer certidão junto das
respectivas conservatórias competentes.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Cândida Martinho. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 11  654/2001 — AP. — Anun-
cia-se que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular,
n.º 394/00, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel de Almeida Simões, nascido a 14
de Março de 1979, natural de Santa Maria, Viseu, filho de Horácio
Simões e de Fernanda de Almeida Alves, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12001554, de 14 de Agosto de 1991, emitido por Lis-
boa, com residência conhecida em Outeiro, Tonda, Tondela, por
haver cometido um crime previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3,
e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, o último
na redacção do artigo único da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, é o
mesmo notificado por esta forma de que, por despacho de 27 de
Junho de 2001, foi declarado contumaz nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, todos do Código de Processo Pe-
nal, declaração esta que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração. Nos termos do disposto no n.º 3 do citado do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, foi decretada ainda, a proibição de
o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade e passaporte, bem
como certidões de nascimento ou de casamento junto das autori-
dades públicas.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  655/2001 — AP. — Anun-
cia-se que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular,
n.º 580/77, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Eduardo Manuel Gouveia Carmelo, nascido a 25
de Setembro de 1972, natural de Vimieiro, Arraiolos, filho de Josué
Lopes Carmelo e de Idalina Gouveia Teles Prudêncio, titular do
bilhete de identidade n.º 11784430, de 30 de Julho de 1990, com
última residência conhecida na Rua das Imagens, 19, Bairro da Ma-
lagueira, Évora, por haver cometido um crime previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal (actualmente artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal revisto), é o mesmo notificado por
esta forma de que, por despacho de 8 de Agosto de 2001, foi de-
clarado contumaz nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º,
n.os 1 e 3, todos do Código de Processo Penal, declaração esta que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração. Nos termos
do disposto no n.º 3 do citado do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi decretada ainda, a proibição de o mesmo obter ou
renovar bilhete de identidade e passaporte, bem como certidões de
nascimento ou de casamento junto das autoridades públicas.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Auxiliar, Amália Rebelo.

Aviso de contumácia n.º 11  656/2001 — AP. — Anun-
cia-se que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular,
n.º 389/00, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Paulo Jorge Morgado Batista Pereira, solteiro, fei-
rante, nascido a 3 de Março de 1977, natural da freguesia de San-
ta Maria, concelho de Viseu, filho de António Augusto Lemos Pe-
reira do Amaral e de Maria de Lurdes Pinto Carvalho, titular do
bilhete de identidade n.º 11505771, de 11 de Novembro de 1997,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Viseu, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua da Barqueira,
43, 3520 Nelas, por haver cometido um crime de desobediência,
previsto e punido nos termos das disposições conjugadas dos arti-
gos 167.º, n.º 3, do Código da Estrada, e 348.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal, é o mesmo notificado por esta forma de que, por
despacho de 28 de Junho de 2001, foi declarado contumaz nos
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termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, todos do
Código de Processo Penal, declaração esta que implica para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração. Nos termos do disposto no
n.º 3 do citado do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi
decretada ainda, a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete
de identidade e passaporte, bem como certidões de nascimento ou
de casamento junto das autoridades públicas.

2 de Julho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda
Abrantes.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 11  657/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo complementar de revogação de saída pre-
cária prolongada n.º 412/A/98, do 1.º Juízo do Tribunal de Execu-
ção das Penas do Porto, contra Luís Mirada Pereira, divorciado,
nascido a 29 de Março de 1956, natural de Massarelos, no Porto,
filho de António Martins Pereira e de Laura Miranda de Jesus, com
última residência conhecida na Travessa dos Bombeiros Voluntá-
rios de Valadares, 117, Valadares, Vila Nova de Gaia, actualmente
detido no Estabelecimento Prisional do Porto, foi àquele declara-
da cessada a contumácia, por despacho de 30 de Abril de 2001, a
qual havia sido decretada por despacho de 23 de Março de 1999,
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 476.º, alínea b), do Código de
Processo Penal.

3 de Maio de 2001. — O Juiz de Direito, Eduardo Castro Mar-
tins. — A Oficial de Justiça, Aurora Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 11  658/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo complementar de revogação de saída pre-
cária prolongada n.º 27/A/00, do 1.º Juízo do Tribunal de Execu-
ção das Penas do Porto, contra Adelino Augusto Alves Osório, nas-
cido a 15 de Março de 1966, natural de Massarelos, no Porto, filho
de Aníbal Morais Osório e de Crescença Augusta Conceição, a re-
sidir na Rua de São Bento da Vitória, 74, 2.º, Porto, e actualmen-
te detido no Estabelecimento Prisional do Porto, foi àquele decla-
rada cessada a contumácia, por despacho de 21 de Junho de 2001,
a qual havia sido decretada por despacho de 5 de Dezembro de
2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 476.º, alínea b), do
Código de Processo Penal.

22 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Eduardo Castro Mar-
tins. — A Oficial de Justiça, Aurora Oliveira.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 11  659/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 28 de
Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 452/97.4PBCSC, pendentes neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Adelina de Jesus Oliveira
Batista, natural da Golegã, filha de Ana da Conceição de Jesus,
casada, nascida a 27 de Outubro de 1938, com última residência
conhecida na Rua da Praia do Moinho, lote 4, Carcavelos, por se
encontrar acusada de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º; um crime de falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.º 1 e um crime de burla, previsto e puni-
do pelo artigo 217.º, todos do Código Penal, foi a mesma arguida
declarada contumaz — artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), a proibição de a
mesma obter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos
junto dos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade ou renovação deste,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, e
respectivas renovações; licença de uso e porte de armas, licença de
caça e pesca, livrete e/ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis e embarcações; cartão de identificação de empre-
sário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas; atestado de residência e

outros atestados administrativos; caderneta militar ou outros docu-
mentos emitidos pelas entidades militares; documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e a imediata pas-
sagem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência
da arguida em juízo, dentro do horário de expediente da secretaria
e da subsequente prestação de termo de identidade e residência, tudo
nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal,
na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

3 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 11  660/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta
comarca correm termos uns autos de processo especial abreviado,
com o n.º 795/99.2.GA.CSC, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Carlos Gonzaga de Sousa, solteiro, nascido a 29
de Setembro de 1965, natural de Moçambique, filho de Carlos
Alberto Resende de Sousa e de Maria Ivelize D’Ávila Gonzaga e
Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 7850576, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no Bairro da Cruz Vermelha, Rua do Brasil, lote 18, 1.º, es-
querdo, em Alcoitão, Estoril, imputando-lhe a prática de um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal.
O tribunal declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º
do Código de Processo Penal e 337.º do mesmo Código, com as
seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proi-
bição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de docu-
mentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado
e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3).

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 11  661/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, singular —
culpa tocante, com o n.º 64/00.7.TB.CSC, que o Ministério Público
move contra a arguida Ana Bella Carvalho Fernandes, solteira,
doméstica, nascida 11 de Janeiro de 1971, natural da Praia, Cabo
Verde, filha de Francisco Rodrigues Fernandes e de Venulda Leal
Soares de Carvalho, titular do passaporte n.º G-039949, emitido
pela República de Cabo Verde, e com última residência conhecida
na Rua de Porto Alegre, 9, 5.º, esquerdo, em Oeiras, imputando-
lhe a prática de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo
212.º, n.º 1, do Código Penal, em concurso real com um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do mesmo diploma. O tribunal declara a arguida con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º do Código de Processo Penal
e 337.º do mesmo Código, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 11  662/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 1250/96.8PBCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Joaquim Fernando Lopes Edmundo,
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nascido a 1 de Agosto de 1951, natural de Olhão, filho de Joaquim
Edmundo e de Maria do Carmo Fernandes Lopes, portador do bi-
lhete de identidade n.º 2106485-7, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, em 31 de Janeiro de 1982, de nacionalidade
portuguesa, divorciado, pedreiro, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua de Serpa Pinto, 85, Olhão, por
ter sido recebida acusação deduzida contra o arguido, imputando-
lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 218.º do
Código Penal, e pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo, por despacho
de 11 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, o que
implica: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e a proibição de obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, carta de condução, passaporte, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis.

12 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11  663/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 206/01.5TBCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Caetano João Medina da Silva, casado,
futebolista, nascido a 1 de Julho de 1972, natural de Cabo Verde,
filho de João Caetano da Silva e de Iracema Mendes Medina, re-
sidente na Rua de Carlos Augusto Santos, lote 32, 2.º, direito, Vale
da Amoreira, Barreiro, que, por despacho de 22 de Junho de 2001,
foi declarada caducada a declaração de contumácia, por o mesmo
se ter apresentado em juízo.

14 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11  664/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que pelo 3.º Juízo Criminal
deste Tribunal, nos autos de processo comum, singular, n.º 7/01.0
TBCSC, que o magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Anca Gabriel, solteiro, nascido em 21 de Dezembro de 1978,
natural da Roménia, filho de Anca Ion e de Anca Gabriel, ausente
em, parte incerta e com última residência conhecida na Rua de
Infantaria dezasseis, 87, 1.º, esquerdo, Lisboa, por estar acusado de
ter cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 7 de
Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e a
passagem imediata de mandados de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantém-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

15 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
O Escrivão-Adjunto, Jorge Lopes.

Aviso de contumácia n.º 11  665/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 12 de
Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 1098/97.2PECSC, pendentes neste Tribunal, que o Mi-

nistério Público move contra o arguido Jerónimo José Falagueira
Sardinha, casado, médico, nascido a 28 de Outubro de 1945, natu-
ral da freguesia da Sé, Évora, filho de Manuel Sardinha e de Mó-
nica Maria Falagueira, portador do bilhete de identidade n.º 7504746,
emitido em 23 de Setembro de 1997, por Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Estrada de Carcavelos, frente à Escola Nova
Quinta da Encosta Nova, Quinta da Encosta, Albarraque, Rio de
Mouro, por haver cometido um crime de abuso de confiança, pre-
visto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, e um cri-
me de dano, previsto e punido pelo disposto no artigo 212.º, n.º 1,
do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz —
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1), a proibição de o mesmo obter, a seu requeri-
mento, documentos, certidões e registos junto dos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade ou renovação deste, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, e respectivas renovações;
licença de uso e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e
ou título de registo de propriedade de veículos automóveis e embar-
cações; cartão de identificação de empresário em nome individual
ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas; atestado de residência e outros atestados administrati-
vos; caderneta militar ou outros documentos emitidos pelas entida-
des militares; documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3), e a imediata passagem de mandado de
detenção a fim de assegurar a comparência do arguido em juízo,
dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequente pres-
tação de termo de identidade e residência, tudo nos termos dos ar-
tigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redacção intro-
duzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

15 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Escrivã-Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 11  666/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 740/99.5TACSC, mo-
vido pelo magistrado do Ministério Público contra a arguida Paula
Regina Cardoso Ribeiro Briosa, natural de Angola, nascida a 18
de Janeiro de 1974, filha de Jorge de Azevedo Briosa e de Ângela
Filomena Cardoso Ribeiro, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida sita na Quinta do Olival, Burgo, junto ao cam-
po de futebol, Castelo Branco, por haver cometido um crime de
resistência e coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo
artigo 347.º do Código Penal, foi, por despacho de 12 de Junho de
2001, declarada contumaz, o que implica para a arguida a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, ficando, ainda, proibida obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução, de efectu-
ar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de
bens móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos
e do notariado de qualquer serviço público português, interno ou
consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que não digam respeito exclusivamente à argui-
da e não sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, fi-
cando os autos suspensos até à apresentação ou detenção da arguida.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  667/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 204/97.1 TACSC,
movido pelo magistrado do Ministério Público contra o arguido
Miguel Ângelo da Silva Mendes, natural de Moçambique, nascido
a 13 de Dezembro de 1971, com residência no Paço do Lumiar,
Quinta do Olival, vivenda Cristina, Lisboa, por haver cometido um
crime de violação de domicílio e furto qualificado, previsto e pu-
nido pelo artigo 190.º, n.os 1 e 3, do Código Penal de 1995, foi,
por despacho de 8 de Junho de 2001, cessada a contumácia.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Foz.
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Aviso de contumácia n.º 11  668/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 156/00.2GTCSC, mo-
vido pelo magistrado do Ministério Público contra o arguido Duarte
Manuel Coreia Barbeito, natural do Funchal, nascido a 31 de Ja-
neiro de 1966, filho de António Cândido Freitas Barbeito e de Ana
Maria Moura C. Barbeito, ausente em parte incerta, com última re-
sidência conhecida  sita na Calçada da Rinchoa, lote 7, 6.º, direi-
to, Rinchoa, Rio de Mouro, por haver cometido um crime de con-
dução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, foi, por despacho de 5 de Junho de
2001, declarado contumaz, o que implica para o arguido a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, ficando, ainda, proibido de obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução, de efectu-
ar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de
bens móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos
e do notariado de qualquer serviço público português, interno ou
consular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que não digam respeito exclusivamente ao argui-
do e não sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, fi-
cando os autos suspensos até à apresentação ou detenção do arguido.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  669/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 74/97.0PBCSC, movido
pelo magistrado do Ministério Público contra o arguido João
Fernando Guerra Oliveira Rios, natural de Lisboa, nascido a 29 de
Dezembro de 1968, com última residência conhecida sita na Rua
de Sabino de Sousa, 20, 3.º, F, 1900 Lisboa, por haver cometido
um crime de ofensas corporais à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despa-
cho de 8 de Junho de 2001, cessada a contumácia.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Foz.

Aviso de contumácia n.º 11  670/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 504/98.3TACSC, mo-
vido pelo magistrado do Ministério Público contra o arguido Luís
Filipe Cunha Barreto Monforte Calheiros, natural de Lisboa, nas-
cido a 25 de Abril de 1967, filho de Francisco José Monforte Girão
Calheiros e de Manuel Fagundes Barreto, ausente em parte incerta
e com última residência conhecida sita na Rua de Gil Vicente, 21,
rés-do-chão, esquerdo, Queijas, Oeiras, por haver cometido um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 26.º e
204.º do Código Penal, foi, por despacho de 8 de Junho de 2001,
declarado contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, ficando, ainda, proibido de obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte ou carta de condução, de efectuar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens mó-
veis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do nota-
riado de qualquer serviço público português, interno ou consular,
a satisfação de requisições de certificados, certidões ou documen-
tos análogos que não digam respeito exclusivamente ao arguido e
não sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando
os autos suspensos até à apresentação ou detenção do arguido.

18 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  671/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 1 de
Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 622/00.0TG.CSC, pendentes neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João Manuel da Silva Ma-
ciel, natural de São Julião da Barra, Oeiras, nascido a 15 de Julho
de 1977, portador do bilhete de identidade n.º 10327903, e com
última morada conhecida na Tapada do Carrascal, lote 8, Casal da

Choca, Porto Salvo, Oeiras, e actualmente ausente em parte incer-
ta, por haver cometido o crime de condução ilegal, previsto e pu-
nido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, foi o mesmo arguido declarado contumaz — artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial por ele celebrados após a presente
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o mesmo obter, a
seu requerimento, documentos, certidões e registos junto dos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado ou das autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade ou renovação deste, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, e respecti-
vas renovações, licença de uso e porte de armas, licença de caça e
pesca, livrete e/ou título de registo de propriedade de veículos au-
tomóveis e embarcações, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas e atestado de residência e/ou outros
atestados administrativos; caderneta militar ou outros documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  672/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que pelo 3.º Juízo Criminal deste
Tribunal, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 827/00.3
TBCSC, que o magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Pedro Miguel Pereira Leão Franco, casado, nascido em 8 de
Janeiro de 1960, advogado, natural de Angola, filho de José Carlos
Martins Leão Franco e de Maria Manuela Soares Pereira Franco,
portador do bilhete de identidade n.º 6879372, emitido em 23 de
Outubro de 1989, por Lisboa, ausente em parte incerta e com últi-
ma residência conhecida na Avenida do Tenente-Coronel José Pes-
soa, 25, Cascais, por estar acusado de ter cometido um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelos artigos 314.º, alínea c),
e 300.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal de 1982, e actualmente
pelos artigos 218.º, n.º 2, alínea a), e 205.º, n.º 4, alínea b), do Có-
digo Penal de 1995, foi, por despacho de 12 de Junho de 2001,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução
e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3), e a passagem imediata de mandados
de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tais consequências mantém-se enquanto
subsistir o estado de contumácia declarado.

19 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
O Escrivão-Adjunto, Jorge Lopes.

Aviso de contumácia n.º 11  673/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 8 de
Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 113/97.4TA.CSC, pendentes neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Carlos Rodrigues dos
Santos, filho de José Eusébio Mendes dos Santos e de Maria do
Carmo Rodrigues Chipelo dos Santos, natural de Alcochete, Setú-
bal, nascido a 17 de Janeiro de 1970, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 9713378, com última morada conhecida na Avenida
Marginal, lote 19, 19-C, 2.º, esquerdo, Moita, e actualmente ausente
em parte incerta, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo ar-
guido declarado contumaz — artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-



98 APÊNDICE N.º 98 — II SÉRIE — N.º 189 — 16 de Agosto de 2001

nial por ele celebrados após a presente declaração (artigo 337.º,
n.º 1), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, docu-
mentos, certidões e registos junto dos serviços, personalizados ou
não, do Estado ou das autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade ou renovação deste, certificado do registo criminal, pas-
saporte, carta de condução, e respectivas renovações, licença de uso
e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e/ou título de
registo de propriedade de veículos automóveis e embarcações, car-
tão de identificação de empresário em nome individual ou outros
documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas
e atestado de residência e/ou outros atestados administrativos; ca-
derneta militar ou outros documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  674/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que no 4.º Juízo Cri-
minal desta comarca correm termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 6/00.0.TB.CSC — culpa tocante —, que
o Ministério Público move contra o arguido José Mendes, solteiro,
pedreiro, nascido a 10 de Abril de 1959, natural da Guiné-Bissau,
filho de Luís Mendes e de Qaqué da Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 16120227, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente na Rua do Rio, 711-A, Bairro das Marianas, Car-
cavelos, ao qual é imputada a prática de um crime de receptação,
previsto e punido pelo artigo 231.º do Código Penal de 1995. Mais
faz saber que, por despacho proferido em 20 de Junho de 2001,
nos autos acima referidos, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, por óbito.

21 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 11  675/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 20 de
Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 16 097/97.6TDLSB, pendentes neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido João da Silva Francisco,
solteiro, nascido a 26 de Agosto de 1970, natural de Luanda, Ran-
gel, Angola, filho de Cristóvão Francisco e de Beatriz João da
Silva, com última residência conhecida na Rua Nova, casa 15,
Quinta Grande, Charneca, Lisboa, por haver cometido o crime pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro (na redacção conferida pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro), e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz — artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1),
a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, documentos, cer-
tidões e registos junto dos serviços, personalizados ou não, do Esta-
do e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade ou re-
novação deste, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, e respectivas renovações; licença de uso e porte de armas,
licença de caça e pesca, livrete e/ou título de registo de propriedade
de veículos automóveis e embarcações; cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas; atestado de residência e
outros atestados administrativos; caderneta militar ou outros docu-
mentos emitidos pelas entidades militares; documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e a imediata pas-
sagem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência
do arguido em juízo, dentro do horário de expediente da secretaria
e da subsequente prestação de termo de identidade e residência, tudo
nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal,
na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Escrivã-Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 11  676/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-

mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 18 de
Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 36/99.2PFCSC, pendentes neste Tribunal, no
2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra António
Luís Romão Romero, nascido a 6 de Março de 1970, filho de João
António Conceição Romero e de Aurora Rosário Traposo Romão,
natural de Estremoz, residente na Avenida de Vieira da Silva, 45,
1.º, esquerdo, Santa Marta do Pinhal, Corroios, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física qua-
lificada, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, 146.º e 132.º,
n.º 2, alínea j), todos do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, determinada por despacho de 27 de Abril de 2001.

21 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 11  677/2001 — AP.  — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 997/95.0TACSC, movido
pela magistrada do Ministério Público contra o arguido Joaquim Ma-
nuel Mussuruco, filho de Manuel Muassuruco e de Muassiquelina
Armazia, natural da Zambézia, Moçambique, nascido a 25 de Mar-
ço de 1968, portador do bilhete de identidade n.º 16123693, residente
na Rua do Recanto, 4, rés-do-chão, 4400-154 Vila Nova de Gaia,
por haver cometido, em autoria material, de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referên-
cia aos artigos 28.º, 29.º, 40.º e 41.º da lei uniforme sobre cheques,
foi, por despacho de 20 de Junho de 2001, cessada a contumácia.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Capela.

Aviso de contumácia n.º 11  678/2001 — AP.  — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, nos autos de processo comum,
singular, n.º 1022/95.7GACSC, que o Ministério Público move
contra o arguido José Carlos Salgado Moreira, filho de Jorge Ca-
niço Moreira e de Manuela da Piedade Alves Salgado Moreira,
nascido a 28 de Junho de 1953, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 2204635, residen-
te na Avenida de Júlio Dantas, Quinta dos Caniços, 2775 Tires por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal, na redacção primitiva, foi, por despacho de
22 de Junho de 2001, cessada a contumácia.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  679/2001 — AP.  — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 22 de
Junho de 2001, proferido nos autos de processo abreviado, regis-
tados sob o n.º 555/00.0GTCSC, pendentes neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido Pedro Lopes Costa Pe-
reira, nascido de 13 de Março de 1963, filho de Albino Lopes da
Costa Pereira e de Irene Fernandes, portador do bilhete de identi-
dade n.º 12407558, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência na Rua das Pedreiras, vivenda Oliveira, 1, Casal
Novo, Caneças, por se encontrar acusado de um crime de condução
ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz — artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, documentos, certidões e registos junto dos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade ou renovação deste; certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, e respectivas renovações;
licença de uso e porte de armas, licença de caça e pesca; livrete e/
ou título de registo de propriedade de veículos automóveis e em-
barcações; cartão de identificação de empresário em nome indivi-
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dual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas; atestado de residência e outros atestados adminis-
trativos; caderneta militar ou outros documentos emitidos pelas en-
tidades militares; documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3), e a imediata passagem de mandado de
detenção a fim de assegurar a comparência do arguido em juízo,
dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequente
prestação de termo de identidade e residência, tudo nos termos dos
artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redacção
introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 11  680/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1290/96.7TACSC, mo-
vido pelo magistrado do Ministério Público contra o arguido João
Tiago Santos Castro Lopes, natural de São João de Brito, Lisboa,
nascido a 6 de Novembro de 1963, de nacionalidade portuguesa,
filho de João António Trindade Lopes e de Isabel Rute da Silva
Roberto dos Santos Lopes, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida sita na Rua de Luanda, 18, 2.º, direito, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigos 217.º e 218.º, n.os 1 e 2,
do Código Penal, foi, por despacho de 18 de Junho de 2001, de-
clarado contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração, ficando, ainda, proibido de obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte ou carta de condução, de efectuar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens móveis,
ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado
de qualquer serviço público português, interno ou consular, a satis-
fação de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que não digam respeito exclusivamente ao arguido e não se-
jam feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os autos
suspensos até à apresentação ou detenção do arguido.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  681/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1158/98.2TACSC,
movido pelo magistrado do Ministério Público contra o arguido
José Manuel Nóbrega, natural de Câmara de Lobos, Funchal, nas-
cido a 26 de Novembro de 1959, filho de Júlio Fernandes de
Nóbrega e de Maria Martinha da Silva, ausente em parte incerta e
com última residência conhecida sita na Urbanização Vale Flor, lote
21, 3.º, direito, Ranholas, Sintra, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, —
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi, por despacho de
20 de Junho de 2001, declarado contumaz, o que implica para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, ficando, ainda, proibido de
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte ou carta de con-
dução, de efectuar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial ou de bens móveis, ficando vedada a qualquer dos ser-
viços dos registos e do notariado de qualquer serviço público por-
tuguês, interno ou consular, a satisfação de requisições de certifi-
cados, certidões ou documentos análogos que não digam respeito
exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou
repartições públicas, ficando os autos suspensos até à apresentação
ou detenção do arguido.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  682/2001 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que no 3.º Juízo Criminal des-
ta comarca correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 44/97.8TBCSC, que o Ministério Público move
contra o arguido José Alexandre Coelho, solteiro, nascido a 28 de

Outubro de 1966, natural de Angola, de nacionalidade angolana,
filho de pai natural e de Noémia Beatriz Coelho, com última resi-
dência conhecida na Quinta da Politeira, Rua de António Soares,
1, 2.º, esquerdo, Leceia, Barcarena, imputando-lhe a prática de um
crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.os 1 e
2, do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho proferido
em 25 de Junho de 2001, nos autos supra referidos, foi declarada
cessada a situação de contumácia.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 11  683/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 2212/97.3PBCSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Jorge Alves Rodrigues, solteiro,
nascido a 2 de Abril de 1978, natural de Cascais, filho de José
Rodrigues Inácio e de Maria de Lurdes de Jesus Alves Rodrigues
Inácio, portador do bilhete de identidade n.º 11656515-2, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 7 de Abril de 1999,
com última residência conhecida na Rua das Amendoeiras, lote 3,
1.º, esquerdo, Torres, Cascais, por ter sido recebida acusação
deduzida contra o arguido, imputando-lhe a prática, em concurso
real, dos crimes de simulação de crime e de denúncia caluniosa,
previstos e punidos, respectivamente, pelos artigos 366.º, n.º 1, e
365.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 25
de Junho de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º a 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, o que im-
plica: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração, e a proibição de obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, carta de condução, passaporte, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11  684/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 1776/98.5TACSC, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Helena Pires Santos, nasci-
da a 7 de Junho de 1971, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
filha de Aurélio Tavares Santos e de Maria Joaquina Santos Pires
Santos, portadora do bilhete de identidade n.º 9615944, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, de nacionalidade portu-
guesa, divorciada, ausente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida na Rua de Goa, 171, 1.º, Amoreira, Alcabideche,
Cascais, por ter sido recebida acusação deduzida contra a arguida,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma, por des-
pacho de 26 de Junho de 2001, declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal,
o que implica: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e a proibição de obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, carta de condução, passaporte, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 11  685/2001 — AP. — O ma-
gistrado judicial deste Tribunal faz saber que, pelo 1.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 13/97.8PACSC, que o ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Júlio Simão
Macias Bonifácio, filho de António Velez Paulino Bonifácio e de
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Fátima Lurdes Carvalho Macias, natural de Assunção, Elvas, nas-
cido a 30 de Julho de 1967, solteiro, trabalhador da construção ci-
vil, com última residência conhecida na Praceta Projectada à Rua
João da Cruz Viegas, garagem, Outeiro da Vela, 2750 Cascais, por
haver cometido um crime de furto qualificado, na forma consu-
mada, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a),
com referência ao artigo 202.º, alínea a), todos do Código Penal,
por despacho de 26 de Junho de 2001, foi declarado contumaz, o
que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, ficando,
ainda, proibido de obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte ou carta de condução, de efectuar registos nas conservatórias
dos registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedada
a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português, interno ou consular, a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que não
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  686/2001 — AP. — O ma-
gistrado judicial deste Tribunal faz saber que, pelo 1.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 13/97.8PACSC, que o magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido António Maria
Pais Espada, filho de António Inácio Caetano e de Lucinda Pais
Espada, natural de Coruche, nascido aos 13 de Janeiro de 1959,
titular do bilhete de identidade n.º 6215850, com última residên-
cia conhecida no Bairro 23 de Junho, casa 4, Escola de Hóquei da
Parede, 2775 Parede, por haver cometido um crime de receptação,
na forma consumada, previsto e punido pelo artigo 231.º do Códi-
go Penal, por despacho de 26 de Junho de 2001, foi declarado
contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração, ficando, ainda, proibido de obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte ou carta de condução, de efectuar registos
nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens mó-
veis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português, interno ou con-
sular, a satisfação de requisições de certificados, certidões ou do-
cumentos análogos que não digam respeito exclusivamente ao argui-
do e não sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando
os autos suspensos até à apresentação ou detenção do arguido.

27 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 11  687/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que nos autos de
processo comum, singular, n.º 493/01.9TBCSC, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel Barros Pereira, nascido a
4 de Novembro de 1965, filho de Manuel de Magalhães Pereira e
de Maria Ermelinda Mimoso de Barros, natural de Ponte de Lima,
portador do bilhete de identidade n.º 9474230, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida no Bairro Cruz da Guia,
zona 1, casa 18, Torre, Cascais, por ter sido recebida acusação de-
duzida contra o arguido, imputando-lhe a prática de um crime de
furto, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a),
e 2, alíneas c), d), e h), do Código Penal de 1982, foi o mesmo,
por despacho de 8 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal, o que implica: a suspensão dos ulteriores termos do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e a proibição de obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, carta de condução, passaporte, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 11  688/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito deste 4.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que nos autos de

processo comum, singular, n.º 493/01.9TBCSC, que o Ministério
Público move contra a arguida Isabel da Conceição Algarvia Pana-
zeite Aragão, nascida a 18 de Junho de 1941, filha de José Martins
Panazeite Aragão e de Maria Lucas Algarvio, natural de Serpa,
Beja, portadora do bilhete de identidade n.º 2342301, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida na Rua de Santana,
lote 783, rés-do-chão, Cobre, Cascais, por ter sido recebida acusa-
ção deduzida contra a arguida, imputando-lhe a prática de um cri-
me de furto, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1,
alínea a), e 2, alíneas c), d), e h), do Código Penal de 1982, foi a
mesma, por despacho de 8 de Junho de 2001, declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Có-
digo; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração, e a proibição de obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, carta de condução, passaporte, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

28 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 11  689/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Junho de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 368/00.9TBCSC, penden-
tes no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores de Cascais, que
o Ministério Público move contra António Mendes Landim, sol-
teiro, estudante, nascido a 12 de Janeiro de 1978, natural de Oeiras,
filho de Marcos Mendes Landim e de Joana Mendes Borges, por-
tador do bilhete de identidade n.º 11239521, e com última residên-
cia conhecida na Urbanização Buzano, Rua de Álvaro Campos, lote
103, 2.º, direito, Parede, por haver cometido um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), com refe-
rência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, foi decla-
rada cessada a contumácia, determinada por despacho de 19 de Ja-
neiro de 2001.

28 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Escrivã-Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 11  690/2001 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 11 248/98.6TDLSB, que o Ministério
Público move contra o arguido Luís Conceição Manuel Bimbi,
nascido a 25 de Dezembro de 1976, natural de Angola, filho de
Augusto Manuel Bimbi e de Maria da Conceição Adolfo, portador
do bilhete de identidade n.º 16142038-9, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, em 23 de Agosto de 1993, solteiro, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida na Quinta das
Inglesinhas, lote A-3-D, Lisboa, por ter sido recebida acusação
deduzida contra o arguido, imputando-lhe a prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, por
despacho de 28 de Junho de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal, o que implica: a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e a proibição de obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, carta de condução, passaporte, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

2 de Julho de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 11  691/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
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bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 153/94.5PAVFX, pen-
dentes neste 2.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move ao arguido Paulo David Pereira Catoja, casado,
repositor, nascido a 14 de Março de 1969, natural de Vila Franca
de Xira, filho de José Manuel Catoja António e de Maria Augusta
Sofia Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 8581516, com a
última residência conhecida na Urbanização Quinta de S. João,
2.ª fase, lote 3, 4.º, direito, Castanheira do Ribatejo, por estar
indiciado nos autos, como autor material, da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido, à data dos factos, pelos
artigos 297.º, n.os 1 e 2, e 298.º, n.º 1, do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, decretada por despacho de 19 de
Abril de 1996 e publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 174, de 29 de Juiho de 2000, pp. 10 506(25), por o mesmo se
ter apresentado em juízo.

19 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  692/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber
que, por despacho de 19 de Junho de 2001, proferido nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 502/96.1GBVFX,
pendentes neste Juízo, pendentes neste Juízo contra o arguido Nuno
Manuel dos Santos Cardoso, casado, padeiro, filho de Sebastião da
Costa e de Benvida dos Santos Rodrigues, natural de Cadafais,
Alenquer, nascido em 6 de Outubro de 1972, titular do bilhete de
identidade n.º 11676927, com última residência conhecida no Bair-
ro Nascente do Cabo, lote G2, rés-do-chão, esquerdo, Vialonga, por
haver cometido dois crimes de ofensas à integridade física, previs-
tos e punidos pelos artigos 143.º e 146.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal declaração
tem as seguintes consequências: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal); a proibição de o arguido obter ou
renovar documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, tais como Direcção dos Serviços de Identificação Civil,
Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos civil ou pre-
dial, comercial e de automóveis, cartórios notariais e autarquias lo-
cais (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), bem como
a emissão imediata de mandados de detenção para os efeitos do
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), na versão introduzida pela Lei
n.º 59/98, de 28 de Maio, actualmente em vigor por força do dis-
posto no artigo 10.º, n.º 2, da lei supra referida.

20 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11  693/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 21 de
Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 57/99.5GGVFX, neste 2.º Juízo Criminal, que
o digno magistrado do Ministério Público e a ofendida Maria He-
lena Jourdan de Jesus Alves movem ao arguido Vítor Manuel dos
Santos Carrolino, solteiro, nascido aos 18 de Julho de 1975, em
Vila Franca de Xira, filho de João Pires Correia Carrolino e de Ana
Maria Neves dos Santos Carrolino, titular do bilhete de identidade
n.º 10797803, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua de Damão, 4, rés-do-chão,
direito, Alverca do Ribatejo, desde concelho e comarca de Vila
Franca de Xira, por estar indiciado nos autos da prática de um cri-
me de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado con-
tumaz — artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção, anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a ce-
lebrar e, bem assim, a proibição de obtenção de documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas — artigos 336.º,
n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Rocha. —
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 11  694/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Menores
de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 21 de Ju-
nho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 108/97.8TAVFX, neste 2.º Juízo Criminal, que
o digno magistrado do Ministério Público e a ofendida Super Car-
regado — Supermercados, movem à arguida Maria de Fátima Vidais
Ferreira Serrano, casada, agente comercial, nascida aos 13 de Maio
de 1971, na freguesia de Aveiras de Cima, concelho de Alenquer,
filha de Júlio Duarte Ferreira e de Maria Luísa Silva Vidais Ferreira,
titular do bilhete de identidade n.º 9687090, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Carlos Amaro de Matos, 26, 1.º, direito, Venda Nova, Amadora,
por estar indiciada nos autos da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 217.º do Código Penal, foi a mesma arguida decla-
rada contumaz — artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção, anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar e, bem assim, a proibição de obtenção de documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas — artigos 336.º,
n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Rocha. —
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 11  695/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 22 de Junho de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 4625/92, pendentes
neste 2.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do Ministério
Público move à arguida Helena Maria Correia Dias Quitério do
Nascimento Assunção, casada, escriturária, natural de Santa Justa,
Lisboa, nascido em 24 de Maio de 1963, filha de João Dias Qui-
téria e de Emília Coreia Dias, com última residência conhecida na
Rua do Coudel, 9, 1.º, esquerdo, Mem Martins, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 8599475, emitido em 27 de Junho de 1995,
por Lisboa, por estar indiciada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido, à data dos factos, pe-
los artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarado a cessação de contu-
mácia por a arguida se ter apresentado em juízo.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 11  696/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 22 de
Junho de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 827/97.9GBVFX, neste 2.º Juízo Criminal, que
o digno magistrado do Ministério Público move ao arguido David
Fonseca da Rocha Pinto, solteiro, nascido aos 20 de Março de
1978, na freguesia de São Jorge de Arroios, concelho de Lisboa,
filho de David da Rocha Pinto e de Maria de Fátima Cameira da
Fonseca Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 11529581, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida no Bairro Nascente do Cabo, traseiras do bairro,
numa barraca, Vialonga, concelho e comarca de Vila Franca de
Xira, por se estar indiciado nos autos da prática de um crime de
auxílio material, previsto e punido pelo artigo 232.º do Código Pe-
nal, foi o mesmo arguido declarado contumaz — artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção, anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar e, bem assim, a proibi-
ção de obtenção de documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas — artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal.

25 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Rocha. —
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 11  697/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 25 de Junho de 2001, proferido nos autos de pro-
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cesso comum, singular, registados sob o n.º 312/96.6GBVFX, pen-
dentes neste 2.º Juízo Criminal, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move ao arguido Joaquim José dos Santos Farinha,
viúvo, pedreiro, nascido a 25 de Agosto de 1954, natural de Ponte
de Sor, filho de José Constantino Farinha e de Mariana dos San-
tos Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 5420041, com a úl-
tima residência conhecida na Avenida de Antero de Quental, 5, rés-
-do-chão, A, Bairro Chepsi, 2625 Póvoa de Santa Iria, por estar
indiciado nos autos, como autor material, da prática de um crime
de ofensas à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
decretada por despacho de 19 de Março de 2001, e publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 126, apêndice n.º 68, de 31 de
Maio de 2001, pp. 99, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

26 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina Nu-
nes Rocha. — A Escrivão-Auxiliar, Rosália Maria Madeira Costa.

TRIBUNAL DE INSTRUÇÃO CRIMINAL DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 11  698/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Filomena Valido Viegas de Paula Soares, juíza de direito do
1.º Juízo do Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz saber que,
por despacho proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 114/2000, José Armindo Ramos Fernandes, nascido em 11 de
Maio de 1982, filho de José Maria Fernandes e de Antónia Maria
Ramos, com última residência conhecida na Rua do Eucalipto, 22,
Serpa, por haver cometido um crime de condução de veículo automó-
vel sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e
2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi declarado contumaz,
o que implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial por si celebrados após esta declaração, e, ainda, a
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos, repartições de fi-
nanças, Serviço de Identificação Civil e Criminal, governos civis,
cartórios notariais, câmaras municipais e juntas de freguesia.

22 de Junho de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Filomena
Valido Viegas de Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ma-
nuel Ganhão Rosado.

Aviso de contumácia n.º 11  699/2001 — AP. — O Dr.
Vítor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo do

Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 291/00,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel
Furtado de Antas Galiza, divorciado, realizado de audiovisuais,
nascido a 29 de Dezembro de 1955, natural de Angola, filho de
Ramiro de Sousa Galiza e de Corina Maria Furado de Antas Galiza,
titular do bilhete de identidade n.º 4749571(0), emitido a 16 de
Outubro de 1989, por Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Maria Lamas, 7, Bairro da Malagueira, em Évora, por lhe
ser imputado um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e
punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 4 do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de
15 de Janeiro, na redacção do Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de
Novembro, foi declarado contumaz, tudo com a observância dos
artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o
que implica a suspensão dos ulteriores termos do processo, até à
apresentação do arguido em juízo ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes; a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração,
e a proibição de efectuar quaisquer actos de registo junto de
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou da proprie-
dade automóvel, bem como de aí obter qualquer certidão; de obter
certidões em qualquer repartição de finanças ou cartão de contri-
buinte e de obter certificados do registo criminal.

26 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Sequi-
nho dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, João Paulo Relvas Dias
Calado.

Aviso de contumácia n.º 11  700/2001 — AP. — O Dr.
Vítor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz saber que no processo
comum, singular, n.º 121/93, pendente neste Juízo contra o argui-
do Manuel Joaquim Canhoto, construtor civil, casado, nascido a 1
de Setembro de 1956, natural da freguesia da Sé, concelho de
Évora, filho de Fraclim Joaquim Canhoto e de Mariana Beijinho
Sardinha, residente na Estrada da Várzea, 4-C, em Queijas, ao qual
é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ou pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada cadu-
cada a declaração de contumácia, em virtude de o arguido se ter
apresentado em juízo.

27 de Junho de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Sequi-
nho dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, João Paulo Relvas Dias
Calado.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.

N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
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